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Exmo. sr. Presidente do Estado 


Venho desempenhar-me, perante v. exc., do dever que me é imposto pelo paragra- 
pho 2.º do art. 61 da Constituição do Estado e pelo paragrapho 3.º do art, 24 da le 
n. 6 de 16 de outubro de 1891. 

Nomeado Secretario de Estado dos Negocios do Interior por decreto de 15 de 
agosto de 1892, tomei posse e entrei em exercicio do cargo nodia seguinto ao da no 
meação. 

Sem desconhecer as grandes dificuldades com que ia enfrentar, e não procurando 
dissimular a enorme responsabilidade que ia assumir, rão vacillei entretanto em a- 
ceitar o alto posto que a confiança de v, exc. indicou-me. 

Entendi que a minha cooperação, por fraca que fosse, desde que era reclamada, 
não podia ser recusada a v. exc., na obra ingente de dar plena execução às sabias leis 
votadas pelo patrictico congresso mineiro, regularisando-se assim os variados e mul- 
tiplos serviços da administração do Estado. 

Animado do ardentissimo descjo de não trazer deslustte, por minimo que seja, à 
criteriosa c bem orientada administração de v. exc., inspirada no mais acrysolado e 
puro patriotismo, e no desempenho dos arduos deveres do honrosissimo cargo que 
foi-me confiado, tenho procurado attenuar a minha deficiencia pessoal, que não é 
pouca, empregando com dobrada energia o lemma de toda a minha vida : extrema 
dedicação ao trabalho. 

Sendo certo que, para a plena execução das leis votadas pelo congresso ce conse- 
quente regularidade dos complexos serviços da administração, a primeira necessidade 
é a regulamentação dessas leis, tem sido o meu principal empenho a confecção dos 
respectivos regulamentos relativos à Secretaria a meu cargo, para o que tenho procu- 
rado auxiliar a v. exc. com todo o esforço, concentrando quasi que toda a minha ac- 
tividade nesse ponto. 


Tenho a satisfação de consignar aqui que acham-se regulamentadas quasi todas 
as leis referentes à Secretaria do Interior, tendo sido ja publicados, entre outros, os 
seguintes regulamentos: — da Secretaria do Interior, da reforma de militares, o 
eleitoral, o do instituto vaccinico, o da escola de pharmacia, o das escolas normacs, 
o do gymnasio mineiro e o policial. 

Falta o regulamento da instrucção primaria, que aliás acha-se adiantado, espo- 
rando cu que breveinente serà publicado. i 


No presente trabalho, encontari v. exc. a minuciosa c exacta demonstração dos 
negocios transitados pela Secretaria do Interior, pela ordem das secções delles incum- 
bidas, e o historico completo da administração do Estado, soh o ponto de vista dos va- 
rios ramos de serviços «ífectos à referida Secretaria, no periodo que decorre de 30 do 
agosto do anno passado até os primeiros dias deste mez. 

Nas epigraphes relativas à cada secção, menciona-se a composição especial do seu 
respectivo pessoal, conforme as nomeações realizadas pelos desretos de 30 de agosto do 
anno passado, e bem assim as raras modificações que, por actos posteriores, sofreu q 
primeira organização, o qué tudo, alias é consubstanciado nas notas da 3.º secção, fa- 
cilitando assim cm seu conjunto a apreciação deste ponto dos actos da admi- 


nistração. 


A pratica vein demonstrar, e € isto corroborado pela autorizada opinião do digno, 
inteligente e laborioso dr. director, a exequibilidade da reforma das Secretarias, pelo 
menos no que diz respeito à esphera dos trabalhos e deveres da Secretaria, do Interior, 


onde, mantido em dia o seu grande e variado expediente, o interesse privado ainda não 
se revelou prejudicado pelas delongas, que tanto soiam retardar a solução dos nego- 


cios sujeitos à deliberação do governo do antigo regimen, sem vantagem apparente 


para a gestiv dos negocios publicos ; parece-me mesmo que, senão a reforma, a sevo- 
ra execução que se lhe imprimiu veiu estabelecer a desejada harmonia entre aquele 
interesse e osdireitos e prerogativas da publica administração. 

Não admira, entretanto, que uma ou cutra lacuna se fizesse sentir no correr da 
execução da reforma, como por exemplo, acontece na distribuição das materias pelas 
diferentes secções, onde nomcadamente a 1.º necessita de ser alliviada do ac- 
cumule, pela pratica demonstrado excessivo, de materias, que embora connexas, absor- 
vem comtudo, e de modo prejudicial para o bom desempenho dos deveres respectivos, 
a actividade do pessoal da mesma secção. 

A desaggregação de algumas materias dessa secção, e consequente annexarão à 
outra, será equitativo c contribuirá efectiva e efficazmente para maior exacti- 
dão e brevidade no desempenho das obrigações prescriptas pelo regulamento. 


Outros servicos que me parecem resentir-se da falta de medidas geraes, tendentes 
a tornal-os exequiveis e permanentes, evitando-se assim as constantes reclamações, 
que amiudâdamente são endereçadas à administração, são os que se referem ao paga- 
mento dos diferentes destacamentos do corpo militar de policia, retardado ou obstado 
pela frequente escassez de recursos, em muitas collectorias do Estado, e à necessaria 


as mea Sp 


verba orcamentaria para o expediente dos tribunaes do jury em todo o Estado, cu- 
trora contemplaia nos respectivos orçamentos municipaes. » 

teclamam de continuo aquella e esta o sr. commandante gerale os juizes de di- 
reito, sem que satisfactoria solução já pudesse ter posto fim aos inconvenientes c ne- 


cessidades assim denunciadas. 


Outros serviços ha quo sobrecarregam escusadamente os trabalhos da Secretaria, 
e entre estes nenhum o faz mais do que o alistamento militar para o exercito e ar- 
mada, que sem inconveniente poderia passar para funcionarios da União, à qual este 
serviço pertenço. ; 

E si digo escusadamente, é porque inspiro-me no resultado obtido ainda agora no 
ultimo alistunento, aliis so verificado em 67 dentre os 733 districtos do Estado, e 
isto mesmo reduzidos a sómente 44 districtos, por terem sido os trabalhos nuns des- 
truidos, noutros roubados, ou não terem sido relatados na maior parte. 

O estado actual de cousas relativas ao archivo, merece attenção. 

7 intuitiva à necessidade da manutenção do archivo, em condições de poder mi- 
nistrar de prompto os documentos ou dados resultantes dos papeis, confiados à 
sua guarda, e de que frequentemente depende a resolução dos negocios da mesma Se- 
cretaria. 

Efectivamente a nova ordem de cousas trouxe para o archivo confusão, que 
ainda não poude ser reposta, e que accredito manter-se-i por muito tempo, conservada 
a respectiva organização actual; um só empregado para tão trabalhada subdivisão da 
Secretaria não voderá realizar o pensamento da creação do archivo, que destarte, dei- 
xando de facilitar o serviço, com certeza lhe servirá frequentemente de es- 
torvo. , 

Não entrou em execução juntamente com os ouiros serviços o da contabilidade 
desta Secretaria, que teve de ser retardado por circumstancias aliás claras e precisa- 
mente expostas nas notas da 3.º secção. 

A estas notas nada me occorre accrescentar, comprehendendo “ellas sa!isfactoria- 
mente todo o assumpto, pois que, começados os trabalhos respectivos ha apenas dous 
mezes, à pratica ainda não veiu aconselhar ou exigir modificações ou novas medidas, 
cujas propostas teriam logar no presente relatorio. 


Faço minhas as judiciosas observações que encontrará v. exc. nas notas da 4.º sec-. 


ção, relativas à instrucção publica no Estado, considerações que com indiscutivel crite- 
rio abraçam os problemas de maior actualidade, que se prendem a este importantissimo 
ramo do serviçe publicos 

Entre estas porêm destacam-se, como de importancia maxima no presente, as que 
se referem à inspecção do ensino e à sua respectiva dotação orçamentaria, 

E' convicção minha, aliás robustecida pelo ensinamento, que serão vans, por inef- 
ficares, quaesquer medidas que os poderes estadoacs entendam dever tomar em prol 
da instrucção publica, sempre que as entregarem ao acaso de execução incompleta ou 
defeituosa, como é o caso, quando não acompanhadas de fiscalização efectiva e estra- 
nha a interesses locaes, fiscalização, accrescentarei, exercida sob a immediata acção 
do poder central, do qual receba a inspiração e a quem*preste obediencia. 
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O legislador mineiro de 1892, inspirado visivelmente nas ideas do tempo, mag 
deslembrado do meio para o qual legislava, decretou à legislação independente, pela 
creação das commissões electivas, alvedrio do qual já fogem nações alias adiantadas, 
que voltam da experiencia, colhidos apenas desenganos e jdesillusões ; ha de acontecer- 
nos o mesmo, e 0 legislador futuro, reconhecendo o engano do seu antecessor, fará a 
legislação voltar às normas praticas e positivas, que confiam sómente à mãos fortes é 
idoneas 0 encargo da fiscalização, em materia de instrucção publica, nos paizes novos, 
de população fracamente disseminada por vastas extensões territoriaes, c entre à qual 
avantaja-se dolorosamente a proporção dos analphabetos. 

E” convincente, sob tal aspecto, a lição da estatistica escolar, que não póde elevar 
a mais de 27.389 alumnos a frequencia legal nas 1.444 escolas providas do Estado, 
cuja população comtudo computa-se em tres milhões do habitantes. 

Oreio que, alargado o numero dos superintendentes, diminuida assim a somma cnop- 
me de trabalho a cada um ora destinada, de modo a tornar-se rozoavelmente propor- 
cionada a actividade possivel destes funccionarios ; por outro lado melhormente retri- 
buidos e circumscriptos à zonas, cuja extensão possa ser por elles cffectivamento per- 
corrida, serio reaes os beneficios a colher, e incomparavelmente superiores aos que ao 
Estado tem trazido todos cs systemas de fiscalização até hoje tentados, inclusive o ul- 
timo ainda agora adoptado pela lei n. 41, de 3 de agosto do annoy passado. 

A meu ver é esta a questão primordial, porque não valem leis que não são exe- 
cutadas, 

Como disse, com esta destacava-se à questão da dotaçiio orçamentaria, porqne infe- 


lizmente com os só serviços ordinarios em execução e que resultam da legislação, . 


aliis muito mais modesta quealei n. 41 vem revogar, ji sé verifica um deficit 
que attinge a importancia de 91:164%, porque conforme o quadro respectivo sob n, 6, 
sendo a despeza com o actual ensino secundario e superior de, ..... 601:1404000 
à que se faz com o ensino primario de... semeia. ecc 1.790:0245000 


orçaototal por.,....... commeesraremencana rn sussa rmanmas A SDLT64SO0O 
quando a lei n. 39 do orçamento vigente, art. 2n. 24, consigna a dotação apenas de 
2.300:000$ para todos os serviços da instrueção publica. 

Do mesmo quadro se vê, que este deficit avoluma-se extraordinariamente com o 
simples provimento das 446 cadeiras actualmente vagas no Estado, que, si forem 


preenchidas por normalistas, o clevarão a 626:8402000, ou executado todos os ser- ; 


viços decretados pela citada lei n. 41, a 718:480$4000, orçada então a despeza to- 
tal com a instrucção em 118:4803000, conforme o respetivo calculo constante do 
mesmo quadro, e nesta ultima hypothese, supposto que permaneçam as causas que 
trazem vagas as cadeiras mencionadas, aínda assim não desceri o deficit de 
181:804$000, deduzidos os 535:6768000 provenientes do provimento de taes 
cadeiras, 


crepes 


Antes de terminar as considerações relativas à instrucção, seja-me licito cha- 
mar a attenção do v. exc, para um ponto, que reputo de importancia capital para o 
Estado de Minas. 

Uma das maiores e mais justas aspirações do povo mineiro deve ser emancipar-se, 
em materia de ensino; 


es 


Neste vasto, rico é populoso Estado, existem sobejos elementos para que, dentro 
de suas fronteiras, tenhamos os meios necessarios para a completa cultura e desenvol- 
vimento intellectual “do nosso povo. 

A creação-de uma faculdade de medicina em Minas se impõe como uma inde- 
clinavel necessidade. 

Serà um complemento logico da fundação da faculdade livre de direito, bel- 
lissima realidade, devida à iniciativa e esforços de v. exc., efficazmente auxiliado 
nessa idea generosa e bencfica pela dedicação e patriotismo de cidadãos illustres, 
cujos nomes devem sempre despertar a gratidio e o reconhecimento do povo mi- 
neiro. 

Não será necessario que tenha a faculdade de medicina que se fundar o programma, 
apparatoso das faculdades existentes no paiz ; bastará que nella se ensine o que fôr 
restricta e propriamente attinente à medicina e à cirurgia, para o que será 
suíficiente que sejam creadas algumas cadeiras, as quaes, juntas às existen- 
tes na escola de pharmacia, cujo curso não deverá ser modificado, constituirão uma 
faculdade modesta, como tantas outras existentes em paizes aliás muito adiantados. 

Esta creação será a satisfação de um grando desideralum do povo mineiro, 
que vê todos os annos victimados os seus filhos pelas epidemias do littoral. 

Com a creação da faculdade, prestará o congresso mineiro, sempre patriotico 
e bem orientado, um inolvidavel serviço à patria mineira 


Aee 


Não passarei adeante, sem chamar a attenção de v. exc. para a justiça que ha em 
serem melhorados os exiguos vencimentos do pessoal docente da escola de phar- 
macia, instituto: que faz honra ao Estado ; entendo que é de equidade que seja o 
augmento, pelo menos de 25 º/,, assim como é de equidade que seja retribuido o biblio- 
thecario daquella escola, visto que hoje acha-se a respectiva bibliotheca organisada e 
em condições de prestar serviços ao corpo docente, alumnos mais e consultantes, 

Devo tambem chamar a attonção de y. exc. para a disposição legislativa que 
marca horae meia para cada aula theorica naquella escola. 

Não só essa disposição é anti-hygienica, como mesmo é quasi inexequivel, 
diflicultando, e mesmo quasi impossibilitando o horario das aulas. 

Este tempo deve ser reduzido à uma hora, no meu entender. 


Tendo em consideração o estado em que se acha o serviço da estatistica, do qual 
são as notas da 5.º secção resumido e consciencioso historico, comprehende-se, q prima 
faciê, a necessidade de serem alteradas as instrucções reguladoras e que baixaram com 
decreto n. 33 de 2% do março de 1890, afim de que este serviço seja circumscripto 
ao quadro que necessariamente lhe traçou a lei n. 39 de 21 de julho de 1892, art. 2 n. 
9, fixando definitivamente o pessoal, a quem fica incumbido o serviço de estatistica no 
Estado. Ê 

Aquellas instrucções abraçam um'plano, vasto e completo, que comprehende to- 
das as questões c trabalhos de estatisticas, e que visivelmente não póde ser exe- 
cutado materialmente, senão por numeroso pessoal, o qual por si só seria sufficiente 
para organização de uma - repartição vasta e independente da Secretaria do Interior, 
e que nã) pôde ser substituida pela secção respectiva, creada nesta Secretaria ; pa- 
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rece-me pois que a conservação deste estado de cousas só dispendios, c em pura 
perda, podera acarretar para os rendimentos do Estado, collocada como se acha 
esta secção na impossibilidade de produzir trabalho util, pela reduccão de seus 
elementos de trabalho e vastidão desproporcionada de deveres. 

E tanto mais é isto verdade, quanto o mesmo serviço, unico actualmente feito, 
«o registro civil, é incompleto e incorrecto, não por culpa, é verdade, da secciio, mas 
devido à inexactidio dos mappas que lhe servem de hase. 

E' sabida a reluctancia da população à essa ordem de deveres, que não cumpre 
de todo ou só cumpre em parte, de onde resulta que rarissimo é o mappa remettido à 

esta Secretaria, que não vem acompanhado da declaração de qne elle não exprime a 
verdade, ou só em parte a exprime, visto a recusa dos interessados de levarem à re- 
gistro 0: nascimento, obito ou casamento, verificados no seiorde suas familias. 

E a este respeito, sto muitas e insistentes as reclamações dos encarregados 
deste serviço, nos sto contra a dispusição do decreto n. 9SS6 de 7 de março de 
1888, art. 2.º, aliás confirmada por avisos posteriores, que encarrega dos avisos, 
notas, e averbações relativas à nascimentos c mortes, sômente às escrivães das sedes 
dos municipios, quando, em relação ao casamento, são aptos os de quarsquer districtos 
de paz. 

E visivel que a restriccão atraza o serviço, e vai ao encontro da má von- 
tade pela população sempre manifestada, quanto ao cumprimento de semelhante 
obrigação, alem de que tal restricção perdeu sua razão de ser, desde que desap- 
pareceu de nossas leis à divisão ecclesiastica, tio sômente mantida para este singular 
vffeito, E 
Não posso deisar de chamar especialmente a attenção de V. Exc. para dous pontos 
que consifero de grande relevancia, e que dizem respeito à garantia e segurança do 
cidadão. 

O primeiro é relativo à necessidade de ser augmentada a força publica do Estado, 
elevando-se o seu contingente a tres mil homens, pelo menos, adquirindo-se ao mesmo 
tempo 0 armamento c as mun ições necessarias, ; 

Vastissimo, como é, em extensão territorial o Estado de Minas, dividido em 1lj 
comarcas, subdivididas estas em 733 districtos, manifestamente é insuficiente para a 
garantia dos direitos do cidadão e manutenção da ordem publica a actual força poli- 
cial, sobre tudo mal armada como se acha. 

Parece-me, pois, de urgente necessidade que o poder competente tome medidas 
efficazes e promptas a esse respeito. 

O segundo é relativo ao serviço de hygiene publica no Estado, e à manutenção 
do instituto vaccinico. 

E' de urgente necessidade que seja convenientemente organizado c o serviço sani- 
tario, o qual ainda é regulado cm Minas por lei federal, inapplicavel ao nosso meio 
social, em muitas de suas dispasições. 

Na camara dos senhores deputados existe a esse respeito, e ja em segunda dis- 
cussão, um projecto que, convenientemente modificado pela sabedoria do congresso e 
pela incontestavel competencia dos distinctos profissionacs que alli têm assento, po- 
derá melhorar cxtraordinariamente o serviço da hygiene publica, o qual é de tão 
grande importancia, que só por elle se poderá, segundo alguns, aferir do grau da ci- 


vilização de um povo. 


Quanto ao instituto vaccinico, acha-so!montado funccionando com toda a regula- 
ridade, e já prestando servicos que plenamente vão justificando, como se esperava, a 


sua creação, 

E” necessario que tanto elle como suas dependencias sejam dotadas com a con- 
veniente verba, afim de que não s2 supprima tão util quio humanitaria instituição. 

E' me grato poder tecer os mais consciencicsos louvores e merecidos cconomios ao 
habil pessoal desta Secretaria, à cuja assiduidade, inteligencia c correctissimo proce- 
dimento, deve ella ter podido realizar tio completamente os intuito3 da reforma. 

Nião me julgo com o direito de fazer distincções entro os dignos Tunceiona- 
rios, pois que todos, cala um em sua esprera, tem-se empenhado na honrosa ta- 
refa de elevar os creditos do [unzionalismo mineiro, pelo cumprimento intelligento 
o escrupuloso dos sous arduos e multiplos deveres ; seja-me, porém, pormittido des- 
tacar, como representante de tolos, o digno e honrado dr. director, cujo zelo e de- 
dicação ao servico estio agima de tolos os clogios, e cuja actividade intelligonte 
a tudo procura supprir, a elle devendo-se em grande parte a execução da reforma, 
c bem assim à ordem e regularidade que tem reinado em todos os serviços. 


Passarei agora a informar a v. exc. sobre os serviços de cydla uma das 
secções, conforme as notas que foram-me fornecidas pelo sr. dr. director. 

Em seguida a essas informações, encontrara v. exe. os annexes de diversas 
repartições subordinadas à Secretaria do Interior. 


a 
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PRIMEIRA SECÇÃO 


ADMINISTRAÇÃO DA JUSTIÇA 


Sendo a administração da justiça condição essencial para a effectivilade do direito, garantia 
maxima da liberdade, da ordem e da segurança da sociedade, folgo de reconhecer que no nosso 
Estado tanto quanto o comportam as circumstancias, preenche ella o, elevala missão que lho 


compete. . 
Tanto na 1.º vomo na 2.º instancia, procuram as auctoridades judiciarias, em geral, cum- 


prir os seus deveres, fazendo da lei justa e acertada applicação. 
No movimento do pessoal da magistratura deram-se as seguintes alterações : 


RELAÇÃO 


Em face do art. 7.º do cecreto n. 585 de 15 de março de 1892, foram reeleitos, presidente e vi- 
ce-presidento do Egregio Tribunal,os desembargadores João Braulio Moinhos de Vilhena e Adolpho 


Augusto Olyntho. 
Em virtude do art. 95 da lei n. 18 de 28 de novembro de 1891, foi designado o desembargador 


José Antonio Saraiva Sobrinho para servir de procurador geral. 

Esse digno magistrado, satisfazendo o preceito do artigo 208 n. XIV da lein. 18, apresentou o 
seu relatorio, onde são proficientemento discutidas importantes questões do nosso direito e indi- 
cadas soluções, trabalho que levo ao vosso conhecimento. ' 


Yrabalhos e movimento de foitos 


Relativamente a esses trabalhos e movimento de feitos, vereis nitidamente expostos no rela 
torio annexo apresentado pelo illustre Presidente do Tribunal. 


socrutaria 


Os importantes deveres dessa reprrtição creaos pala recenta reforma judiciaria, tôm sido 
desempenhados com solicitude e inteligencia pelos respectivos funccionarios, 

No seu proprio relatorio o sr. desembargaor Presidente julga acertada uma nova reorganiza- 
“ção no pessoal da mesma sacretaria, igualdade de classe e elevação de vencimentos, de confor- 
widado com as tabellas de vutros funccionarios das repartições do Estado : 


R.l-- 


x 
A, 
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v 
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JUIZES DE DIREITO 


Com excepção das comarcas do Prata e Salinas, acham-se todas as outras do Estado 


providas. 
Dec Caldas 


Vagando esta comarca pelo fallecimento do juiz de direito, bacharel Antonio Au- 
gusto d'Oliveira, a 8 de junho de 1892, foi ella posta em concurso por edital do Tribu- 
nal da Relação, na conformidade da lei n. 18 e decreto n. 585, pelo prazo de 60 dias, 
a partir de 25 de julho seguinte. Como candidato apresentou-se o bacharel Antonio Ar- 
naldo de Oliveira, unico inscripto, que foi approvado plenamente, conforme officiou o 
Presidente daquelle Tribunal, a 11 de outubro ; sendo habilitado ao cargo, por decreto de 
15 do mesmo mez, em cujo exercicio entrou a 13 de novembro, depois de ter prestado 
juramento e tomado pose a 8. 

or decreto de 25, à solicitação sua, foi removido para a comarca de Manhuassú, 
sendo o juiz de direito desta removilo para aquella, conforme requereu, o bacharel 
Luiz Christiano de Castro. Posteriormente, por decreto de 28 de dezembro, foi o bacha- 
rel Antonio Arnaldo d'Oliveira removido, a pedido, da comarca de Manhuassú, para à 
de Palmyra, em cujo exercicio se acha desde 5 de janeiro do corrente anno; sendo O 
juiz de direito desta ultima comarca, bacharel Felippe Gabriel de Castro Vasconcellos, 
designa lo para ter exercicio na comarca do Mur d'llespanha, por decreto de 27 de de- 
zembro, ex-vi do disposto no artigo 25 da lei n. 18, vaga em consequencia do falleci- 
mento do bacharel José Augusto de Souza Amarante. ' 


Do Tros Pontas 


E' juiz de direito dessa comarca o bacharel Luiz Christiano de Castro, conforme o ilecreto 
de 30 de janeiro proximo finlo, em consequencia de ter sido considerada sem efeito, a 
pedilo, sua anterior remoção de Manhuissik para a de Caldas. 

A requerimento do bacharel Arthur Ferrera Brandão, foi-lhe concedida a remoção soliei- 
tada da comarca de Tres Pontas, para a referia comarca de Caldas, segundo o decreto expedido 


naquella data. 
Do Manhuasst 


Para essi comarca foi removido, a pedido, o jtz de direito de Bambuhy, bacharel Camillo 
Soares de Moura Filho, por decreto de 4 de fevereiro, sendo preenchida esta ultima comarca pelo 
bacharel Francisco Baptista de Assis Freitas, juiz de direito de Salinas. 

Da DBugugom 

Por decreto de 14 de novembro de 1892 foi declarado avulso, visto não querer continuar a, 
exercer o cargo de juiz e diveito, o bacharel Eliseu Guilhorme Christiano. 

A 21 «de dezembro foi annunciado o devil) concurso para o provimento dessa comarca, 
sendo encerrado a 19 de fevereiro o respectivo prazo de G0 dias. O unico pretendente que apresen- 
tou-se foio bacharel AlTouso da. Silva Bran ão que não se habilitou com os documentos pretisos 
para ter direito à inscripção, pe.o que foi concedida ao bacharel Re'nildo Gomes de Oliveira, por 
decreto de 27 de fevereiro, sua remoção de juiz de direito da comarca d» Prata para a de que se 


trata. 
JUIZES SUBSTITUTOS 
Com relação à ess"s finceiona us passo a dar-vos o resultado dos actos expedidos pela almi- 


nistração, especificadamente por comarcas. 
Do Alfonas 
Por ilecreto de 10 de fevereiro de 1893 foi nomeado o bacharel José Chrysostomo de Paiva, em 
substituição ao bacharel João Luiz Alves Junivr, que solicitou e obteve exoneração a 13 de 


outubro de 1892. 
De Araguary 


Por decreto de 16 de ferereiro de 1893 foi nomeado o bacharel João Francisco de Oliveira 
Godoy. 


Do Alto Itio Doce 
Por decreto de 1.º d: março de 1393 foi nomeado o bacharel Arthur Furtado de Alburquer- 


que Cavalcante. 
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De Alvinopolis S 


Por decreto de 26 de agostc de 1892 foi nomeado o bacharel Hygino da Silva Gusmão, em 
substitição ao bacharel Olyntho Horacio de Paula Andrade, visto não ter tomado posse e en- 
trado em exercicio no prazo legal. 

De Bambuhy 
Por decreto de 12 de janeiro de 1893 foi nomeado o bacharel Alfredo Ribeiro dos Santos. Esta- 
va vaga em concequencia da anterior remoção concedida ao juiz dessa comarca, para a de Monte 
Santo, bacharel Salustino Vieira de Araujo Lima. “ 


De Bocuyuva 


Por decreto de 9 de fevereiro de 1893 foi nomeado o bacharel José da Silva Campos, por ter 
Se vagado a comarca com a nomeação do bacharel Ovilio de Albuquerque Cavalcante para 9 


de Lavras. 
Formiga 


Por decreto de 8 de outubro de 1892 foi nomeado o bacharel Francisco Cleto Toscano Barreto, 
em substituição ao bacharel Jarbas Augusto Tavares Pinheiro, cuja nomeação foi declarada sem 
effeito. 

Jacuhy 

Por decreto de 27 de dezembro de 1892 foi nomeado o bacharel Eduardo Figueira de Aguiar, 

em substituição ao bacharel Antonio Pedro de Souza e Silva, removido para a comarca de S. Se- 


bastião do Paraiso. 
Manluassi 


Por decreto de 26 de agosto de 1892 foi nomeado o bacharel Agrippino Trigueiro Castello 
Branco, em cujo exercicio entrou a 5 de setembro seguinte. 
: . Montes Claros: 
Por decreto de 5 de novembro de 1892 foi nomeado o bacharel Luiz José da França e Oli- 
veira Sobrinho, que entrou em exercicio a 1.º de dezambro seguinte. 
Marianna 
Por decreto de 3 de dezembro de 1892 foi nomeado o bacharel Benevenuto da Silveira Lobo, 
em substituição ao bacharel Geraldo Leite Magalhães Gomes que solicitou e obteve exoneração na 


mesma. duta. , 
Monte Santo 


Por decreto de 3 de outubro de 1892 foi nomeado o bacharel Antonio de Oliveira Rocha. 
Oliveira 
Por decreto de 22 de dezembro de 1892 foi nomeailo o bacharel Carlos Ferreira Tinoco em 
substituição ao bacharel Josselino Ribeiro Men les que pediu exoneração, conforme o acto de 21, 
, Ouro Fino . 

Por decreto de 15 de dezembro de 1892 foi nomeato o bacharel João Vasco Cabral Filho, em 
substituição ao bacharel Felizardo Pinheiro de Campos Muller que, à solicitação sua, obteve exo- 
neração, por acto de 10 de outubro. 

Patrocinio 

Por decreto de 20 do julho de 1892 foi rem vido, a pedido, da comarca do Carmo do Par- 

nahyba, o bacharel João Nepomuceno de Faria Pereira. 
. Prados 

Por decreto de 25 de fevereiro de 1893 foi removido o bacharel Manoel Vieira de Oliveira 
Andrade, em substituição ao bacharel Floripes Rosa Junior, cuja nomeação “foi declarada 
sem effeito, por acto ds 4 do janeiro, mantido, porém, o seu exercicio como promotor da comar- 
ca de Tiradentes, conforme o titulo de 10 de outubro de 1892. 

KRio Branco 
Por decreto de 27 de fevereiro de 1893 foi nomeado o bacharel Maurilio Augusto Curado 


Fleury, ex-promotor de Queluz. K 
Sabará 


Por decreto de 12 de dezembro de 1892 fi nomeado o bacharel Horacio Andrade. Essa co- 
marca estava voga plo fallecimento do bacharel Benjamin Firmo de Paula Aroeira. 


, Serro 
Por decreto de 13 de fevereiro de 1893 foi removido, a pedido, da comarca de S. João Ba 
ptista, o bacharel Antonio Victor Moreira Brandão, 
S. Sebastião do Paraiso 
Por decreto de 19 de setembro de 1892 foi nomeado o bacharel Antonio Pedro de Souza é 
Silva. Esta comarca estava vaga pelo fallecimento do bacharel Alfredo Bomilear da Cunha. 
Ss. Domingos do Prata 
Por decreto de 20 de julho de 1892 foi nomeado o bacharel Joaquim Martins da Costa Ribeiro, 
que entrou em exercicio a 19 de agosto seguinte. 
Salinas 
Por decreto de 3 de outubro de 1893 foi nomeado o bacharel João José de Oliveira Junqueira, 
tendo obtido prorogação de prazo para entrar em exercicio, conforme o art. 128 da lei n. 18. 
; Sete Lagõas 
Por decreto de 29 de dezembro de 1892 foi nomeado o bacharel Jorge Ottoni Pina. Essa co- 
marca ficou vaga pela nomeação do bacharel Horacio Andrade, para Sabará. 
S. Pedro d' Uberabinha 
Por decreto de 1.º do março de 1893 foi nomeado o bacharel Antonio do Amaral Cesar 
é Tirudontos 
Por decreto de 19 de janeiro de 1893 foi nomeado o bacharel TWVladmir do Nascimento Matta. 
Esta comarca ficou vaga em consequencia da exoneração dada ao bacharel Antonio Augusto 
Ferreira Lima. 
Viçosa 
Por decreto de 19 de setembro de 1892 foi removido da comarca, de Muzambinho o bacha- 
re lEnéas Camillo de Vasconcellos, que entrou em exercicio a 28 de novembro seguinte. 
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PROVIDAS 
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De 1.º entraneia : 


Abaeté, Araguary, Araxá, Bagagem, Boa vista do Tremedal, Campo Bello, 
Conceição do Serro, Carmo da Bagagem, Caratinga, Dores de Indaiá, Ferros, Fruc- 
tal, Grão Mogo, Jaguary, Monte Alegre, Monte Santo, Musamlinho, Patos, 
Prata, Rio Pardo, S. João Baptista, Santa Rita de Cassia, S. Miguel de Gua- 
nhães, Sacramento. 
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De 2.º entrancia : 
Curvello. 
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PROMOTORES DE JUSTIÇA 


Para esses empregos nas seguintes comarcas foram nomeados : 
Do Araguary 

Por decreto de 19 de novembro de 1892, Olympio Ferreira dos Santos, em substituição a Josó 

Teixeira de Sant'Anna que, a pedido, foi exonerado, conforme o acto da mesma. data. 
4 Do Além Paralbyba 

Por decreto de 7 de novembro de 1892, bacharel Alfredo Martins de Lima Castello Branco, 
que entrou em exercicio a 2 de dezembro. A presente nomeação foi em substituição ao bacha- 
relSymphoroso Lara Fernandes que pediu e obteve exoneração na mesma dada. 


De minis 

Por decreto de 9 de novembro de 1892, bacharel Adelgicio Cabral de Albuquerque Vascon- 

cellos, em cujo exercicio entrou a 12 de janeiro de 1893. 
Da Bagagem 

Por tituto de 18 de julho de 1892, Constantino da Silva, que entrou em exercicio a 4 do 

setembro. 
Do Carangola 

Por decreto de 3 de agosto de 1892, bacharel Rodolpho Alves de Faria, que entrou em exer- 
cicio a 8. Esta nomeação foi em substituição ao bacharel João Baptista Martins, exonerado por 
acto de 1.º daquelle mez, em consequencia do facto alli praticado, constante de telegramma e in- 
formações ao conhecimento do governo. 

Do Cabo Vordo 

Por decreto de 1.º de fevereiro de 1893, bacharel Arthur Xavier Pinheiro do Prado, em sub- 
stituição a Modesto Candido de Moraes Navarro que, à solicitação sua, foi exonerado a 31 de 
janeiro. 

Por decreto de 28 daquelle mez foi considerada sem effeito a nomeação do dito bacharel Ar- 
thur Xavier Pinheiro Prado, passando a exercer igual na de Ouro Fino, sendo nomeado para Cabo 
Verde Antonio de Padua Dias. 

Do Caethó 

Por decreto de 3 de novembro de 1892, Alfredo Alves Pinto, que entrou em exercicio a 28º 
Anteriormente tinha sido nomeado o bacharel Joaquim Anidrade Fortuna Pessoa, conforme o de- 
creto de 30 de julho, que, na forma dos artigos 128 e 129 da lei n. 18, foi cassada a mesma nomea- 
ção. Acaba de obter exoneração aquelle promotor, por acto de 28 de fevereiro de 1898. 

De Campo Bello 

Por decreto de 5 de novembro de 1892, bacharel Diogenes de Almeida Parnambuco. A re- 
querimento desse bacharel foi-lhe concedida prorogação do prazo de que trata a lei, para entrar 
em exercicio conforme o despacho de 22 de fevereiro de 1803. 

Da Conceição do Sorrvo 

Por decreto de 25 de fevereiro de 1893, Frederico Carneiro, em substituição ao bacharel José 

Ferreira de Andrade, que solicitou e obteve exoneração por acto de 17 do mesmo mez, 


Do Curmo do Parnahyba 


Por decreto de 21 de fevereiro de 1893, Dimas Pinto da Cunha. 


De Oaldas 


Por dsereto de 18 de agosto de 1892, bacharel Emiliano David Pernetta, 
Da Formiga 


Por decreto de 17 de outubro de 1892, bazhrral José Cornelio Leitão Rangel, em substituição 


aobacharel Francisco Cleto Toscano Barreto, nomeado juiz substituto da mesma comarca. 


Da Itabira 
Por decreto de 9 de novembro de 1892, brcharel Torquato Jorge de Souza, em substituição a 


Braz Martins da Costa, que solicitou c obteve exoneração por acto de igual data. A'quelle bacha- 
rel foi concedida a. prorogação do prazo de que trata a lei n. 18. 


De Itajubá 
Por decreto de 9 de fevereiro do 1893, bacharel José Besson de Oliveira Andrade em 


substituição ao bacharel Benjamin Soares de Azevedo que, por decreto da mesma data, E 
vista do parecer do desembargador Procurador Geral o na conformidade do art. 98 da lei 


n. 18, foi removido para a de Monte Alegre. 


De Itapocorica 


Por decreto de 3 de janeiro de 1893, bacharel Julio Bellegarde Freire Muniz, que entrou 
em exercicio a 28; sendo exonerado, conforme requereu, Affonso Henrique Lamounier. 
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De Jacuhy 


Por decreto de 16 de dezembro de 1892, Francisco de Assis Nogueira Penido, em 
substituição a Julio Olintho, que não acceitou a nomeação conferida a 8 de outubro. 
é De Lima Duarte 
Por acto de 27 de dezembro de 1892 foi declarado em seu inteiro vigor o decreto de 
19 de novembro, de nomeação do' bacharel Antrisio Fialho Sobrinho, cujo exercicio nessa 
comarca data de 22 do mesmo mez de novembro. 


De Lavras 
Por decreto de 28 de novembro de 1892, bacharel Ovídio Cavalcante de Albuquerque. 
Do Manhuassú 


Por decreto de 29 de dezembro de 1892, bacharel Francisco -Jacintho Chichorro da 


Motta. 
Monto Alegro 


A 19 de janeiro de 1893 foi exonerado, a pedido, Pedro Falche Junior. Removido para 


essa comarca o promotor da de Itajubá, bacharel Benjamin Soares de Azevedo, conforme o 


decreto já citado de 9 de fevereiro. 
Do Muzambinho 


Por decreto de 4 de agosto de 1892, bacharel" Urbano Galvão, removido da de Caldas, 


entrou em exercicio a 9 de setembro. 
Do Montes Claros 


Por decreto de 26 de setembro de 1892, bacharel José Leandro Baracuhy, entrou em 


exercicio a 1.º de dezembro. 
Do Marianna 


Por decreto de 3 de dezembro de 1892, bacharel Raymundo Leonardo Pereira Brandão, 


entrou em exercicio a 17 do mesmo mez. 
Do Ouro Filno 


Por acto de 27 da fevereiro de 1893 Di exonerado, à polido, o tenente Cyro Gonçalves. 


aura substituil-o, hacharel Arthur xavier Pirheiro do Pralo, por Jecreto daquelta data. 


Do Pouso Alto 
Por decreto de 19 de dezembro de 1892. bacharel Levino José Pacheco. - 
Do Pomba 
Por decreto de 20 de fevereiro de 1893, bacharel Ismael Frederico Franzen, em substituição 
ao bacharel Vindelino Furtado de Mendonça, que solicitou e obteve a exoneração, por acto de 18. 
Por ilecreto de 1.º de março foi nomeado o bacharel Franzen para à de Queluz, ficando sem 


efeito aquelle decreto de20 de fevereiro. 
Do Palmyra 


Por decreto le 16 le laz2mbro de 1892, bachirel Arthur Soares de Moura, em substituição 


ao bacharel Augusto Ribeiro Mentes, ex merado a pedido, por acto de 15. 
Do Poçanha 
, major Joxquim Theodoro Gomes Drummond, que entrou 


. 


Por decreto de 11 de agosto de 1892 


em exercicio a 10 de setembro. 
Do Prados 


Por decreto de 25 de fevereiro de 1893, Alívelo Caldas, em substituicão ao bacharel Manoel 


Veira de Oliveira Andrade, nomeado juiz sulst'tuto da mesma comarca. 
Do Quolna 
Por acto de 1.º «de março foi declarada sem effeito à nomeação daquelle cidadão, sendo nomea- 
do, por decreto da msm data, o bacharel Antonio Augusto Teixeira. . 
Por decreto de 1.º de março de 1893, bacharel Ismael Frederico Franzen, ficando sem efeito 
sua anterior nomeação para a do Pomba. 
É De Santa KRita do Sapucahy 


Por decreto de 29 dº agosto de 1892, bachnrel Walfrilo Bistos de Oliveira, que entrou em 


exercicio a 1.º de outubro. 


.. 


| 
| 
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De sabirá 
Por decreto de 4 de fevereiro de 1893, bacharel Flavio Fernandes dos Santos, em substituição 
ao bacharel Alipio Alves da Silva Mello, que foi exonerado, à pedido, por acto da mesma data. 


Do Serro 


“ 


Por decreto de 4 de fevereiro de 1893, bacharel Felix Generos, em substituição a Carlos Leo- 
poldo Dayrell Junior, que obteve exoneração, a pedido, por acto de 3. 
Des. Paulo de Muriahó 
Por decreto de 21 de janeiro de 1893, bacharel Luciano Alves de Britto, que entrou em exerci- 


cio a Il de fevereiro. 
í Do Santa Darbara % 


Por decreto de 14 de novembro de 1892, bacharel Pedro Teixeira da Motta Filho, que entrou Ce 
em exercicio a 1.º de dezerbro. 
Do S. Socbastião do Paruiso 
Por decreto de 22 de novembro de 1892, Americo Benicio de Paiva. 
S. Domingos do Prata 
Por decreto de 27 de fevereiro de 1893 José Joio Damasceno, em substituição à João Jânua 
rio Gomes de Lima, que solicitou exoneração, a qual fvi concediia, por acto de 15. 
Do Sacramonto ! 
Por decreto de 17 de jineiro de 1893, bacharel Americo Vaz, que entrou em exercicio 
a 9 de fevereiro. 
Doc Thcophilo Ottoni 
Por decreto de 16 de setembro de 1892, bacharel Jesuino Lustosa da Cunha, que entrou 
em exercicio a 20) de novembro. 
Do “Tres Coruções do Rio Verde 
Por decreto de 23 de janeiro de 1893, Gentil Nelaton de Moura Rangel, que entrou em 
º “o cc** exercicio a 15 de fevértiro."" "o PR SA car Ea 
De Tiradentes 
A 27 de janeiro de 1893 foi mantido o exercicio do bacharel Floripes Rosa Junior, re- 
vogado o acto de nomeação para juiz substituto da mesma comarca, conforme requereu. 2 
Do Tres Pontas 
Por decreto de 5 de novembro de 1892, Antonio Tercio Rebello Campos, que entrou em 
exercicio a 28. 
Da Viçosa ' 
Por decreto de 27 de fevereiro de 1893, bacharel Jusé Felippe de Freitas Castro, em 
substituição ao bacharel Joaquim Pereira Teixeira, nomeado a 19 de setembro proximo pas- 
sado, que não entrou em exercicio dentro do prazo legal. 


PROVIDAS 
Cujos exercicios constam : + 
Por bachareis................ RDPI PARE GPRS MS 44 = 
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Segunda entrancia 


Formiga, 2—115 Fes E a Ra 2 
Pomba, 2—115. 


QFFICIOS DE JUSTIÇA 


Nomocações 


Observadas as formalidades do decreto n. 9420 de 22 de abril de 1885 e regulamento n. 94, fo- 
ram providos nas serventias vitalicias dos officios de justiça : 


Primeiros escrivães do judicial e notas das comarcas : 


De Montes Claros — o cidadão João José de Souza ; 

Do Santa Luzia do Rio das Velhas — o cidadão Alvaro Teixeira da Costa ; 
Do Carmo da Bagagem — ociladão Joaquim Alves da Silva ; 

De Inhaúma — o cidadão Pedro Pereira do Couto Leite. 


Segundos escrivdes de judicial e notas das comarcas : 


Do Montes Claros — o cidadão Antonio Leite Vieira ; 

De S. Miguel de Guanhães — o cidalão Benjamin Franeklin Ovidio Bruzzi ; 
De Entre Rios — o cidadão Gervasio Gomes de Oliveira ; 

Do Carino do Fructal — o cidadão Antonio Gonçalves Castauheiras ; 

De Alfenas — o cidadão Venancio José Franco de Carvalho Junior ; 

De Lima Duarte — o cidadão Tasso Rodrigues de Souza ; 

Do Carmo do Parnahyba — o cidadão Antonio Alves de Lima. 


Partidores e contadores das comarcas : 


Da de Santa Rita de Cassia — o cidadão Leopoldo de Mello Padua. ; 
Do Alto Rio Doce — o cidadão Antonio Nunes de Mattos ; 
De Pouso Alto — o cidadão Luiz Villas Bôas da Gama. ; DER DU q ) a 


Desistoncia de officios do justiça 


Foram acceitas as seguinte desistencias de 1.ºs escrivies do judicial e notas das comarcas : 
De Montes Claros — o cidadão Joaquim José Dias dos Santos.; 

De Caratinga, — o ciladão Luiz Fortunato de Souza ; 

De Barbacena — o cidadão Timotheo Ribeiro de Freitas ; 

De Paracatú — o cidadão Euzebio Michael Gonzaga ; 

Do Turvo — o cidadão Francisco Theodolino de Oliveira ; 

De Santa Luzia do Rio das Velhas — o cidadão José-Maria do Nascimento ; 

De Alvinopolis — o cidadão Martiniano de Salles Lima; 

De Caldas — o cidadão Cesario Augusto da Gama Junior; 


Do escrivão de orphams das comarcas : 


De Santa Rita de Cassia — o cidadão Tobias Augusto Faleiros ; 

De Parnahyba — o cidadão Basilio Luiz da Silva ; 

Da Christina — o cidadão Moysês Ribeiro Pires ; 

De Araguary — o cidadão Olympio Ferreira dos Santos ; 

De Abre-Campo — o cidadão Leonardo José Teixeira da Silva Filho; 

De Santa Luzia do Rio das Velhas — o cidadã» Manoel Teixeira da Costa; 

D» Sabará — o cidadão Candido José Martins de Alvarenga; 

De Arassuahy — o cidadão Benedicto Martins de Souza ; 

De Sete Lagoas — o cidadão Francisco de Assiz Nogueira Penido ; 

— Foi acceita mais a desistencia que fezo cida'lão Aniceto Alves Milagres, do logar de successor 
da serventia vitalícia do officio de escrivão de orphams da comarca do Inhaúma, sendo nomeado 
por decreto de 27 de fevereiro de 1893, Manoel Agenur Coutinho, segundo successor do serventua- 
rio vitalicio do officio de orphams ; com a obrigação, porém, de pagar-lhe a terça parte do rendi- 


mento vo referido officio. 
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Do partidor, contador e distribuidor das comarcas : 


De Bom-Successo — o cidadão Laurentino Teixeira de Avelar ; 

De Uberaba — o cidadão Salathiel Alves le Oliveira ; 

Do Paracatú — o cidadão Antonio Baptista de Mattos. . 
De partidor da comarca : 


De partidor da comarca : 


De Lavras — o cidadão José Ferreira Godinho. 


De curador geral de orphams das camarcas : 


De Piumhy — o cidadão Antonio Machado de Faria e Mello ; 
Da Conceição — o cidadão Francisco Corrêa de Miranda ; 
Do Fructal — o cidadão Eufrosino Antonio de Souza. 


De escrivão do jury das comarcas : 


Da Viçosa — o cidadão Honorino de Mello Lima ; 
De Pouso Alto — o cidadão João Guilherme Ferreira de Castro ; 
Do Rio Novo — o cidadão Lafayette Ronfidel Libero Atheniense. 


Pormuta de officlos do justiça 


Em virtule de requerimentos para permuta de oficios, foi concedida licença aos seguintes 
cidadãos : 

Ismael Pinto de Noronha e Martiniano de Salles Lima, serventuarios vitalicios, este, do oM- 
cio de escrivão de orphams da comarca da Christina caquelle, do 2.º officio de escrivio do judicial 
e notas de Alvinopolis ; 

Joaquim Gonçalves Ferreira Campos e Francisco de Paula Dias Ribeiro, este, 2.º escrivão do 
judicial e notas da comarca do Pomba e aquelle, 1.º escrivão do judicial e notas da de Palmas ; 

. Ismael Pinto de Noronha [o Valerio Arantes de Carvalho, este, 2." escrivão do judicial e notas 
da comarca do “Itajubá e aquelie, escrivão de orphams da da Christina. O 


Escrivães de orphams considerados escrivites do ju licial e notas 
Comarca do Muriahné 


Vagando o 1.º officio, em consequencia do fallecimento do serventuario que o exercia, 
Antonio Ferreira Torres, que accumulava o logar de oficial do registro de hypothecas, foi o 
mesmo posto em concurso, observadas a respeito as formalidades da lei. 
Como candidatos apresentaram-se os cidalãos João Salomé Gomes de Mello, Cesario Augusto 
Gama Junior, Augusto José Nicacio, Francisco Luiz Vieira, Affonso de Sá, Francisco de Paula : 
Motta, João Etienne Areguy, Luiz Leoncio da Camara e major Horacio Catta Preta. 
Sobre todos estes candidatos prestou o dr. juiz de direito da comarca as respectivas informa- p 
jes. Nesse interim, e quando preparavam-se os papeis que deviam subir ao conhecimento do 


governo para deliberar a respeito, appareceu o requerimento do escrivão de orphams, Romual- , 
“do Moura de Albuquerque, pedindo sua transferencia. para aquelle officio. ! 
Em face, pois, da lein. 18, foi deferido o mesmo requerimento, expedido o acto de 17 de : 


setembro de 1892. 

Nessa comarca acha-se completa à disposição do art. 8.º n. III da citada. lei. 

Quanto ao logar de official do registro de hypothecas, cuja designação peliu aquele serven 
tuario, foi determinado que se aguardasse a resposta do proprio juiz de direito, indicando um E 
dos serventuarios para occupal-o, o quo vereis adiante exposto, É 


Comarca du Tormiga 


Em consequencia do fallecimento .do serventuario do 2.º officio, Antonio Felippa da Silva 
foi posto o officio em concurso, na conformidade da lei que rege à materia, inscrevendo-se como 
concurrentes os cidadãos José Pedro Ovosimbo e Silva e Joio da Costa Lima, cujas pretençõe 
foram prejudicadas, deferido o requerimento do escrivão de orphams, Fortunato d> Souza Pe 


reira, conforme o acto de 17 de setembro de 1892. 
Re LL —S 
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Posteriormente ao presente acto e pelo facto de não ter sido designado official do registro de 
cas, vantagem unica pela qual lhe convinha renunciar o seu officio de orphams pelo de 
pediu ao governo à reconsideração do mesmo acto, 0 que foi inde- 
outubro, por não caber nas attribuições do governo & re 
termos do art. 4.º das disposições transitorias da lei n. 18º 


hypothe 
escrivão do judicial e notas, 
ferido, conforme O despacho de 7 de 
stauração do oficio supprimido, nos 


em virtude da desistenciu já realisada. 
Comarca de caotó 


Manoel Rodrigues Franco, foi-lhe concedida sua 
“vi do acto de 9 de dezembro de 
18 com a designação da- 


A requerimento do escrivão de orphams, 
transferencia para o logar de 2.º escrivão do judiclal e notas, ex 
1892, ficando portanto, nessa comarca satisfeita a disposição da lei n. 
e serventuario, existindo já o do 1.º officio, o cidadão Francisco Alves Pinto. 


quell 
Comarca do Dom-Successo 
Por asto de 30 de julho de 1892 foram declarados, a pedido, escrivães do judicial e notas, 08 
serventuarios vitalicios, Antonio Carlos Teixeira de Carvalho e Vicente de Paula Lopes, estes 
essa comarca está em vigor & disposição da 


rivão de orphams. N 


actual tabellião e aquelle, ese 
rios de justiça 


lei que estabelece O nuniero dos funceiona 
Comarca de Caldas 


o 0 numero dos dous funccionarios existen- 
judicial e notas 05 serventuarios vitalicios 
tabellião e aquelle, escrivão 


9 de julho de 1892 ficou preenchid 
Jarados escrivães do 
ugusto de Azevedo, este, 1.º 


Com o acto de 3 
tes na mesma comarca, sendo dec 
Liberato Mariano de Souza e Ernesto A 


de orphams, conforme recuereram. 
Comarca do Amvinopolis 


92 foi deferido o pedido do escrivão de orphams, João Alves Fernandes, 
idicial é notas. A disposição da lei da reforma ju liciaria está 
desses funccionarios alli estabelecidos, sendo elles o serventua- 
1.º officio, Guilhermino de Abreu Lima. 


A 20 de agosto de 18 
sendo considerado escrivão do ju 
gatisfeita com relação ao numero 


rio a quem nos referimos e mais 0 actual do 
gómarcu de Daecpendy 


Foi, por acto de 20 de agosto de 1892, deferido o pedido do 2.º escrivão de orphams, Joaquim 


res, considerando-o escrivão do judicial e notos, vago em consequen” 
tuario que o exercia, Manoel Moreira de Figueiredo. 

Comarca do Eructal 
eu o escrivão de orphams, Horacio de Paula e Silva, foi-lhe concedida 
gua transferencia para 1.º escrivão do judicial é notas, por acto de 5 de setembro de 1892. Com O 
2.º escrivão Antonio Gonçalves Castanheira, conforme O decreto de 5 de novem- 
essa comarca a parte da lei que estabeleceu o numero de taes fun- 


Olyntho de Figueiredo Tor 
cia da desistencia do serven 


A! vista do que requer 


provimento do 
bro, acha-se em vigor n 
ccionáriose 

Comarca do Patos Ê 
pmidade da lei n. 18,6 a requerimento do escrivão de orphams, Antonio José Souza 


Na confo 
vo de 1893, considerado escrivão do judicial e notas. 


Maciel, foi, por acto de 19 de janei 
Funccionario impossibilitado 

,à vista do que requereu O 2.0 tabellião da comarca de 

as as formalidades do decreto n. 9420 de 28 de abril de 

officio, ficando com direito de 

for nomeado, O 


Por acto de 11 de agosto de 1892 
Inhaúma, Miguel Victor Bruno, e satisfeit 
1885, foi declarado impossibilitado de continuar a exercer aquelle 
haver, durante seu legitimo impedimento ou emquanto viver, do successor, que 


pagamento da 3.2 parto do rendimento do dito oficio, conforme a lotação. 


Registro geral de Aypothecas 


egistro geral de hypothecas em algumas comarcas do Es- 


pedidos sobre à materia : 
«ss. Gonçalo do Sapuocahy 


s serventuarios José Luiz Pompeu da Silva e 
s dos 


Relativamente a esses logares de r 
tado, dou-vos conhecimento dos actos ex 


Campanha o 


Ao governo foram presentes 08 requerimentos do 
Rodrigo Pereira de Castro expondo os seus direitos pela renabilitação noscargos de officio 


registros de hypothecas, naquellas comarcas. 


à cida 


+ 
3 
g 


Ro ADE 
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culões 


Sendo-lhe presentes as informações precisas, àttendendo as reclamações dos referidos fun- 
ccionarios e considerando : , 
- Que o art. 213da lei n. 18 resolve peremptoriamente à questão, conforme ja foi decidida 
com relação à reclamação do official do registro geral de hypothecas de Pouso Alto ; 
Que esse artigo é applicação do artigo consagrado nas disposições transitorias da lei cita'la, 
e não encontra a menor contradição no disposto no art. 238 que consagra O direito vigente antes 


da reforma ; : 
Que o texto do art. 238 derime a questão, quando ella já o não tivesse sido pelo artigo 113 


da Constituição ; 

Que sejam ou não novas todas as comarcas, é fóra da questão que perante o art. 213 exis- 
tem serventuarios de justiça exercendo as funcções de officiaes de registro de hypothecas, cujos 
provimentos foram respeitados pela lei ; 

Que o facto de mudança de nome de uma. comarca não altera a substancia dos direitos dos 
respectivos serventuarios de justiça, como sempre Se observou e está expresso no art. 300 do 
decreto n. 9420 de 28 de abril de 1885, resolveu baixar o seguinte acto : 

«O dr. Presidente do Estado de Minas'Geraes, tendo em vista as reclamações que lhe dirigiram 
os tabelliães das comarcas da Campanha e de S. Goncalo do Sapucahy, José Luiz Pompeu da Silva 
e Rodrigo Pereira de Castro, resolve declarar em seu inteiro vigor Os titulos expedidos aquelles 


serventuarios vitalicios, em datas de 13 de maio de 1884 e 9 de janeiro de 1890, como officiaes do 


respectivo registro geral de hypothecas, designados em virtude do decreto n. 9420, cujos provi- 
mentos foram respeitados pelo disposto no art. 213 da lei vigente n. 18; ficando revogados os 
decretos de 19 de maio e de 25 do junho do corrente anno é consequentes titulos datados de 5 
de julho do mesmo anno, pelos quaes foram designadosos 1.º tabelliães José Joaquim Ferreira 
e Pedro Toledo, este da comarca do Sapucahy e aquelle da da Campanha, para os ditos logares 
de officiaes do registro hypothecario. 

Para os devidos effeitos, façam-se às necessarias communicações. 

Palacio do Governo, em Ouro Preto, 16 de agosto de 1892. — AFFONSO AUGUSTO MOREIRA 


PENNA.» 
Muriahé 


Em vista da informação do dr. juiz de direito que qualquer dos funccionarios Romualdo 
Moreira de Albuquerque ou José Theodoro Pires, 2.º escrivão suceessor, ex-vi do acto -de 17 de 
"são habilitados para occuparem o logar de official do registro 


setembro e apostilla desta data, 
'geral de hypothecas, foi este ultimo designado conforme O decreto de 29: de setembro. ; 

o serventuario Moreira de Albuquerque allegando, entre outras razões, à de ter sido sempre 
o officio de hypothecas annexo d0 1.º tabellionato, vago pelo fallecimento de Antonio Ferreira 
Torres, pediu a reconsideração .daquelle decreto com O fito de ser designado. Essa pretenção foi 
indeferida, como se vê do seguinte despacho : : Es ] 

«Na forma. prevista no art. 61 do decreto n. 9420 de 28 de abril de 1885, O official do registro 
de hypothecas pode ter successor, nas mesmas condições dos demais serventuarios vitalicios, . por 
onde se vê que a lei não impede a designação de tabellião successor para exercer esse cargo, onde 
não seja elle privativo. * RR 

Aceresce que o serventuario successor não é considerado interino, tanto assim que à lei faz 
distincção entre os dois casos, admittindo que seja nomeado substituto interino ao tabellião sue- 
cessor (decreto citado, art. 21). 

Não estando o cargo de official do registro da hypothecas annexo definitivamente ao 1.º 
officio de tabellião de S. Paulo de Muriahé, morrendo o individuo que O exercia, podia ser desi- 
gnado o 2.º tabellião, segundo permitte a lei. 

Não procede, pois, & reclamação do supplicante.— 29 de outubro de 92. 

“Pructal a 
geral de hypothecas dessa comarca foi conferido ao 1.º escri- 


O cargo de official do registro 
e Paula e Silva, por acto de 5 de setembro de 1892. 


vão do judicial e notas, Horacio d 
7 E t Patos 


Por decreto de 19 de janeiro de 1893 foi designado o 2.º escrivão lo judicial e notas, Antonio 


José de Souza Maciel. : uu Go do Kit 
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Formiga 


Por decreto de 17 de setembro de 1892 foi designado o 1.º escrivão do judicial é notas, Aman- 
cio da Silva Rodarte. 
Alvinopolis 
Por acto de 2 de agosto de 1892 declarou-se qua a cargo do serventuario, João Alves Fernan- 
des, fica o registro geral de hypothecas daquella comarca. 


Santa Luzia do Rio das Velhas 


O 1.º escrivão do judicial e notas, Alvaro Teixeira da Costa, foi designado por decreto de 1.º 
de fevereiro de 1893. 
Carmo da Bagagem 
Por decreto de 1.º de fevereiro de 1893 foi designado o escrivão do judicial e notas, Joaquim 
Alves da Silva. 


carmo do Parnahyba 
Por decreto de 23 de dezembro de 1892 foi designado o 1.º escrivão do judicial e notas, Va- 
leriano Ferreira Barbosa. 
Patrocinio 
Sobre indicação do dr. juiz de direito, na forma. do art. 55 do decreto n. 9420, foi designado, 
por titulo de 14 de setembro de 1892, 0 2.º escrivão do judicial e notas, Joaquim Pedro Barbosa 


Caldas 


De accordo com a proposta do dr. juiz de direito, foi, por decreto de 29 de dezembro de 1892, 
designado o 1.º escrivão do judicial e notas, Ernesto Augusto de Azevedo. 


Abro Campo 


Expediu-se à 14 de dezembro de 1892 o decreto designando o 2.º escrivão do judicial e notas, 
Francisco Josó de Souza, para oficial do registro de hypothecas, conforme solicitou o dr. juiz de 


direito. 
Bambuhy 


Na conformidade da proposta do dr. juiz de direito, foi designado, por decreto de 25 de outu- 
pro de 1892, 0 2.º escrivão do judicial e notas, João Nepomuceno Pereira Guimarães. 
Alfonas 


Por acto de 6 e titulo de 8 de agosto de 1892 foi confirmada, definitivamente, a designação 
interina do serventuario do 1.º officio de escrivão do judicial e notas dessa comarca, Abelardo 
José da Cunha, feita pelo dr. juiz do direito para o logar de official de hypothecas. 

Sobre semelhante designação reclamou 0 cidadão Venancio José Franco de Carvalho Junior, 
ex-successor do serventuario vitalício, cnja desistencia. foi acceita e vago tornou-se o officio, ex-vi 
do disposto no art. 115 do decreto n. 9420. Allegou aquelle cidadão em prol de seu direito que, 
embora tivesse sido declarado vago O officio de escrivão do judicial e notas, por acto de 27 de maio, 
mediante a desistencia já referida, todavia assiste-lhe o direito à continuar como official do re- 
gistro de hypothecas, officio que obtivera como suecessor do serventuario, posteriormente ao exer- 
cicio de tabellião. Essa reclamação foi indeferida por despacho de 8 de agosto, assim fundamen- 
tado : 

« Não sendo privativo o logar de official do registro das hypothecas da comarca de Alfenas, 
osupplicante O exercia na qualidade de successor do officio de tabellião, o qual foi declarado vago 
pela desistencia do serventuario, por acto de 27 de maio, O portanto, vagou tambem o logar de 
official do registro das hypothecas. Assim ao juiz de direito só cabia designar o taballião existente 
(arts. 55 e 57 do decreto n. 9420 de 28 de abril de 1885) para exarcer o logar de official do regis- 
tro das hypothecas. Não precede, pois, à reciamação.» 


crer 


Com referencia mesmo a esse ramo de serviço teve a administração ensejo de responder as 
consultas que lhe foram feitas pelos juizes de direito de Caeté, do Carmo do Parnahyba, de Al- 
vinopolis e Ponte Nova, dando a seguinte solução : 

« Declaro-vos que o logar de official do registro geral de hypothecas, como se vê da consulta 
à que se refere o aviso do ministerio da Justiça, de 26 de julho de 1889, e como Se deduz da ci- 


—el— 


tada lei n. 18 de 28 de novembro de 1891, continta a existir por si só, e com as attribuições de- 
finidas, que lhe dão plena autonomia e que O torna:a, por sua propria natureza, privativo, unico Í 
e indivisivel, nos termos do art. 10 do decreto n. 3453 de 26 de abril de 1865.» 

A citada lei n. 18 só dispoz — que as funeções do logar da official do registro geral de hypo- 
thecas fossem exercidas por accumulação e não por annexação, cousas distinctas, conforme se 
vê da referida consulta — por um dos escrivães do judicial e notas. 

Assim, pois, continuando o officio do registro geral de hypothecas tal, como o considerou O 
citado decreto n. 3453, e, sendo omissa a lei n. 18, art. 149, sobre a attribuição do official do re- 
gistro geral, deve este ser substituido de conformidade com a legislação anterior, isto é, segundo 
o disposto no art. 240 do decreto n. 9420 de 28 de abril de 1845, e por conseguinte por escrivão 
do judicial e notas, designado pelo juiz de direito. — 5 de dezembro de 1892. 


QUESTÕES DE DIREITO AVENTADAS PELO TRIBUNAL 
DA RELAÇÃO 


Relativamente à que se referem os arts. 22 e 23 do decreto n. 585 e arts. 193 e 194 da lei n. 
18, foi declarado Presidente d'aquelle tribunal que em tempo opportuno seria levada à apreciação 
do Congresso a materia constante da exposição que vos dirigiu ; O que cumpro, aproveitando- 
me dos restrictos termos da mesma exposição : 

«A lei estadoal n. 17 de 20 de novembro da 1891, no artigo 22, dispõe o seguinte : 

« Quando occorrer manifesta contradicção entre dicisões definitas no Tribunal dajRelação sobre 
questões de direito, o Presidente, ex-oficio ou à requerimento do Procurador Geral, no interes- 
se da lei e uniformidade da jurisprudencia, sujeitará de novo a especie ao Tribunal e commu- 
nicará a decisão ao governo, em relatorio circumstanciailo, para ser presente ao poder legis- 
lativo. » 

O decreto n. 585, regulamentando esta disposição, repote-a ipsis verbis no art. 3t4 é assim 
prosegue : : ' 

« Art. 315. O Presidente mandará tirar copia das decisões contradictorias, fará relatorio e pas 
sará o feito ao juiz mais antigo, para o rever, este ao seu immediato e assim sucesssivamente vtê 
o ultimo, devendo, antes do relatorio, ouvir o Procurador Geral. 

Art. 346. Coneluida a revisão, apresentado o Íeito em mesa, discutida a materia, decidir- 
se-i por maioria de votos. Í 

Art. 347. Si algum dos jnizes pedir adiamento, ser-lhe-à eonce lido, verificando-se o julga- 
mento na conferencia seguinte. » 

São estas as unicas disposições regulamentares a respeito. 

Vê-se, pois, que o Presidente éo relator do feito e todos os mais desembargadores são revi- 
soves. Tambem pelos artigos 275 à 278 do cita lo decreto n. 585 é o Presidente da Relação o 
relator nos processos de suspeição dos desembargadores. 

Ora, o relator é sempre juiz e tem voto no julgamento, salvo disposição expressa Ce lei em 
contrario, servindo de exemplo o artigo 20 dalei'de 18 de setombro de I828e If do decreto de 
3 de janeiro de 1883, pelos quaes, no Supremo Tribunal de Justiça e nas Relações, eram sorteados 
tres juizes para decidirem sobre a pronuncia eu não pronuncia em crime de responsabilidade, 
ficando o relator exeluido de votar. E certo quo o citado decreto n. 585 tratando no copitulo 
3.º, das attribuições do Presidente, no art. 22 $ 1.º refere os feitos que elle julga singutarmente, 
no & 2.º menciona sua competencia. para relatar as petições de habeas-corpus, prorogação de pra- 
zo para relatar as petições de habeas-corpus, de prorogação de prazo para inventário e de re- 
ducção de pena, o no art. 23 diz o seguinte : 

« O Presidente, salvas as disposições dos 88 1 a 3 do artigo antecedente, não terá voto nas de- 
cisões do Tribunal, sinão para desempatar. » Daqui pode-se deduzir O seguinta argumento: 

As decisões sobre questões de direito decididas contradictoriamente pelo “Tribunal e ras quaes 
o Presidente é relator pelo artigo 345, as decisões sobre stw peições de desembargadores, nas 
quaes o presidente é relator pelos arts. 275 a 273, não estão resalvalas pelo art. 23, log) O pre- 
sidente não tem voto nessas decisões sinão para desempatar. À este argumento oppomos: 1.º que, 
si*elle é completamente decisivo da questão, pelo menos em relação às suspeições dos desenbar- 
gadores, dá-se a excentricidade de serem ellas julgadas só por dous juizes, que tantos são os ad- 
juntos que pelo art. 278 têm de ser sorteados para esse fim : 2.º que a resalva do art. 23 relati- 


. 
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vamente ao S 3.º do art. 22 não faz mais do que applicar ao Presidente 0 principio de que 0 re- 
lator é ju:z nos feitos que relata e tem votos nos seus julgamentos, e afirmar o outro principio 
de que fóra do caracter de relator, 0 Presidente não tem voto sinão para desempatar. 

Ora, o Presidente à relator nos processos de suspeição de desembargadores e de questões de 
direito decididas contradictoriamente pelo tribunal, portanto, devendo, onde ha a mesmã razão, 
reger a mesma disposição, deve-se suppor que por esquecimento esses dous processos deixaram 
de ser mencionados no $ 3.º do artigo 22, deixando por isso de ser resalvados no art. 23. Em con- 
sequencia do que levo dito, proponho à v. exc. à seguinte questão, afim de ser decidida por um 
acto regulamentar :* 

«Son lo o Presilente di Relação pelos citados artigos 275 a 278 345 do decreto n. 585 rela- 
tor nos processos de zuspeição dos desembargadores e nos de questões de direito decididas con- 
tradictoriamente pelo Tribunal, tem ou não voto no julgamento desses processos, em vista do art. 
23 combinado com o art. 22 S 3.º do mesino decreto ?» St v. exe. entender que deve regulamentar 
pela allivmativa, oceorre 0 seguinte embaraço relativamente ao julgamento das questões de di- 
reito decididas contradictoriatuente pelo Tribunal, desde que der-se o caso de empate, e é que, não 
sendo questões de direito causas eriminaes ou civeis, não se pode applicar ao seu desempate à 
disposição da 1.º pute do art. 19 do decreto n. 585, quediz : « Havendo empate nas votações, 
prevalecerá, nas enusas criminaes, a decisio mais favoravel ao réo»; e nem o Presidente pode des- 
empatar com o seu volo, como faz pela 2.º parte do mesmo artig) “9 nas causas civeis, a cujo 
julgamento é elle estranho, à não ser pelo voto de desempate, pois nã bypcthese suppõe-se O 
Presileute fazendo y arte do julgamento co.no juiz e concorrendo com o seu voto para o empate, € 
nesse caso o unico meio de desompatar é o voto de qualidade para esse fim concedido ao Presiden- 
te; mas esse voto não esta estabelecido pelo decreto n. 585. Portanto, no caso de v. exc.* estabo- 
lecer por um acto regulamentar que o President? da Relação como relator nos processos de ques- 
tões de direito decididas contradictoriamente pelo Tribunal tenta voto no julgamento desses pro- 


. Cess03, peço à v: exe." que na mesmo. acto regulamentar estabaleça que, no caso de empate nesses 


iulvamentos, o Presilente da Relação tenha o voto de qualida je para desempatar. 
Ho l 


iteocurso de hubcas-corpus 
Xa contormiade da lei n. 17 e decreton. 5S5a v. exc.solfereceu o Presidente daquelle Tribu- 
nal a seguinte exposição com relação ao assumpto, afim de ser levada ao conhecimento do Poder 
Legislativo, caso 0 julgasse necessario, o que sen:lo pór v. exc.* determinado, aqui junto à mesma 
exposição em cumprimento de vosso despacho : 


Secretaria do Tribunal du Ielação em Ouro Preto, 29 de outubro de 1892 


st—Na sessão do Tribunal da Relação, do dia 25 de junho do corrente anno, nos 
são concedendo soltura em 


llm. e exm. 
julgamentos dos au os n. 560 de recurso eu-officio interposto de deci 
consequencia de Aebeas corpus, da comarca de Manhuassú, entre partes, recorrento O juizo e pa- 
ciente José Peçanha da Silva, decidiu o Tribunal, em questão preliminar, que, perante a legislação 
vigente, não se podia, em recurso dessa satureza converter o julgamento em diligencia para mais 
umplo esclarecimento du verdade c das circunstancias do facto ; immediataménte, em seguida a 
esse julgamento, foram julgados 05 autos n. 51, de reenrso de igual natureza, da comarca de Theo- 
philo Ottuni, entra partes, recorrente o juizo e paciente Manoel Antonio de Souza; o Tribuna 
decidiu, em questão preliminar, que, perante a legislação vigente em recursos dessa na fuera, po 
dia se converter o julgamento em diligencia para amplo esclarecimento da verdade e das circum- 
stancias do facto. 

Dando-se manifesta contraição entre decisões definitivas do Tribunal sobre a mesma questão 
da tei estuloal n. 17 de 20 de setembro de 1891, e 


de direito, de conformidade com os artigos 22 
ente anno, mandei tirar e au- 


344 à 347 do decreto tambem estadoal n. 585 de 15 de março do corr 
ams conteralitorios, dar vista ao desembargador prosuvador Geral do Estado, 
alfiumativa da questão, e em seguida fiz O relatorio, foram os autos re- 
setembro proximo passado, decidindo o 


tuar copia dos accord 
que opinou pela solução 
vistos por todos os desenbargadores e julgados à 21 de 
Tribunal que no julgamento de recurso eu-offico, interposto de decisão conce-lendo soltura qm 
consequencia de habeas corpus, não se pole, parante a legislação vigente, converter O julgamento 
em diligencia psra mais amplo esclarecimento da verdade e das cireumstancias do facto. 
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Os argumentos produzidos por uma e outra parte,te que constam dos respectivos aceordams e 
votos vencidos, são os seguintes : : 

Os que sustentam que não se pode converter o julgamento em diligencia, dizem: que o recurso 
de decisão que concede soltura em consequencia de habeas corpus não é criminal propriamente dito, 
porque o habeas corpus dá-se timbem nas prisões administrativas, e por tanto a elle não se ap- 
plica a disposição do artigo 229 do decreto estadoal n. 585, que concede dilizencias no julgamento 
dos recursos crimes: que o decreto n. 5618 de 2 de maio de 187+, antigo regulamento das Relações 
em vigor pelo artigo 2.º da lei estadoal n. 17, nada dispunha sobre diligencias no julgamento do 
recurso de decisão que concede, em consequencia de Aabeas corpus,e o decreto n. 7018 de 31 de 
agosto de 1878, tambem em vigor pelo artigo 24 desta lei, apoaas permitto essas diligencias nos 
recursos de pronuncia e não pronuncia, o portanto determinar-so diligencias em julgamento de re. 
curso de decisão sobre habeas corpus, seria uma infracção da lei n. 17 que declarou em vigor os 
decretos n. 5618 de 2 de maio de 1874, que nada dispõe a respeito, e n. 7018 de 31 de agosto de 
1878 que só concede diligencias em recursos de pronuncia e não pronuncia ; que o governo, regu. 
lamentando a lei n. 17, pelo decreto n. 535, não podia sahir fora dos limites traçados pelas leis e 
regulamentos declarados em vigor pelo artigo 4.º Ja mesma lein. 17, e daquillo que esta lei dis- 
poz modifican'lo as ditas Ieis e regulamentos, sendo a unica missão do governo consolidar as dis- 
posições em vigor, e que nestas leis e regulamentos nada s> encontra que auctorize a determina- 
ção de diligencias nos julgamentos dos recutsos de decisão sobre habeas corpus; que o artigo 220 
do, decreto n. 585 só pode ser interpretado com referencia aos recursos de pronuncia e não pro- 
nuncia, e que a sua interpretação, comprehendendo os rezursos de decisão sobre Aabeos corpus, é 
vedada. pelo artigo 70 da Constituição estadoal; que a conversão em diligencia do julgamento de 
recurso de decisão sobre Aubcas corpus, demorando o mesmo julgamento, disvirtua a natureza do 
habeas corpus, que é um remedio prompto em favor da libardade do paciente. 


Os que sustentam que pode-s: converter o julgamento em diligencia dizem : que o recur.o 
de decisão que concede soltura em consequencia de habeas-corpus é criminal, em vista da collo-- 
cação do artigo 678 7.º da lei de3 de dezembro de 18t1 soba epigraphe — Recursos — e na parte 
da mesma lei que se inscreve — Disposições criminaes — e do art. 438 n. 8.º, tambem sob egual 
epigraphe, do regulamento n. 120 de 31 de janeiro de 1812, que só contêm instrucções para exe- 
eução da parte policial e criminal da dita lei : que o artigo 229 do decreto estadoal n. 585 apenas 
regulamentou o processo dos recurso de decisão sobre habeas-corpus, e que, à não acceitar-se 
para este recurso aquelle processo, nio ha para elle forma alguma, de processo: que o decreto 
n. 7018 de 31 de agosto de 1878 adimittia que nos recursos de pronuncia, por cnjo processo se 
vegulavam os de concessão de Aabeus -corpxs, se pubesse ordenar diligencia pira maior esclareci- 
mento da verdade e das circumstancias do facto, disposição esta que foi reproluzida pelo artigo 
229 (lo decreto n. 585 em relação a todos os recursos criminaes, e portanto pode-se determinar 
diligencias nos julgamentos dos recursos de decisão sobre habeas-corpus : que, si não é criminal 
o recurso de decisão que concede soltura em consequencia de habeas-corpus, a relação não tem 
competencia para delle conhecer, pois não está mencion ido no artigo 192 da lei n. 18 de 28 de 
novembro de 1891, que determinou a competencia do tribunal : que o artigo 220 do decreto n, 
585 não exhorbitou, pois que, sendo criminal o recurso de decisio sobre habeas-corpus, ja pela 
legislação anterior, mantida pela lei n. 17, o seu processo era o mesmo queo de todos os recursos 
dessa natureza, sem exclusão dos de pronuncia e não pronuncia, e portanto a elle applicaveis os 
decretos, n. 5618 de 2 de maio de 1374, e n. 7018 de 31 de agosto de 1878 : que a caleridade exigi- 
da pela lei é no processo habeas-corpus para prempta restituição do paciente ao goso de sua liber- 
dade, e não no processo de concessão de habeas-corpus, em ique O pisiente já se acha no goso 
dessa liberdade : que, por provar de mais, não prevalecea allegação feity na discussão verbal, 
dizendo-se que o paciente, embora solto, soffre constrangimento em quanto não fôr decidido o re- 
curso, pois esta mesma razão serve para impugnar que proceda à diligencias nos recurso de de- 
cisão sobre habeas-corpus não foi estabelecido no interesse da pacte, e o tribunal não pode confir- 
mar cu reformar decisões sem os imprescindiveis esclarecimentos. 


este o relatorio, que, de conformidale com os artigos, 22 da citida lei n. 17 e 344 do 
tambam cita lo decreto n. 585, apresento a v. exc., e junto envio a cópia integral do respectivo 
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processo, afim de ser examinado por v. exc. e pelo Poder Legislativo, caso julguem necessario. 
Im.º exm.º-sr. Conselheiro Presidente do Estado de Minas Geraes. — O Presidente da Re- 


lação, JoÃo BRAULIO MOINHOS DE VILHENA. 


COPIA.— Tribunal da Relação do Estado de Minas Geraes. 

Autos de manifesta contradicção entre decisões definitivas do Tribu'ial em questão de direito 
n. 1.— Ouro Preto, 7 de julho de 1802. — MALARD. ' 

Dando-se verdadeira contradição em materia de direito nos dois accordams lidos nesta data 
perante o tribunal da Relação datados de 25 do corrente, e proferidos, um nos autos de recurso 
de habeas-corpus n. 56 da comarca de Manhuassú, em que é recorrente o juizo e recorrido Jusé 
Peçanha da Silva, e outro em autos tambem de recurso de Rabeas-corpus n. 51 da comarca de 
Theophilo Ottoni, em que igualmente é recorrente o juizo e recorrido Manoe! Antonio de Souza» 
pois no primeiro foi rejeitada. a preliminar de fazer-se baixar os autos ao juizo aquo afim de 
obter-se esclarecimentos que servissem de base aos juizes do recurso para proferirem sua decisão 
confirmando ou reformando o despacho recorrido, sendo O fundamento da rejeição — que peran- 
te a legislação e o direito applicaveis à especie 0 recurso devia ser julgado com os esclarecimen- 
tos nelle contidos e não se podia mandar proceder a diligencia alguma ;e no segundo, proposta à 
mesma preliminar, julgou-se que de conformidade com a legislação e o direito applicaveis à es- 
pecie, não era vedado aos juizes do recurso mandar proceder a qualquer diligencia para obter 
esclarecimentos, e portanto podia-se mandar baixar os autos para esse fim e assim se 
decidiu. ; 

De conformidade com os arts. 344 e 345 do decreto estadoal n. 585, ordeno aos escrivães 
que tirem côpia dos referidos accordams e os entreguem ao secretario, que os autoará juncta- 
mente com esta, dará vista ao Procurador Geral, é far-me-à os autos conclusos, afim de fa- 
zer o relatorio e seguir o processo os termos do mencionado art. 345 e art. 346 do citado de- 


creto. 
+ Ouro Preto, 2 de julho de 1892. — O Presidente da Relação, João Braulio Moinhos de 


Vilhena. . 
cópia do accordam proferido no recurso de habeas-corpus n. 56, vindo da comarca de Man- 


huassú, entre partes : 

O juizo — recorrente ; e José Peçanha da Silva—paciente. 

Accordam em Relação, etc. 

Que feito o sorteio, relatados, expostos e discutidos esses autos de recurso de Aabeas-corpus, 
em que é recorrente o juizo e recorrido José Peçanha da Silva, rejeitam a prelimicar proposta 
de se converter o julgamento em diligencia, afim de serem ouvidos o delegado de policia eo 
agente do correio sobre a maneira por que foi realizada a prisão, afim de verificar si 0 foi em fla- 
grante delicto, por isso que, gendo 0 habeas-corpus um recurso especial, regulado por formulas 
excepcionaes, tendentes a tornal-o mais expedito possivel, a elle não se applica a disposição do 
art. 229 do decreto n. 585, que deu regulamento às leis estadoaes ns. 17 6 18, na parte relativa 
a este tribunal, que se refere aos recursos criminaes propriamente ditos, em cuja classe não se 
comprehende o mesmo, que não se póde considerar tal, tanto que dá-se tambem nas prisões 
meramente administrativas, e por isso não tem este tribunal competencia para alterar com es- 
clarecimentos novos as bases da decisão recorrida, que deve ser apreciada. e julgada nas mesmas 
condições em que o foi pelo juiz a quo e por ella sujeita ao conhecimento. 

Passando a tomar conhecimento do recurso interposto ex-officio, negam provimento ao mes- 
mo, e confirmam o despacho recorrido por estar conforme o direito e ao que dos autos 
consta. 

De conformidade com o disposto na lei estadoal n. 17, art. 16, condemnam nas custas 0 
agente do correio da cidade de Manhuasst, por cuja requisição, fundada no art. 153 do decreto 
n. 368 A de 1.º de maio de 1890, realizou-se a prisão. 

Ouro Preto, 25 de junho de 1892, — J. Braulio. — Gama Cerqueira — vencido quanto à 
preliminar. a 

Votei para que se convertesse o julgamento em diligencia e se ouvissem o delegado de poli- 
cia eo agente do correio sobre o modo por que realizou-se à prisão, ese o foi em flagrante 


ope Mo. 


delicto, para o que entendo ter o tribunalad quem competencia, porque não ha lei alguma que o 
prohiba e auctorize à opinião de que ohabeas corpus é um recurso especial o sui generis, por isso 
não classificavel como criminal, além de que & razão por que 0 legislador creou, em taes casos, 
o recurso necessario, que é acautelar os interesses da justiça publica, milita em favor dessa: com- 
petencia, da. qual não póde provir prejuizo algum ao direito do individuo, já solto, em virtude 


do despacho recorrido, e sem o qual 0 tribunal ad quem terá muitas vezes de julgar sem esclareci- .. 


mentos indispensaveis ao acerto de suas decisões, com manifesto sacrificio dós interesses da so- 
ciedade. Fernandes Torres, Fheophilo. — Confere, Epaminondas. ' 

Copia do accordam proferido nos autos de recurso de habeas corpus n. 51, recorrente o juiz 
de direito da comarca de Theophilo Ottoni e paciente Manoel Antonio de Souza : 

“ « Accordam em Relação ete. Que vistos, relatados é discutidos os presentes autos, depois do 
sorteio do estylo; proposta a pretiminar de converter-se o julgamento em diligencia para o fim 
de obter-se os necessarios esclarecimentos, porquanto o juiz « quo fundou-se na demora da con- 
clusão do summario sem ouvir à auctoridade encarregada de formal-o, foi acceita ; porque se é 
verdade que nem sempre o habeas corpus é concedido por prisão em consequencia de crime (art. 
354 do codigo do processo); não o é menos que 0 recurso de sua concessão pelos juizes de direito 
foi sempre considerado como criminal e se vô pela collocação do art. 69 8 7.º sob a epigraphe—. 
recursos— na parte da lei de 3 de dezembro de 1841, quo se inscreve disposições criminaee ; e 
mais claro, si é possivel pela do art. 438 n. 8, tambem sob igual epigraphe do regulamento n. 


120 de 1842, que só contém instrucções para à execução da parte policial e criminal da citada - 


lei. 


Actualmente o mesmo se deve entender, visto que o decreto n. 585 de 15 de março pro corren- - 


te anno, regulamentando a execução das leis mineiras ns, 17 e 18, na parte concernente ao Tribu- 
nal do Estado, comprehendeu tal recurso na primeira classe ( art. 59 ) e delineando a marcha 
de processo para todas as materias contidas naquella classe ( arts. 199 a 225; 226 a 235; 258 à 
261; 302 a 309 ), sem fazel-o para este recurso, claro deixou vêr que elle continua a ser pro- 
cessado e julgado como os criminães, ou não tem forma alguma de process, sendo que a dispo 
sição do art. 235 sob o capitulo 3.º evidencia que semelhante recurso alli se acha incluido. 

Ora, sendo assim e já admittindo 0 decreto n. 7018,de 31 de outubro de 1878,que nos recursos 
de pronuncia. por cujo processo se regularão os de concessão de habeas-corpus, se podessem orde- 
nar diligencias para maior esclarecimento da. verdade e circumstancias do facto, o que foi re- 
produzido pelo art. 229 do decreto, n. 585 com referencia a todos os recursos criminaes, é obvio 
que se pode fazer baixar os autos para tal fim, e isto sem contrariar a celeridade que taes 
medidas garantidoras da liberdade do paciente reclamam, porque o mesmo já se acha 
solto. ' 

Assim decidindo, mandam que na 1.º instancia colham-se do juiz formador da culpa escla- 
recimentos sobre o estado do processo na, epocha em que foi concedido o habeas corpus, 6 à pro- 
va do motivo ou motivos, que impediram à conclusão fo summário, si até então elle ainda não 
estava terminado. Custas afinal. - 

Ouro Preto, 25 de junho de 1892. J. Braulio, P. Prestes Pimentel, Gama Cerqueira, Augus- 
to Olyntho — vencido. Votei contra à preliminar para se converter O julgamento em dili- 
gencia. 

A lei n. 17 de 20 de novembro de 1891, art. 2.º, mandou observar o decreto n. 5618 de 2 de 
maio de «874, no processo e julgamento das causas da competencia da relação, com as al- 
teracões apenas consignadas em tres numeros do mesmo artigo. . 

Nada providenciando este decgeto n. 5618, no capitulo 2.º, secção 3.2 em relação à diligencias, 
que podessem ter logar antes do julgamento dos recursos para mais amplo esclarecimento da 
verdade e das circumstancias do facto, ou para rectificação dos erros do processo, mesmo nos re- 
cursos de pronuncia, para preencher essa lacuna, expediu o governo o decreto n. 7018 de 31 de 
agosto de 1878, que; em seu art. 1.º, expressa é exclusivamente só a estes recursos se refere e 
tem applicação, e cuja disposição foi consolidada no art. 229 do regulamento n. 585 de 15 de 
março do corrente anno. 

Ora, si a lei n. 17 não alterou a nem- modificou a parte do decreto n. 5618, que trata dos re. 
cursos criminaes, complementada pelo decreto 7018 (art. 2.º e seus numeros ); si este ultimo 
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decreto só cogitou de diligencia em recursos de pronuncia e não pronuncia, & obvio que em recur- 
sos de habeas-corpus, que não são recursos criminaes propriamente ditos ( art. 59 do citado re- 
gulamento n. 485 ), ordenar-se taes diligencias, além da infracção da citada lei n. 17, que não 
as permitte e nem auctoriza, disvirtua-se a natureza do habeas-corpus, remedio extraordinario e 
que para ser prompto, vigoroso e eílicaz na garantia, protecção e defesa. da liberdade do cida- 


dão contra os abusos da auctoridade não comporia delongas que entorpeçam e prejudiquem a. 


sua acção reparadora, sob qualquer: pretexto; sendo menos nocivo à sociedade qualquer erro 
que por ventura se dê em sua concessão prompta e expedita, pelo facil correctivo que a lei 
offerece, do que a protelação em prover-se do remedio ao cidadão ameaçado em sua liberdade ou 
della já privado. E 
Embora sejam julgados os recursos de Aabeas-corpus como os recursos criminaes, não lhe são 
applicaveis disposições a estes peculiares, como a do art. 229 do citado regulamento n. 585, que, 
nos termos do art. 2.º da lein. 17, s0 se refere aos recursos de pronuncia e não pronunciar 
subsistindo nessa parte a legislacio anterior e, portando, tudo quando diz respeito à competen- 
cia, processo, exito e effeitos do habeas-corpus (art. 19 das instrucções de 8 de março proximo 
passado, o que mais conforme é à jurisprudencia uniforme dos antigos tribunaes e do S. Tri- 
“bunal Federal. — Confére. — Th. Ribeiro — Visto. 
Aos 7 de julho de 1892, faço estes autos com vista ao exm.º sr. desembargador procurador 
. geral, — O amanuenso, 8. Tiburcio de Souza, O escrevi. — O secretario, José Coelho de Magalhites 
, Gomes, o subscrevi. 


aê Estoy inteiramente de aceordo com a opinião expressa no voto vencido a folhas 4 e firmado 


no accordam a folhas 5. : 

Ouro Preto, 7 de julho de 1892. — Saraiva. 

Recebimento. — Aos 8 de julho de 1892, recebi estes autos com o despacho supra. — O ama- 
nuense, lmilio Mineiro, O escrevi. — O secretario, José Coelho de Magalhas Gomes; o subscrevi. 

Conclusão. — Ii na mesma data supra, faço-os conclusos ao exm.º sr. presidente. — O ama- 
nuenso, Emilio JEneiro, o escrevi, — O.sacretario, José Coelho de Mugalhães Gomes, o subscrevi. 

— Conclusos. — Relatorio. — A materia dos presentes autos, sobre a qual todo o Tribunal 
tem de enunciar-se por meio de julgamento, é puramente de direito, e por mim sujeito à sua 
decisiio de conformidade com os arts. 344, 315 e 346 do decreto estadoal n. 585 de 15 de março do 
corrente anno. 

A these juridica a decidir-se é a seguinte : 

No julgamento do recurso de Aabcas corpus pode o Trjbunal converter o julgamento em dili- 
gencia e fazer baixar os autos à 1.º instancia, afim de obter escjarecimentos para proferir sua, de- 
cisto sobre o mesmo recurso ? No accordam por copia a folhas 3 decidiu-se que, perante o direito 
o Tribunal não tinha competencia para alterar com esclarecimentos novos as bases da decisão 
recorra, que deve ser apreciada e julgada nas mesmas condições em que o foi pelo juiz a quo e 
por elle sujaita ao seu conhecimento. 

No accordam por copia. a folhas 5 decidiu-se que sim, que o Tribunal tinha competencia para 
converter o julgamento em diligencia e mandar baixar os autos à 1.º instancia para obter os es- 
clarecimentos que julgar precisos para servir de base à sua decisão sobre o recurso. 

Assim pois, no interesse da lei e uniformidade da jurisprudencia, é de novo a especie sujeita 
ao Tribunal. 

Relatados, passo os autos ao sr. desembargador Fernandes Torres. 

Ouro Preto, 12 de julho de 1892. — J. Braulio, presidente, 

Em tempo: * 

A folhas 8 acha-se o parecer do sr. desembargador Procurador Geral do Estado,que opina pela 
competencia do Tribunal para,em julgamento de recursos de habeas corpus, converter o julgamento 
em diligencia mandando baixar os autos à 1.º instancia para alli obterem-se os esclarecimentos que 
entender necessarios para servir de base à sua decisão. 

Passo os autos na forma supra. — Data ut supra. — J. Braulio, p. 

Vistos. — Passo os autos ao sr. desembargador Augusto Olyntho. 

Ouro Preto, 16 de julho de 1892. —- Fernandes Torres, 437. R 

Vistos; achando conformo o relatorio, passo os autos ao exm.” sr. desembargador Tinôco. 


E Ra E E 


Ra 


X» 
€ 


A DA EE pi SD NÃO tiro 


—om— 


Ouro Preto, 19 de julho ds 1892. — Augusto Olyntho, 49%. 

Vistos; o achando conforme o relatorio, passo os autos ao sr. desembargador Rezende Costa. 

Ouro Preto, 21 de julho de 1892.— Ferreira Tinôco, 82 v. 

Vistos; achando conforme o relatorio, passo os autos ao exm.º sr, desembargador Gama 
Cerqueira. : 

Ouro Preto, 25 de julho de 1892. — Rezende Costa, 34 v.e dt v. 

Vistos conforme o relatorio. 

Passo os autos ao sr. desembargador Theophilo. 

Ouro Preto, 1.º de setembro de 1892. — Gama Cerqueira, 

Vistos. — Acho o relatorio conforme. — Passo ao exm.º sr. desembargador Prestes Pimentel. 

Ouro Preto, 10 de setembro de 1892. — Theophilo. 

Vistos. — Achando regular o relatorio, apresento os autos em mesa para julgamento. — Ouro 
Preto, 13 de setembro de 1892. — Prestes Pimentel, (1.º 55 v. 664 v.) 

Accordam ein relação que, relatados e discutidos os presentes autos de manifesta contra- 
dição entre decisões definitivas sobre a mesma questão de direito, proferidas pelo Tribunal nos 
julgamentos dos recursos de concessto de habeas-corpus ex-officio interpostos pelos juizes de 
direito das comarcas de Manhuassi e Theophilo Ottoni, e constantes dos accordams de fls. 3 e 5 
no primeiro dos quaes decidiu-se, em questão preliminar, que o Tribunal não podia. converter o 
julgamento em deligencia para obter esclarecimentos em 1.º instancia, porque o artigo 229 do 
decreto estadoal n. 585, que confere essa faculdade, refere-se aos recursos criminaes propria- 
mente ditos, e nesta qualificação não se acha comprehendido o recurso de decisão que concede 
soltura em consequencia de habeas-corpus, porque o habeas-corpus dà-so tambem nas prisões 
administrativas, e no segundo decidiu-se que o Tribunal podia converter o julgamento em dili- 
gencia para obter esclarecimentos em 1.º instancia, porque, em conformidade com a legislação 
alli citada, e argumentos produzidos, o recurso de decisio que concede soltura em conse- 
quencia de habeas-corpus é criminal, 'e a elle applicavel o artigo 229 do decreto esta- 
doal n. 585; 

Considerando que o habeas-corpris, como recurso éxtraordinario +e prompto, destinalo a ga- 
rantir a liberdade contra os excessos e abusos da auctoridade ou do poder, não tem formulas 
especiaes, a que esteja adstricto o juiz competente para concedel-o, consistindo o respectivo 
processo perante elle sômente nas diligencias mencionadas nos artigos 342 a 355 do codigo do 
processo criminal ; , 

Considerando que, segundo o citado artigo 355, sempre que fôr possivel deve o juiz de di- 
reito ou tribunal requisitar da auctoridade que ordenou a prisão, ou está occasionando o con- 
strangimento, todos os esclarecimentos que provem a sua legalidade, por escripto, antes de re- 
solverem sobre a soltura do paciente ; E 

Considerando que em taes termos, estabelecida a instituição do habeas-corpus pelo codigo do 
processo, sem recurso das decisões de concessão de soltura do paciente, a alteração. unica 
porque passou no regimen politico decahido, foi a do artigo 60, S 7.º, da lei de 3 de de- 
zembro de 1841, que creou o recurso de taes decisões ; 

Considerando que, si contraria já foi à indole desta liberal instituição à alludida alte- 
ração, teve esta por fim unico estabelecer uma inspecção superior para-evitar abusos em pre- 


juizo da ordem publica, a qual efectivamente o tribunal exerce julgando pelo merecimento dos 


documentos, que instruem as petições de habeas-corpus e dos esclarecimentos: colhidos.por juizes 
a quo antes de resolver sobre a soltura do paciente ; 

Considerando que sempre assim entenderam e praticaram os tribynaes, como convence 0 
facto de não haver um só caso de ser proposta e admittida a preliminar em questão, demon- 
strando isto que era por ser havido como inadmissivel nos julgamentos dos recursos de con- 
cessão de labeas-corpus, pois é incontestavel que muitas occasiões deviam a tido de julgar 
em casos de esclarecimentos deficientes ou mesmo sem elles ; 


Considerando que, sendo essas as leis em vigôr quanto ao habeas-corpus é recurso de sua 
concessão, e a jurisprudencia accorde sobre o modo dê applical-as, a Constituiçio Mineira em 
seu artigo 3.º, 8 20, garantido o habeas-corpus, adoptou essa instituição, tal como estava esta- 
belecida. pela legislação, e de conformidade com o seu preceito fundamental foi que se esta- 
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tuiu a disposição do artigo 9.º da lei n. 17 de 20 de novembro de 1891, que em nada alterou 
o processo do habeas-corpus, quer se trate de petições, quer dos recursos necessarios de con- 
cessão de soltura; 


Considerando assim que, mandanão o artigo 4.º da mesma lei n. 17 applicar ao processo 
criminal as disposições do codigo do processo, das leis de 3 de dezembro de 1841 e 20 de setembro 
de 1871,e dos regulamentos n. 120 de 31 de janeiro de 1842 e de 2 de maio de 1874, 
com a modificação unica de serem os recursos relatados por escripto no julgamento pela 
Relação, não podia o auctor do regulamento n. 585 de 15 de março de 1892 sahir fôra dos limi” 
tes traçados por essas leis e regulamentos, sendo a missão do governo consolidar apenas as dis- 
posições em vigôr; é . 

Considerando que em nenhuma das leis e regulamentos acima referidos se encontra nada 
que possa auctorizar a preliminar de se converter em diligencia o julgamento nos recursos 
de concessão de habeas-corpus para o fim de se cxigir, dos responsaveis pela prisão ou constra- 
gimento do paciente, esclarecimentos que lhes cumpria. terem prestado exactos e completos, ao 
juiz a quo, antes de ser por éste resolvida a soltura, nos termos do art. 355 do codigo do pro- 
cesso ; 

Considerando que mesmo nos recursos de pronuncia e não pronuncia a faculdade de ordena- 
rem as Relações, antes de julgamento final, as diligencias necessarias para mais amplo esclare- 
cimento da verdade e circumstancias do facto, era controvertida até 1878, como prova O facto 
de ser preciso o governo imperial expedir sobre consulta da secção de justiça do Conselho de Estado 
ao decreto n.'7018 de 3 de agosto desse anno, que só sº refere aos recursos dos despachos de 
pronuncia ou não pronuncia. ; 

Considerando que exactamente das disposições do mesmo decreto de 1878, em vigôr ex-vi 
doart 24 da lei n. 17,6 dos arts, 200, 8 1.º, 290 e 291 do regulamento.n. 120, foi tirada, em 
resumo, à disposição do art. 229 do regulamento n. 585, e assim que é claro referir-se a mesma 
somente aos recursos da pronuncia e não pronuncia em summarios de culpa, como facil. 
mente se reconhece desde que ponderar-se que só em processo dessa especie, em que se inves- 
tiga a verdade do facto criminoso e de suas circumstancias, podem ter logar as dilligencias ne- 
cessarias para esse fim, que não são outras sinão as mencionadas no citado art. 291 do regula- 
mento n. 120, e tanto-que, para preenchel-os, prescreve o mesmo art. 229 do regulamento n. 585 
sejam os autos devolvidos à 1.º instancia, o que fôra escusado em recurso de habeas corpus, em 
que o meio para se requisitar esclarecimentos não é o de fazer descer o processo à 1.º instancia 
e sim expedir-se oflcio ou portaria requisitando-os ; 

Considerando que, a ser applicavel a disposição do artigo 229 do regulamento n. 585 aos re- 
cursos de concessão de habeas corpus, sem base em lei alguma, constituiria ella innovaçã) arbi- 
traria, à cujo cumprimento vedaria o artigo 70 da constituição do Estado, por ser manifestamente 
contraria à natureza e fim do habeus corpus, que são inteiramente oppostos aos dos summarios 
de culpa, em cujos recursos tom logar tal disposição, que assim cumpre ser ent ndida dentro de 
seus limites legaes. 

Considerando que do facto de ser o regulamento de 2 de maio de 1874 omisso a respeito 
do processo a seguir-se no julgamento dos recursos de concessão de habeas corpus pelas Rela- 
ções, e haver-se nellas adoptado o mesmo processo dos recursos de pronuncia ou não pronuncia, 
não se segue que deva por isso ser identico o modo de decidir naquelle e neste recursos, e nem 
tão pouco que, por ser admissivel a preliminar, de que se trata, em recursos desta ultima. especie 
possa ter logar no de. habeas corpos ; À 


Considerando que o 'argumento, que se invoca de er o. recurso de concessão de habeas corpus 
incluido entre os recursos criminaes especificados no artigo 69 de jei de 3 de dezembro de 
1841, e comprehendido igualmente na. disposição do artigo 2.º 5 2.º da lei n. 17, não resolve a 
questão de modo a justificar em tal processo à conversão do julgamento em diligencia para serem 
requisitados novos ou completos esclarecimentos, e tanto que, mesmo à respeito dos recursos 
de pronuncia ou não pronuncia, que são inquestionavelmente criminaes, foi mister que o governo 
expedisse o decreto citado de 31 de agosto de 1878, determinando que as Relações poderão no 
julgamento destes recursos ordenar as diligencias que fossem necessarias ; 
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Considerando que, restringindo-se a acção da Relação a jdlgar pelo merecimento das provas e 
à vista das diligencias feitas pelos juizes a quo, sem ser-lhe permittido usar da preliminar em 
questão, não soffre a causa, visto que em qualquer das hypotheses, de não haver o juiz 
de direito pedido esclarecimentos, ou de ter admittido uma petição sem os requisitos do art. 341 
do Codigo do Processo, a sua, decisão é reformavel dando-se provimento ao recurso, e no caso de 
esclarecimentos incompletos, desacompanhados de provas, ou de não serem ministrados com a 
exigida urgencia, é confirmavel, por níio ter disso culpa o paciente, nem o juiz a quo, visto que 
à auctorilade que occusiona o constrangimento, ou ordena a prisão, corre o dever de provar 
a legalidade de seu acto, presumindo-se, na falta de provas que o façam acreditar, que 
não fôra legal ; 

Considerando, finalmente, que a adopção da preliminar questionada, sobro desvirtuar a 
natureza do habeas-corpus, importaria o inconveniente de conferir-se poder ao Tribunal de abrir 
devassa sobre a legalidade ou não do constrangimento ou prisão, fornecendo à auctoridade re- 
sponsavel pelo excesso ou abuso, ensejo de colher provas adredes, que, não teve na occasião em 
que devia ter prestado todos os esclarecimentos requisitados pelo juiz a quo, e que póde mesmo 
dar logar a que sejam propositalmente negados, sob qualquer pretexto ou capricho para 
com o juiz do Aabeas-corpus, os esclarecimentos exigidos, para dal-os depois à Relação. 

Julgam, à vista de todo o expendido, que, em face das disposições citadas e da juris- 
prudencia dos tribunaes, não é applicavel no julgamento dos recursos de concessão de habeas 
corpus a disposição do art. 229 do regulamento n. 585 que sómente refere-se aos recursosfle 
pronuncia e não pronuncia. 

Ouro Preto, 21 de setembro de 1892 — J. Braulio P.,e relator sem voto — Fernandes Tor- 
res — Augusto Olyntho — Ferreira Tinôco, vencido. 

O art. 229 do regulamento n. 585, de 15 de março de 1892, que está iucluido no capitulo 
sob a epigraphe — Recursos criminaes —, é expresso : faculta à Relação ordenar as diligencias 
necessarias para mais amplo esclarecimento da verdade e das circumstancias do facto, ou para 
rectificação dos erros do processo, devolvendo-se os autos, para esse fim, ao juizo de 1.º 
instancia, 

Essa disposição é applicavel' aos processos de recurso de decisão, que concede lido em 
virtude de habeas corpus não restando duvida alguma a este respeito, pois, alêm de ter sido 
incluido, entre os recursos criminaes, o de que se trata, como evidentemente se vê da dis- 
posição do art. 235, tal recurso sempre foi considerado criminal, já pela lei de 3 de dezembro 
de 1841, art. 69. S 7.º, já pelo regulamento n. 120, de 31 de janeiro de 1842, art. 438, n. 8, 
que fazem parte de capitulos com a epigraphe — disposições criminaes —. 

Esio recurso de decisão, que concede soltura em virtude de habeas corpus, não é crimi- 
nal, não tem a Relação competencia para delle conhezer, visto não estar mencionado no art. 192 
da lei n. 18, de 28 de novembro de 1891, que determinou a competencia desse tribunal, e nem 
ha processo para o seu julgamento. 

Os que opinam de modo contrario, dizem : — que não pode haver duvida, tendo-se em vista 
o regulamento n. 585; mas, que, prescrevendo a lei n. 17, de 20 de novembro de 1891, art. 
2, que no processo e julgamento das causas da competencia da Relação seriam observadas as 
disposições do regulamento de 2 de maio de 1874, com as alterações em seguida nelle men-. 
cionadas entre as quaes não está a faculdade de ordenar a Relação diligencias nesses recursos —, 
o regulamento n. 585 exorbitou consagrando tal disposição em seu art. 229; e, portanto, é essa 
disposição illegal ; — que, pelo decreto n. 718, de 31 de agosto de 1878, sómente nos recursos de 
prontncia ou não pronuncia pode a Relação mandar proceder a diligencias, e que, sendo o 
habeas corpus um remedio prompto, expedito e energico para immediatamente cessar a violen- 
cia, que não admitte delongas, seu fim não se poderia verificar si taes diligencias, que trazem 
demora, fossem permittidas; esses argumentos não procedem. 

No regulamento de 2 de maio de 1874 não ha uma palavra sobre recurso de decisões, que 
concedem soltura em virtude de habeas corpus, nem sobre 0 processo de taes recursos nesta 


: instancia ; porque sendo, como sempre foram, taes recursos criminaes, o que não podia ser 


ignorado por quem o fez, estava incluido no capitulo 2, «Secção 3.º que se inscreve — Dos 
recursos e appellações criminaes ---, não precisando de menção expressa, o identico, portanto 


O seu processo aos de outros recursos criminaes, como os de pronuncia ou não pronuncia. 
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E, si assim não fosse, arbitraria. teria sido a prexe seguida de serem distribuidos a um 
desembargador e julgados por esse e mais dois sorteados na occasião do julgamento, processo 
esse dos recursos de pronuncia ou não pronuncia. 

Houve duvida si nos recursos de pronuncia ou não pronuncia, unicos expressamente mencio- 
nados no regulamente de 2 de maio de 1874, art. 110, podia, ou não, a Relação mandar proceder 
à diligencia, e consultado o conselho de Estado, que opinou pela aflirmativa, foi nesse sentido 
expedido o decreto n. 7018 de 31 de agosto de 1874 (em que não se usou do adverbio — somente) 
applicavel a todos os recursos criminaes cujo processo fôr o mesmo dos recursos de pronuncia 
ou não pronuncia, por que, si, como recursos criminaes, os das decisões, que concedem soltura 
em virtude de habeas corpus, estão equiparados aos de pronuncia ou não pronuncia, sendo o 
processo o mesmo, si nestes pode a Relação mandar proceder a diligencia,, é claro que igualmente 
pode naquelles. Si o Conselho de Estado tivesse sido consultado sobre as duas especies de re- 
curso, o que não se deu, e dissesse ser sómente facultado nos recursos de pronuncia ou não pro- 
nuncia, seria o argumento procedente; mas assim não sendo, não sei como de sua resposta, 
que é a disposição do decreto aflirmativa à respeito de uns, se possa concluir negativamente 
a respeito de outros da mesma natureza. 

O regulamento n. 585, pois, não exorbitou ; tal diligencia já era facultada pelo regula- 
mento de 2 de maio de 1874. 


Quanto ao ultimo argumento : 
wE' o recurso de habeas corpus, na verdade, um remedio efficaz, prompto, energico, tendente 


a fazer cessar immediatamente o constrangimento ; e essa celeridade é o que o caracterisa, e, por- 
tanto, nelle inadmissiveis são as delongas ; mas não se trata de habeas corpus, em que teriam 
cabimento essas considerações, e sim de hypotlhese muito differente — de recurso de decisão 
que concede soltura em virtude de habeas corpus em que O preso já está solto, o constrangimente 
ou violencia já tem cessado, e não ha necessidade de fazer cessar o que não existe; e, portanto 
a improcedencia desse argumento é manifesta, o que, reconhecendo os que de modo diverso opi- 
naram, ultimamente disseram : — que embora esteja o réo solto, dependendo a decisão, que O 
"mandou soltar, de recurso, emquanto este não fôr decidido, ha constrangimento para o paciente. 
— Tal argumento, como o anterior, é igualmente improcedente, como disse na discussão, por pro- 
var demais, visto não poder, pela mesma. razão, mandar-se proceder a diligencias nos recursos de 
não pronuncia. Convêm ainda notar que o recurso da. decisão que concede soltura em virtude de 
habeas corpus não foi estabelecido no interesse da parte, porque então tal recurso tambem caberia 


da que a negasse, e sim no interesse da lei; tem por fim, como diz o sr. Marquez de S. Vicente, , 


a inspecção da Relação, e não se pode inspeccionar, confirmando ou reformando decisões, sem 
os imprescindiveis esclarecimentos. . 

Em conclusão ; a faculdade de mandar a Relação proceder a diligencias em taes recursos 
é expressa no regulamento n. 585, que não exorbitou da auctorização legislativa, pois já pelo 
regulamento de 2 maio de 1874, estava estabelecido. — Rezende Costa — Gama Cerqueira» 


vencido. 
Votei com o sr. desembargador Tinôco, adoptando os fundamentos do seu voto. — Theophilo, 


— Prestes Pimentel, vencido. y 

Votei com o exm.º sr. desembargador Ferreira Tinôco. Estive presente — Saraiva. 

Data. Aos 28 de setembro de 1892 recebi estes autos. O amanuense, Benedicto Tiburcio 
de Souza, 0 escrevi — O secretario, José Coelho de Magalhães Gomes, O subscrevi. 

Publicação. E na mesma data supra, foi publicado o accordam supra nessa secretaria. O 
amanuense, Benedicto Tiburcio de Souza, o escrevi. O secretario, José Coelho de Magalhães Gomes 
o subserevi. Confere. O amanuense, Emilio Mineiro ». 


A 29 de setembroo governo respondeu à representação que lhe dirigiu o agente executivo, 
municipal de S. João d'El-Rey que, em face do disposto no art. 208. da lei n. 18, competia ao 
desembargador Procurador Geral, como chefe do ministerio publico, dar instrucções aos pro- 
motores da justiça para o bom desempenho de suas attribuições, não cabendo ao Presidente do 
Estado providenciar sobre o caso de semelhante representação, que é da aiçada judiciaria. 

Suscitando-se, entretanto, controversia sobre o alcance da disposição do referido artigo, 


mis 


| 
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ficou deliberado que seria a questão submettida opportunamente ao Congresso para, resolver & 
respeito, pelo que vol-a exponho nos documentos abaixo transcriptos : 


« Examinando os papeis inclusos sou de parececer que no caso vertente não cabe denuncia. 
— Em primeiro logar, basta esta consideração para solução da questão, não ha palavra 
injuriosa no officio do cidadão José da Costa Rodrigues. 


Em face da lei não existe tal crime— Nas palavras sublinhadas pelo presidente do conse- 
lho districtal não encontrei (a) a imputação de vicios ou defeitos que possam expor a pes- 
soa, do mesmo presidente ao odio ou despreso publico ; —(b) imputação de factos ofensivos da re- 
putação, do decoro e da honra e, finalmente, — (c) palavras reputadas insultantes na opinião 
publica. — Demonstrará este asserto a leitura do documento. — Admittido, porém, que haja 
injuria, escapa o crime à alçada do promotor da justiça. 

A injuria em papel manuscripto é punida quando distribuido por mais de quinze pessoas 
ou affixado em logar frequentado. — Art. 319 combinado com o art. 316, ambos do codigo penal. 

Não houve o elemento constitutivo do crime, a publicidade, condicção esta que é dispensa- 
da somente quando a injuria é commettida poc qualquer outro meio que não algum dos 
especificados no art. 316 que fez cessar a duvida que d'antes,—vigorando o antigo codigo, —se 
manifestara nos termos do art. 238, referindo-se ao art. 230, apenas aos casos em que o crime 
era commettido por meio de papeis impressos, lithographados ou gravados. 

Admittindo que haja crime e que seja o definido no S 1.º ou no 8 3.º do art. 319, declaro 
ainda incompetente o promotor da justiça para exercitar a acção criminal. — O codigo penal 
excluio os crimes de injuria e calumnia da competencia do ministerio publico, mas o iegis- 
lador mineiro restabeleceu nesta parte o decreto n. 1090 de 1.º de setembro de 1860. Pouco 
importa, como pretende o agente executivo municipal de S. João d'El-Rey, que a injuria seja 
commettida contra corporação que exerça auctoridade publica ou contra agente ou depositario 
desta em razão de seu officio, porquanto a competencia sô vem affirmar-se quando a injuria Ô 
commettida contra funccionario publico em acto de exercicio de suas funcções. 


É mais restricta esta disposição e por ella deve-se guiar o promotor da justiça — art. 
21 n. Í — ultima parte da lei n. 18 de 28 de novembro de 1891. Cousas diversas são, estar o 
empregado em exercicio ou praticando acto de exercicio de suas funcções. 

Esta circumstancia presuppõe aquelle estado, mas este não implica a referida circumstancia. 
Tal é o meu parecer e por esto verá v. exc.* a procedencia da declaração que fiz no officio jun- 
to que enderecei ao presidente do conselho districtal. Deseja ainda o agente executivo muni- 
cipal saber si é regu'ar intentar-se acção particular e a quem compete a queixa. Devo à 
respeito, e v. exc.* comprehenderá a razão, abster-me de emittir juizo; mais ao advogado do 
que ao procurador geral pertence a consulta. O desembargador procurador Geral, José A. 
Saraiva Sobrinho ». 


* «Como agente executivo municipal de S. João d'El-Rey, venho representar a v. exc.a 
pedindo providencias contra um precedente que se pretende estabelecer, com flagrante violação ' 
da lei e de resultados funestos para o prestigio de que devem estar sempre'cercados os funceio- 
narios publicos. 


Eis o facto: O agente executivo districtal desta cidade julgou um cidadão incurso no 
crime de infracção de um dos artigos dos estatutos municipaes e mandou lavrar o compe- 
tente auto de infracção que remetteu, na forma da lei, ao agente executivo municipal, 
para ulterior procedimento- , 

Pelo facto de ser julgado o ciladão no alludido crimé foi violentamente insultado por 
escripto. 


Em face do art. 210 n. lir fine da lei mineira n. 18 de 28 de novembro de 1891, officiou ao sr. 
dr. promotor da justiça pedindo que exercitasse a acção criminal contra o signatario do docu- 
meito que enviou, por ter incorrido no crime previsto no art. 319 do Codigo Penal dos Estados 
Unidos, passivel das penas do 8 3.º do artigo citado. 

Ao cabo de dez dias devolveu-lhe o sr. dr. promotor da justiça o documento, negando sé à 
exercitar a acção criminal por entender que sua competencia, conforme lhe lembrara o exm.º sr. 
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desembargador Procurador Geral do Estado, limita-se ao caso em que a injuria é proferida con- 
tra o empregado publico em acta de exercicio de suas funcções. 

O presidente «do conselho districtal recorreu ao exm.º sr. desembargador Procurador Gera, 
do Estado impugnando a decisão do sr. dr. promotor da justiça, bazeando-se em artigos expressos 
do Codigo penal da Republica que regulam a materia. e obteve como resposta quo só ao poder le- 
gislativo compete das interpretação ampliativa 20 art. 210 n. 1 da lei mineira. 

Trazidos estes factos ao meu conhecimento e não podendo conformar-me com a resolução que 
tiverão, venho representar à v. exe.* passando a expôr os motivos porque, com a devida venia, 
não posso acceitar como definitiva a solução da questão. 

O art. 210 $ 1.º da lei mineira trata apenas da, competencia dos promotores da justiça, mas 
o crime que se pretende reprimir, esse é regulado pelo Codigo Penal da republica e esta é que é a 
lei, à cujo cumprimento é obrigado o promotor da justiça, bem como todas as auctoridades dos 
Estados confederados e todos os cidadãos brazileiros. ; 

O art. 210 da lei mineira, in-fine, foi alterado pelo promotor da justiça accrescentando-lhe 0 
adjectivo proferida que não existe e que no caso nem pôde ter valor interpretativo por ir de 
encontro ao $ 3.º do art. 319 do Codigo Penal. 

E tanto mais punivel é 0 facto em questão quanto o infractor, à sombra da lei, art. 323 
do Codigo Penal, poderia. ter-se desabafado à vontade, esperando apenas à occasião propria 
em obediencia, a lei a que todos nos devemos curvar. 

“Tenho duvidas que seja regular intentar-se à acção particular por crime de injuria contra 0 
agente executivo districtal desta cidade. 

Ao offendido não, porque a injuria escripta foi dirigida nominalmente ao Presidente do 
conselho districtal. Ao funccionario ? Tambem não, porque foi elle injuriado pelo facto de ter 
julgado um cidadão incurso em crime de infracção, e isto é incontestavelmente acto do exerei- 
cio de sua funcção. E 

O agente executivo districtal não pediu ao exmº sr. desembargador Procurador Geral do 
Estado interpretação ampliativa do art. 210 da lei mineira n. 18 e sim a execução do art. 208, 
n. 12;6 sis, exc.? julgasse que O promotor da justiça tinha sido fel na execução da lei mineira, 


. tel-o-hia dito positivamente. 


E' transparente que a resposta do desembargador Procurador Geral visou apenas não dar 
força à parte contra o funceionario da justiça, procedimento correctissimo para não servir de 
base contra o seu subordinado sua valiosa opinião que não é obrigado a dar às partes, 0 que 
importaria conselho. 

E porque a v. ex compete fazer executar as leis da União, venho pedir que seja o promo- 
tor da justiça chamado ao cumprimento do seu dever. 

Sophismando a lei o sr. dr. promotor da justiça implantou a desconfiança sobre a efficacia 
della e restabeleceu a perniciosa doutrina de abandonar as autoridades à mercê dos ataques de 
quantos se julgarem por ellas contrariados, e esses não são Os bons cidadãos, os pacificos que 
procuram na propria lei as innumeras garantias de que ella os cerca contra o arbitrio” 
das autoridades; são os rebeldes por indole que hão de tirar da impunidade desusada força 
que os levará. à crimes múrito mais perigosos do que as injurias ». de 


« Deixo de exercitar a acção criminal na hypothese a que se refere o vosso officio de 20 do 
corrente por não entender que para isso tenha competencia. 

"Consultando ao Procurador Geral do Estado à este respeito, elle lembrou-me que à minha 
competencia limita-se ao caso em qne à injuria é proferida contra empregado publico e em acto 
de exercicio de suas funcções, caso esse que não parece ser o da hypothese. 

Transmitto vos, pois, o documento que me enviastes. — O promotor de justiça — Sabino de 
Almeida Lustosa. » | 


creme 


1 « Em resposta 20 vosso oficio, tenho a dizer-vos que nada me cumpre resolver no caso em 
questão. 

,Ao poder legislativo é não ao procurador geral, cabs dar interpretação ampliativa à dispo- 
sição do art. 210, n. 1, in fine da lei n. 18 de 28 de novembro de 1891. — O procurador geral, 
Jose" A, SARAIVA SOBRINHO.» 


3 
i 
à 
i 


— 33 — 
PERDÃO E COMMUTAÇÃO DE PENAS 
q 


O poder executivo, usando das attribuiçõos que lhe são conferidas palo art. 57,n. IV da 
Constituição do Estado, tendo sido satisfeitas as exigencias da lei n. 10, de 9 de novembro de 
I891 e em face dos pareceres prestados pelos desembargadores presidente do tribunal da Relação 
e procurador geral, resolveu expedir os seguintes decretos : 

Perdoando : 

A ré Sabina Rodrigues da Fonseca, do resto da pena que lhe foi imposta pelo tribunal do 
jury de Montes Claros ; 

O réo Bernardino José de Oliveira, do resto da pena que lhe foi imposta pelo tribunal do 
jury do Carmo do Parnahyba ; 

O rêo Silverio Ferreira da Luz, o resto da pena imposta pelo tribunal do jury da comarca 
de S. Francisco ; 

Os réos de crimes militares, Adão Machado de Abreu, Bernardino José da Silva, João Pedro, 
João Maria Nery, José Martins Pinto de Almeida, Manoel José Xavier e Vicente Lopes de Moura, 
do resto das penas que lhes foram impostas ; 

O réo José Joaquim de Sant'Anna, do resto da pana que lhe foi imposta pelo tribunal do 
jury da comarca de Bambuhy ; 

Commutando : 

Em um anno de prisão a pena imposta ao rêo Tircio Innocencio Godinho pelo tribunal do 
jury da comarca de Santa Barbara ; 

Em multa de 60$000 réis o resto da pona imposta ao réo Albino Martins Xavier, pelo tribu- 
nal correccional desta Capital. 


+ 


Polícia 


Tendo sido nomeado, por decreto de 15 de outubro de 1892, para Chefe de Policia do Esta- 
do, o bacharel Adalberto Dias Ferraz da Luz, em substituição do bacharel Joaquim Ignacio de 
Mello e Souza Jequiriçã, nomeado na mesma data consultor desta secretaria, entrou aquelle 
bacharel no exercicio de suas funcções a 15 do dito mez, prestando à administração, com zelo, in- 
telligencia. e actividade, a mais efficaz coadjuvação. 


SECRETARIA 


Dirige essa repartição, novamente reorganizada, segundo a lei n. 30 de 16 de julho de 1892, 
o bacharel Rodrigo Bretas de Andrade. nomeado por decreto de 22 de junho de 1892, 

Por decreto de 31 de agost? seguinte, foram nomeados os funccionarios : 

1.ºº officiaes, Arthur Longobardo de Salles e Octaviano de Almeida ; 

2.ºs ditos, José Feliciano Pinto Coelhó da Cunha e Martinho Alexandre de Vacedo ; 

Amanuenses, Hermano Felisbarto Calieiva Lott e Francisco Lopas Martins Junior. Posteri- 
ormente, toi este ultimo cidadão substituido por Affonso Alves Branco, conforma o decreto de 1 
de outubro, visto não ter aquelle solicitado o titulo dentro do prazo legal. 

Em razão do act. 11 da mesina lei n. 30 foram nomeados, por titulos de 1.º de setembro, 
porteiro Manuel dos Santos Leal, continuo — José Nunes Cardoso e servente — Francisco de 
Paula Lopes de Oliveira, hrvenlo fallecido o |.” dos nomsados, a 17 de fevereiro do corrente 
anno. 

A' 13 de outubro, à vista do que informou então o Chefe de Policia, dr. Jequiriçã, resolveu 
o governo deferir o palilo do sacvente Francisso ds Paula Lopss de Oliveira, no sentido de serem 
equiparados os seus vencimentos aos de igual categoria, na conformilile das tabellas de outra 
repartições correndo a despesa pela verba destinada ao expeliente da policia, 

Para que o congresso tomando conhecimento do facto resolva em sua sabedoria o que enten- 
der a respeito, transcrevo a informação a que me reãro; «Informo a v. exe. que o servente 
desta repartição nunca. teve ordenado marcado em lei, foi sempre pago pla verba destinada ao 
expediente da policia e por isso não foi, provavelmente, marcado o ordenado na, tabella annexa à 
lei n. 30 de 16 de julho do corrente anno, parecendo-ma portanto, que o pagamento pode conti- 
nuar a ser feito d) mesmo mao e em conformidade com as tibellas de vencimentos de iguaes era- 
pregados de outras repartições, até que o congresso, tomando conhecimantó do facto, delibere 
a respeito.». 

º 
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THESOURARIA 


Por designação do dr, Chefe de Policia, acha-se desde 1.º de setembro, servindo de the- 
soureiro o amanuense Iermano Felisberto Caldeira Lott. 


CADEA DA CAPITAL 
j E 
Por portarias daquela auctoridade, de2 do referido mez de setembro, foram nomeados, 
achando-se nos respectivrs exercicios : 
— Administrador, José Simplício Guimarães ; 
— Ajudante do mesmo, Francisco de Salies Couto ; 
É — Escrevente, capitão, Pedro d'Alcantra Feu de Carvalho, 2.º tabellião desta comarca. 


ESCOLA NA MESMA CADÉA 


Sobre o funesionamento dessa escola, vereis da presente solução dada ao chefe de Policia 

em consequencia da informação prestada por essa auctoridade. . : 

« A* vista do ofíicio dessa chefia, datado de 6 de outubro de 1892, com relação ao requeri- 

mento do professor da escola da cadêa desta Capital, João José dos Santos, tenho a dizer-vos 

para os devidos fins, que absolutamente nenhuma declaração de lotação de diferença de venci 

mentos ha a fazer-se no respectivo titulo daquelle funccionario uma vez que as leis vigentes de 

reorganisação policial e instrucção publica do Estado não cogitarem a respeito ; resolvendo ogo- 

. verno que continue o funccionamento da referida escola, creada em virtude do acto de 5 de ou- € 
tubro de 18726 $ 11 do art. 4.º da lei n. 1741 de 1870, cuja inspecção compete-vos, ex-vi do re- 
| 


iai a na 


f gulamento n. 93 de 21 de julho de 183t, percebendo, outrosim, o professor que a rege, os venci- 
mentos por lei já estabelecidos e pagos vela verba do S 4.º do art. 1.º da lei n. 19 de 26 de no- 
vembro de 1891. » É 

Do relatorio annexo, apresentado pelo dr. Chefe de Policia, consta o que de mais importan- 
te ha occorvido no serviço da policia desde sua administração, 15 de outubro, não só com rela- 
ção à tranguillidade publica e segurança individual, como ao estado das cadêas e movimanto de 


presos. 


/ 


Força Policial 


O que diz respeito à força policial do Estado composta de 4 corpos, consta do relatorio 
pnnexo, apresentado pelo habil e prestante official que a dirige, coronel comman lante geral 
E major Amaro Francisco de Moura. ? 
E' a força publica O mais poderoso e efficaz elemento de ordem e de segurança é por- 
tanto o meio imprescindivel de que mais necessitamos para a prevenção e repressão dos 
crimes. prisão e punição dos criminosos. o 
Deramn-se as seguintes alterações : 
Por acto de:28 de setembro de 1892, foi vxonerado, a pedido, o major commandante do 3 
corpo militar de policia, Benevenuto de Souza Magalhães. ha 
promovido áquelle posto, por titulo de 3 de outubro, o capitão Carlos Augusto Ribeiro 
Campos. 
Por titulo de 28 do mesmo mez, foi nomeado o capitão Antonio Augusto Pinto de Souza 
para o logar de fiscal do relerido 3.º corpo militar. 
a Foram promovidos : : 
7 A" capitão ,o tenente da 1.º companhia do 4.º corpo, Francisco de Paula Gil, conforme o acto 
de 28 de outubro * 
A tenente, o alferes quartel-mestre do 2.º corpo, Manoel Ignacio de Moraes, segundo o dito 
acto. 
: A alferes dos 2.º e 4.º corpos, os sargentos Olympio Ernesto da Conceição e Francisco Emigdio 
Torres, por acto de 13 de dezembro de 1892. E 
Poracto de 19 de setembro de 1892, foi concedida ao dr. lilidio Salathiel Guariti a exone- 
ração que pediu do logar de capitão cirurgião-mor do 2.º corpo militar. 
RD A vista dos pareceres prestadus sobre a pretenção do ex-capitio de policia, Torquato Bi- 
Ma Ê calho, foi-lhe concedida, por acto de 30 de agosto de 1892, reforma no mesmo posto, nos termos 
RE a legislação em vigor, antes da data da publicação da Constituição do Estado. 
a 
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Para os effeitos da mesma reforma, concedida em virtude d'aquelle acto, computou-se-lhe 
o periodo de tempo de que trata a lei especial n. 3787 de 16 de agosto de 1889, ex-vi do acto de 
13 de outubro. 
Por acto de 31 de agosto de 1842, foi determinado que, para a distribuição da forçi poli- 
cial por comarcas se observasse a seguinte classificação. 


Primeiro Corpe 


Ouro Preto; 
Abaeté ; 
Alvindpolis ; 
Barbacena ; 
Bomfim; 

Bom Successo ; 
Caeté ; 

Entre Rios; 
Itabira; 
Marianna ; 
Oliveira; 

Pará; 

Piranga ; 
Pitanguy ; 
Prados; 

Queluz ; 

S. João d'El-Rey ; 
Sabara ; 

Santa Luzia do Rio das Velhas ; 
Santa Barbara ; 
S. Domingos do Prata, 
Sete Lagõas ; 
Tiradentes ; 
Campo Bello ; 
Formiga ; 

Rio doce: 

Dôres do Indaiá ; 
Itapecerica ; 
Lavras. 


Segundo Corpo 


Uberaba ; 

AraXà ; 

Araguary; 

Alfenas ; 

Bagagem ; 

Bambuhy ; 

Caldas; 

Cabo Verde; 

Carmo da Bagagem ; 
Carmo do Parnahyba > 
varmo do Rio Claro ; 
Carmo do Fructal; 
Cambuty ; 

Jaguary ; 

Jacuby ; 
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Monte Alegre ; 

Monte Santo ; 
Muzambinho ; 

Piumby ; 

Prata ; 

Passos; 

Patrocinio ; 

Paracatu ; 

Patos; 

Santa Rita de Cassia ; 

S. Sebastião do Paraizo ; 
Sacramento ; 

S. Pedro d' Uberabinha ; 
Santo Antonio do Machado. 


Terceiro Corpo 


Juiz de Fóra; 

Abre Cainpo ; 

Ayuruóca ; 

Baependy ; 
Cam panha; 

Carangola; 
Cataguazes ; 

Caratinga ; 
Christina ; 

Dôres da Boa Esperança ; 

Itajubá ; 

Inhaúma ; 

Lima Duarte ; 

Leopoldina ; 

Manhuassú ; 

Mar d” Hespanha ; 

Palma ; 

Pouso Alto ; 

Pomba ; 

Ponte Nova ; 

Pouso Alegre ; 

Palmyra ; 

Rio Branco ; 

Rio Novo ; 

Ouro Fino; 

Rio Preto; 

Santa Rita de Sapucahy ; 

S. Gonçalo do Sapucahy ; 

S. Paulo de Muriaé ; 

S. João Nepomuceno ; 

S. José d' Alêm Parahyba; 

S. José do Paraiso ; 

Tres Corações do Rio Verde ; 
res Pontas ; 

Turvo ; 

Uba; 

Varginha ; 

Viçesa. 
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Ê a a 

y Quito Únipo 


Diamantina; t Ls 
Arassuahy ; 

Bocayuva ; 

Bôa Vista do Tremedal ; : Ss 
Conceição do Serro; 

Curvello ; 

Grão Mogol ; 

Guanhães ; 

Januaria ; x ; 
Minas Novas 

Montes Claro; 

Peçanha ; 

Rio Pardo ; 

S. Francisco; o 
S. João Baptista ; 

Ferros ; 

Serro ; 

Salinas ; 

Theophilo Ottoni. 


sis Ea 


A” 11 de janeiro de 1893, foi determinada destribuição da força policial do 4.º corpo e mi- 
litar, segundo o presente quadro : 
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Distribuição da força publica na circumscripção per tencente 
ao Ao corpo militar de policia, a qual será observada d'ora 
em diante 


OPFICIARS INFERIORES 


URDEM 


DESTACAMENTOS 


2.05 SARGENTOS 


NUMERO? Do 


u 
z É 

z. & 5 E E 5 É É 

pô) - “ e o CA Q [o 
1 JinUaTia ss esp ss ue E a EEE qa E RE [RR ao E PR 20 
2 |Boa vista do Tremelal, .cccccccccccccedsa do. dido do. coa) 18 
3 |Rio Pardo, cc tes... ERC SR O PORTE PORRADA DE GORRO [AROS al! FOR: DR PER RIAA PRC ; 18 
do ISLAS seia quo Sr E ge RS SÍRIO 11 
5 |Theophilo Ottoni, cccccscciccccccrcc doc do todo... "io ce] 20 
Bo [Sao Poandisad Gs ra ir ra dr a SD a ee ufo = dus vo] 20 
1 [Concrição do Serro cc... 9 
SE | SOÊRO Ss ceia cava cae TE raia ES ug io Dean l na ia eat ce] EaD pueocro 5 15 
DD BDSAÇU EA 48 0 ce o pasado se a GR ER DONT EA NBS 8 
tO quurvello, +. cercccccrro capas Edo eles PR EA PRE jeito é vc) dO 
11 drerros . cc... act tê 8 
12 Iso Juão Baptista... s.cccss. 8 
13 IMinas Novas, cc... CORES RC RD E TOO PR RIR NE EINE [e E [E à AA e 45 
1L |Nontes Claros, .csccccsccrsrcs am sds após 19 
|5 |arão-Mogol .. circo. Er EST TENDO É a. 10 
16 |Salto Grando. licscrci sir RPA) PREPARE PADRE RR avélo . aaa 7 
7 [são Miguel de Guanhães ,..... RIR TR DARE SS] |U ANDAS PRIDE RR 6 
ÀS. LPaganha, qo ass soe acesa caes Sacer a arteafaio sos ese oa faco Jaca fica sadios 2... 8 


Machado, cc scccscrcre ras codec do ca soc safe s ralos cela cc ubico 


Ouro Preto, de janeiro de 1893, 


Iiecforma dos ofliciaes e praças dos mesmos corpos 


Na conformida le da lei n. 5 de 30 de setembro de 1891; foi expedido o seguinte decreto a 3 
de agosto de 1892: 
DECRETO N. 592 


Promulga 6 regulamento para voncossão do roformas aos vfliciaos o praças dOs corpos militares do policia 


O doutor Presidente do Estado de Minas Geraes determina que, para concessão de reformas 
aos olliciaes e praças dos corpos militares de policia, se observe o regulamento que nesta data se 
expede, organizado na conformidade da lei n. 5. de 30 de setembro de 1891. 

Palacio da Presidencia do Estalo de Minas Geraes, Ouro Preto, 31 de agosto de 1892. 


AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA. 
Dr. Francisco Silviano de Almeida Brandão. 
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Regulamento a que se refere o decreto desta data 
CAPITULO 1 


Do DIREITO E VANTAGENS DA REFORMA 


Art, 1.º O official ou praça dos corpos militares de policia do Estado, que contar mais de 35 
aunos liquidos de serviço e invalidar-se no serviço publico, tornando-se physica ou moralmente 
incapaz de continuar no exercicio do carzo tera direito a ser reformado com todos os venci- 
mentos. 

Art. 2.º Si o oficial ou praça, porém, contar menos de 35 annos, de serviços e mais de 25 e 
estiver nas condições de incapacidade do art. 1.º, a refórmã ser-lhê-u concedida com as tres quar- 
tas partes do soldo. 

Art. 3.º Si o tempo de serviços fôr menor de 25 annos e maior de 15, reconhecida a condição 
de invalidez supra cita:la, a reforma serà concedida com o sollo proporcional ao tempo de serviço 
à razão de tres por cento annualmente. 

Paragrapho unico. Esta porcentagem será calculad» tendo-seem vista o soldo simples que 
na oecasião estiver percebendo aquulle a quem a refórma fôr concedida, caso não esteja elle com- 
prehenilido nas disposições do art. 5.º, porque então prevalecem as restricções alli estabelecidas. 

Art. 4." O militar pertencente ao quadro da força policial do Estado, que por um acto de 
bravura ou abnegação no exercicio das respectivas funcções se invalidar, tera direito à refórma, 
independentemente «tas circumstancias de tempo, perceber do, neste caso, a metade do soldo, sim- 
ples do logar que estiver occupando. e 

Art. 5.º Para a percepção, porém, dos vencimentos por inteiro das 3 quartas partes ou na 
proporcionalidade de 3 por cento annualmente do soldo de que tratam os arts. 1.º,3.º 68º, é 
indispensavel que o official tenha estado no exercicto do posto e à que sº achar na ocrasião de pe- 
dir a refórma por tempo não inferior a tres annos. 

Paragrapho unico. Sio tempo do exercicio efectivo n» logar fôr menor que o exigido no 
presente artigo, a reforma só poderá ser concedida com o soldo do posto do qual, 3 annos antes, 
tiver havido a promoção. 

Art. 6.º Para os effeitos dos artigos antecedentes so serão contados o tempo de serviço militar 
prestado ao Estado de Minas, e os antigos serviços de guerra, estes pelo dobro. 

Art. 7.º Não poderá obter a refórma, ainda que favoreçam-lhe os requesitos da lei, o militar 
que por sentença passala em julgado tiver sido condemnado por algum dos seguintes crimes : 

1.º Estupro ou rapto, excepto casando-se com a ofendida. 

2.º Polygimia e adulterio. 

3.º Furto, roubo ou estelionato. 

4.º Concessão, peculato, suborno, peifta. 

5." Prevaricação e quaesquer outros que pela legislação mililar ou penal do Estado ou da 
União for considerado degradante. ; 

Paragrapho unico. Prevalece tal inhabilitação, ainda mesmo que a refórma, seja requerida 
degois de cumprida a pena. 


CAPITULO II 
DA HABILITAÇÃO. PARA A REFORMA 


Art. 8.º Aquelle que se julgar com direito a obtera refórma, nos termos da lei n. 5, de 30 
de setembro de 1891, e do presente regulamento, deve instruir sua. petição com os seguintes doçu- 
mentos athenticos ; . 

1.º Fé de officio ou certidão de assentamento firmado pelo*commandante do respectivo corpo. 

2.º Certidio passada pelas repartições do ministerio da guerra dos antigos serviços de campa- 
nasios tiver. o e á e l 

3.º Liquidação de todo esse tempo processada pela secretaria das finanças. 

4.º Attestados firmados pelôs seus superiores ou outras auctoridades sobre o comportamento 
no cumprimento de deveres. é 
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5.º Attestado do medico do corpo & que pertencer cu «fe outro facultativo na falta daquelle. 

Art. 9.º Tempo liquido do serviço é aquelle em que o official ou praça tenha estado no efte- 
ctivo exercicio de suas funcções. Não serão comprehendidos : 

1.º Quaesquer outros tempos referentes à serviços extranhos aos do art. 8.º. 

2.º As licenças concedidas para tratamento de saude, desde que excedam de 90 dias, no de 


4 
curso de 12 mezes. 
3.º As licenças concedidas por quaesquer outros motivos, é que exce lerem de 30 dias durante 


o anno. 
4.º Os prazos para à posse 6 exercicio, desde que excedam de 60 dias em cada anno. 
5.º O tompo de direcção e ausencia do quartel por mais de um dia. 
. 6.º O de simples suspensão correccional. 

7. O de prisão, em virtude de sentença de qualquer natureza. 

8.º O de detenção para averiguações, desde que dos respectivos processos resulte a prova da 
culpabilidade do accusado. 

Art. 10. Apresentado o requerimento instruido pela fórma acima prescripta, e acompa- 
nhada de informação do commandante geral dos corpos militares, 0 presidente do Estado man- 
dará submeiter o pretendente à reforma ao exame medico afim de provar a invalidez. 

g 1.º Este exame será feito na Capital por uma junta composta de um dos Secretarios de 
Estado designado pelo presidente, e que à presidirá, e dois ou tres facultativos nomeados pelo 
governo, devendo um delles ser O medico do 1.º corpo, desde que exista este cargo. 

8.2.º A junta deve escrupulosamente averiguar, declarando no parecer se O official ou 
praça estã com efeito incapaz, por ineommodo physico ou moral, de continuar no exercicio do 
cargo, e qual a natureza e causa immediata ou remota que produziu a invalidez. 

8 3.º Findo o exame, O secretario da junta, o qual será um de seus membros designado 
pelo presidente da mesma para tal mister, lavrará em livro proprio, fornecido pela secretaria 
do Interior, onde ficará archivado, uma acta minuciosa de todo o occorrido, na qual assigna- 
rão o secretario de Estado e os facultativos, extrahindo-se della uma copia que deve ser junta 
ao requerimento do pretendente. ; 

Art. 11. Sio incommodo de que soffrer o oflicial ou praça O impossibilitar de vir à Capital, 
o exame será feito na séde do corpo ou da comarca em que o mesmo Se achar, perante o dr. 
juiz de direito, o qual nomeará os facultativos em numero de dois ou tres 

$ 1.º Findo o mesmo, o secretario designado pelo presidente da junta lavrará uma acta mi- 
nuciosa de todo o occorrido, da qual se extrabirá, uma copia authentica que serã entregue 40 - 
requerente, devendo a acta original ser rsmettida à secretaria do interior para archivar-so. 


g 2.º As custas provenientos da inspecção serão ragas pelo requerente. 

Art. 12. Si o militar estiver comprehendido nas condições do art. 4.º serão dispensadas as 
formalidades dos arts. 8.º e 9.º, exigindo-se, porêm, as do 1.º e à apresentação de attestados ou 
documentos firmados pelo commandante do corpo, destacamento ou escolta, e pelas auctori- 
dades da localidade que presenciarem ou tiverem conhecimento do facto que fôr causa imme- 


diata do estado da invalidez. 


CAPITULO II 
DA CONCESSÃO DA REFORMA 


Art. 13. Preenchidas todas as formalidades: exigidas nos arts. antecedentes. e depois de 
ouvido o conselho de que trata o art. 4.º da lei, e sem prejuizo de quaesquer outras informações 
que possa o governo colher, serão 08 papeis submettidos pelo secretario do interior à consideração 
do presidente do Estado. 

Art. 14. O conselho de que "trata o art, 4º. da lei sorá composto: do secretario das finanças, 
como presidente, do commandante geral, ou do commandante do corpo a que pertencer o requeren- 
te, desde que haja facilidade de seu comparecimento na capital, e do inspector de hygiene. 

Art. 15. Quando chegue ao conhecimento do presidente do Estado que algum offleial ou praça 
acha-se incapaz do serviço é não possa ou não queira requerer a reforma, poderá o governo 
mandar submettel-o à inspecção e reformal-o. 
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Art. 16. Não produsirá efeito a reforma concedida em contravenção da lei n. 5 de 30 de se- 
tembro de 1891 e do presente regulamento,o qual entrará em vigor vinte dias depois de publicado 
no orgam official. 

Art. 17. Revogam se as disposições em contrario. 

Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, Ouro Preto, 31 de Agosto de 1892. —Ap- 
FONSo Augusto MOREIRA PENNA. 


Fornccimento de fardamento, armamento e equipamento 
dos corpos militares de policia 


Í Mediante hasta publica, e observadas a respeito todas as formalidades legaes, teve logar: 
a abertura das propostas apresentadas para semelhante fim. 

Depois de devidamente examinadas as propostas olferecidas, de accôrdo com o edital previa- 
mente annunciado, foram acceitas : 

De João Felix, para à fornecimento de fardamento, armamento e equipamento, cujo con- 
tracto, foi celebrado a 17 de novembro de 1892; 

De Oliveira, Valle & Comp., para o fornecimento de blusas de brim pardo, calças de brim 
pardo e branco e cobertores ; sendo celebrado o respectivo contracto a 21 do mesmo mez de 
Ê Novembro ; 

De Manoel Thomaz Teixeira para o fornecimento de 3.872 pares de botinas a 78200 


cada um. 
N Com este proponente celebrou-se o contrato a 22 do referido mz. 
E Na fórma estabelecida naquelles contractos, já os contractantes tiveram occasião, de execu- 
i tar em parte seus respectivos contractos. E 
Os artigos por elles apresentados, têm sido acceitos, de accôrdo com os termos dos mencie- 


nados contractos e na conformidade dos exames feitos pelas commissões nomeadas, ex-vi de 
clausulas nelles estipuladas. 

A" proporção que ferem sendo acceitosos artigos contratados, teem os arrematantes direi- 
to ao pagamento de sua importancia, conforme ficou estabelecido ; isto já se tem realisado man- 
dando o governo effectuar taes pagamentos, observado, porém, o que restrictamente ficou estipu- , 
lado. 

Ultimamente, foi determinada a hasta publica para a arrematação de 4.000 camisas de 
morim ( francezas ) pwra as praças dos corpos militares de policia, artigo este que deixou de ser 


j contemplado na primitiva arrematação, pelo facto «e não corresponderem à qualidade, fazenda é 
E dimensões ao typo adoptado no edital de concurrencia, 

Es . 

E Fornccimento de generos alimenticios para o rancho das 

E referidas praças 


NO 1.º SEMESTRE DE 1893 


Para o 1.º corpo 


Depois de decorrido o prazo estabelecido em edital, previamente publicado verificou-se a. 

ig abertura das propostas apresentadas para a arrematação de generos alimenticios para o ran- 

! cho das praças desse corpo. 

& Entre as propostas oíferecidas, e de accôrdo com o exame feito pela Secretaria das Fi- 

: nanças, aquem ouvio-se a respeito, foi preferida a dos negociantes Teixeira, Magalhães & Com- 

panhia. Com estes, foi lavrado o respectivo contracto de 12 de janeiro de 1803. 

Estes contractantes obrigaram-se mais a fornecer os artigos de forragens para os ani- ; 

é maes do mesmo corpo, e bem assim o que diz respeito a illuminação do respectivo quartel. 

; : O contracto a que me refiro, foi publicado no orgam official de 24 do citado mez, sob 

n. 23. À ? 
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Foi resolvido, por ser julgado de maior vantagem para o Estado, que o fornecimento 
dr capim preciso aos animaes do referido corpo, fosse obtido p'r administração, observando-se 'o 
minimo preço estabelecido na tabella organisada. pela Repartição de Fazenda, dispensados, porém, 
farelo e fubá ( artigos de forragens ). 
| Nesse sentido foram feitas as necessarias recomendações ao coronel commandante geral 
dos corpos militares de policia. 

Em razão do mesmo edital, convidando concurrentes para arrematação de fornecimento de 
pães às praças do corpo de que tratamos, e mais para pastagem e tratamento dos animaes, fo- 
ram acceitas as propostas offerecidas por Olympio Torres & Comp. & Joaquim Soares Ferreira, 
cujos contractos serão celebrados desde que compareçam para. esse fim ; não obstante a falta dessa 
formalidade, todavia continuam elles a fazer os fornecimentos dos respectivos generos, por serem 
contratantes de iguaes serviços, em virtude de contratos firmados no semestre p. passado. 


Para o 2.º corpo 
1 
Na conformidade do parecer prestado pela secretaria das finanças com relação a tabella 


apresentada pelo major commandante do 2.º corpo militar da distribuição diaria dos generos às 
praças desse mesmo corpo, foi declarado para os devidos efeitos que ficava approvala seme- 
lhante resolução. No sentido daquelle parecer fiz sciente ao coronel commandante geral. 


Para 0 3.º corpo 


Foi verificado que entre as propostas oflerecidas para a arrematação do fornecimento de ge- 
neros às praças deste corpo e iluminação do respectivo quartel, apresentadas em hasta publica, 
conforme o termo de abertura realisado na cidade do Juiz de Fôra a 19 de novembro do anno 
passado, éfmais vantajosa a de Nicolão Scaputo e Vicente & Comp., e resolvida sua aceitação, 
para os effeitos do contracto a celebrar-se com O proponente, de acordo com a tabella organi- 


“ sada da distribuição diaria de generos alimenticios as praças do referido corpo. 


Para o 4.º corpo 


A' 5 de janeiro, o governo resoiveu que o major commandante desse corpo providenciasse, 
de accordc com o respectivo collector sobre o fornecimento de generos alimenticios ao rancho 
geral das praças do mesmo corpo, tendo em vista os preços minimos das tabellas organizada, 
pela secretaria das finanças ; sendo novamente levado à hasta publica o referido fornecimen- 
to, visto que, acceita qualquer das propostas apresentadas para a arrematação de semelhante 
fornecimento no 1.º semestre corrente, a etapa. suberia à quantia exagerada. 

Nesse sentido officiou-se ao coronel commandante geral “jue.por sua vez expedio a neces- 
saria recommendação. 

Este official dando resultado de sua recommendação, declarou a 9 de fevereiro que 
a nova praça foi realisada a 31 de janeiro, não com parecendo nenhum proponente para aquelle 
supprimento de generos. 

A” vista disto, ficou determinado que continue o serviço a ser feito, por emquanto, e na con- 
formidade Ja resolução constante da portaria de 5 de juneito, até que nova praça em hasta 
publica se realise, com tempo suficiente, nunca inferior a 15 dias, para a representação de 


propostas. 


Presos Pobres 


Com rigoroso escrupulo cuida o dr. chefe de policia da regularidade Jo serviço de alimen- 
tação dos pres's recolhidos em diversas cadêas do Estado, e bem assim da illuminação, agua 
e limpesa nos mesmos edificios, fazendo suas recommendações aos delegados de policia para, 
de accôrdo com es collectores municipaes. levarem taes serviços a hasta publica, respeitados 
todavia os que já existem cujos prazos terminam no corrente anno, celebrados no exercicio 


proximo passado. 
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A medida é conveniente e de vantagem ao Estado, porque em muitos logares os respe- 
etivos commandantes dos destacamentos se incumbem, na forma do regulamento n. 99, de 
semelhantes serviços, pelo preço da etapa das praçal dos corpos militares de policia do 
Estado, quando é certo, obtidos os serviços em hasta publica, serem elles arrematados por menor 
preço. 
Na Capital continuam os actuaes fornecedores, Fortunato Pereira Campos e Painhas & 
irmãos, não obstante estarem extinctos os prazos dos respectivos contractos, a fornecer o 1.º 
a alimentação dos presos, o 2.º a illuminação interna da cadêa, ató que sejam arrematados é 
contractados por meio de hasta publica, os referidos serviços, para cujo fim já foram dadas as 
precisas providencias. 

Em observancia das recommendações à que me refiro, e de accôrdo com as disposições vi- 
gentes, têm sido approvados para vigorarem no presente exercicio financeiro os contractos já 
celebrados para alimentação dos presos das cadeias do Carangola, do Piranga, das Dores do Indaià, 
da Januaria, de Tiradentes, do Rio Novo, de Patos e de Muriahé. 


Pessoal de secção 


Aº vista do art. 4.º do regulamento expedido com o decreto n. 587 de 26 de agosto de 1892, 
ficou a secção assim organisada : 

Chefe de secção — Anacleto Queiroga. 

1.º official — Luiz Augusto Soares de Magalhães. 

2,9 dito — Daniel Balbino de Noronha. 

Amanuense — Galdino Lopes de Oliveira. 

Esses funccionarios foram nomeados de conformidade com os decretos de 31 daquelle 
mez. 

Acha-se em goso de licença o amanuense Galdino Lopes de Oliveira, conforme a portaria 
de 18 de fevereiro do corrente anno. 


Os empregados da secção desempenham com à devida assiduidade, zelo e intelligencia os 


trabalhos que lhes são confiados. 

Na mesma secção presta serviços, aliás com escrupulosa attenção e grande dedicação o 
praticante colaborador Francisco de Oliveira Lait, que igualmente revella bastante intelligen- 
cia e aptidão. 
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SEGUNDA SECÇÃO 


SBUS ESTABELECIMENTOS E AVCTORIDAD ' 


Em 20 de juiho, mandou-se entregar a quantia de 2:000500), auxilio consignado no orça- 
mento de 1892 à casa de caridade de Baependy. 

Em 22, auctorizou-se o pagamento de 2:0445300, despesa feita com o tratamento no hospício 
nacional de enfermos remettidos pelo Estado, durante o 2.º trimestre ds 1892, conforme a requi- 
sição do aviso n. 2.317, de 18. do ministerio do Interior. 

Em 2?, iransmittiu se à secretaria das Finanças o requerimento da mesa administrativa da 
Santa Casa de Montes Claros, pedindo entrega. dos auxilios que lhe foram concedidos nos exer- 
cicios de 1889 a 1892. 

Em 26, expediu-se às mesas administrativas dos hospitaes de caridade das cidades de Itabira, 
Ponte Nova e São João del-Rey o seguinte officio : 

«Tornando-se preciso que do Hospicio Nacional de Alienados, da Capital Federal, sejam re- 
movidos para. os hospitaes de alienados do Estado, que são subvencionados pela lei vigente de 
orçamento, n. 19, alguns dos enfermos tratados naquelle hospício por conta do mesmo Estado, e 
sendo insufficiente para. tal fim, attento o numero de indigentes alli existentes, solicito-vos infor- 
mações sobre o numero de vagas e dos enfermos que no estabelecimento sob vossa direcção 
podem ser admittidos.» 

Em 16 de setembro, no intuito de tornar effectiva, o quanto possivel, no Estado a lei n. 12 
de 13 de novembro de 1891, dirigi a todas as auctoridades e funccionarios mineiros a seguinte 
circular ; 

«Achando-se em pleno vigor no Estado a humanitaria lei n. 12 de 13 de novembro de 1891 
que estabeleceo a obrigatoriedade das vaccinações e revaccinações pelo cow -pox, chamo a vossa 
attenção para a fiel observancia, na parte que vos compate, dessa lei, cujo fim é evitar que & 

variola continue a dizimar a população do Estado. 
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A efficacia das vaccinações e revaccinações para impedir O apparecimento ou evitar a propa- 
gação deste grande mal, e mesmo para extinguil-o de vez, é hoje facto averiguado : — ha mais 
"de 15 annos que não se registra um só caso de variola na populosa e civilisada cidade dê 
Berlim, 

Espera o Governo que, a fiel execução da lei, advirã o granle beneficio de afugentar-se do 
territorio mineiro esse terrivel flagello da humanidade. 

Para que, porém, seja bem executada à lei, preciso se faz que haia, por parte dos exe- 
cutores toda a dedicação e bôa vontade e por parte da população toda a docilidade, o que ê 
aconselhado pelos mais comesinhos principios de humanidade. : 

Para a consecução desse desideratum, faz o governo um apallo ads sentimentos de caridade 
do povo mineiro, esperando que a lei produza os beneficios resultados que de sua execução 
devem decorrer. 

Comquanto ainda não esteja funccionando o instituto vaccinico, tendo ha pouco o govern 
celebrado contracto com um distincto profissional, residente no Rio de Janeiro, para o forneci- 
n:ento da lympha vaccinica, acha-se elle habilitado à attender os reclamos de todas as zonas do 
Estado. 

Já a inspetoria de hygiene tem feito, e continúa a fazer, remessas de Iympha. vaceinica à 
diversos pontos ; a ella directamante, ou ao governo, poderá ser feita qualquer reclamação 


(6) 


sobre esse assumpto. 
Devendo sempre ser considerados relevantissimos os servivos prestados por occasião de ca- 
lamidades publicas e sendo à variola uma dessas calamidades, conta o governo q ue o auxilia- 


reis, no empenho em que se acha de melhorar o nosso estado sanitario, começando por impedir 


as visitas do inimigo cruel, que tanto devasta e victima a população. 

Para vosso conhecimento, vão transcriptos alguns artigos da lei, referentes à materia.» 

Em 19 de mesmo mez, consultou-se ao ministerio do Interior sobre a conveniencia de ado- 
ptarem-se tubos de ferro fundido para a caualisação das aguas medicinaes de Poços de Caldas, 
conforme desejava a respectiva empreza, pedindo-se ao mesma tempo o auxilio de um parecer 
technico daquelle ministerio a respeito, visto haver opinião que os ditos tubos podem alterar & 
propriedade das aguas, que são de interesse publico geral. 

Posteriormente se ofliciou no mesmo sentido à Secretaria da Agricultura e deu-se à 
mesma camara conhecimento do parecer do ministerio, desfavoravel a pretenção da empreza, 

Em 19, declarou-se ao dr. Chefe de Policia que não podia ser admittida, conforme o pedilo feito 
em papeis que enviou, no Iospicio Nacional, uma, louca de S. João Nepomuceno, visto já se achar 
preenchido o numero de pensionistas do Estado naquelle estabelecimento. 


Em 28, solicitarai-se informações da camara municipal de Poços de Caldas, sobre o cum- 
primento, por parte da respectiva empresa balnearia, do vontracto que rege o estabelecimento, 
visto uma representação de diversos cidadãos, dirigida à mesma camara, contra a incuria da- 
quella empreza. 

Em 3 de novembro, havendo o dr. delegado de hygiene de S. Rita do Sapucahy communi- 
cado que ia encontrando difficuldades na vaccinação e revaccinação, pela reluctancia da parte 
do povo do logar, recommendou-so ao respectivo juiz de direito que auxiliasse, com a sua 
aquelle delegado, afim de conseguirem-se os beneficos effeitos da lein. 12. 


auctoridade, 

Em 10, pediu-se à Secretaria das Finanças que informasse sobre o pagamento requisitado 
pelo ministerio do Interior, no aviso n. 3755, de 5 do mesmo mez, na importancia de 1:604$400, 
despendida com à manutenção de alienados no Hospicio Nacional de julho a setembro. 

Pelo decreto n. 597, de 14 do referido mez de novembro, foi promulgado o regulamento do 
Instituto Vaccinico do Estado, conforme à lein. 12. de 13 de novembro de 1891, sendo então 
contractado o, pessoal que lhe faltava e começando à funccionar regularmente. 

A'quella tão util instituição passou todo o serviço a que se destina e que, por falta de regu- 
lamentação, se achava em parte à cargo da Inspectoria de Hygiene. 


Tendo em vista o $ I2 do art. 38 da lei n. 2, da organização municipal, a camara de 
no intuito aliás louvavel e humanitario de propagar a vaccina no municipio, lançuo 


Pitanguy, 


a ço ra e rs 


BE: 


o imposto de 599 réis sobre cala p33301 vaceinada ou revaccinada pelos empregados que ella in 
cumbisse desse serviço e taxou a multa de 303000 aos que se recusassem acceitar tal imcum- 
bencia. - t 

consultou, então, o juiz de paz do districto de Pompeu, daquelle municipio, si devia dar exe- 
cução a semelhantes disposições, ao que s3 lhe respondeu em 28, ainda de novembro, que o go- 
verno não polia intervir no caso, chamanlo-se entretanto, a sua attenção para osarts, 33, 8 12 
43,62, n.2, e72 da citada lei m 2. 

Em 13 de dezembro seguinte respondeu-se 20 dr. Inspector de Hygiene que, com relação à 
uma communicação do dr. lelegado de Ayuruoca, auctoridade a quem compete, segundo o art, 
19 do regulamento n. 16), do 10 de janeiro de 1890, a imposição de multas aos infractores 
dos preceitos sanitarios, devia ter dado imme liatamento conhecimento ao collector respectivo 
das que impoz, para que esse funcionario pudesse proceder devidamente a cobrança. 


PESSOAL 


Da Inspectoria 


Em virtude do art. 111 da Constituição do Estado, continúa a Inspectoria de Hygiene a 
reger-se pelo regulamento que baixou com o decreto federal, n. 169, de 18 de janeiro de 18%0, 
apezar de ter sido desligada do governo da União pelo decreto n. 713, de 23 de janeiro 
de 1892. : 

Como resultante dessa desannexação, habituou-se' aquella repartição à executar no Estado 
todas as attribuições e disposições do dito regulamento, e em tal caso tem directamente con- 
ferido licenças profissionaes, nos termos legaes, à praticos pharmaceuticos, etc. 

Contintia como inspector o dr. Francisco de Paula Barbosa, nomeado por decreto de 22 de 
maio de 1891. 

Está vago o cargo de ajudante do inspector. 

O logar de secretario dessa repartição é oceupado polo cidadão Francisco de Paula Aragão 
Gesteira, nomeado a 20 de agosto de 1899. 

Este, por portaria de 10 de setembro de 1392, obteve 30 dias de licença para tratar de 
sua saúde. 


Do Instituto Vaccíinico 


Regulamentado este instituto pelas instrucções de 14 de novembro de 1892, começou & 
funccionar regularmente, estando directamente subordinado a esta secretaria e devendo 
ser annexo à inspectoria de hygiene do Estado, quando esta for creada. 


Para 0 cargo de director do instituto foi nomeado em 10 de fevereiro de 1892 e tomou 
posse do cargo a 16 do mesmo mez do dito anno o dr. Francisco de Paula Ferreira Velloso, 
que continta a exercel-o. 

Para o de amanuense foi nomeado e tomou posse no dia 19 seguinte o cidalão Gustavo 
Adojpho Linhares, e para os de serventes foram contractados em 3 de dezembro seguinte 
Francisco Pinto da Sitva Carvalho Junior e Pelro Rodrigues da Silva, continuando todos 


em exercicio. 


Dclogados 


En 3 de agosto, foi nomeado delegado de hygiene do municipio de S. José do Paraiso o dr, 
Targino Ottoni de Carvalho e Silva. 

Em 16, para o da Palmyra, foi nomeado o 
dr. Fernando Napoleão Augusto de Alencar, que se mudou do municipio. 

Em 10 de setembro, foram nomeados para identicos cargos, nos municipios : 

pe Pouso Alegre, 0 ár. José Antonio de Freitos Lisbôa ; 

“De Ouro Fino, o dr. Feliciano Duarte de Miranda; 

De S. Sebastião do Paraizo, o dr. Placidino Brotero Francklin Brigagão ; 


De Musambinho, o dr. Fernando Avelino Corrêa ; 


dr. Carlos da Silva Fortes, em substituição ao 
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De Itajubá, o dr. Antonio Maximiano Lisbôa, e de Santo Antonio do Machado, o dr. Bento 
Antonio de Barros, sendo exonerados os drs. Americo da Silva e Oliveira e Felippe Salvador dos 
Santos Bagano, que exerciam esses cargos nos dous ultimos municipios. 

Em 14 de outubro, foi omeado o dr. Aristides da Silveira Lobo Sobrinho para o mesmo 
cargo no municipio de Monte Santo. 

Em 19,0 dr. Fernando Cezar de Lemos, para o de S. Gonçalo do Sapucahy. 

Em 27,0 dr. Francisco Gualberto de Souza, para o de Queluz. 

Em 25, 0 dr. Antonio Pinto da Fonseca, para o de Ferros. 

Na mesma data, foi nomeado o dr. Candido José da Fonseca Junior para o municipio de 
Piumhy, sendo exonerado, a peido, o dr. Domingos Marques de Oliveira. 

Em 8 de novembro seguinte, ainda para o mesmo cargo de delegado de hygiene, foi nomeado 
o dr. José dos Santos Ribeiro, para o municipio de Inhaúma. 

Em 10, para o de Santa Luzia do Rio das Velhas, o dr. Cassino Augusto de Oliveira Lima. 

Em 20 da dezembro, foram nomeados : 

Para o municipio de Lavras, o dr. Antonio da Costa Pinto ; 

Para o de Arassuahy, o dr. Nuno da Cunha Mello ; 

E exouerados : 

Do de Tres Corações do Rio Verde, o dr. Ernesto de Lacerda ; 

Do de 8. Paulo do Muriahé, o dr. José Maria de Figueredo Ramos ; 

Do de Arassuahy, o dr. Ignacio Pinheiro Jardim. 

Em 22, forain exonerados : 

Do municipio do Piranga, o dr, Silvio Pellico Portella ; 

Do de Rio Preto, o de. Antonio Evangelista de Castro Cerqueira, sendo nomeado, em sua 
substituição, o dr, Manoel Antonio Medeiros de Araujo. 


Em 30, finalmente, do mesmo mez de dezembro, foi nomeado delegado de hygiene do muni- 
cipio de Mar d'Hespanha, o dr. José Joaquim Pereira de Souza. 


soccorros Publicos 


Em 21 de julho, remett>u-se à secretaria das finanças a informação do dr. inspector de hy- 
giene subreas despezas feitas com o tratamento «os doentes de febres de mau caracter na esta- 
ção Cysneiros, de Palmas. 

Na mesma data, mas com relação a estação do Recreio, da Leopodina transmitiu-se à mes- 
ma secretaria informação daquella inspectoria. 

Em 27 declarou-se à camara municipal de Palmas que ficava extincta a auctorização con- 
stante da portaria do governo, de 20 de abril ultimo, mandando contractar um pharmaceu- 
tico, mediante a diaria de 20SUNO, por conta do Estudo, para cuidar e tratar dos enfermos de 
febres de mau caracter na estação do Cysneiros, visto ter, havia já um mez, cessado seme- 
lhante epidemia, conforme o telegramma da mesma, de 25. 

Em 4 de agosto, remeiteu-se à secretaria das finanças, para os devidos fins, o officio da ca- 
mara municipal de Sabará, de 3, enviando conta documentada das despezas feitas com vario- 
losos no bairro da Roça Grande. 

Em 11, solicitou-se do minsterio da agricultura auctorisação de passes gratuitos na E. Fº 
Central, nas estações indiculas pela camara municipal de Juiz de Fóra,e à vista de requisição 
da repartição de hygiene ultimamsnte creada naquelia cidade, não só para o respectivo pessoal, 
como tambem para o material, quando destinido à soccorrer às victimas atacadas por febres de 
mau caracter ou outra epidemia, mas não fui deferido este pedido por ser contrario ao regu- 
lamento daquella estrada que determina que as despezas corram por conta das repartições que 
as fizerem. 

Em 19 mandou-se pagar ao cidalão Antonio Gaspar Matheus a quantia de 500$000, por con- 
ta da verba — Soccorros publicos, — por serviços pi estados cono enfermeiro na occasião em que 
grassou na cidade da Leopoldina a epidemia da f.bre de mau caracter. 


"tra 


- 


“* Remetteu-se em 23, à secretaria das finanças, para os devidos fins o officio da camara mu- 
nicipal do Mar de Hespanha, apresentando o requerimento em que o..dr. Francisco Gomes de 
Carvalho Rocha pediu o pagamento de 2273000 que despendeu com q tratamento de um, vario- 
loso e com a extinieção da epidemia naquella cidade, em novembro de 1891. 

Por telegramma de 24, do subdelegado de policia e do dr. Emilio Horta, medico do logar, 
teve o governo conhecimento de que se havia manifestado e grassava com intensidade a epide- 
mia da variola na estação de Bicas, dv municipio de Guararã. : 

No mesmo dia, e em oecasiões subsequentes foram tomadas as providencias que o “caso 
exig a, auctorisando-se aquella auctoridade e ao mesmo dr. a contractar casa para lazareto dos 
variolosos indigentes e fornecimento de objectos necessarios ao tratamento. PRA 

Por portaria de 27 desse mesmo mez, foi contractado o Pharmaceutico João Baptista Bor- 
ges Nogueira para tratar dos variolosos, mediante a diaria de 205000, do que foram feitas as 
necessarias communicações. 

Apezar disto e de todas as precauções empregadas pelos encarregados de taes soccorros 
no sentido de debellar-se o terrivel mal, este se propagou com todo o seu cortejo de crueldades, 
transpondo-se a outros pontos daquela região do Estado, entre os quaes as estações de Fur- 
tado Campos e Ligação da mesma estrada de ferro Leopoldina. 

Foram acommettidos no dito districto durante a epidemia (cuja apparição foi insidiosa ) 
de 17 d3 agosto a 18 de outubro, 26 pessoas, sendo 24 indigentes, das quaes falleceram 7. 

Os doentes, portanto salvaram-se na proporção de 24 º/u, 

As despezas effectuadas, conforme as contas apresentadas pelo dr, Emilio Horta, impor- 
taram em 19:9908480. 

De accordo porém com o parecer que a respeito emittiu o dr. Inspector de Hygiene, por 
despacho de 30 de dezembro, foram glozadas em 15:8013620, mandando-se pagar áquelle cli- 
nico a quantia 4. 888860. : 


Em 30, remetteu-se à Secretaria das Finanças, para os devidos fins, o officio do Chefe de 
Policia, de 29, pedindo que pela verba Soccoros publicos fosse pago ao dr. Francisco Catão 
2808000, conforme os documentos annexos à sua petição. . 

Em 10 de setembro, respondendo-se à camara municipal de Guarará que o governo tomou 
em tempo as medidas sanitarias supra mencionadas declarou-se-lhe, a proposito, que não era en- 
tretanto dispensado o concurso das bons cidadãos, para debellar o mal. 

Na mesma data, o governo do Estado contractou com o dr. Pedro Affonso Franco, do Rio 
de Janeiro, o fornecimento de 6, 000 tubos de vaceina animal em um anno à Inspectoria de 
Hygiene, à razão de 15000 cada tubo. 


As remessas, que deviam ser destinadas directamente Bo Instituto Vaccinico, não foram 


assim determinadas, porque não estava nessa occasião regulamentada e montada devidamente 
aquella repartição. 

— Em 20, pediram-se à Inspectoria de Hygiene informações a respeito dos papeis que conjun- 
ctamente se lhe enviaram, referentes à extincção da, variola no municipio do Serro. 

— Em 27, enviou-se a mesma inspectoria, a fim de tomal-o em consideração, um ofício da ca- 
mara municipal de Barbacena, pedindo lympha vaccinica, uma. vez que alli tinham apparecido 
casos de variola, 


Para prevenir a propagação do mal,o sr. dr. Presidente do Estado auctorizou à mesma ca- 
mara a fazer, de accôrdo com o dr. Henrique Diniz, medico do logar, despezas com obtenção de 
casa para lazareto e outras medidas necessarias. 

— Em 4 de outubro, declarou-se a camara municipal de S. José d'Além Parahyba que o pro- 
cesso de exercicios findos pelo qual a mesma tem direito à quantia de 13:288$040, dispendida 
com o tratamento de indigentes acommetidos de variola e de febre de mau caracter em Porto 
Novo do Cunha em 1886 1897 e 1890, foi ao Ministerio do Interior, para resolver, devendo o pa - 
gamento se eifectuar desde que seja aberto 0 necessario credito. 


— Em telegrammas de 7 de setembro, posteriormente transmittidos à esta Secretaria, 0 presi- 
dente da, mesma camara eo dr, Paulo Fonseca communicaram a Inspectoria de Hygiene que a 


variola recrudescia no municipio e pediram lympha vaccinica, 
Rel. —5, 


o era meme 
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— Em 21 de novembro, autorizou-se a camara municipical de Marianna a dispender com o 
tratamento dos tres variolosos que alli existiam mais 5003000, pedindo-se toda a solicitude 
possivel de sua parte, no sentido de debellar-se a epidemia. 


Havendo-se manifestado a mesma molestia no municipio do Ouro Fino, auctourizou-se, em 
em 16 de dezembro, a respectiva camara, como auxilio para as providencias que o caso exigia o 
dispendio de 5003000 somente, visto que já se achava então quasi esgottada a verba para seme- 
lhante fim no orçamento os estadoal, e ordenou-se a remessa de tubos vaceinicos pedida pela 
mesma corporação. 


Ientico expediente foi feito com relação ao municipio de Jaguary, pelmo esmo motivo. 


Negocios locaes 


CAMARAS E AUCTORIDADES MUNICIPÃES 
CONSELHOS E AUCTORIDADES DISTRICTAES 


Camaras 


Acham-se constituídos todos os municipios do Estado à excepção do de Contendas, no qual 
si já foi eleita ajrespectiva camara, não teve ainda disto conhecimento o governo. 


AGOSTO 


Apezar das disposições constitucionaes traduzidas na lei n. 2 de 14 de setembro de 1891, 
conferindo às camaras municipaes inteira autonomia nos negocios peculiares ao municipio são 
constantes as consultas feitas por muitas dessas corporações em materia de interesse puramen- 
te local. » 


O governo tem respondido algumas de modo que não affecta a esphera das attribuições 
municipaes e procurado fazer-lhes comprehender a vantagem do novo system, inteiramente 
desobrigado da intervenção do poder executivo. ' 

Entre as consultas dirigidas ao governo houve uma, aliás, importante sobre a qual o po- 
der competente para tomar as contas da receita o despezas effecuadas pelas ex-intendencias du- 


rante a gestão destas. 
Respondendo-a dirigio-se às municipalidades em 1.º de agosto, a seguinte circular : 


Considerando que o decreto n. 107 de 30 de dezembro de 1889 autorizando os governado- 
res dos Estados a dissolverem as camaras municipaes ordenou que fossem observadas as dispo- 
sições do decreto n. 50 A de 7 do mesmo mez relativo a camara municipal da capital federal 


" na organização do respectivo serviço ; 


Considerando que, apezar da posse dos extraordinarios poderes outorgados pelo decreto n. 
7 de20 de novembro de 1889 e n. 107 citado, os ex-governadores deste Estado limitarão-se a 
dissolver as camaras municipaes e a nomear os membros das intendencias, conforme a conve- 
niencia do serviço publico; deixando de uzar da faculdade que lhe foi transmittida pelo de- 
ereto n. 197 na parte relativa a organização dos serviços e de declarar as attribuições dos con- 
selhos de intendencias expedindo, apenas, actos, firmando, em face do disposto no art. 4.º do 
decreto n. 50 A citado, a competencia dos ditos conselhos para conhegerem das contas da re- 
ceita e despezas das extinctas camaras municipaes, o que demonstra o intuito de não intervir o 
governo estadoal na apreciação de questões partinentes ao poder municipal; 

Considerando que o art. 68 da Constituição Federal manteve o principio de autonomia do 
municipio em tudo que diz respeito ao seu peculiar interesse ; 

Considerando que pela Constituição deste Estado (art. 74n. IV) o orçamento municipal é 
objecto de livre deliberação das camaras municipnes, sem dependencia de «pprovação de qual- 
quer outro poder, inhibido o governo do Estado (artigo citado n. VI) de intervir em negocios 
peculiares do municipio a não ser em caso de perturbação da ordem publica; 


E 


. Considerando que não existe acto algum dos governadores do Estado, regulando o serviço 
das intendencias e à vista das disposições citadas consentaneas, com a indole do systema do 
governo republicano federativo e tendentes a ampliar a autonomia dos municipios; afina 
libertos da tutela das assembléas provinciaes e posteriormente da dos delegados do governo 
provisorio fallece competencia ao governo do Estado, principalmente hoje ao representanto 
constitucional do poder publico para immiscuir-se em negocios que interessam particularmente 
ao municipio; tomando contas as extinctas intendencias ; 

Considerando, finalmente, que a camara dos srs. deputados já emo anno passado pro- 
nunciou-se a respeito approvando o parecer n. 94 da commissão de camaras municipaes o qual 
pelo facto de ser-lhe presente um officio de uma das ex-intendencias remettendo, para serem 
appprovadas, as contas da, receita e despezas relativas ao anno de 1890, opinou pela devolução 
do alludido officio e contas a este governo para envial-as à camara que fosse eleita aim de 
proceder de conformidade com a lei de organização municipal, visto haver a supradita commis- 
são ponderado que pelo artigo 77 da constituição deste Estado o julgamento de tacs contas deve 
ser feito pela assembléa determinada na citada lei. 

Declaro a essa camara, por todos esses fundamentos, e afim de regular o assumpto, que o 
conhecimento e julgamento das contas da ex-intendencia sua antecessóra cabe à assembléa mu-. 
nicipal de que trata o artigo 61 e seguintes da lei n.2 de 14 de setembro do anno passado. » 


SETEMBRO 


Não tendo a ex-intendencia da cidade da Viçosa comparecido no paço municipal para, de cou- 
formidade com o artigo 5.º das disposições transitorias da lei n, 20 de 26 de novembro de I891, 
empossar das respectivas funcções não só,a0s cidadãos eleitos para os cargos de vereadores, de con-, 
selheiros districtaes, como para os de juizes de paz do alludido municipio, resolveu o dr. José 
Theotonio Pacheco eleito presidente e agente executivo, afim de não espaçar o estabelecimento do 
regimento municipal, deferir a si e aos vereadores o competente juramento, empossando-se todos 
por essa forma. 

Sendo clara a lei prescrevendo que as novas camaras eleitas tomassem posse perante as 

Bo intendencias, e tratando-se de hypothese, em que a lei citada n. 20 é omissa, e devendo por' 
isso prevalecer a legislação anterior na forma prevista no artigo Il da constituição do Estado, 
ofliciou-se em 23 a camara municipal do Rio Branco, que a ella como representante mais 
visinho do municipio da. Viçosa, cabia, de conformidade com a doutrina do aviso do ministerio 
do Imperio datado de 21 de Junho de 1859, sobn. 286 expedido em identica hypothese á mx= 
Presidencia do Rio Grande do Norte combinada com a do aviso n. 203 de 20 de agosto de 1859, 
tomar o compromisso dos cidadãos eleitos para os cargos de vereadores do municipio da 
Viçosa. R ? 

A" consulta da camara municipal de Santa Luzia do Rio das Velhas, si ha imcompatibili- 

dade entre os cargos de vereador e juiz de paz, respondeu-se que sim, à vista [do disposto no 
artigo 168 1.º da lein. 2 de lá de setembro de 1891, e art. 198 da de n. já citado. 

A' camara municipal de Campo Bello declarou-so que ao cidadão votado para presidente da 
camara e agente executivo que não reunio votação para este cargo, mas suficiente afim de to- 
mar assento como vereador, cabe o direito de interpor o recurso perante o dr. juiz de direito da 
comarca. 

' Igual solução deu-s? a camara de Guarará em ilentica consulta 

Consultando a camara municipal do Piranga si podia applicar o producto proveniente do 
imposto de industrias e profissões ao pagamento de todas e quaesquer despesas, respondeu-se- 
lhe affirmativamente, contanto, porém, que taes despesas sejam as de que trata o artigo 82 da. 
lei n. 2 e tenham a competente verba no orçamento municipal, como terminantemente exige 
| E oS 1.º do artigo 37 da lei citada. 

A Em resposta a uma consulta da camara municipal de Barbacena, declarou-se-lhe : 

1.º Quea lei n. 2 de 1891 dando competencia às camaras para organisarem a policia local, 
cujo fim especial é velar pela execução das leis municipaes e garantir a segurança e commodos 
dos municipes não excluiu a presença de força policial nas localidades em que o Governo jul- 
gar de necessidade a sua. permanencia, para garantir a ordem publica, quando Abtada, e pri-' 
são de criminosos ; : 
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2.º Que a força publica que a lein. 36 de 20 de julho ultimo coliocou sob as ordens da 
Presidencia é paga pelos cofres do Estado, não havendo motivo pelo qual os destacamentos, par- 
te componente da mesma sejio pagos pelas municipalidades, 

3.º Que a policia local não faz parte da força armada e a sua missão está circumseripta 
sómente no municipio. 

4.º Que a attribuição de nomear autoridades policiaes foi conterida ao dr. Chefe de Policia 
pela Jei n. 30 de 16 de junho ultimo. 


Ao presidente da camara municipal da Januaria declarou-se que, competindo às camaras, 
sem dependencia de approvação de qualquer outro poder, deliberarem sobre negocios peculiares 
ao municipio, o governo não póde intervir na questão resolvida em sessão daquella Fanta re- 
lativamente à alinhamento de ruas. 


OUTUBRO 


Ao vereador da camara municipal do Serro, dr. Antonio Lopes, declarou-se que, não tendo 
a lei n. 2 dado competencia ao governo para, resolver sobre questões de posse de vereadores e 
conselheiros districtaes, devia elle usar dos meios que a mesma lei estatuio para taes casos. 


Tendo o padre Manoel José Corrêa, como vereador mais votado da camara municipal, de 
Guarará, assumido a respectiva presidencia, pelo facto da renuncia de quasi todos vereadores, 
deixou de chamar supplentes, para em reunião deliberarem sobre o preenchimento das vagas, 
por não reunirem estes o numero de votos exigidos pelo artigo 21, da lei n. 2,0 governo res- 
pondendo ao officio em que aquelle vereador trouxe ao seu conhecimento o facto acima referido, 
chamou a sua attenção para o art. 222 da lei n. 20, visto não se tratar de impedimento tempo- 
rario de vereadores e sim de vagas. 


Consultando a camara municipal do Prata, a quem compete a administração e aforamento 
dos terrenos que constituem patrimonio de igrejas, e nos quaes foram fundadas povoações, res- 
pondeu-se-lhe que o governo não púde intervir nas questões da esphera do direito civil como as 

' que dizem respeito à doações e legados de bens de raiz para patrimonio de igrejas ou munici- 
«— palidades, 
Quando, porém, occorra. divergencia no modo de interpretar esses actos, ao poder judiciario, 
É cabe decidir, sendo que as camaras municipaes têm o recurso da desapropriação, nos termos da 
lei, sempre que precizem de terrenos para ruas, logradouros e quaesquer outras commodidades 
: municipaes. 
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Igual resposta deu-se à camara municipal de S. Sebastião do Paraizo em identica con- 
sulta. 


Consultando o vice-presidente da camara municipal de Araguary, si em consequencia do ' 
falecimento do presidente e agente executivo da mesma camara, devia permanecer na presi- 
dencia durante o tempo para terminação do mandato deste, ou si é caso de preencher a vaga 
por eleição, declarou-se-lhe que no art. 18, 8 1.º da lei n. 2, encontraria solução à consulta. 

Em data de 12, expediu-se a seguinte circular às camaras municipaes : 


penis 


: « Para o fim de confeccionarem-se dados para a estatistica dos rendimentos deste Estado, 
rogo-vos que me envieis um quadro dos impostos já creados nesse municipio, dos novamente 
creados e dos respectivos productos». “ 

Em resposta à consulta feita pelo vice-presidente da. camara municipal da Formiga, decla- 
rou-se-lhe que à vista do disposto no art. 198 da lei n. 20, citada, ha. manifesta. incompatibilidade 
no exercicio das funeções de juiz de paz e agente do correio, e que em virtude da lei federal n. 
28 de 8 de janeiro de 1892, perde o cargo federal, que occupar o cidadão, que acceite funcção ou 
emprego no governo ou na administração dos Estados. 

. Aº consulta do presidente da camara municipal de Alfenas, relativamente à arrecadação de 
bens do evento, respondeu-se que, em virtude da lei geral n. 586 de 6 de setembro de 1850, art. 
l4, passou a fazer parte da renda provincial o producto da arrematação dos bens do evento 
e pela lei mineira n. 1104 de 16 de outubro de 1861, art. 38, a pertencer à receita das municipa- 
lidades a arrecadação dos referidos bens. 
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Estando as citadas disposições, relativas à materia em questão em inteiro vigor, à vista do 
disposto no art. 111 da constituição deste Estado, b das leis addicionaes n. 2 de 28 de outubro de 
1891, sobre discriminação de rendas, mantendo as que já, pertenciam às municipalidades, n. 16, 
sobre regimen tributario, de 19 de novembro de 1891, art. 16, n. 19 de 26 do mesmo mez é 
anno, que não incluiu na receita do Estado o producto da arrecadação dos bens do evento, con- 
tinuam, portanto, o producto da arrematação destes a fazer “parte da renda dos muni- 
cipios. E 

As camaras municipaes, emquanto não organizarem seus regulamentos, de conformidade 
com a lein. 2de 1891, devem promover a respectiva arrecadação, observando as disposições da, 
citada lei n. 2516, que tão somente foi modificada pela lei n. 18 de 28 de novembro de 1891, que 
em seu art. 199, S 2.º, deu compatencia aos juizes de paz para a arrecadação provisoria dos 
bens do evento, até que a auctoridade competente (camaras municipaes) providencie. 

Consultando o presidente da camara, municipal do Carmo do Fructal, se podia esta chamar & 
Si para cedel-o ao povo o patrimonio da egreja de Nossa Senhora do Carmo daquella cidade; 
constituido por doação de terras feitas por particulares, e no qual ha 40 annos mais ou menos 
o povo tem edificado seus predios sem licença da igreja ou da camara e sem pagar a esta ou 
aquella, não obstante o diocesano de Goyaz ordenou aos seus vigarios a convocação dos respecti- 
vos habitantes para celebrarem contractos de aforamento, declarou-se que o governo não tem 
competencia. por lei para intervir em negocios de caracter local, nem tão pouco aos que se pren- 
dem a relações juridicas de direito privado, como a materia da consulta. 

As respectivas auctoridades devem, pois, guiar-se pelas prescripções da lei « organica das mu- 
nicipalidades e sujeitar aos tribunaes as questões de direito civil. 

Consultando o presidente da camara. municipal do Bomfim, si pertencem ao municipio ou 
districto : 

1.º A agua potavel, canalisada com a quantia de 15:0008000, que coube aquelle municipio, 
concedida a titulo de saneamento pelo governo provisorio em 1890 e com 3:0003000 fornecidos pela 
extincta assembléa provincial em 1889 ; 

* O predio compradv para theatro com a quota votada pela mesma assembléa no mesmo 
anno ; . 

3.º Um terreno comprado com sommas obtidas de particulares para a construcção de uma 
casa de caridade, edificio este que hoje em ruinas, não chegou a ser concluido por ter fallecido o 
agenciador dos donativos. i 

Respondeu-se, quanto à distincção de patrimonio de camara municipal do de conselho dis- 
trictal, que não tendo a lei conferilo ao governo competencia para intervir em negocios de cas 
racter puramente locaes, como os de quese trata, devem as respectivas auctoridades resolvel-os 
de accôrdo com as prescripções da lei n. Não tinha designação de numero nos artigos 46 a 60. 


Quanto aos bens comprados com o producto de doações e esmolas para fundação da casa de - 


miseriçordia, cumpre que sejam elles acautellados pelo juiz competente para terem a convenien- 
te applicação de accôrdo som a camara. ad instar do que foi determinado em resolução do extin- 
cto conselho de estado de 20 de junho de 1872, communicada à presidencia de Minas em 8 de julho 
e publicado no Diario Official doe 4 de agosto do mesmo anno. 


DEZEMBRO 


Reclamou o vigario foraneo de Uberaba contra o procedimento da camara municipal daquella 
cidade que continua a aforar os terrenos que constituem o patrimonio das matrizes e capellas e a 
administrar os cemiterios construidos o expensas do povo, pedio que se recommendasse não só 
a referida camara como as dos municipios do triangulo mineiro no sentido de não se opporem à 
posse e a administração por parte da egreja dos referidos patrimonios. 

Respondendo a essa reclamação declarou o governo que os bens e patrimonios das egrejas, 
irmandades e quaesquer corporações legaes são protegidos pela Constituição Federal e do Estado, 
que garantem o direito de propriedade em toda a sua plenitude ; pertencendo, entretanto, as re- 
lações juridicas de que se trata à esphera do direito civil, cuja applicação está confiada ao poder 
judiciario, peranteos magistrados competentes devem as corporações ou particulares requerer 
o que fôr a bem da garantia do seu patrimonio e direito, visto não caber nas attribuições du po- 
der executivo expedir providencias sobre tal assumpto. 
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A* camara municipal de Villa Nova de Lima. jdeclarou-se, em resposta a consulta que fez, que 
pelo regulamento n. 80 de 21 de março de 1878, o imposto sobre o ouro, que era de 4 º/, é cobra- 
do sobre 9 producto bruto da extracção, passou a ser cobrado, em vista do disposto no art. 4.º da 
lei n. 2476, sobre o producto liquido ; mas para evitar difficuldades nessa cobrança, a lei n. 3385 
de 29 de junho de 1886 (art. O S 25), determina que fosse o imposto cobrado sobre mãos de en- 
genho. , 

Por isso vê-se claramente que se trata do imposto sobre producção, ou renda, não ob- 
“stanto, o modo como actualmente é cobrado, e em razão disso é que figura na lei de 
orçamento como renda do Estado, por não ser imposto sobre industrias, que pertence às muni- 
cipalidades. 


O imposto sobre a renda é da exclusiva attribuição do Estado, segundo a lei constitu- 
cional de descriminação de rendas. 


Qualquer, porém, que possa ser a interpretação doutrinal, não prevalece contra expressa de- 
terminação da lei n. 19, votada pelo congresso, e que ao governo cabe obedecer e exe- 
cutar. 


Respondendo ao officio de vereador da camara municipal do Rio Preto, cidadão Antonio 
Ozorio de Almeida, Junior, em que pedia esclarecimentos no sentido de poder, no circulo da 
lei, obter uma reunião da corporação a que pertence, declarou-se que o governo não pode 
intervir no caso (art. 70 da lei n. 2), chamando-se, entretanto, a attenção daquelle vereador 
para os artigos 40 8 1.º e 42,2.º parte, da lei citada. 


A consulta do vereador da camara municipal de Uberaba, cidadão J. A. de Paiva Tei- 
xeira, si ao agente executivo ou à camara compete a demissão de empregados municipaes, 
respondeu: se que os arts. 37 8 7.º e3983.º da lein, 2, resolvem a consulta, mas que tratando- 
se de caracter puramente municipal, é da competencia da camara decidil-a, sem dependencia 
de qualquer outro poder, conforme o disposto no art. 37, não pode o governo nella in- 
tervir. 


O presidente da camara municipal do Pari trazendo ao conhecimento do governo que 
aquella corporação baseada no S 6.º do art. 52 da lei n. 2 lançou imposto sobre renda de com- 
panhias anony mas com séde no municipio, declarando que tal facto tinha provocado reclama. 
ões fundadas no art. 1.º da lei audicional n.2 de 28 de outubro de 1891 e no art. 12 da lei 
n, 16 de 19 de novembro do mesmo anno, pede interpretação dessas disposições. 


Declarou-se-lhe que impropriamente dirigiu-se ao governo, que não póde intervir no caso, 
fazendo-lhe ver, entretanto, que o imposto de que se trata é manifestamente inconstitucio- 
nal, mas que à assembléa municipal compete resolver o assumpto, que cabe tambem ao poder 
Judiciario; a este porém, no caso de para elle recorrer, o contribuinte de quem, por ven- 


tura, possa ser cobrado o mesmo imposto. 
Conselhos 


De participações dirigidas a esta. secretaria, consta que ainda não foram constituidos diversos 
districtos. 


Consta igualmente que alguns já constituídos passaram a ser administrados pelas respecti- 
vas camaras, em vista de renuncia total dos conselheiros. 


SETEMBRO 


Ao conselho districtal de S. Sebastião do Salto Grande declarou-se que não podia o ci- 
dadão Pedro Ferreira de Souza. fazer parte do mesma conselho, visto que sendo funccionario 
publico remunerado incidiona incompatibilidade de que trata o art. 16 S3.º da lein. 2 
de 1891. 


Deu-se conhecimento desta decisão à respectiva camara para] providenciar nos termos 
da lei. 
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PNTLEIO 


Tendo o conselho districtal de Carrancas, municipio de Turvo, consultado ao governo si 
devia admittir a funccionar como membro do mesmo conselho o cidadão Joaquim Pedro da 
Silva, ou convocar o immediato em votos visto à incompatibilidade em que incidio pelo exer- 
cicio de agente do correio e subdelegado de policia durante e depois da eleição a que se pro- 
cedeu no corrente anno, officiou-se a camara municipal respectiva, chamando a sua attenção 
para os aris. 16, n. 3, da lei n. 2e 6.º das disposições transitorias da de n. 20. 


A" consulta do presidente do conselho districtal do Divino do Carangola deu-se a seguinte 
decisão. 

Nos termos dos arts. 58, 59 e 60 dalein. 2,a renda municipal arrecadada no districto 
qualquer que seja a proveniencia dos impostos, metade pertence ao districto e 'outra ao mu- 
nicipio, sendo portanto claro, em vista das disposições citadas, que o conselho tem direito de 
exigir da camara municipal a metale dos impostos arrecadados desde a data de sua con- 
stituição. 


NOVEMBRO 


Ao 1.º juiz de paz do districto de S. Gonçalo do Bação, consultand» sia aceitação do cargo 
de conselheiro districtal para que foi eleito importa a renuncia do de juiz de paz que exerce, 
foi-lhe respondido que, à vista do disposto nos arts. 198 da lei n. 20 de 1891 e 55 do regula- 
mento eleitoral que baixou com o decreto n. 596 de 31 de outubro ultimo, sendo os referidos car- 
gos incompativeis, devia optar pcr um delles. 


DEZEMBRO 


Em resposta ao officio do exmº. sr. Bispo de Camaco, em que solicitava, providencias contra 
o acto do chefe do conselho districtal da Conquista que obrigou o respectivo vigario a entregar- 
lhe as chaves do cemiterio construido pelos fieis, e afprestar-lhe contas da fabrica, entregando-lhe 
ainda o saldo do rendimento, foi-lhe declarado que, nos termos da Constituição Federal e da, do 
Estado e decreto n. 589 de 27 de setembro de 1890, os cemiterios pertencentes às igrejas, irmanda- 
des e outras corporações semelhantes não fazem parte do patrimonio das camaras municipaes, 
às quaes apenas cabe o direito de inspecção e policia sobre os mesmos. 

Que na defeza porém de seus direitos devem as igrejas e irmandades Jançar mão dos meios 
Judiciarios perante o juiz competente, visto não ter o governo, pela lei, acção alguma sobre as 
auctoridades locaes em materia de direito civil, como as de que se trata. 

Em resposta ao oflicio do presidente do conselho districtal do Divino do Carangola, pedindo 
providencia com relação ao acto da camara municipal que supprimio do orçamento, que lhe foi 
remettido pelo conselho para os fins do art. 54 S 10 da lei n.20s vencimentos de empregados, 
declarou-se que o governo não púde intervir em questões municipaes fóra dos casos em que a Con. 
stituição o permitte, tanto mais quanto às camaras compete deliberar sobre o orçamento da receita e 
despesa municipal, sem dependencia de approvação de qualquer outro poder conforme o disposto 
no art. 37 8 1.º da referida lei n. 2. 

O presidente do conselho districtal de Santa Rita do Ibitipóca pedio ao governo resolução 
da seguinte consulta : 

1.º Sios conselhos districtaes podem, na organização de seus estatutos, crear penas de 
100$000 de multa e de 15 dias de prizão ; ] 

2.º Quando os conselhos não possam crear semelhantes penas, como devem ser organizados 
seus estatutos, para que gosem de autonomia. ; 

3.º Sio fabriqueiro de matriz pade impedir que os conselhos administrem o patrimonio dos 
districtos do qual goza o povo, ha mais de 80 annos, sem que tenha a matriz documento algum 
da posse. 

Respondeo-se : 

Quanto ao primeiro que a lei n. 2. art. 80, que den competencia às camaras municipaes para 
à comminação de multas até 1008000 e de 15 dias de prisão, é silenciosa tratando dos conselhos 


districtaes. 
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Quanto ao 2.º que a mesma lei conferindo a estes autonomia vedou ao governo intervenção 
em negocios peculiares ao municipio. ; 

Quanto ao 3.º que na cópia junta, do oflicio de 2, dirigido ao vigario foraneo de Uberaba 
encontra-ne solução à questão. ' 


Relações do Estado com o Governo Federal e com 
os outros Estados 


O expediente referente às relações do governo do Estado com o federal e os dos outros Es- 
tados diminuiu consideravelmente, em virtude do regimen federativo. 

Corre, entretanto, pela secção os negocios concernentes ao consulado extrangeiro, ao alista- 
mento militar, ao alistamento eleitoral federal, às eleições federaes, etc. sendo que estes dois 
ultimos ramos das relações olliciaes se acham comprehendidos no capitulo VI — Eleições. 


CONCESSÃO 


Havendo o sr. Ministro da Agricultura cedido ao governo do Estado, para escola agrono- 
mica de Barbacena diversos objectos que existiam naquelle Ministerio, proprios para semelhante 
estabelecimento de ensino, pediu-se-lhe, em 9 de setembro uma relação dos mesmos. 


EXTRANGEIROS 


Em resposta a dous avisos do Ministerio da Justiça de junho e julho de 1892, declarou-se, em 
23 desse ultimo mez, ao respectivo ministro que das averiguações feitas pelas auctoridades com- 
petentes se deprehende que as occurrencias entre auctoridades policiaes e Italianos de que trata, 
a Prosmemoria de 26 de maio da respectiva legação, se deram na comarca da Parahybuna do Sul, 
que é do Estado do Rio de Janeiro e não deste. 

Em 23 tambem de julho, relativamente a herança deixada pelo subdito portuguez, João da 
Fonseca Parndes, dirigiu-se ao juiz substituto da comarca do Peçanha o seguinte oflicio: 

«Resolvendo a consulta constante do officio de 7 do corrente mez, vos declaro que si.na ar- 
recadação do expolio do subdito portuguez, João da Fonseca Paredes, foi fielmente observado o 
disposto no decreto n. 855 de 8 de novembro de 1851 e precedidos annuncios pelos jornaes, com 
declaração da idade, residencia, logar do nascimento é quaesquer outros esclarecimentos a res- 
peito do morto, esgotado o prazo da lei verificou-se que a herança deve ser considerada, vacante, 
e o liquido desta reverte em favor do fisco brazileiro, nos termos da circular n. 212, de 13 de 
maio de 1861, expedida pelo Ministerio da Fazenda.» 

Em 26, communicou-se ao cidadão Francisco Affonso Painhas que, conforme consta do aviso 
n.6, de 23 do mesmo mez:a legação de Portugal deciarou ficar sem effeito a sua nomeação para 
vice-consul interino daquella nação, nesta Capital sendo nomeado em substituição o sr. Antonio 
Gomes Monteiro. 

Em 19, no intuito de animar o mais posssivel a remessa à commissão central preparatoria da 
de Chicago, no Rio de Janeiro, de objectos dignos de ser oferecidos âquelle certamen, dirigi aos 
presidentes das camaras municipaes uma circular nesse sentido, acerescentando que o governo 
esperava que todos os municipios fossem brilhantemente representados no extrangeiro. 

Em 27 de dezembro, communicando-se ao ministerio do Exterior que o consul geral da 
França no Brazil nomeou provisoriamente a M. Seigneuret agente consular daquella Nação, 
neste Estado, em substituição ao sr. dr. Victor Renault, que fulleceu, consultou-se áquelle Mi- 
nisterio si tal nomeação podia ser reconhecida independentemente do exeguatur, conforme pediu 
o mesmo consul geral. 

Nou aviso de 24 de janeiro seguinte o dito Ministerio participou ao governo do Estado que 
conforme lhe seientificou & legação Franceza, foi supprimida a agencia Consular daquella Repu- 
blica na cidade de Barbacena e creada outra na de Juiz de Fora, tendo sido nomeado agente o 
dr. Charles Seigneuret que obteve exequatur em 20 do mesmo mez. 


As 
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ALISTAMENTO MILITAR 


De accórdo com a 2.º parte do art. 3.º da lei federal n. 39 A, de 30 ds janeiro de 1892, conti- 
núa a ser feito com o intermedio do governo do Estado o alistamento militar regido ainda, com as 
poucas modificações daquella lei, pelo regulamento de 27 de fevereiro de 1875. : 

Difficultoso, como sempre, este serviço o governo, apezar dos esforços empregados para exe- 
cutal-o e regularizar devidamente o seu andamento, encontrou embaraçes na composição das 
commissões que delle se incumbissem no interior, de conformidade com a lei e em cumprimento da 
circular do Ministerio da Guerra, de 16 de fevereiro de 1892, conseguindo entretanto, formar as 
juntas de alistamento em'quasi todos os districtos e os de revisão nas sédes das comarcas, afim de 
que o mesmo se realizasse em 1,º de agoste. 

Sobre o fornecimento dos objectos necessarios às juntas, dirigistes ao sr. Ministro da Guerra, 
em 5 de setembro, o seguinte officio : 

«Havendo constantes pedidos das juntas districtaese revisoras, relativamente ao fornecimento 
de livros, papele mais objectos para o expediente do alistamento militar, fornecimento este que 
era feito pelas camaras municipaes do antigo regimen e negando estas hoje a fazel-o e sem que 
este governo possa tomar qualquer medida em virtude da autonomia, de que gozam, venho pe- 
dindo providencias a respeito, lembrar-vos a necessidade de auctorizardes a thesouraria de Fa- 
zenda, deste Estado o fornecimento necessario as referidas juntas, por intermedio de seus agentes 
fiscaes nos respectivos municipios.» . Ê 

Accedendo a este pedido, aquelle ministerio expediu a auctorização, declarando, entretanto 
que, a excepção da que se fizesse com o fornecimento de livros, todas as outras despesas com pa- 
pel, etc. correm, segundo ao disposto no art. 19 do regulamento de 27 de fevereiro de 1875, por 
conta das camaras ou intendencias municipaes. 

Em vista disto, replicastes em officio de 10 de outubro, declarando ainda ao mesmo ministe- 
rio da guerra, para que se dignasse de providenciar como nº caso coubesse, que na fórm4 do art, 
80 da Constituição do Estado e 82 da lei municipal, as camaras só ficam obrigadas aos onus que 
lhes sejam impostos, mediante recursos para. attendel-os. 

Segundo as communicações feitas a esta secretaria, mais cabalmente fica provado que foi ir- 
regular o serviço no interior. 

E a julgar-se por ellas, os districtos em que se conseguiu levantar o alistamento, com o nu- 
mero de cidadãos aptos, inscriptos para o serviço militar são os seguintes : 


Districtos onde se fez o alistamento militar. 


Cidade de Inhaúma, incompleto. 

S. Pedro de Ferros (Ponte Nova), inutilizado por mulheres. 
Dôres do Turvo (Alto Rio Doce), idem. 

Piraúba (Pomba), 

Brumado do Paraopeba (Bomfim), 

Coimbra, (Viçosa), inutilizado pelo povo do logar. 

Soledade (Ouro Preto), 27 cidadãos. 

S. Gonçalo do Bação (Ouro Preto), inutilizado por mulheres. 
S. Vicente do Gramma, (Viçosa), idem. 

Cidade de Palmyra. 

S. Caetano (Marianna), inutilizado por mulheres. 

S. José do Congonhal (S. Josê do Paraizo) 86 cidadãos. 
Cuiethé (Caratinga), inutilizado por mulheres. 

Pau Grosso (Santa Luzia do Rio das Velhas), 8 cidadãos. 
Cocaes (Santa Barbara). 

Camargos (Marianna). 

Abaethé Diamantino (Abaethé), 42 cidadãos. 

Morada Nova (Abaethé), inutilizado pelopovo. 

Santa Maria de S. Felix (Peçanha), inutilizado por mulheres. 
Quilombo (Barbacena), foram roubados os papeis. 
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Cidade da Christina, 190 cidadãos (deficiente). 
Carmo do Rio Verde (Christina)73 cidadãos deficiente. 
D. Viçoso (Christina), 105 cidadãos (deficiente). 

Santo Antonio de Ponte Nova (Lavras). 


i Conceição do Jequitahy (Montes Claros). 


Cidade do Sacramento, 210 cidadãos. 

S. Joaquim (Leopoldina) inutilizado por mulheres. 
Cidade de Ouro Fino, 100 cidadãos. 
Jacutinga, idem, 40 ditos. 

Monte Sião, idem, 48 ditos. 

Campo Mystico, idem, 33 ditos. 

Alagôa (Ayuruóca), 23 ditos. 

Livramento, idem, 30 ditos. 

Capivary (Pouso Alto), 61 ditos. 

Virginia, idem, 148 ditos. 

S. José do Picú, idem, 23 ditos. 

Passa Quatro, idem, 62 ditos. 

Santa Helena (Manhuassu), inutilizado por mulheres. 
S. Antonio do José Pedro (Manhuassú, idem. 
Cidade do Bom Successo, 33 cidadãos. 

S. Thiago (Bom Successo), 37 ditos. 

S. Antonio do Amparo (Bom Successo), 53 ditos. 
Cidade de Prados 206 ditos. 

Idem da Campanha, 124 ditos. 

Lambary, idem, 12 ditos. 

Trahyras (Curvello), 59 ditos. 

Morro da Garça, 27 ditos. 

Almas, idem, 15 ditos. 

Cidade de Caldas, 39 ditos. 

Villa de Poços de Caldas (Caldas), 65 ditos, 
Idem do Caracol, idem, 30 ditos. 

Santa Rita de Caldas (Caldas), 12 ditos. 
Carmo do Campestre (Caldas), 153 ditos. 
Cidade de Cambuhy, 39 ditos. 

Corregos, idem, 51 ditos. 

Bom Retiro, idem, 73 ditos. 

Cidade do turvo, 49 ditos. 

Carrancas, idem, 22 ditos. 

Piedade do Rio Grande (Turvo), 29 ditos. 
Cidade da Itabira, 148 ditos. 

Santa Maria, idem, 78 ditos. 

Antonio Dias Abaixo (Itabira), 47 ditos. 

S. José da Lagõa, idem, incompleto. 
Cidade de Itajuba, 30 cidadãos. 

Vargem Grande, idem, 179 ditos. 
Soledade, idem, 42 ditos. 

Pirangussú, idem, 12 ditos. 


Em resumo --- Districtos em que o alistamento foi feito. 
Feito e não relatado à secretaria. ...... item 


Inutilizado por mulheres...ec.cccceerrreraere Ceseiperaads Rr 


Inutilizado pelo povo....ccccerercecrecrrsanso 


Roubado no conselho districtal................ a 
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Nestes ultimos districtos foram qualificados áptos para os serviços de paz e guerra 3.028 ci-s 
dadãos. 
Destarte se avalia quanto foi incompleto ainda o ultimo alistamento. 


A média de fornecimento por districto vem a ser entretanto de 68 homens, o que mesmo na 
hypothese de uma qualificação aliás fraca como a que se verificou, mas sem accidentes, daria um 
contingente de 49.436 mineiros em pé de guerra. 


RELAÇÕES COM OS OUTROS ESTADOS 


As relações deste com os outros Estados, no periodo deste relatorio, não deixaram de ser fre- 
quentes e ainda amis tosas, constando de participações mutuas sobre o exercicio do pessoal admi- 
nistrador e sobre os principaes acontecimentos politicos, de permuta de leis, regulamentos, etc. 


Com relação a repetidos conflictos de jurisdição entre auctoridades do Espirito Santo e de 
Minas Geraes, dirigistes ao daquelle, em data de 14 de dezembro o seguinte officio, que damos 
na integra, exclusivamente por conter citações de documentos historicos muito interessantes na 
questão de limites na parte de Lêste do Estado : 


«Tendo suscitado-se por vezes questões relativamente às divisas deste com o Estado que di- 
gnamente presidis, na linha N. S. que partindo da contluencia dos rios Guandú e Manhuassú no 
Rio Doce, vai terminar na serra da Chibata em Caparaó, dando logar a conílictos lamentaveis 
entre auctoridades de um e outro Estado, cujas jurisdições hão sido invadidas ou desrespeitadas 
com grave detrimento da justiça, urge que sejão tomadas medidas, que ponhão termo efficaz- 
mente a reproducção desses factos, que tanto destoão das amistosas relações felizmente mantidas 
pelas duas populações visinhas e irmãs. 


Desde a creação por parte de Minas Geraes do districto d3 S. Manoel do Mutim, que alguns de 
seus moradores, cedendo ao conselho de interesses do ordem privada, quiçá aceroçoados origi- 
nariamente pela nomeação por parte do governo vosso antecessor, do mesmo funceionario, 
Serafim Alves, resignatario da auctoridade Iegalmente recebida do governo provincial de Minas 
para o territorio daquelle districto, digo, desde então que os referidos moradores pretendem só 
prestar obediencia as justiças do Espirito Santo, não recuando, para a consecução de tal deside- 
ratum, ante ameaças e attitude hostil para com todos, quantos por parte do governo de Minas 
alli vão exercer jurisdicção. 

Infelismente taes factos tem subido de ponto na falta do emprego de medidas repressivas, 
que imponham um paradeiro às tentativas de usurpação dos direitos de Minas ao territorio em 
questão, direitos aliás claros e reconhecidos por esse governo. E" assim, que tendo o juiz com- 
missario do Manhuassi, engenheiro Francisco de Souza Mello e Neto, designado em meiados 
deste anno, os dias de audieucia em que deveria dar começo as medições e descriminações dos 
terrenos de propriedade particular em S. Manoel do Mutim e Ribeirão do Capim, na freguezia 
de Santo Anonio do José Pedro, recebeu com data de 4 de junho, do juiz territorial, Gabriel 
Norberto da Silva, nomeado pela Intendencia do Rio Pardo, intimação escripta, para que sus- 
pendesse qualquer trabalho no territorio indicado e se retirasse, sob pena de qualquer medida 
em condição menos conhecida, de parte dos moradores contra a auctoridade exercida em nome 
do governo de Minas. 

Cumpre notar, que antes disto, ja o mesmo juiz territorial tinha se dirigido por carta ao 
supplente de subdelegado em exercicio, Marcellino da Costa Ramos, convidando-o para que reu- 
nisse povo e fizesse fogo sobre a commissão mineira, para assim se definir a diviza dos dois 
Estados, lembrando mais a conveniencia de convidar o fazendeiro Manoel Vicente de Olivera 
para reunir povo para o mesmo fim. 


Entendeu-se, porém, aquelle juiz commissario, com Manoel Vicente, em cuja casa se hos- 
pedara, tevea garantia de que nada lhe aconteceria em S. Manoel, mas bem possivel era que as 
cousas se passassem diferentemente no Capim, para aonde se tinham estendido as ordeus do 
mesmo juiz territorial. : 
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Entretanto effectuou-se a audiencia annunciada, para a barra do Capim, embora sem resul- 
tado algum, por não terem comparecido interessados e convidados, que segundo as communi- 
cações ofílcices, haviam sido impedidos pelo individuo Angelo d' Av 
por tenente Angelo, que a frente de trinta e tantos homens, 
quarteirão Manoel Antonio lhes embargara a passagem. 


ila Caldeira, conhecido 
commandados pelo inpector de 


Não é recente a attitude hostil do juiz territorial Gabriel Norberto da Silva, que já se 
havia assignalado por frequentes tropelias no intuito de disputar ao Estado de Min 
torio entre os rios José Pedro e Manhuassú e as srras da Chibata e Espigão, q 
Estados servem de divisa, indo ao ponto de causar prejuizos ao thesouro mineir 
em cerca de vinte-contos annualmente, oppondo-se a permanencia do vigia da recebedoria da 


Natividade nas approximações da serra, desde a data em que, atacando o que aquella recebe- 
doria alli tinha collocado, o espancou e afugentou dalli. 


as 0 terri- 
ue aos dois 
o, calculados 


Posteriormente à audiencia alludida, havendo recebido commmunicação de que o já, referido 
juiz territorial havia reunido numero superior à 80 homens, a 


fugiados naquella zona, tendo prendido a turma auxiliar 
ordenara. que abrisse patrimonios nos logares demarcados, destruindo-se os marcos, e sendo certo 
que, de outro lado, um troço maivr de cem homens, seguia por ordem da mesma auctoridado a 
encorporar-se a gente sob o commando de Angelo Caldeira e munida de armas havidas na po- 
voação do Guandi, no intuito de destruitem o abarracamento e medição no Capim, entendeu 
o juiz commissario Mello Netto suspender os trabalhos respectivos. 


Os quaes juntara criminosos re- 
que levara a sua prosença e aquem 


- Ainda em data posterior, annuncia a imprensa local, O Manhuassi, de 13 de junho que se 
publica na cidade do mesmo nome, que os juizes de direito, territorial e commissario do Rio 
Pardo desse Estado, embargadas ex-officio as descriminações a que procedia a commissão de 
terras do Manhuassú, oppondo-se a que as auctoridades mineiras exerçam suas jurisdicções na 
zona comprehendida entre a margem direita do Manhuassú e a serra divisoria dos Estados do 
Espirito Santo e Minas Geraes, sob 0 pretexto de duvidas, que aliás não existem nessa divisa, 
consentem que procedam a diversas medições alguns agrimensoros do juizo commissario do 
Rio Pardo, afim de serem expedidos titulos pelo thesouro da Victoria, já tendo sido descrimi- 
nado o patrimonio do Capim, distante duas leguas da fóz do mesmo ribeirão no Manhuassi: 


Como disse, nenhuma duvida ha quanto à diviza em questão, que é clara e certa 
em todas as cartas, excepção feita do Atlas de Candido Mendes aonde não se jus- 
'tificam limites assignalados, que o proprio autor é O primeiro a contestar 
transerevendo no texto o Auto de demarcação de 8 de outubro de 1800 e a carta Regia de 4 de 
dezembro de 1816, que estabeleceram a referida divisa e accentuam claramente o erro daquellas 
cartas, 0 qual o mesmo autor ainda mais confirma, attribuindo a má destribuição das tintas essa 
anomalia de algumas dellas, que estendem o territorio do Espirito-Santo alem da Serra do Es- 
pigão até a margem direita do Manhuassú, linha que, contudo, lhe pareceu mais notural, muito 
embora tivesse guardado as razões desta preferencia que substitue contra, todos os Principios 


reguladores da materia, uma linha elevada, em espigão, pela directriz tortuosa e baixa de um 
rio de pequeno curso. 


Melhormente orientados e com razões evidentemente mais procedentes, escolheram o gover- 
nador do Espirito-Santo, Antonio Pires da Silva Pontes e seus companheiros de demarcação o 
espigão que corre de Norte ao Sul entre os rios Guandi e Manhrassit, E NÃO A CORRENTE DO RIO, por 


ser esta, com se diz no proprio AUTO QUE TRANSCREVEU, DE SUA NATUREZA, TORTUOSA, ENCOMMODA 


PARA A BÔA GUARDA e assim fica demarcado que do dito espigão aguas vertentes para o Guandi seja dis, 
tricto da Capitania, ou nova provincia do Espirito-Santo e que pela parte do norte do rio Doce servisse 
de demarcação a serra do Souza, que tem a sua t 


esta elevada defronte deste quartel, porto de Sousa, e 
e della vai acompanhando o rio Doce até confrontar com o espigão acima referido, ou serrote, que 


separava as vertentesdos dous rios Manhuassi e Guandi. 

E' esta a demarcação (diviza) que a Carta Regia:de 4 de dezembro de 1816 confirmou, relevan- 
do notar não com simples referencin ao auto de 1800, mas reproduzindo e accentuando suas 
palavras em que se tomou por limite (refere-se ao auto de 1800) a linha norte sul tirada pelo ponto 
mais elevado, que se acha entre os rios Guandi: e Manhuassis, na sua entrada em o rio Doce, ficando 


& 
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por consequencia, PERTENCENDO Á JURISDICÇÃO DO GOVERNO DA CAPITANIA DE MINAS GERAES O TER= 
RENO, QUE SE ACIIA A OESTE DESTA LINHA, E AO GOVERNO DA CAPITANIA DO ESIPRITO-SANTO O 
QUE SE ACIIA À LESTE DA MESMA LINHA. 


Como dar-se duvida em materia de tanta precisão ? 

Nem interpretação contraria jamais foi dada aos actos de 1800 e 1816; todos os geographos 
assim os comprehenderam e indicaram ; - assim Gerber, assim Vagner é ainda assim as coma 
missões technicas do excellente Mappa topographico do Espirito-Santo organisado na Inspectoria 
Geral de Terras e Colonisação, no qual se vê nitidamente descriminados, o ponto mais elevado 


e entre os rios Guandi e Manhúassú na sua entrada em o rio Doce o porto do Souza, a serra do 


espigão ou Serrote, que Candido Mendes denominado Souza—talvez por mã. comprehensão do 
auto de 1800,e a Serra da Chibataou Caparaó aonde termina do lado do Sula demarcação de 
1800. 


Partindo, pois, do norte do ponto elevado da serra, defronte do porto do mesme nome, se- 
gue a divisa dos dous Estados o espigão ou cordilheira, que separa as aguas. do Guandú e Ma- 
nhuassú até encontrar no Sul, a Serra da Chibata. Nestas circunstancias, portanto, e como fiva 
demonstrado, ao Estado do Espirito Santo não pode pertencer o territorio comprehendido entre 
a Serra Espigão e os rios Manhuassit e José Pedro, a onde pretendem exercer jurisdiccão indevi- 
damente auctoridades desse Estado, dando logar aos lamentaveis successos já consignados. 


Assim, pois, urgindo que se tomem providencias efficazes, que, impedindo a reproducção dos 


factos denunciados, garantam o respeito devido aos direitos, aliás incontroversos, deste Estado, 
cingindo-se cada um aos limites de suas respectivas jurisdicções, espero que com 0 mesmo espirito 
de justiça e amistoza. visinhança, que em relação a Minas tanto ha assignalado vossa administra- 
ção, levareis prompto remedio aos males descripios, poupando desvarte a ambos os governos, 
O vosso é o meu, o emprego de medidas que possam ser de momento para outro reclamadas pela 
attitude cada vez mais aggressiva daquelles, que hão tomado a peito o conhecimento dos limi- 
tes Tegaes dos dous Estados irmãos no confessado intuito de disputar, em benefício do vosso, 
essa zona do Manhuassh e José Pedro, que sois o premeiro a reconhecer como parte integran- 
to do territorio mineiro. —Saúdo-vas. — ArFoNs0 AUGUSTO MOREIRA PENNA, » 


Conservação do archivo geral da secretaria 
do interior 


Conforme preceitia o artigo 5.º n. 5, do regulamento que baixou com o decreto n. 587, de 
26 de agosto ultimo, ficou a guarda e conservação do archivo desta repartição sob a ins- 


. pecção desta secção. 


Com a reforma, ou com a organização das secretarias de Estado, baralharam-se, em gran- 
de parte os papeis desto archivo, resultando “disto grande desordem, de que ainda se resento 
o mesmo. . 


Delle se retirou consideravel rnumero de documentos para as secretarias das finanças e da 
agricultura, ás quaes passaram diversos negocios que corriam pela antiga Secretaria, do go- 
verno, que se transformou nesta, em virtude da reforma operada. 


O restabelecimento da ordem e regularidade relativas de que gosava este repositório dos 
negocios publicos, os mais importantes de Minas Geraes, tem sido diMeultosissimo é sel-o-à 
provavelmente apezar dos esforços empregados, emquanto estiver esta tarefa aflecta a um unico 
empregado, que aliás se cecupa exclusivamente com a mesma e não também com os outros 
serviços da secção, conforme determina o regulamento. 


Para que não se prejudicasse serviço de tamanha relevancia, estava o archivo antes da 
dita reforma a cargo de dois empregados. 
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A' grave dificuldade decorrida do desfalque e desorganisação que sofreu o archivo, sobre- 
veiu o augmento do expediente de certidões solicitadas por causa da reforma geral por que 
tem passado os variados ramos do serviço publico e de leis, regulamentos, etc., para o interior 
e exterior do Estado. . 

As reformas eleitoral e da instrucção publica sobrecarregam progressivamente 0 archivista, 
já tendo esto expedido as camaras municipaes 251 cadernos contendo 50. 200 titulos de elei- 
tores 

O archivo carece, pois, urgentemente não sô de um empregado especial, como tambem de 
um auxiliar para este, sem o que a ordem é um methodo regular e constante que effectivamente 
siio a sua base, ir-se-à, cada vez mais compromettendo, tornando-se em breve dificil e quiçã 
impossivel o descobrimento de documentos que momentaneamente se façam necessarios a medidas 
e resoluções da administração. 

Accresce que com semelhante estado de cousas, ao contrario de facilitar-se a confecção de 
um catalogo dos papeis archivados, cuja jnecessidade é indeclinavel, prejudica-a consideravel 
mêônte, protelando-a sempre. 


Eleições 


FEDERAES 


No processo e apuração de eleições federaes houve muita duvida por parte das auctoridades 
encarregadas desse serviço, questões estas que foram resolvidas opportunamente pelo minis- 
terio do Interior, conforme a lei. 

Procedeu-se em 30 de junho a eleição para o preenchimento das vagas verificadas na, 
representação nacional em virtude das renuncias do senador, dr. José Cesario de Faria Alvim, 
e deputados drs: Feliciano Augusto de Oliveira Penna e Francisco Alvaro Bueno de Paiva, 
por terem sido, aquelle, eleito presidente do Estado, e estes, nomeados juizes de direito, odo 


" fallecimento dos deputados drs: Francisco de Paula Amaral e Astolpho Pio da Silva Pinto, sendo 


em 30 de julho seguinte, de conformidade com a lei n. 35, de 26 de janeiro anterior(art. 44) 
feita pela camara municipal desta capital a respectiva apuração. 

Foram eleitos para as mesmas vagas, senador, o dr. Christiano Benedicto Ottoni; deputa- 
dos, os cidadãos visconde de Arantes, Rodolpho de Abreu, dr. Necesio José Tavares e dr. Bene- 
dicto Cordeiro dos Campos Valladares. 


Para à realização da eleição o sr. dr. vice-presidente do Estado em exercicio expediu às 
camaras municipaes, datada do 8 de abril de 1892, a seguinte circular : 


« Dando-vos conhecimento do acto que acabo de expedir, designando o dia 30 do junho p. 
futuro para se proceder em todo Estado a eleição para o preenchimento das vagas actualmente 
existentes na representação nacional, recommendo-vos que a respeito expeçaes ordens e tomeis 
todasas medidas convenientes, segundo é expresso no decreto n. 760—de 16 de março ultimo, appro- 
vaíido as instrucções para execução dos arts. 59 e 60 da lei n. 35 de 26 de janeiro p. passado, 
das quaes vos remetto exemplares, afim de que em todas as secções, cuja divisão vos compete, 
como claramente vereis no citado decreto, não deixe de haver a eleição de que se trata. 

Cumpre-me, por essa oceasião, declarar-vos, para os devidos fins : 

Que na presente eleição votarão todos os cidadãos comprehendidos no anterior— alistamento : 

Que o processo da mesma eleição será o determinado nosarts. 41 e seguintes da referida 
lei n. 35; 

Que cada eleitor porá na urna duas cedulas, a 1.º contendo o nome para senador e a 2.º 
contemplando tres nomes para deputados, devendo, poérm, as actas de organização de mesas 
e de apuração da eleição, findo o respectivo processo, ser lavradas com a precisa claresa e dis- 
tinctas umas das outras. — Saúde e fraternidade. — Eduardo Ernesto da Gama Cerqueira. » 
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Sobre o mesmo assumpto, respondendo a uma consulta da camara municipal desta capital, 
de 30 dejulho, transmittida à respectiva tepartição, vos dirigiu o ar. ministro do Interior o 
seguinte aviso : 

« Declaro-vos para fazerdes constar an presidente da camara municipal dessa capital, em 
resposta ao officio de 30 do mez findo : 

1.º, que a apuração geral das eleições para preenchimento das vagas na actual legislatura 
deve ser feita de accordo com as disposições combinadas dos arts. 44; 59, 8 1.º e 60 da lein, 
35, de 26 de janeiro ultimo, no municipio da capital de cada estado, observando-se por este modo ; 
o silencio da lei quanto ao local, o preceito do art. 53 do regulamento annexo ao decreto n. 
511, de 23 de julho de 1890; 

2.º, que se procederá à referida apuração pelas mesas eleitoraes, de conformidade com o 
art. 43, S22, da lei citada ; 

3.º, finolmente, que nenhuma disposição em vigor auctoriza às apurações parciaes e que as 
circumscripções eleitoraes indicadas na primeira parte do alludido art. 44 não diferem dos dis- 
trictos eleitoraes em que terão de ser divididos os estados «os termos do art. 36 da mesma lei. » 

—. Providenciando no sentido de preencher-se outra. vaga que se deu no congresso Federal, 
em 19 de setembro seguinte, expedi a todas as camaras municipaes do estado a seguinte cir- 
cular : 

« Dando-vos conhecimento do acto que S. Ex. o Sr. Dr. Presidente do Estado acaba de ex- 
pedir, designando o dia 15 de novembro vindouro afim de se proceder em todo o Estado à 
eleição para o preenchimento da vaga actualmente existente na representação nacional, em 
consequencia do fallecimento do deputado Dr. Francisco Correia Ferreira Rabello, em nome 
do mesmo ex.mo sr. Dr. Presidente do Estado, recommendo-vos que a respeito expeceis or- 
dens e tomeis todas as medidas convenientes, segundo é expresso no decreto n. 760 de 16 de 
março ultimo, approvando as instrucções para a execução dos arts. 59 e 60 da lei n. 35 
de 26 de janeiro proximo findo, afim de que em todas as secções, cuja divisão vos compete, 
como claramente vereis no citado decreto, não deixe de haver a eleição de que se trata. 
Cumpre-me, por esta occasião, declarar-vos, para os devidos fins : 

Que na presente eleição votarão todos os cidadãos comprehendidos no actual alista- 
mento ; 

Que o processo da referida eleição será o determinado nos arts. 41 e seguinte da lei 
n. 35; 

Que as actas de organização de mesas e de apuração da eleição, findo o respectivo pro- 
cesso, serão lavradas com a precisa clareza edistinctas uma das outras ; 

Que a apuração geral de eleições para preenchimento de vagas de deputado na actual le- 
gislatura deve ser feita de accordo com as disposições combinadas dos arts. 44, 59 8 1. “e 60 da 
lei citada n. 35 de 26 de janeiro p. findo, no municipio da capital, observando-se por este modo 
no silencio da lei quanto ao local, o preceito do art. 53 do Regulamento annexo ao decreto 
n. 511] de 23 de julho de 1890 ; 

Que finalmente se procederá à referida apuração, à vista das authenticas remettidas 
à junta apuradora pelas mesas eleitoraes, na conformidade do art. 43S 22 da lei n. 35.» 

Desse acto, lançado em virtude dos arts. 59 e 60 da lei eleitoral federal e em comple- 
mento à competente communicação do presidente da Camara dos Deputados ao Congresso 
Nacional, de 10 de agosto, deu-se conhecimento, em 28 de setembro, ao mesmo presidente 
e ao sr. Ministro do Interior. 


MUNICIPAES 


Foi eleito para tal vaga o dr. Antonio Torquato Fortes Junqueira 

Em 26 de agosto, não tendo havido eleição municipal no municipio de Montes Claros em 31 
de janeiro nem em 1º. de fevereiro seguinte, dia posteriormente marcado para aquelle fim, 
declarou-se à respectiva Intendencia. que ficava determinado para 9 de outubroo processo para 
as primeiras eleições (de vereadores, conselheiros districtaes e agente executivo municipal) e o dia 
immediato (10) para as de juizes de paz, nos termos das leis ns. RS em de 14 de setembro e 26 de 
novembro de 1891. 
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É Em 9 de novembro seguinte tomou alli posse, perante a intendencia, a nova camara eleita 
— Resolvendo a uma consulta do presidente da camara municipal de Campo Bello, consulta 
igualmente feita por varias municipalidades, dirigi âquelle funcionario, em 5 de outubro, o se- 
, guinte oficio: 
| «Respondendo à consulta que fizestes em officio de 4 de setembro ultimo, declaro-vos : 
1.º Depois de constituidas as camaras eleitas em virtude da lei n. 2, de 14 de setembro de 
1891, só a ellas compete a apuração das eleições para preenchimento das vagas que nas mesmas... 
se derem, devendo, para esse fim, ser lhes enviadas palas mesas eleitoraes as respectivas actas ; 
2.º Não pode ser marcado novo dia para o processo do alistamento eleitoral quando não é elle 
feito na épocha determinada pelo art. 9 da lei n. 20, de 26 de novembro de 1891, porque, em 
vista do disposto no art. 227, da mesma lei, os prazos para aquelle serviço são improrogaveis.» 


ESTADOAES 


Não houve eleições estadoaes no periodo, de que se trata, decorrido de 14 de julho a 31 de 
dezembro de 1892. 

Em 31 de outubro, entretanto, pelo decreto n. 596, foi promulgado o regulamento eleitoral do 
Estado, feito de conformidade com a lei citada, n.20, de 26 de novembro de 1891. 


ALISTAMENTOS 


Federal 


De conformidade com os arts, 2.º e 3.º da lei n. 35, de 26 de janeiro de 1892, dever-se-ia ter 
procedido em todos os municipios do Estado ao alistamento eleitoral federal ; mas nessa primeira 
tentativa, se encontraram obstaculos, já pela brevidade do prazo legal, já pela dificuldade na 
composição e regular funccionamento das respectivas commissões, tendo sido, por estas e outras 
causas diversas, quasi burlado o serviço. 

Eis os districtos em que o mesmo, a custo, se poude obter, a julgar pelo que foi communicado 
a esta secretaria, : 

Cilade de S. Gonçalo do Sapucahy. 

Santa Izabel, idem. 

Piedade do Retiro, idem. 

Volta Grande, idem. 

Villa de Poços de Caldas. 

Idem do Passa Quatro. 

Cidade do Turvo. 

S. Vicente Ferrer, idem. 

Bom Jardim, idem. 

Madre de Deus, idem. 

Piedade, idem. 

Carrancas, idem. 

Cidade de Arassuahy. 

Bom Jesus da Lufa, idem. 

S. Domingos, idem. 

Bom Jesus do Pontal, idem. 

Itinga, idem. 

Commercinho, idem. 

Santa Rita, idem. 

S. Miguel, idem. 

Estiva, idem. 

S. João da Vigia, idem. 

S. Pedro, idem. 

Curral Novo, (Barbacena). 
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Santa Rita do Ibitipóca, idem. 4 

Quilombo, idem. 

lbertioga., idem. 

Tugurio, idem. 

Tlhêos, idem. 

Livramento, idem. 

Mello do Desterro, idem. 

Ribeirão, idem. 

S. Sebastião das Torres, idem. 

Remedios, idem. 

S. Domingos do Monte Alegre, idem. 

A proposito deste alistamento, dirigistes ao sr. Ministro do Interior, em 5 de novembro, o se- 
guinte officio : . 

«Diariamente são dirigidos a este governo reclamaçõas das camaras municipaes deste Estado, 
quanto ao fornezimento de livros, papel, etc., necessarios para o serviço das commissões encarre- 

s de organizar o alistamento eleitoral, visto que nos seus respectivos orçamentos não ha 
verba consignada para aquelle fin. i 

Dispondo o art. 80 da Constituição deste Estado, e82 da lei n. 2, de 14 de setembro de 1891, 
sobre a organização municipal, que as camaras só ficam obrigadas aos onus que lhes sejam im- 
postos mediante recursos para attendel-os, venho, por isto, ad instar do que foi detarminado pelo 
Ministerio da Guerra com relação ao alistamento militar, padir-vos auctorizardes à Thesouraria 
da Fazenda a fazer a despesa necessaria com o expadiente das referidas commissões. » 

A falta de verbas municipaes, como se ponderou nesse officio, que occorressem immediata- 
mente às despesas, foi provavelmente uma das causas predominantes da irregularidade do dito 
serviço, tanto que, em 12 de novembro, dirigiu-se ao mesmo sr. Ministro o seguinte oficio : 

«Respondendo ao vosso telegramma de hontem, relativamente ao processo do alistamento 
eleitoral, cumpre-me informar-vos que este governo ainda não teve conhecimento si as commis- 
sões seccionaes, que, em virtude da lei n. 69, de 1.º de agosto ultimo, deviam celebrar a sua pri- 
meira reunião em 5de outubro findo, concluiram em tempo os respactivos trabalhos, sendo certo 
quealgumas deixaram de funceionar, allegando falta da respactiva lvi e outras de livros, papel, 
etc,, que as camaras municipaes não forneceram, pelos motivos constantes do officio que vos di- 
rigi em 5 do corrente, sob n. 6.º» 


Pio Estadoal 


O alistamento eleitoral do Estado, em virtude da reforma estabelecida pela lei n. 20, de 26 
de novembro de 1891, iniciou-se em 1.º de junho em quasi todos os seus districtos. 

A despeito de haver sido elaboraila com justo esmero aquella liberrima lei, as commissões de 
alistamento geralmente encontraram dificuldades na sua interpretação e execução, suggerindo- 
se por isto frequentes consultas, que o governo, apazar da falta do regulamanto, que, então, se 
estava confeccionando, procurou resolver no melhor sentido possivel e mais consentaneo com o 
espirito das disposições da reforma. 

* Mas, preparado durante taes questões, o regulamento de 31 de outubro poude melhormente 
prevenir a reincidencia das mesmas e de outras questões que, por ventura, apparecessem no fu- 
turo. 


Assim, pois, tão claras e explicitas são as suas disposições, que poucas e insignificantes foram 


as duvidas depois suscitadas no andamento do serviço, não tenlo, desde então, havido relativa- 
mente consultas a resolver. a 

Em 8 de novembro, expedi aos presidentes das camaras municipaes, sobre esse serviço, a se- 
guinte circular : 

« Para execução da lei n. 20, de 20 de novembro de 1891, rogo-vos digneis de prestar com 
urgencia, informações sobre o numerc de eleitores existentes nesse municipio, exceptuados 
aquelles que já recebaram os titulos. » 

Como tem sido lento e é ainda incompleto o effeito dessa circular, só, opportunimente se 


poderá fazer uma estatistica approximada dos eleitores do Estado. 
R.1,-—7 ) Ê 


PERL r+ PC 


— 66 — 


Eis a relação dos districtos em que, por causa diversas, não se conseguiu levantar o alis= 
tamento do Estado ou daquelles cujas informações não chegaram à secretaria : 

Bom Jesu sda Lufa (Arassuahy) ; 

Cidade de Bocayuva ; 

Cidade de Minas Novas ; 

S. Pedro do Jequitinhonha (Arassuahy) ; 

S. Francisco de Assis d'Agua-pé (Bôa Esperança) ; 

Cidade de Theophilo Ottoni ; 

S. Gonçalo do Rio Preto (Diamantina); 

Santo Antonio do Matipõo (Abre Campo) : 

Santo Antonio do Amparo (Bom Successo) ; 

Matheus Leme (Pará) ; 

Villa Nova de Lima ; 

Villa de Contendas ; 

Cidade de Entre Rios ; 

Faria Lemos (Carangola) ; 

Santa Rita de Caldas (Caldas) ; 

Roças Novas (Caethé) ; 

Santo Antonio do Muriahé (Cataguazes) ; 

Cidade de Carangola. 


Congresso Legislativo e Leis ' 


. 


CONGRESSO 


De 14 de junho a 31 de dezembro de 1892, deram-se na representação do Estado tres va-. 
gas que são: a de senador por ter eu sido, por decreto de 15 de agosto, nomeado Secretario de 
Estado do Interior, e as dos deputados drs. David Moretzsohn Campista, nomeado na mesma data, 
secretario da Agricultura, Commercio e Obras Publicas e Adalberto Dias Ferraz da Luz, no- 
meado Chefe de Policia, por decreto de 15 de outubro, 


LEIS 


No mesmo periodo, foram sanceionadas e publicadas treze leis do Estado, conforme a 
seguinte 


Relação 


LEÍN. 29 — DE 15 DE JULHO DE 1892 


Auctorisa a despesa até a quantia de 40:0005000 com o augmento do edificio do Internato 
Mineiro e montagem de laboratorio de sciencias naturaes. (Publicada em 17 do mesmo mez) 


LEI N. 30 — DE 16 DE JULHO DE 1892 
Organisação policial. (Publicada em 22 de mesmo mez), 
LEIN. 31 — DE 18 DE JULHO DE 1892 
Estabelece o meio de arrecadação da renda proveniente de custas judiciarias. (Publicada em 
23 do mesmo mez). 
LEI N. 32 — DE 18 DE JULHO DE 1892 


Autorisa o Presidente do Estado a promover a immigração de trabalhadores, mediante a 
concessão de diversos favores. (Publicada em 23 do mesmo mez). 


ho 
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LEI N. 33 — DE 18 DE JULHO DE 1892 


Approva os creditos supplemeltares abertos pelo Presidente do Estado às verbas don. 2 
don. 1,8, 8.º do art. 2.º do decrato de 26 de dezombro de 1890. (Publicada em 23 do 
emesmo mez). 

À LEIN. 34 — DE 18 DE JULHO DE 1892 
Approva os creditos supplementares abertos pelo Presidente do Estado às verbas do n. 2º 


$5º,n.3,8 6.º,en. 2do 8 ll do art. 2.º da lei de orçamento de 1891. (Publicada em 
23 do mesmo mez). 


LEI N. 35 — DE 19 DE JULIO DE 1892 


Estabelece as ferias forenses e derroga o art. 27 da lei n. 17, de'20 denovembro de 1891. 
(Publicada em 21 e 24 do mesmo mez). E 


LEI N. 86 — DE 20 DE JULHO DE 1892 
Organisa a força publica do Estado. (Publicada em 24 do mesmo mez). 
LEI N. 37— DE2I DE JULHO DE 1892 


Autoriza o Presidente do Estado a modificar ou rescindir o contracto celebrado com a União 
em virtude do qual está sendo feito pela Estrada de Ferro Central do Brazil a arrecadação 
das rendas deste Estado. (Publicada em 25 do mesmo mez). 


LEI N. 38-— DE 21 DE JULHO DE 1892 


Concede ao governo do Estado o credito extraordinario de 573:940$784 para ser dispen- 
dida com o pagamento de obras publicas já contractadas e em :execução (Publicada em 25 do 
mesmo mez). 

LEI N. 39 — DE 21 DE JULHO DE 1892 

Orça a receita e fixa a despeza do Estado para o exercicio de 1893. ( Publicada em 26 de 
mesmo mez). 

LEI N. 40 — DE 21 DE JULIO DE 1892 

Reorganisa a Imprensa do Estado. (Publicada em 28 do mesmo mez). 

LEIN. 41 — DE 3 DE AGostO DE 1892 


Dá nova organisação à instrucção publica primaria e secundaria. (Publicada em 29 do 
mesmo mez). 

Nenhuma das proposições do Congresso foi rejeitada pelo governo, convindo accrescentar 
que o mesmo se verifica com relação às vinte e oito primeiras proposições que foram todas 
sanccionadas, a excepção da de n, 4, sobre o peculio legal dos funccionarios do Estado, à qual 
o ex-presidente, dr. José Cesario de Faria Alvim, oppoz em 2 de outubro de 1891 o veto 
fundamentando-o. 

Cumpre ainda notar-se neste capitulo que entre as disposições das leis com que joga esta 
secção, encontra-se uma manifestamente inconstitucional que éo S 6.º do art. 52 da lein. 2, 
de 14 de setembro de 1891, antagonico com o art. 1.º da lei addicional à Constituição n. 2, 
de 28 de outubro de 1891. zé 

Contra o imposto lançado pela respectiva camara em virtude do dito paragrapho, sobre 
renda de companhias anonymas com sêde no municipio, reclamaram alguns contribuintes do 
municipio do Pará. 


Negocios não distribuídos 


. Os negocios não distribuidos ou sem epigraphe propria nus secções, que, em virtude do re- 
gulamento da secretaria, n. 587, de 26 de agosto de 1892, devem correr , por esta secção, 
não entraram ou tiveram, a bem dizer, expediente pela mesma. 

Assim, pois, no periodo de que se trata no presente relatorio não passou por esta es 
partição papel algum que não houvesse sido distribuido previa e especialmente pelo dito 
regulamento. 
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E' que com rarss excepções, todo documento official possivel póds subordinar-se. à distri- 


kuição estabelecida, cabendo nas epigraphes com que se relaciona, como alguns que se acham 
incluidos neste trabalho. 
+. 


Pessoal da Secção 


Em virtude do art. 4.º do regulamento desta secretaria expedido com o decreto n. 587 
de 26 de agosto de 1892, ficou esta secção assim constituida, 

Chefe de secção, José Coelho Linhares. ' 

1.º official, Fuasto Soares Alvim. 

2.º dito, Manoel de Paula Ferreira. 

Amanuense, Francisco de Paula N. Motta. 

A nomeação desses empregados foi feita por decreto de 31 daquello mesmo mez. 

Por acto de 5 de setembro ultimo foi designado, de conformidade com o citado regu- 
lamento, o 2.º official Manoel de Paula Ferreira para servir no archivo desta secretaria 
e de7, admittido nos termos do art. 13 do Já citado regulamento, o cidadão Claudionor 
Lopes de Oliveira, como praticante colaborador. 

Ao 1.º official, o sr. Fausto Soares Alvim foi concedida licença de tres mezes para tratar 
de saude por portaria de 16 de setembro findo, entrando no goso da dita licençaa 15 
do mencionado mez desistio do resto da mesma & 13 de dezembro ultimo. 


TERCEIRA SECÇÃO 


- Pegsocal eattribuições 


Para os fins determinados nos SS 2.º e 3.º do art. 17 da lei n, 6, de 16 de outubro de 1891, 
foi a secção creada, e, pelo art. 4.º do regulamento já referido, deveria ella compor-se de 1 chefe 
1 primeiro official, 1 segundo e 2 amanuenses. 

Feita a distribuição do pessoal das 5 secções desta Secretaria, para servirem na 3.º secção 
foram designados : : 

1.º Official — Francisco de Paula Ribeiro Bhering. 

2.º »  — Antonio Nicolão Tolentino de Paula Felicissimo 

Amanuenses — Manoel Apollo e Alfredo Carneiro Viriato Catão. 

Deu-lhe o 8 3.º do art. 5.º do citado regulamento a imcumbencia que se segue : 

I. Escripturar os creditos e consignações que a esta Secretaria fôrem distribuidos pela leis 
d'orçamento e outras leis de creditos, e mais a classificação das despesas que tenham de ser effe- 
ctuadas por conta de taes creditos e consignações ; 

II. Organisar o calculo minucioso e demonstração das despesas com os differentes serviços da 
mesma Secretaria para organisação de seu respectivo orçamento ; 

II. Demonstrar trimensalmento o estado e o emprego de seus creditos e consignações e justi- 
ficar o augmento que fôr necessario ; 

ÍV. Fiscalisar as despesas, examinar e processar as respectivas contas e tudo que correr pe- 
la Secretaria com referencia à contabilidade ; - 

V. Organizar a matricula do pessoal da Secretaria e processar a respectiva folha de paga- 
mento. 


a Exercicio de 1892 


O início do levantamento da escripturação, quando o exercicio acima já alcançava os ulti= 
mos mezes, foi reconhecido impraticavel, pois dependia de um balanço geral, abrangendo os mezes 
anteriores, afim de se conhecer com exactidão do estado de todas as verbas correspondente 
Bos serviços que passaram para esta Secretaria, 

E este balanço a Secretaria das Finanças só muito demoradamente poderia fornecer, o que 
tornava difficil sinão impossivel, entrar-se desde logo, em relação aos referidos negocios, no ré- 
gimen do regulamento n. 587,visto como o funccionamento regular da secção, estava "obrigado à 
organisação da escripturação, cujos dados comprehendiam tambem lançamentos, notas, ete. que 
sô se poderiam obter daquella Secretaria, ficando a administração privada de fontes de informa» 
ções, que seriam necessarias para a solução de taes negocios, se fosse naquelle estado de cousas 
suspensa a pratica antiga. E 
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O contrario disto seria improficuo e de nulla utilidade. 


E tão procedentes foram as considerações produzidas pelo chefe da secção que ficou resolvido . 
continuar a cargo da secretaria das Finanças, até o fim daquelle exercicio, não só a escripturação 
das verbas distribuidas a esta secretaria, como tambem serviços aífectos a 1.º secção que esta- 
vam obrigados à 3.º. 

Como consequencia immediata foram distribuidos pelas demais secções os respectivos empre- 
gados, seguindo o chefe e os ammanuenses Francisco de Paula Dias Marinho e Alfredo Carneiro 
Viriato Catão para. a secretaria das Finanças, como auxiliares, emquanto se achasse essa repar- 
tição sobrecarregada com trabalhos que já não deviam pertencer-lhe e que naturalmente exce- 
deriam à sforças dos seus empregados. 


Pendente, por conseguinte, de solução este importante assumpto, dos estudos feitos no peri- 
odo decorrido até o fim do exercicio, resultaram as instrucções que se seguem : 


Decreto n. 602 de 1.º de fevereiro de 1893 


“O dr. Presidente do Estado de Minas Geraes, tendo em vista a harmonia e regularidade 
dos serviços nas differentes secretarias de Estado e usando da attribuição que lhe é conferida 
pelo art. 57 da Constituicão do Estado, resolve approvar as instrucções que com este baixam, 
assignadas pelo dr. Francisco Silviano de Almeida Brandão; secretario de Estado dos Negocios do 
Interior. 


Palacio da Presidencia do Estado de Minas Geraes, em Ouro Preto, 1.º de fevereiro de 1893. 


Dr. ArroNso Augusto MOREIRA PENNA 
Dr. Francisco Silviano de Almeida Brandão. 


——etm, 
INSTRUCÇÕES PARA O SERVIÇO DE CONTABILIDADE NAS DIFFERENTES SECRETARIAS DO ESTADO 


Até ao dia 15 dos mezes de dezembro e junho de cada anno os chefes dos secções das secre- 
tarias e os directores ou chefes das repartições subordinadas, tendo em vista os respectivo regu- 
lamentos, organizarão os quadros das despesas permanentes ou já anteriormente auctorizadas e 
cuja effectividade vai ter logar no proximo semestre a começar-se. 


Com aquelles dados que devem ser examinados pelos directores até o dia 22 dos referidos 
mezes, 0s chefes das secções por onde correm os serviços de contabilidade, levantarão os quadros 
geraes das despesas, especificando cada uma das rubricas, afim de que os secretarios de Estado 
solicitem da Presidencia a expedição de ordem à repartição de fazenda, no sentido de serem postos 
à disposição de cada uma das secretarias os creditos necessarios para pagamente de suas despe- 
sas no semestre alludido. 


Expedida a ordem presidencial pela fôrma prescripta, todo o pagamento será eilectuado em 
vista de requisições do secretario de Estado a cuja secretaria pertença o serviço. 


Quando a materia for por sua natureza exclusivamente subordinada à secretaria das Finan- 
ças, os pagamentos continuarão a ser feitos pela mesma fórma atô ao presente observada. 


Os pagamentos referentes ao pessoal da magistratura e justiça, carcereiros, corpos policiaes, 
forragem para animaes, etapas para praças, aquartelamento e gratificação a reengajados, ins- 
trucção publica, aposentados e reformados (n, XI, XIV e XVII, — lettras a, d, d,eef — XKIV 
e XXVI do $ 1.º do art. 2.º da lei n. 39 de 21 de julho de 1892) serviços estes actualmente per= 
tencentes à secretaria do Interior, continuam a ser feitos pela repartição de Fazenda, indepen- 
dente de requisição, mediante attestados ou certificados de exercicio dos respectivos funcciona- 
rios e prets firmados pelos commandantes de corpos e de destacamentos ; e todas as mais despe- 
sas incluidas no dito S 1.º. e bem assim no 3.º daquella lei so poderão ser realizadas em vista de 
requisição das respectivas secretarias. 
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A repartição de Fazenda, ao concluir seus balanços mensaes, enviará a secretaria do Interior 
uma conta demonstrativa das quantias que, pelas rubricas acima referidas, houver despendido 
quer sejam os pagamentos feitos à bocca do cofre, quer por intermedio das estações fiscaes, de 
modo que as escripturações se subordinem à harmonia tal, que no fim dos exercicios nenhuma, 
differença se note nas mesmas. 

As férias de operarios e materiaes, contas de fornecimentos e todos os papeis referentes aos ne- 
gocios especiaes, serão processados nas secretarias a que os serviços pertencerem, afim de ter lo- 
gar a requisição do pagamento, na qual dever-se-à precisar a importancia, declarar-seja rubrica 
do orçamento e fornecer-se quaesquer esclarecimentos necessarios ao exame e fiscalização da des- 
pesa. 

Quando tratar-se de pagamento de férias de operarios e contas de fornecimento ete., se men- 
cionarão nas requisições os conhecimentos passados ou contas processadas, prasos de vencimentos 
e todas as mais especificações necessarias aos referidos exames e fiscalização. 

Em nenhum caso deverá ser requisitado em um só officio pagamento que se refira a mais de 
um credor e por diferentes verbas. ss 

Antes de cumprir as requisições & repartição de fazenda verificará sia verba destinada com- 
porta a despesa de que se tratar. No caso de duvida. ou embaraço solicitará as necessarias expli- 
cações da. secretaria que tiver requisitado o pagamento. ' 

Para esse fim todas as requisições irão a secção competente da secretaria das Finanças que 
nellas lançará o — cumpra-se — depois de proceder à referida fiscalização. 

Os papeis enviados às secções de contabilidade, para o processo final de pagamento, deverão 
ser previamente informados pelas secções por onde corram os serviços de que tratarem, devendo 
constar das informações a importancia a pagar-se ea quem, bem como a verba em que deva ser 
classificada, a despesa, cumprindo às secções de contabilidade, por sua vez, proceder ao exame 
arithmetico de todas as contas, antes de expedirem as requisições. 

As secções devem igualmente fornecer dados para o levantamento de quadros para pedido 
de creditos suppiementares ou extraordinarios, e bem assim as bases para a proposta do orçamento 
geral da respectiva secretaria — Dr. Francisco Silviano de Almeida Brandão. 


Exercício de 1898 


Em janeiro do corrente anno começou a secção a funccionar com o seguinte pessoal : 

Chefe—José Felicissimo de Paula Xavier. 

1.º Oflicial—Francisco de Paula Ribeiro Bhering ; 

2.º dito—Francisco de Paula Dias Marinho; . 

Amanuense—aAlfredo Carneiro Viriato Catão, existindo vago um logar de amanuense, 
cuja necessidade de provimento ainda não foi sentida para esta secção, attenta a reducção do 
serviço que primitivamente a ella fôra distribuido. 

Para a escripturação das despezas que correm por esta secretaria foram adoptados, de ac- 
côrdo com as instituições, os seguintes livros : 

De creditos; registro de requisições de pagamentos ; conta corrente com os encarregados do 
serviço de presos pobres ; e mais os necessarios para matricula dos empregados da secretaria ; 
resumo de officios e protocollo. ú 

E assim foi conciliada a necessidade de uma conveniente organisação do serviço de contabi- 
lidade, com as dificuldades antepostas, aliás muito naturaes e que não surprehenderam, porque 
foram originadas todas da substituição fradical de uma pratica ininterruptamente seguida, 
desde muitos annos. 

Attingindo ao limite maximo possivel, determinado nas instrucções, à que já me referi, este 
serviço, desde que entrou em vigor o orçamento do actual exercicio, vai sendo prompto e satis- 
factoriamente desempenhado. 

Bem pouco, é verdade, se conseguiu em relação ao que primitivamente se desejava; entre- 
tanto apresenta o resultado maximo dos esforços empregados, tendo-se tanto em vista a bôa 
marcha dos negocios publicos, quanto foi possivel. 


k | = 9 em 
Pessoal da Secretaria 


Promulgado, de accôrdo com a le; n. Gide 16 de outubro de 1891, o regulamento que baixou 
com o decreto n. 587, passou esta secretaria a compôr-se do seguinte pessoal : 

Um director. . . 

Um consultor. 

Um official de gabinete. 

Cinco chefes de secção. 

Cinco primeiros oíliciaes. 

Sois segundos officiaes. 

Nove amanuenses. 

Um porteiro. 

Dois continuos. 

Dois serventes. 

Mantido o provimento d» director, bacharel Theophilo Ribeiro, que para aquelle logar fôra 
nomeado em 11 de fevereiro do anno passado, por decretos de 30 de agosto seguinte foram no- 
meados os demais empregados à saber : | 


Chefes de secção 


Da 1.: Anacleto Queiroga Martins Pereira. 
Da 2.º José Coelho Linhares. 

Da 3.º José Felicissimo de Paula Xavier. 
Da 4.º José Agostinho Lessa. 

Da 5.º Herculano Pinheiro de Ulhôa Cintra. 


Primeiros ofliciaes 


Luiz Augusto Soares de Magalhães. 
Francisco do Paula Ribeiro Bhering. vê 
Fausto Soares Alvim. 
João de Souza Leal. 

Americo Augusto Leonidio Pinto. 


Segundos ofliciaes 


Daniel Balbino de Noronha Almeida. 
Raymundo Nonato Felicissimo. 
Manoel de Paula Ferreira. 
Antonio Nicolâu Tolentino de Paula Felicissimo. 
Adolpho Julio Timburibá. 
Custodio Vieira de Britto. 
Amanuenses 


Manoel Apollo. 

Galdino Lopes dejOliveira. 

Alfredo Carneiro Viriato Catão. 
Francisco de Paula Nunan Motta. 
Francisco de Paula Dias Marinho. 
Carlos Rodrigues de Moraes Goyano, À 
Theophilo Nunes Cardoso de Rezende. E 
Julio Cesar de Salles. Ei | 
Henriqne Guilherme de Paula Castro. | 


Porteiro 


Francisco Gonçalves da Costa Leal. : 


Continuos 


Francisco Pinto Brandão. 
Francisco Pinto da Silva Carvalho. 
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Correios serventes 


Aureliano Pedro Ferreira. ' 
Francisco Silverio de Paula. 


Official do gabinete 


Para occupar esse logar interinamente, foi por dezreto da mesma data — 1.º de setembro 
do anno findo — designado o 1.º oficial, Americo Augusto Leonidio Pinto. 


Consultor 


Por decreto de 15 de outubro seguinte, teve logar a nomeação do bacharel Joaquim Ignacio 
de Mello e Souza Jequiriçã, que na mesma data entrou em exercicio. 


Archivista 


Para servir de, foi, por actolde 5 de setembro ultimo, designado o 2.º official Manoel de 
Paula Ferreira. 
Vaga de amanuense 


Existe uma porquanto, o empregado dessa cathegoria,, Francisco de Paula Dias Marinho, achan- 
do-se em commissão na secretaria das Finanças, ahi, mediante concurso à que se submetteu, foi 
promovido ao logar de 2.º official, sendo por acto de 17 de janeiro ultimo, transferido para esta 
secretaria ; indo, para seu logar, o 2.º eflicial Antonio Nicoláu Tolentino de Paula Felicissimo. 

Na conformidade do art. 13 do regulamento foram adimittidos nesta repartição como 


Praticantes collaboradores 
Os cidadãos: 
Francisco de Oliveira Lait, por portaria de 6 de setembro ultimo ; 
Francisco Guimarães Junior, idem de 13 do mesmo mez ; 
Claudionor Lopes de Oliveira, idem de 7 de outubro seguinte. 


LICENÇAS 


A partir ce setembro do anno passado fóram concedidas as seguintes : 

Por 60 dias, para tratar de saúde, e por portaria de 19 de janeiro ultimo, ao chefe da, 
4.º secção José Agostinho Lessa : 

Por 90 dias, por portaria de 17 de setembro do anno passado e para o mesma fim, ao 1.º 
official Fausto Soares Alvim ; ' 

Por 8 dias, a 25 de novembro do mesmo anno, para tratar de negocios, ao 2.º official Cus- 
todio Vieira de Brito ; 

A 8 de fevereiro ultimo, por G0 dias ejpara tratar de saite, ao amanuense Manoel 
Apello ; - 

A 24 de janeiro proximo passado, por 30 dias, para tratar des saúde, ao amanuense Al- 
fredo Carneiro Viriato Catão; 

Por 60 dias, por portaria de 18 de fevereiro ultimo,je para tratar de saúde ao amanu- 
ense Galdino Lopes de Oliveira ; 

A 14 de outubro ultimo, por 15 dias e para tratar de negocios, ao amanuense Francisco de 
Faula Nunan Motta ; 

Por quatro mezes, por portarias de 3 novembro e 9 de janeiro ultimo, para tratar de saú- 
de, ao amanuense Carlos Rodrigues de Moraes Goyano ; 


E finalmente, a 9 de fevereiro do corrente anno, por 30 diase tambem para tratar de 
saúde, ao Correio-servente Aureliano Pedro Ferreira. 


COMMISSÃO 


Acham-se em commissão : 

Na secretaria das finanças, como auxiliares de seus trabalhos os empregados : 2.º official 
Custodio Vieira de Brito, e o amanuense Theophilo Nunes Cardoso de Resende. 

E'-me agradavel com relação aos empregados desta secção externar o mesmo juizo lison- 


geiro, que me mereceram seus collegas das outras. 
RiL—3 


QUARTA SECÇÃO 


| Legislação 


Regulam actualmente o serviço da instrucção publica neste Estado os seguintes decretos, 
regulamentos e regimentos : 
Regulamento n. 100 de 23 de junho de 1883 na parte não alterada pelos posteriores ; 
Regulamento n. 106 de 25 de novembro de 1836. (Alterado pelo de 8 de junho de 1891); 
Regulamento de 15 de ontnbro de 1889; 
Decreto n. 260 de 1 de dezembro de 1890; 
Decreto n. 298 de 23 de dezembro do mesino anno ; 
Decreto n. de 3 de janeiro de 1801; 
Decreto n. 363 de 4 de fevereiro do mesmo anno ; 
Decreto n. de 16 do mesmo mez; 
Decreto n. 445 «Je 24 de março do mesmo anno; 
Decreto n. 465 de 8 de abril do mesmo anno ; 
Decreto n. 495 de5 de maio do mesmo anno ; 
Decreto n. 510 de 22 do mesmo mez ; 
Regulamento que baixou com o decreto acima : 
Regulamento de 8 de junho do mesmo anno ; 
Regulamento de 12 do mesmo mez ; 
Regulamento de 13 do mesmo mez ; ' ; ' 
Decreto n. 534 de 10 de julho do mesmo anno ; 
Regimento interno das Escolas Normaes de 9 de fevereiro de 1885; E 
Idem do interhato do Gymnasio Mineiro de 24 de outubro de 1892; 
Idem do Externato, da mesina data ; 
Lei n. 3232 de 22 de ontubro de 1£8t, S$ 2.º e 3.º do artigo 14 ; 
Lei n. 3412 de 27 de julho de 1887; 
Lei n. 3569 de 25 de agosto de 1838, artigo 4.º S 26. 
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Instruoção superior 


A instrucção superior no Estado é ministrada na Escola de Pharmacia de Ouro Preto, creada 
pela lein. 140 de 4 de abril de 1839, reformada por diversas outras, e ultimamente mantida pela 
de n. 41 de 3 de agosto do anno passado. 

Ha actualmente nesse estabelecimento dois cursos; um de pharmaceutico e outro de bacha- 
rel em sciencias naturaes e pharmaceuticas, compondo-se o primeiro de tres séries com sete ca- 
deiras e o segunda de mais uma série com duas cadeiras. 

Para estas, que são de anatomia descriptiva, historia natural medica e de physiologia, chi- 
mica biologica e medicina judiciaria, creadas pela lein. 41, foram por decretos de setembro ulti- 
mo nomeados os drs. Cornelio Vaz de Mello e Eduardo Augusto Montandon. 

Para o lugar de lente substituto preparador da 4.º série, foi na mesma data nomeado o phar- 
maceutico Antonio Ribeiro da Silva Braga. 

A administração da Escola é exercida por um director ou vice-director, tendo como auxi- 
liares um secretario, um amanuense, um porteiro, um continuo e cinco serventes. 

Os logares de director e vice-director são actualmente occupados pelos lentes cothedraticos 
William Schwacke e pharmaceutico Jovelino Mineiro. 

E” secretario o pharmaceutico Leopoldo Barbosa Ferreira Alvim e amanuense o cidadão Ray- 
mundo Barbosa de Oliveira Junior. Acham-se providos todos os outros lugares. 

Estão em goso de licença, para tratamento de saúde, os lentes cathedraticos, des. Sizinio 
Ribeiro Pontes e José Caetano de Almeida. Gomes, o primeiro por 3 mezes e o segundo por seis. 

Obteve igualmente licença, para tratar de negocios, por 3 mezes, o lente cathedratico dr. 
Eduardo Augusto Montandon. 

Tendo sido exonerado, a pedido, o amanuense José Leopoldino Barbosa de Oliveira, foi no- 
meado para substituil-o o ciladão Raymundo Barbosa de Oliveira Junior, 

A matricula no anno lectivo de 1890 a 1891 foi: 

Na 1.º série de — 52 alumnos ; 

Na 2.º idem de— 73 ditos; 

Na 3.º idem de — 32 ditos. 


Total 157 ditos; 
No de 1891 a 1892 foi: 
Na 1.º série de 44 alumnos; E 
Na 2.º idem de 38 ditos; ' 
Na 3.º idem de 48 ditos; 
Total 130 ditos ; 
A secção só possue 'essas notas, não podendo, por isso, dizer qual à frequencia e o numero de 
alumnos approvados naquellas séries. 


Instrucção secundaria 


Supprimidos pelo decreto n. 260 de 1.º de dezembro de 18900 Lyceu Mineiro da Capital e os 
externatos existentes nas cidades de Sabará, Campanha, 5. João d' El-Rey, Diamantina e Para- 
catú, creou o mesmo decreto o Gymnasio Mineiro, composto de internato e extornato. 

Funcciona este na Capital e aquelle na cidado de Barbacena, em predio para isso doado pela 
sociedade Educadora Mineira. 

Modelado pelo Gy mnasio Nacional, compõe-se 0 curso daquelle estabelecimento de sete annos 
ou séries, com vinto e uma cadeiras, tanto no internato como no externato. Nestea lei n. dl 
creou ainda uma cadeira de stenographia, com professor contractado pelo governo. 

A administração dos dois estabelecimentos, de que se compõe o Gymnasio Mineiro, cada um 
dos quaes a tem independente da do outro, é exercida : no externato, por um reitor, logar oceu- 
pado actualmente pelo lente Affonso Luiz Maria do Brito, que tem como auxiliares um secreta- 
rio, um inspector de alumnos, um porteiro, um continuo e dois serventes; no internato, cccupa 
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o logar de reitor o lente Augusto Avelino de Araujo Lima, sendo seus auxiliares de administra- 
ção um secretario guarda-livros, quatro inspectores de alumnos, um roupeiro, um economo, um 
porteiro, um continuo, um cosinheiro e um ajudante, um hortelão e seis serventes. 

Acham-se occupados todos esses logares. 

Em cada um desses estabelecimentos creou a lei n. 41 uma bibliotheca, a cargo dos respe” 
tivos secretarios; e, mandando ceder para a do externato os livros de que se compunha a an- 
tiga bibliotheca publica. desta Capital, não deu os meios para se organizar a do internato, que só 
o tem sido por patriotica iniciativa. do respectivo reitor, já contando, segundo informã o mesmo, 
para mais de duzentos volumes. Não se devendo, porém, tudo esperar da iniciativa e generosi- 
dade particulares, principalmente tratando-se de um meio de mais difundir a instrucção, para O 
que não se devem poupar sacrifícios; julgo que nos futuros orçamentos deveria o Congresso con- 
signar annualmente pequenas verbas para a montagem, na altura do estabelecimento a que vae 
servir, da bibliotheca do internato. 

No externato acha-se vaga a cadeira de biologia, por haver pedido exoneração, que obteve a 
8 de novembro do anno passado, o lente que a regia, dr. Lacordaire Duarte. 

Acha-se licenciado desde 30 de julho ultimo o lente da cadeira de geographia, o cidadão Hugo- 
lino Maria de Albuquerque Mello Mattos. 

O lente de grego, padre dr. Roque Gaetani, sô tendo de leccionar na 4.º série do curso, o que 
terá logar em 1894, pediu e obteve licença para ir à Europa. 

No internato acha-se vaga a cadeira de mineralogia e geologia, 

O professor da de gymnastica, cidadão Giovani Barbero, por ter sido accusado pela respectiva 
«congregação de ebrio, immoral e desordeiro, foi suspenso do exercicio e vencimentos e submet- 
tido a processo disciplinar, a 10 de julho do anno passado. 

Está como seu substituto o cidadão Pedro Muzzy de Abreu, nomeado a 27 de setembro do 
mesmo anno. 

Em um e outro estabelecimento, segundo resolveu o Governo, de conformidade com o art. 129 
da lein. 41, estão percebendo o ordenado simples os lentes que, pela distribuição das respectivas 
«cadeiras nas diversas séries do curso, só têm de leccionar nas 3.º, 4.º, 5.2, 6.º ou 7.9, 

No externato a matricula no anno lectivo de 1891 foi de 136 alumnos, a saber : 

Do curso — 26 alumnos ; l 

Avulsos — 110 ditos; 


Total 136 ditos; 

No de 1892 foi de 172 alumnos. 

No internato a matricula no anno de 1891 foi de 65 alumnos, e de 149 no de 1802, 

No faturo anno lectivo, concluidas as obras com o augmento do edificio deste ultimo, a respe- 
ctiva matricula deve augmentar talvez em metade daquelle numero, para o que a fama de beni- 
gno e salubre, de que goza o clima da cidade em que está situado, não concorrerã menos de que a 
confiança que inspira o seu actual reitor a todos os que conhecem o seu tino administrativo e 
natural prudencia para o serviço de que foi incumbido. 


Escolas normaes 


Funccionam actualmente no Estado oito Escolas normaes, com séde nas seguintes cidades : 
Sabará, S. Juio d"El-Rey, Diamantina, Campanha, Montes Claros, Uberaba, Paracatú e nesta Ca- 
pital. ; 

Segundo a reforma estabelecida pelo decreto de 8 de junho de 1891, compõe-se o curso nor- 
mal de tres séries, além de uma quarta, que não éobrigatoria, com as seguintes cadeiras : de 
portuguez, de francez, de arithmetica e algebra, de geometria e desenho, de geographia, de 
historia, de pedagogia e instrucção moral e civica, de noções de agricultura, sciencias physicas e 
naturaes, de musica e canto, e de gymnastica. 

A lein. 41 de 3 de agosto do anno passado, da cadeira de geometria e desenho desannexou 
o desenho, para com o ensino de calligraphia constituir cadeira espacial, ficando assim suppri- 
mida a desta ultima materia, creada pelo decreto de 1.º de junho de 1891 em todas as Escolas 
Normaes, e que só teve provimento na desta Capital. 
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Ha ainda em cada Escola duas aulas praticas, uma para cada sexo, além de uma inspecjora 
de alumnas, logar este em que foi convertido o antigo de adjunta à aula pratica do sexo femi- 
nino. A administração de cada uma é exercida por um director ou vice-director, tirados do corpo 
docente, tendo como auxiliares um secretario, um porteiro, um continuo e um servente. 

Por falta de mappas, não posso vos informar sobre a matricula é frequencia das Escolas Nor- 
maes. 

Contra a d sposição contida no regulamento n. 100, têm desde muito deixado de ser enviados. 
pelas respectivas directorias os mappas trimestraes das diversas culoiras, o que, como agora 
acontece, tem impedido à secção de prestar informações sobre o movimento de cala uma dellas- 

Das poucas notas existentes, porque foram pedidas, vê-se que na da Capital a matricula em 
o ultimo anno lectivo foi: 


Primeiro auno 


Destino  CR RAS as pars IS 80 alumnos 


Segundo anno 


Dessas dera peca di nia gas en ida DST tada 25 alumnos 
Terceiro anno 


Docs araras dura TO aaa dci ii ag adia 8 alumnos 


Total us 
Na da de Montes Claros foi: 


Primeiro anno 

DO incas unres dias Ta a saca O ER 30 alumnos 
Segundo anno 

Destinator DRE Ram dr eae E ca 1 alumnos 
Terceiro anno 


DB paes cs Ta na Ta ad ata a Cana e o Fe Ua Ea ç 4 alumnos 


Total 45 


Funccionam em predios pertencentes ao Estado as di Campanha, Sabará, Diamantina e 
Montes Claros, e em predios aliados as da Capitil, Ubrriba, S. João d'EI-Rey e Paracatu. 

A Escola Normal, por isso que é nella que osaspirintes 49 prolessirado vão alquicir o co- 
nhecimento das materias, que devem ensinarçe famitiarizar-s: com 9 metho lo mais apropriado 
de transmittil-o, formando-se assim boas pootesses, aquilo de quo mais necessita um Estado, 
é por isso mesmo uma instituição digna dos mviores sacriiteios, 

Para preeichor a missão que lh?s é raservuls, Iaven sw lot las não sô de mobilia propria, 
como, principalmente, de todos os objetos in lispensa veis ao ensino. 

Entreiauto, das oito que actualmente tem o Estado, a unica quasi assim dotada é a da Ca- 
pital. 

Das outras algumas não só não possuem mobilia apropriada, como não dispõe dos objectos 
de ensino, os mais indispensa veis. 

A de Sabará, por exemplo, tem por diversas vezes se dirizido ao Governo, pedindo um globo 
e mappas muraes para o ensino de geographia, padido que nunca poue ser attendido por falta 
de verba no orçamento. á 

Em todas as reformas porque tem passalo o ensino normal, tem sido sempre a musica con- 
templada entre as mater as que constituem o respectivo curso, exigindo-se além da theoria, pra- 
tica de vivlino para os homens e de piano ou harmonium para as mulheres, Entretanto, do que 
me consta, só possue um harmonium e um piano necessitado de concertos a Escola da Capital ; e 
um istrumento daquelle p:“meiro nome, existente na de Diamantina, foi adquirido por subseri- 
pção entre os respectivos professores, 

A's disciplinas até então constitutivas do curso normal o decreto de 1.º de dezembro de 1890 
accrescentou noções de sciências naturaez, physica e chimica agricola, creando para o respectivo 
ensino pratico um laboratorio em cada Escola. 


Até hoje, porém, só as da Capital e Diamântina tiveram auctorisação para a compra dos 
objectos necessarios a esses laboratorios, apezar de que em todas as outras tem sido dado o ensino 
daquellas materias, ensino que nunca será proveiloso, desde que se limite à theoria sem à 
pratica. 

Para: que, pois, o resultado do ensino miistrado em taes estabelecimentos possa correspon- 


der aos sacrifcios que com elles se fazem, cumpre que sejam remeliadas as necessidades 
apontadas. 


Instrucção primaria = 


Possue actualmente o Estado 1890 ca-leiras de instrucção primaria, sendo : 


Urbanas....... E TO RPA as 418 

Districtaes........ A o sato REA A 1013 

Ruraes......ccs RED antera seo 459 E 
TOLO) .sssss asas sas ss disse sa 1890 


Destas são : 


Do sexo masculino............ PR A 1062 
Do sexo feminino.......ccesceercerrrecs 650 
Mixtas...... atu ço carnes PRP eai 178 
Total, sussa ente aesisli dis á eai 1890 
Acham-se providas : 
Do sexo masculino.......c.cccc srados 862 
Do sexo leminino,......... a oaiens sds 464 
Mixtas........ ici aa RR 18 1444 
Acham-se vagas : ' 
Do sexo masculino. ........ccccrcsmecs 2.0 
Do sexo feminino.....cccecscrserssrers 186 Re 
MIXLAS cosa a va ao a e pda nat 60 446 Fe 
Toba sense iacienia bis 1890 
Estão providas por normalistas : e 
Urbanas............. cias as das dd 243 : 
Districtaes............. RR 13 


Ruraes...... Ropueeta Dana ira era ea O a O E 47 403 = 


Estão providas por não normalistas : 


Urbanas.......... eira dades e vd raia 142 
Districtues........ aresditavandça a ja enSo star ai 636 
RuUrdes..ccccrcerrreeo apatia lenda qua rra als 203 1041 
“TOtalsss ssa da psd suiça e 1444 cadeiras providas . foca 
Nas escolas publicas do sexo masculino ma- = 
tricularam-se durante o anno de 1891. 33843 alumnos ; ; à 
Nas do sexo feminino.......... Radios ade 20039 » 
Total cassiane ões cenas 53882 , RE 
Nas do sexo masculino tiveram frequen- Ea 
Pei AM LST PO PR acid aareini ad 16370 alumnos ; 
Nas do sexo feminino tiveram frequencia 
legal,....... a aTA ea pa rg add Gab atada ns Holo » ' 
Total............ PO 27389 » 
No mesmo anno foram julgados promptos : 
Alumnos do sexo maseulino..... ie iaçã 967 
Alumnos do sexo feminino..... CEfesaada 536 


Total.....cccecrrreerererases 1503 , 
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Tomando-se a média da matricula, frequencia e alumnos promptos, obtem-se O seguinte 
resultado : 


Matricula por escola provida. .....eseccenencerereoe centenas 37,85 
Frequencia por escola. provida. .....cscenansereeeerenanaearos 19,1 
Alumnos por escola provida......scecesencesnerecenenneneaeo 1,04 


Tomando-se por base do calculo o numero de 2,500.000 habitantes do Estado, e admittindo- 
se que destes a vigesima parte sejam crianças, vê-se que ha 125000 em idade de receberem a in- 
strucção primaria. Destes, segundo o resumo dos mappas de 1891, recebem-na 27389 e não a re— 
cebem 97611. 

Suppondo-se que destes a terça parte, (32537), o que é muito, recebe no seio da familia ou 
em escolas particulares a instrucção elementar, vê-se que um consideravel numero (65074) fica 
sem o baptismo da educação. 

Por outro lado, nota-se entre o numero de crianças em idade escolar e o de escolas actual- 
mente existentes grande desproporção; pois, determinando a lein. 41 que nenhum professor po- 
derá se occupar com mais de 50 alumnos, temos que para aquelle numero de 125000 seriam ne- 
cessarias 2500 escolas, quando apenas existem 1890, das quaes estão vagas 446. 

Uma das maiores dificuldades com que em geral lutam os professores publicos no Estado, 
é, como acontece nas Escolas Normaes, a absoluta falta de mobilia e, principalmente, de livros 
e mais utensis indispensaveis para o ensino. 

Muitas escolas ha onde não existe nem ao menos um banco para assento dos meninos, e de 
todas recebe esta. secretaria constantemente pedidos de livros, que só em parte são attendidos 
com a remessa do methodo Penido. Mas, como este livro apenas serve para à primeira leitura, 
ficam sem meios de continuar a aprender os meninos que já o tenham manuseado. 

Data de 1837 à ultima distribuição pelas escolas do Estado de 1.º, 2.º e 3.ºs Iivros de leitura 
do dr. Abilio, em numero de 10.000, doados pelo barão de Macahubas: 

Além da falta de livros, resentem-so ainda as escolas da de objectos de escripta, como papel, 
penna e tinta, para os alumnos pobres. 

Até a pouco, taes objectos eram fornecidos pelas camaras municipaes, à quem & lei incumbia 
desse encargo, as quaes em seus orçamentos consignam à necessaria verba. 

Hoje, porém, que em virtude da lei n. 2 não pôde o congresso ou o governo oneral-as com 
despesa alguma, cessou aquelle encargo, dependendo unicamente do patriotismo de cada uma, 
qualquer aux“io que queiram prestar à instrucção publica. 

A lei n. 41 estabelece para o Estudo a obrigatoriedade de fornecer à cala escola publica pri- 
maria, semestralmente, os compendios das diversas materias nellas leccionadas. e o papel, pen= 
nas, lapis e tinta para a distribuição gratuita pelos alumnos pobres. Resta, porém, que tal pro- 
videncia não fique sómente escripta. 

Para que seja ma realidade a difusão da instrucção publica, e para que sejam generosa- 
mente compensados os sacrifícios que com ella se fazem, não basta o professor com todas as habi- 
litações que o regulamento exige; cumpre ainda attender ao edificio da escola, aos livros e à to- 
dos os outros accessorios materiaes. 


Escolas nocturnas | 


As escolas nocturnas, creadas pela lei n. 3509 de 25 de agosto de 1888 em todas às cabeças 
de comarcas. têm sido em sua maior parte supprimilas, em vista da disposição do art. 29 do de- 


creto de 1.º de dezembro de 1890. 
Existem actualmente no Estado apenas 18, contando-se com à denominada — Escola Penido, 


nesta Capital, creada à 16 de março de 1891, e que reaes serviços tem prestado à instrucção pu- 


blica. 
Foi uma idéa generosa a de creação de cadeiras nocturnas, e de muita conveniencia, pois 


que sa deu logo depois da lei de 13 de maio de 1888. 
Penso que, em lugar da sua suppressão, como determinou O decreto citado, seria mais accer- 


tado que fossem conservadas. 


2 Bl 


Collegios e escolas particulares 
| | | 


Por falta. de dados na secção não me é possivel dar«vos o numero de collegios e escolas par- 
ticulares existentes no Estado, e nem tão pouco informar-vos sobre o movimento de matricula é 
frequencia de cada uma dellas, aproveitamento dos alumnos, methodo de ensino, etc. j 

Apezar de que todos os regulamentos de instrucção publica impõe aos directores e profes- 
sores desses estabelecimentos a obrigação de communicarem à repartição central a fundação, pro- 
gramma de estudos, pessoal e metholo de ensino, e a de remetterem semestralmente mappas dos 
alumnos matriculados ; comtudo, não tem sido satisfeitas essas exigencias, a despeito de reite- 
radas intimações por intermedio das auctoridades litterarias. a 

Essas exigencias nem mesmo têm sido satisfeitas pelos estabelecimentos que mais obrigação 
tinham de o fazer, os que recebem subsidio do governo. 

Particularmente tem a secção conhecimento dos seguintes, exis'entes no Estado : 

Collegio mineiro, nesta Capital ; 

Lyceu de Artes e Oflicios, idem, idem ; 

Seminario de Marianna ; 

Collegio das Irmãs de caridade, na mesma cidade ; 

Seminario de Diamantina ; 

Collegio de Nossa Senhora das Dôres, na mesma cidade ; 

Collegio do Caraça ; 

Collegio Maciel, em S. João d'El-Rey ; 

Collegio de S. Bom Jesus do Mattosinhos, em Congonhas do Campo ; 

Collegio de Macahubas; 

Asylo de S. Luiz, em Caethé; 

Asylo de Orphams, de Barbacena. 

Em virtude da lei n. 39, art. 2, n. XXI, são subvencionados 03 seguintes : 

Collegio de Diamantina ; 

Idem » Marianna ; 

Asylo de Orphams úe Diamantina ; 

Idem » Marianna ; 

Idem » Barbacena ; 

Idem » Caethê ; 


Inspecção 


Para execução do decreto de 22 de maio de 1891, que creou oito logares de inspectores 
ambulantes, com a denomináção de superintendentes, acha-se o Estado divido em tantas cir- 
cumscripções iitterarias quantas são as Escolas Normaes ; cada circumscripção em tantas jn- 
spectorias quantus são os respectivos municipios, e subdivididos estes em districtos litterarios 
correspondentes às localidades onde existem escolas publicas. 

Regulam os direitos e deveres dos sup:rintendentes o decreto já citado e regulamento de 
de 22 de maio de 1891. : 

O quadro junto sob n. 1 mostra o numero de municipios de que se compõe cada uma 
das circumscripções actuaes. q 

Comprehende.do algumas dellas vinte e mais municipios, vastos em territorio e com 
meios de communicação mais ou menos difíceis, reconhece-se, à primeira vista, que aos res- 
pectivos encarregados é, sinão impossivel, pelo menos bastante diffcil percorrei-as duas ve- 
zes durante o anno, como determina o regulamento, inspeccionando nessas excursões ' todas as 
escolas publicas e particulares, examinando suas condições de moralidade, hygiene, levan- 
“tando a estatistica da população escolar; procurando cxcitar o interesse pela instrucção dá 
parte dos homens de vontade activa, etc; tudo isso e o mais que o regulamento exiga, ê 


que não pôde ser feito em um ou dois dias de demora em cada localidade, 
R.h—9, 
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e 


E, além de que grande parte do anno o mesmo regulamento rouba ao superintendente, 
obrigando-o à permanencia na séde da circumseripção, para fiscalizar os exames «dos candi- 
datos ao professorado e ao diploma de normalista, outra diMeuldade com que lutam os fun- 
ccionarios de que se trata, é a exiguidade dos vencimentos qua percebem, sujeitos às despe- 
'zas com a propria manutenção e das respectivas familias, além das de viagem, passes em 
estradas de ferro, compra ou aluguel de animaes. 


Augmentar o numero dos inspectores ambulantes e das circumscripções litterarias, limi- 
tando assim o perimetro de cada uma, para facilitar àquelles o cumprimento de seus deveres ; 
remuneral-os convenientemente, dando-se-lhes, alem disso, passe nas estradas de ferro, como 
se faz a todos funccionarios, quando em serviço publico : taes são as medidas que me parece, 
devem ser adoptadas a bem da fiscalisação, de que em grande parte depende a sorie da 
instrucção publica. 

As attribuições dos inspectores municipaes, constantes da Secção II do regulamento n. 100, 
ainda nessa parte em vigor, foram pelo decreto de 1.º de dezembro de 1890 confiadas aos presi- 
dentes das intendencias, disposição depois ratificada pelo regulamento de 12 de junho de 1891, 
artigo 58. 

Continuam a exercel-as os presidentes das camaras municipaes. 

Hoje, porém, com a autonomia de que gozam essas corporações, ex-vi da lei n. 2, não me 
parece que, sem que fique abalada a independencia municipal, possam os respectivos presidentes 
exercer o cargo de inspectores municipaes, em cujo caracter terão de praticar actos sujeitos à 
approváção de outro poder. 


Por essa razão, me'parecendo caducos os decretos citados de 1.º de dezembro de 1890 e de 12 
de junho de 1891, cujas disposições, em relação ao cargo de que se trata, só polerão se entender 
-com os presidentes das antigas intendencias, meras delegacias do governo e, com o tal, sujeitas a 
qualquer orgão do poder executivo ; julgo os actuaes presidentes das camaras municipaes deso- 
brigados das funcções que, em relação à instrucção publica, têm exercido. 


E, como assim têm ententido alguns delles, como cs da do Sacramento e Pará, que já decla 
raram não poder continuar a prestar o seus serviços, e ainda está bastante longe a época em que, 
segundo a lei n.41, se terá de proceder no Estado à eleição dos conselhos municipaes ; me parecia 
-de conveniencia que, como medida provisoria, fosse autorizada a nomeação de inspectores muni- 
<ipaes e supplentes. 


Os logares de delegados litterarios e supplentes são actualmente preenchidos por nomeação 
“do Secretario do Interior. 


E', em geral, defectiva a acção administrativa d'esses au xiliares, que nem em todas as loca- 
tidades se encontram nas condições de desempenharem as fancções do cargo. 


Nos termos do regulamento n. 100, são seus substitutos os 1.º* juizes de paz. 


Despesa 


Consigna o numero XXIV do art. 2.º da lei n. 39, (org amento em vigor) a quantia de.... 
2.300:000$ para o serviço de instrucção primaria, secundaria, suparior e pr ofissional, 

Porém, pelo quadro junto, sob n, 6, vê-se que essa quantia é insufficiente para o custeio 
detodo aquelle serviço, havendo entre ella e a necessaria a diffaronça de 899: 780$000. 

O quadro sobn. 2 mostra o numero de cadeiras de instrucção primaria, com indicação da 
cathegoria e sexo das mesmas, das que estão provi das por normalistas e não normalistas, das 
que se acham vagas, e, finalmente, do vencimento de cada uma, conforme a respectiva ca- 
thegoria. 

O quadro sob n. 3 refer e-se ao Gymnasio Mineiro e contem indicações sobre o pessoal docente e 
administrativo, cadeiras e logares occupados, data da nomeação e vencimento de cada 
um, 

"O den. 4 refere-se à Escola de Pharmacia e contem as mesmas indicações. 

O den. 5 refere-se às Escolas Normaes e contem as mesmas indicações. 


« 


stage dê 


O den. 6 contem o resumo de calculo das despesas a se fazer com o serviço de instrucção 
publica actualmenie organizada e das que se farão com a montagem dos gabinetas e laborato- 
rios da Escola de Pharmacia, das Escolas Normaes e do Gyinnrsio, aluguel de casa para a Es- 
cola Normal de Arassuahy, vencimentos dos aljunctos das aulas practicas das mesmas escolas 
e dos professores do curso de agrimensura, creado pela lei n. 41. 

Finalmente, o de n. 7 é a relação de tolos 03 actos expe lidos desde 15 de julho do arno 
passado até 31 de janeiro ultimo. 


Pessoal da secção 


Organizaia esta secretaria, em virtude do regulamento que baixou com o decreto n. 587 de 
26 de agosto de 1892, foram a 1.º de setembro seguinte designados para esta secção os seguin- 
tes funccionarios : 

Chefe de secção — José Agostinho Lessa ; 

1.º official — João de Souza Leal ; 

2.º dito — Raymundo Nonnato Felicissimo ; 

Amanuense — Henrique Guilherme de Paula Castro ; 

Idem — Francisco de Paula Dias Marinho. 

Por portaria de 5 de outubro, fvio amanuense Francisco de Paula Dias Marinho transferi- 
do para a 3.º secção, sendo para esta transferido o daquella, Manoel Apollo. 

A' 13 de setembro foi admittido como collaborador o cidadão Francisco Guimarães Ju- 
nior. 

Tem prestado os seus serviços nesta socção o 2.º official da 5.º cidadão Adolpho Ju. 
lio Tymburibá. 

Em data de 19 de janeiro obteve, por motivo de molestia, sessenta dias de licença, em cujo 
gozo ainda se acha, 0 chefe de secção José Agostinho Lessa, 

Pelo mesmo motivo, obteve igual licença a 8 de fevereiro ultimo o amanuense Mance 
Apollo, que já so acha em exercicio, tendo renunciado o resto da mesma a 6 do corrente 
/ mez, 

Tambem obteve, a 16 da setembro, 20 dias de licença para tratar de saúde o amanuense 
Francisco de Paula Dias Marinho. “ 
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Olava cireumscripcão — Séde — s. João d EL E 


NOME DO SUPERIN- 
TENDENTE 


Manoel de Paula Lima 


NUMERO DE NUNK 
crrros 


8, João d' El-Rey. 
Tiradentes. 
Bom Suceesso. 


Lavras, 


Campo Bello, 


6 Oliveira, 

7 Lima Duarte, 

bi] Alhparo, 

9 Conceição de Prados, 
Ti) Juiz de Fóra, 

q Rio Preto, 

12 Mar de Hespanha, 

13 S. José d Além Parahyba. 
MH S. João Nepomuceno. 
15 Leopoldina. 

16 Muriahé, 


Carangóla. 
Turto. 
S. Manoel. 


Guarará. 


Quarta Secção da Secretaria do Interior; em Ouro Preto, 23 de Fevereiro de 1803, — João Leal, 
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Quadro das cadeiras de instrucção primaria do Estado 


de Minas Geraes 


() Este quadro será distribuido em avulso 


N. DA IMPRENSA. 
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N. 3. — Quadro do pessoal docente e administrativo do Gym 


o o SO 


Nonies dos lentes c mais 


o) 
o Cadeiras e empregos 
0) 


empregados 
Aurelio Pires. , LL... Portuguez e literatura , 
Affonso Luiz Maria de Britto . . . Latim, RR A 
Padre Roque Gaetani . Grego . 
Conego Antonio Cyrilio de Oliveira . . Francez, 
ii Boaventura Rodrigues Costa . dlnglez. Lc. 
João Julio Proença . Lo Arithmetica e algebra elementares 


ent Can tt e + + + «| Geometria e trigonometria . é dei sia 
Francisco Amodé Peret, . .... Geometria, calculo geometrico e geome- 
tria descriptiva. . .., 
Dr. Francisco de Paula Cunha. . . .|Mechanica e astronomia 
« Virgilio R. Bhering . +... Physica e chimica . 
Hugolino M. A. Mello Mattos . . .. Geographia e cosmogranphia 
Dr. Clorindo B. Pessôa de Mello. . |. Veteorologia, mineralogia, etc. 
« Affonso Arinos de Mello Franco . . Historia Universal e do Brazil. 
« Virgilio Martins de Mello Franco . Sociologia, moral, noções de economia 


. 


politica, 
cor rr ra o + + |Biologia 
José Ignacio dos Santos. . . . . Desenho . 
Miguel Muzzi de Abreu, . . . . |Gymnastica 
José Nycodemos daSilva . . . . Musica. 
Affonso Luiz M. de Britto. . . . Reitor. gr sa 
Candido José da Silva Botelho. . .. Secretario-bibliothecario 
Bernardino de Sena Ribeiro Mourão . . Inspector de alumnos . 


Externato em Ouro Preto 


João Baptista de Medeiros . - «|Porteiro ., 
Thomaz Corrêa Maia. . . . 2. Continuo é 
Vigilato Coelho Netto . . . . . Servente 

José Ponciano Gomes . . . . |. Servente . 


Verba para expediente l 


José Cypriano Soares Teixeira. . ... Portuguez e litteratura . 
Padre João Pio de Souza Reis. . . Latim. 


cos ar a ee + JGrego. oo ué a O e go RS ch 
Augusto Avelino d'Aranjo Lima . . .|Francez , RR 
Leonardo Carlos Palhares . . . Inglez . cc cc. AQ 
Leonidas Detsi . +... 0. Arithmeticae algebra . 2... 19% 


O Rania Cie fio aja GSE 6 raio Cos lg « [Geometria e trigonometria. a |P 
Miguel Ribeiro de Lisbôa . . . . .|Geometria geral, calculo, geometria 
desriptiva. . +... 

Luiz Arthur Detsi . . . . . . |Mechanica eastronomia. . ... AQ 
Dr. Antonio José da Cunha. . .... Physicae chimica . cc... AZ 
« Martim Francisco Duarto Andrade |Geographia ecosmographia é... A 


«JRoupeiro . cc... cc... 
NEeião Gr. Liga TOEN DIES ts nã da «|Dispenseiro . .....c.o.dA. 
Victor de Padua. . . +... +. Cosinheiro. OR RE 
Antonio Guerreiro . . . . . . .JAjudantede cosinha. .. E 
Francisco Magalde . . . +. . . Hortelão cc cc JI5 
Adriano Gismonde . . +... . Porteiro . ..... DE CR cera e O : 


ae Ceara entrei n:. *| Meteorologia, mineralogia e geographia.j. 

a Dr, arq Augusto d Oliveira Diniz. Donas Rn “. JR 
« Donato Joaquim da Fonseca . . .|Sociologia, mora » noções de economia 

3 polida ce e Ses Ao 

Ro) « Francisco Mendes Pimentel . .., piu universal e do Brazil. . ... oi 

fai Alberto André Delpino . . . . Desenho . ...... E dE cs 

ê Giovani poi ande Barbéro + ... Gymnastica . cc... AB 
Manoel José de Castro . . + . . Musica. A dl. 
Augusto Avelino de Araujo Lima . .|Reitor. a a R J| 25 

g Francisco Alves da Costa . . .... Ea ao cd. 

(o) Mto re + + + [Conservador de gabinetes ellos 
Alexandre Nunes de Britto. , +... Inspector de alumnos dl. 

2 Severiano Garcia de Carvalho. , .. « «oa 6 

8 Miguel Cordeiro . erra La 8] 4 « co cv. 6 

ja! João Gregorio do Amaral Franco. . |. « “a DC 

-) corr e e e e a a e a + «JEeOMOMO . LL. 
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Internato do Gymnasio Mineiro. + cc. 88:0808000 
Externato do Gymnasio Mineiro . . cc. 71:6008000 
Escola normal de Ouro Preto. + + cc. 46:6008000 
Escola normal da Campanha. + 0 | 43:5208000 
Escola normal da Diamantina +. cc. 43:5203000 
Escola normal de Montes Claros. . . 2 0. | 43:5208000 
Escola normal de Paracatú +. 2 0 0 0. | 44:0205000 
Escola normal de Sabarã. + cc. 0 0 | 43:520$000 
Escola normal de S. João d'El-Rey. . . . . «| 447 Â208000 
Escola normal de Uberaba . +. 0 0.0.0) 44:0008000 
Escola normal de Arassuaby. + + cc. 44:1208000 
Escola normal de Juiz de Póra, + cc. 43:5208000 
Escola de pharmacia. + cc cc 0 | 70:0408000 
Seis superintendentes de ensino a 3:0008000 . 18:0008000 


Importancia calculada para custeio de laborato- 
rios, gabinetes e amphitheatro da escola e 
pharmacia . cc cs 20:0008000 


Cadeiras de instrucção primaria goina men pro- 
vidas. + cr. o «| 1,799:2008000 


Importancia calculada paro: laboraforios nas és. 
colas normaes .. & “rio dps a Re 30:0008000 


Idem para 0 Pando Mineiro — internato e ex- 
ternato . +. sto do al a TE & 10:0008000] 


Ideni para vencimentos dos Rpissenres É do curso 
de agrimensura . + +. an 2% 12:0004000 


Idem para Menoimbndda de adjuntos ás disso pr: 
ticas... Pita E . 32:0008000 


ldem para provimento de 446 endniras primanião Este calculo foi feito nahy- 
actualmente vagas. « . a “Sor: 800go00 3,199:7808000] pothese de serem estas ca- 
deiras providas por nor- 

malistas. 


era 


Quarta secção da Secretaria do Interior, Ouro Preto, 23 de fevereiro de 1898. 


João Leal. 


Nomeação de professores 


A partir de 15 de julho ultimo foram nomeados os seguintes : 

Poracto de 15 de julho, d. Maria Cleta de Azeredo Coutinho, para a cadeira mixta do Sitio» 
municipio de Barbacena, ; 

Por acto de 16 do mesmo mez, d. Maria do Nascimento, para a cadeira mixta de ensino 
elementar de Castanheiras, municipio de Santa Luzia; 

Por acto da mesma data, o cidadão Manoel Candido Pereira Junior, para a cadeira de en 
sino elementar de S. Lourenço, municipio de Barbacena ; ' 

Por acto de 18 do mesmo mez, d. Plautildes Isabel Torres, para a cadeira de ensino elementar 
do Commercio da Folha Larga, municipio do Peçanha ; 

Por acto de 19 do mesmo mez, o cidadão Joaquim de Oliveira e Souza, para a de ensino 
elementar da Serra Camapuan, municipio de Entre Rios ; 

Por acto da mesma data, o cidadão José Joaquim Amancio Sobrinho, para à de ensino ele- 
mentar de S. Quiteria, municipio de Entre Rios ; - 

Por acto de 20 do mesmo mez, 0 cidadão Julio Augusto Vieira Couto, para a de ensino ele- 
mentar de S. Antonio do Piracicaba, municipio de Baependy ; 

+ Por acto de 21 do mesmo mez, d. Julia Olympia de Souza, para a de ensino elementar de Me- 
Iancias, municipio de Diamantina ; 

Por acto de 22 do mesmo reg, d. Joaquina Salomé de Amaral Machado, para à de ensino ele- 
mentar da Figueira, municipio do Peçanha ; 

Por acto da mesma data, d. Emilia Augusta Soares Alvim, para, como substituta, reger a 
eadeira de S. Julião, municipio de Ouro Preto, durante 0 impedimento da professora proprietaria, 
d. Alzira Augusta de Oliveira, licenciada por cinco mezes ; 

Por acto de 25 do mesmo mez, d. Maria Amelia da Rocha, normalista, para a mixta da Ta- 
búa, municipio da Diamantina ; 

Por acto da mesma data, o normalista Abelardo Martins de Mello Franco, para a da cidade de 
Araguary ; 

Por acto de 27 do mesmo mez, à normalista d. Carolina Augusta da Silva Diniz, para a de 
Dôres do Campo Formoso, municipio de Uberaba ; 

Por acto de 28 do mesmo mez, o cidadão Henrique Borges Mamede, para a de Ilhéos, mu- 
nicipio de Barbacena ; : 


eta 
vp 
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Por acto de 29 do mesmo mez, o cidadão Luiz da Costa Prates, para a de ensino elementar da 


Cachoeira dos Amorins, municipio do Bomfim ; 
Por acto da mesma data, o cidadão Francisco Theodoro de Moraes, para à de ensino elementar 


de Traz da Serra, municipio do Pará; 

Por acto de 30 do mesmo mez, d. Theodomira Marques Ferreira Vianna, para & de ensino ele- 
mentar do Retiro dos Bravos, municipio do Curvello; 

Por acto de 3 de agosto, d. Anna Josephina das Chagas Torres, para à do Burity, municipio 


de Sete Lagõas; 
Por acto de 5 do mesmo mez, o cidadão Silvestre Gomes da Costa, para à de ensino ele mentar 


de Pouso Alegre, municipio do Pomba; 
Por acto da mesma data, d. Noeme Clementina:Gomes de Freitas, para a de Bicas, municipio 


de Santa Barbara; 

Por acto de 6 do mesmo mez, d. Maria Candida de Lacerda, para à de ensino elementar de 
Macacos, municipio de Villa Nova de Lima; 

Por acto de 11 do mesmu mez, o normalista Francisco Minervino dos Anjos Fróes, para a da 


cidade da Boa Vista; 
Por acto de 12 do mesmo mez, o cidadão Virgilio Albergaria, para a de ensino elementar de 


Porto Alegre, municipio do Bomfim; 
Por acto de 17 do mesmo mez, à normalista d. Umbelina Vieira de Britto, para a da cidade de 


Entre Rios; 
Por acto de 18 do mesmo mez, o normalista Antonio Ormisda de Magalhães para a da cidade 


da Varginha; 
Por acto de 23 do mesmo mez, o normalista João Constante de Lima, para a de Agua Limpa, 


municipio de Santa Barbara; 
Por acto de 17 de setembro, a normalista d. Maria Francisca do Nascimento para a de Aguas 
virtuosas do Cabumquira, municipio de Tres Corações do Rio Verde; 
Por acto de 22 do mesmo mez, a normalista d. Carlota Augusta Barbosa, para a da Ponte do 


Ribeirão, municipio de Montes Claros; 
Por acto de 10 de outubro, a normalista d. Ernestina Amazile de Lima e Silva, para à de S. 


Antonio da Itaverava, municipio de Queluz; 
Por acto da mesma data, a normalista d.Josina Amelia de Lima e Silva, para a de Sant'Anna 


de Carandahy, municipio de Barbecena; 
Por acto de 24 do mesmo mez, o cidadão Affonso Custodio de Mssquita, para a do Macaia, mu- 


nicipio de Lavras; 
Por acto de 27 do mesmo mez, d. Alcina de Araujo Porto, para a de Sant'Anna do Sapé, mu- 


nicipio de Ubá ; 
Por acto de 31 do mesmo mez, a normalista (d. Margarida da Cunha 


de Minas Novas; 
Por acto de 12 de novembro, & normalista d. Carolina Augusta de Menezes, para à des. Rita 


Castro, para a da cidade 


municipio de Ouro Preto; 
Por acto de 17 do mesmo mez, & normalista d. J ulieta Candida de Lemos, para a de Santa 


Catharina, municipio de Santa Rita do Sapucahy; 
Por acto de 22 do mesmo mez, O cidadão Licerio Ribeiro de Magalhães, para a da Vargem 


Grande, municipio de Juiz de Fóra; 
Por acto da mesma data, a normalista d. Evaristo Modesta dos Santos, paraa da cidade de 


Uberaba ; 
Por acto de 1.º de dezembro, o cidadão Benjamin Jacob, para & de arithmetica e algebra da 


Escola Normal da Capital; 
Por acto de 2 do mesmo mez, a normalista d. Pacifica Augusta dos Santos, para a da cidade da 


Bôa Vista; 
Por acto de 21 do mesmo mez, o cidadão João Baptista de Almeida Alvarenga, para à de mu- 


sica da escola normal de S. João d'El-Rey; E 
Por acto de 29 do mesmo mez, o normalista Pedro José Lessa, para & do Patrocinio, munici- 


pio de S. Miguel de Guanhães; 


XXI 


Por acto de 21 de janeiro do corrente anno, d. Anna Regina da Conceição para, cemo gubsti- 
tuta, reger a cadeira de S. Miguel do Anta, municipio da. Viçosa, durante o impedimento da pro- 
fessora proprietaria, 

Por acto de 23 do mesmo mez, O phermaceutico José Leopoldino Barbosa de Oliveira, para à 
da cidade de Ubá; | ' 

Por acto de 25 do mesmo mez, O cidadão Josó Narciso Rodrigues, para, como substituto, re- 
ger a cadeira de Santa Rita do Sapucahy, durante O impedimento do professor proprietario; 

Por acto de 26 do mesmo mez, & normalista 1. Maria Vitalina dos Santos Magalhães, para a 
do Beribery, municipio de Diamantina. 


Remoções 


Foram feitas as seguintes : 

" Por acto de 15 de de julho ultimo, do professor de Cattas Altas, municipio de Queluz, ci- 
dadão José Candido do Couto, para a cadeira de Côxo d' Agua, municipio de Villa Nova de 
Lima ; 

Por acto da mesma data, dos professores das cadeiras de Côxo d' Agua, municipio de Villa 
Nova de Lima, cidadão Marçal Benigno de Oliveira é d. Ignacia Maria Paula, a pedido, para as 
do Carrapicho, municipio de Queluz; 

Por acto de 21 do mesmo mez, da professora da cadeira de Pindahybas do Calabouço, 
municipio de Santa Luzia, d. Anna Brazina da Silva Coura Periquito, por conveniencia do ser- 
viço publico, para & mixta da Vargem de João Corrêa, municipio de Sete Lagõas ; 

Por acto de 22 do mesmo mez, da, professora da cadeira da Figueira, municipio do Peçanha, 
d. Maria Josephina Pimenta, para & do Santa Maria de S. Felix, do mesmo municipio ; 

Por acto de 4 de agosto, do professor da cadeira de Entre Rios, normalista Bento Bernardes 
Castanheira, por conveniencia do serviço publico, para à da cidade do Prata ; 

Por acto de 5 do mesmo mez, do professor da cadeira de S. José do Triumpho, municipio 
da Viçosa, cidadão Antonio Augusto Alves, & pedido, para à do Vermelho Novo, municipio do 
Caratinga ; 

Por acto de 6 do mesmo mz, do professor da cadeira de ensino elementar de Macacos 
municipio de Villa Nova de Lima, cidadão Francisco Linhares, à pedido, para & de Vazes, 
municipio da Conceição ; 

Por acto de 8 do mesmo Mez, do professor da cadeira deS. Francisco de Paula, municipio 
de Juiz de Fóra, cidadão Eulalio Thimoteo Ferreira, & pedido, para & da cidade do Rio Preto, 

Por acto de 10 do mesmo mêz, da professora da cadeira de Bicas, municipio de Guarará, 
d. Virginia Barcellos, para à de S. Pedro do Pequery, municipio de Mar de Hespanha ; 

Por acto de 11 do mesmo mêz, da professora da cadeira da Barra do Espirito Santo, mu- 
nicipio de Patos, d. Amasilo Carolina Corrêa. e Mello, & pedido, para & de Santa, Rita, do mesmo 
município ; 

Por acto da mesma. data, do professor da cadeira de Nossa Senhora da Gloria, municipio do 
Muriahé, cidadão Stephanio Guilherme Ferreira de Mello, & pedido, para à de S. Caetano, mu- 
micipio de Queluz; 

Por acto de 12 do mesmo Mez, do professor da cadeira do Ivahy, municiplo do Muriahó, ci- 
dadão Antonio de Oliveira, & pedido, para à do Porto Alegre, municipio do Bomfim; 

Por acto da mesma data, do professor da cadeira da cidade do Rio Branco, normalista 
Gabriel Fernandes da Silva, & pedido, para a de Passa Quatro ; ' 

Por acto da mesma data, da professora dg cadeira d' Agua Limpa, municipio de Santa 
Barbara, d. Maria Octaviana Pereira Guimarães, a pedido, para & de S. Sebastião da Cachoeira 
Alegre, municipio de Palmas ; 

Por acto da mesma data, do professor da cadaira da cidade do Muriahó, cidadão Augusto 
Rodrigues Teixeira Valle, & pedido, para & da Lagôa Dourada, municipio de Prados; 

Por acto de 17 do mesmo mez, da professora da cadeira da Piedade, municipio de Pont? 
Nova, d. Anna Julia de Oliveira Horta, & pedido, para a da Conceição da Bôa vista, muni- 
cipio da Leopoldina ; 
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Por acto de 6 de dezembro, do professor da cadeira de S. Gonçalo do Amarante, municipio 
de Ouro Preto, cidadão José Antonio Coelho de Almeida, a pedido, para a do Engenho d'Agua, 
do mesmo municipio ; 

Por acto do 13 do mesmo mez, do professor da. cadeira de S. Gonçalo do Monte, municipio 
de Ouro Preto, cidadão Antonio Vaz da Rocha, a pedido, para & de S. Gonçalo do Amarante, do 
mesmo municipio ; 

Por acto de 14 do mesmo mez, do professor da. cadeira nocturna. da cidade de Araxá, cida- 
dão Cassiano Raphael da Fonseca, & pedido, para & diurna da mesma cidade ; 

Por acto da 19 do mesmo mez, do professor da cadeira de S. Gonçalo da Ponte, municipio 
do Bomfim, cidadão José Dornas de Alvarenga, por conveniencia do serviço publico, para a da 
Bêa Morte, do mesmo municipio ; 

Por acto da mesma. data, do professor da cadeira da Bôa Morte, municipio de Bomfim, cida- 
dão Eugenio Baptista Sampaio, a pedido, para a de S. Gonçalo da Ponte, do mesmo muni- 
eipio ; i 

Por acto de 29 do mesmo mez, da professora da cadeira de S. Antonio da Itaverava, 
municipio de Queluz, d. Ernestina Amazile de Lima e Silva, à pedido, para a mixta de S. An- 
tonio do Alto, municipio de Barbacena ; 

Por acto da mesma data, do professor da cadeira do Mucambeiro, municipio de Santa Lu- 
zia, cidadão Elias Augusto da Silva Couto, a pedido, para a do Pires, municipio de Sete 
Lagões ; ; 

Por acto de 2 de janeiro do corrente anno, da professora da cadeira do Corrego das Lages, 
municipio de Sabará, d. Thereza Delminda Marçal Vieira, a pedido, para a de S. Quiteria do 
mesmo municipio ; 

Por acto da mesma data, da professora da cadeira do Sobrado de d. Ignacia de Carvalho, 
mnnicipio de S. Luzia, d. Maria Fausta do Freixo, a pedido, para a de Confins, do mesmo mu- 
nicipio ; 

Por acto de 3 de mesmo mez , da professora da cadeira do Careço, municipio da Viçosa, 
d. Sebastiana Dias de Oliveira, a pedido, para a de S. José do Triumpho, do mesmo mu- 
nicipio ; É 

Por acto de 10 do mesmo mez, da professora da cadeira de S. Gonçalo do Bação, municipio 
de Ouro Preto, d. Antonia Ferreira dos Santos, à pedido, para a de Itaverava, municipio de 
Queluz ; 

Por acto de 11 do mesmo mez, da professora da cadeira de ensino elementar da Figueira, mu- 
nicipio de Peçanha, d. Joaquina Salomé do Amaral Machado, a pedido, para a do Condado, mu- 
nicipio do Serro ; 

Por acto de 26 do mesmo mez, do professor da cadeira de Carrancas, municipio do Turvo, 
cidadão Cornelio Nunes, à pedido, para a do Bom Jardim, do mesmo municipio ; 

Por acto da mesma data, do professor da cadeira de ensino elementar de Carreiras, munici- 
pio de Ouro Preto, cidadão Joaquim Paulino Vimieiro, para a de à, Gonçalo do Monte, do mesmo 
municipio ; ' Ê 

Por acto da mesma data, do professor da cadeira des. Sebastião, municipio de Marianna , 
cidadão Francisco de Assis Ferreira Torres, a pedido, para a de Santa Barbara, municipio de Bar- 
bacena ; 

Por acto da mesma data, do professor da cadeira do Riacho do Barro, innnicipio de Pitan- 
guy, cidadão Francisco Gabriel de Freitas, a pedido, para a do Catita, do mesmo mu- 
nicipio ; 

Por acto de 28 do mesmo mez, da professora da. cadeira do Rio Manso, municipio de Bom- 
fim, d. Maria Angelica de Moraes, a pedido, para a da Conquista, do mesmo muni- 
cipio. ' 

Reintegrações 

Foram reintegrados os seguintes : 

Por acto de 2 de agosto ultimo, o ex-professor da cadeira de arithmetica da Escola Norma 
da Capital, cidadão Antonio Carlos de Assis Mayrink, na de instrucção primaria da cidade do 
Manhuassú ; 
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Por acto da mesma data, da professora da cadeira do Vermelho Novo, municipio do Cara- 
tinga, d. Luiza Preciliana de Campos, para à da Conceição da Serra, municipio da Ponte 
Nova; 

Por acto de 20 do mesmo mez, da professora normalista da cadeira da cidade de Palmyra, 
d. Honorina Euflavia Chaves, à pedido, para a da cidade do Muriahé ; . 

Por acto da mesma. data, da professora da cadeira de S. Thomé das Lettras, municipio 
de Baependy, normalista d. Thereza Leopoldina Ferreira, a pedido, para a do Carmo das Lumi- 
narias, municipio de Lavras; . 

Por acto de 22 do mesmo mez, do professor normaliste da. cadeira do Pompéo, municipio de 
Pitanguy, cidadão Antonio Orsini e Castro, a pedido, para a da cidade de Dôres do Indaiá ; 

Por acto de 29 do mesmo mez, do professor da cadeira de Sent? Anna do Parnahyba, 
municipio de Patos, cidadão Antonio Alves da Gama, a pedido, para a de Lages, municipio 
de Paracatú ; . 

Por acto de 16 de setembro, do professor da cadeira de Sant' Anna do Guaraciaba, muni- 
cipio do Piranga, cidadão José de Campos Martins, Ja pedido, para a de 5, Francisco de Paula, 


municipio de Juiz de Fóra.; 


Pos acto da mesma data, do professor da cadeira de “Santa Barbara, municipio de Barba- 


cena, cidadão Antonio Lopes Tinôco, para a do Porto das Flóres, municipio de Juiz 
de Fóra; 

Por acto de 20 do mesmo mez, do professor da cadeira de Santa Rita, municipio de Ouro 
Preto, cidadão Manoel Maria. Antunes, & pedido, para a do Livramento do Sarandy, municipio 
de Juiz de Fóra,; . 

Por acto de 23 do mesmo mez, do professor da cadeira da Conceição dos Ouros, municipio 
de £. José do Paraiso, cidadão João Baptista de Oliveira Castello, a pedido, para & de S. João 
Baptista das Cachoeiras, do mesmo municipio ; ' i 

Por acto da mesma data, da professora da cadeira da Conceição dos Ouros, municipio de 
S. José do Paraiso, d. Rita Adelina de Oliveira Castello, a pedido, para a de S. João Baptista 
das Cachoeiras, do mesmo municipio ; É 

Por acto de 24 do mesmo mez, do professor da cadeira de S. Pedro do Jequitinhonha, 
municipio do Arassuahy, cidadão Manoel Pereira Soares, a pedido, para a de Bom Jesus da 
Lufa, do mesmo municipio ; 

Por acto de 27 do mesmo mez, da professor do endeira do Retiro, municipio de Lavras, ci- 
dadão David Augusto de Carvalho, à pedido, para a de S. Antonio do Amparo, municipio de 
Oliveira ; : . 

Por acto de 28 do mesmo mez, da professora da cadeira da Capella Nova do Desterro, muni- 
cipio de Entre Rios, d. Anna Josephina das Chagas Torres, à pedido, para a do Redondo, muni- 
cipio de Queluz ; a 

Por acto de 30 do mesmo meg, do professor da cadeira do Catita, municipio de Pitanguy, 
cidadão José Rosendo e Silva, a pedido, para à da Conceição do Pompéo, do mesmo muni- 
cipio. 

" Por acto de 7 de outubro, do professor da. cadeira do Bom J ardim, municipio do Turvo, ci» 
dadão Cornelio Nunes, à pedido, para a de Carrancas, do mesmo municipio. 

Por acto de 27 do mesmo mez, da professora normalista da cadeira da cidade do Cabo Verde, 
d. Ambrosina de Salles Magalhães, a pedido, para à da cidade de Cambuhy ; 

Por acto da mesma data, do professor da cadeira de Santa Cruz da Chapada, municipio de 
Minas Novas, cidadão José Estevam Telles de Menezes, a pedido, para a de Inhahy, municipio 
de Diamantina ; : 

Por acto de 29 do mesmo mz, do professor da cadeira do Vermelho, municipio do Caratin- 
ga, cidadão Joã o Lourenço Cesimbra, a pedido, para a da Conceição da Bôa Vista, municipio 
da Leopoldina : ; 

Por acto de 3 de novembro, do professor da cadeira do Condado, municipio do Serro, 
cidadão Luiz Carlos Monteiro de Moura, à pedido, para a do Esmeril, do mesmo municipio ; 

Por acto de 21 do mesmo mez, da professora da cadeira da cidade da Bôa Vista, d. Maria 
Alves da Cunha Campos, à pedido, para à da cidade da Januaria ; 
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Por acto de 9 do mesmo mez, O ex-professor normalista da cadeira da cidade de Bocayuva, 
cidadão Antonio Orsini e Castro, na de Senhora da Conceição do Pompéo, municipio de Pi- 
tanguy ; 

Por acto de 12 do mesmo mez, O ex-professor normalista da cadeira da cidade do Turvo, ci- 
dadão Carlos dos Passos Andrade, na da cidade de Ubá ; 

Por acto de 16 do mesmo mez, O ex-professor da cadeira de S. Antonio do Chiador, muni- 
cipio do Mar d'Hespanha, cidadão Manoel Rabello Leite, na de S. Thomé das Lettras, municipio 
de Baependy ; 

Por acto de 17 do mesmo mez, O ex-professor da cadeira da cidade de Muriahó, normalista. 
Aristides Ferraz da Rocha, na mesma cadeira da cidade do Muriahé ; 

Por acto de 16 de setembro, o normalista João Baptista de Oliveira Mafra na cadeira da 
cidade do Muzambinho ; 

Par-,acto de 17 do mesmo mez, O ex-professor da cidade do Jacuhy, cidadão Felippe João 
Barbosa da Costa, na da cidade do Rio Branco ; 

Por acto de 20 do mesmo mez, 0 cidadão Modesto Alves Arantes, na cadeira da Ventania, 
. municipio de Passos ; 

Por acto de 23 do mesmo mez, 0. ex-professor da cadeira da cidade da Viçosa, Ernesto 
Macario Pereira, normalista, na da cidade de Palmas ; : 

Por acto de 7 de outubro, o ex-professor da cadeira de Peixotos, municipio de S. Sebastião 
do Paraiso, cidadão Manoel Theodoro da Silva, na mesma de Peixotos ; 

Por acto da mesma data, a ex-professora da cadeira de S. Sebastião do Herval, municipio 
da Viçosa, d. Maria do Espirito-Santo Lopes, na mesma. de S. Sebastião do Herval ; 

Por acto de 19 do mesmo mez, a ex-professora da cadeira da Cachoeira do Brumado, muni- 
cipio de Marianna, d. Maria Augusta das Neves, na do Ribeirão do Turvo, do mesmo muni- 
cipio ; : 

Por acto de 18 do mesmo mez, O ex-professor normalista da cadeira da cidade do Prata, 
Bento Bernardes Castanheira, na da cidade da Leopoldina ; 

Por acto da mesma data, o ex-professor normalista da cadeira de Mercês do Pomba, i0u- 
nicipio do Pomba, cidadão Cornelio Augusto de Albuquerque, na mesma de Mercês do 
Pomba ; 

Por acto de 25 do mesmo mez, 0 ex-professor normalista da cadeira da cidade de Palmyra, 
Francisco Aristarcho Pires Camargos, na de Santa Barbara, municipio de Barbacena ; 

Por acto de 26 do mesmo mez, a ex-professora normalista da cadeira do Espirito-Santo do 
Pontal, municipio da Varginha, d. Maria Rita dos Reis e Silva, na do Cambuquira, municipio 
de Tres Corações do Rio Verde ; 

Por acto de 4 de novembro, a ex-professora da cadeira. do Espirito-Santo do Pontal, mu- 
nicipio da Varginha, normalista d. Maria Rita dos Reis e Silva, na de Nossa Senhora das Aguas 
virtuosas, municipio da Campanha ; 

Por acto de 5 de dezembro, o ex-professor da cadeira do Patrocinio, municipio de S. Mi- 
guel de Guanhães, cidadão Hygino Miguel Godinho, na de Santa Cruz da Chapada, municipio de 
Minas Novas : i 

Por acto de 22 do mesmo mez, d. Maria Candida Teixeira na cadeira da cidade do Carmo 
do Rio Claro ; 

Por acto da mesma data, a ex-professora normalista da cadeira das Aguas do Caxambú, 
municipio de Baependy, d. Maria Caetana de Paiva, na da cidade do Carmo do Rio Claro ; 

Por acto de 29 do mesmo mez, a normalista d. Maria Candida Marques na cadeira da cidade 
do Cabo Verde ; 

Por scto do 30 do mesmo mez, o ex-professor normalista da cadeira da cidade de Leopol- 
dina, Cicero Osorio Venerando de Azevedo, na da cidade de Muzambinho ; 

Por acto de 23 de janeiro do corrente anno, à ex-professora normalista da cadeira do Cer- 
cado, municipio de Santa Luzia do Rio das Velhas, d. Maria Emilia Martins Pereira, na do 
Corrego das Lages, municipio de Sabará. 
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Por acto de 15 de julho ultimo, o da. cadeira do Carrapicho, 
Antonio dos Reis Chagas; 
Por acto de 19 do mesmo mez, 
nio Gonçalves Castanheira ; 
Por acto da mesma data, O 
bara, cidadão João Paulo da Silva Pessõa; h 
- Por acto de 20 do mesmo mez, à da cadeira do váu, municipio de Diamantina, d. Realina 
Teixeira de Souza Leão ; 
Por acto de 27 do mesmo mez, 
Theophilo Augusto da Fonseca ; 
Por acto de 28 do mesmo mez, 
Por acto de 2 de agosto, 0 da cadeir 
dadão José Ferreira de Carvalho ; 
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dadão Raymundo Baptista ; 
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Campanha, d. Elvira Horta de Lemos Andrade ; 
Por acto de 29 do mesmo mez, & da cadeira de Cambuquira, 
Rio Verde, d. Maria do Carmo Arruda ; 
Por acto de 15 de setembro, o da cadeira de Porto das Flores, 
dadão Pedro Falche Junior ; 
Por acto da mesma data, 


reira Lopes ; . 
Por acto de 28 do mesmo mez, O da cadeira do Redondo, municipio 


Maria Rodrigues de Paula ; 
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o da cadeira da cidade do Carmo do Fructal, cidadão Anto- 
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o da cadeira de Ilhéos, municipio de Barbacena, cidadão 
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Permutas de cadeiras 


Pediram e obtiveram licença para permuta de cadeiras os seguintes professores : 

Por acto de 20 de setembro ultimo, os das cadeiras das cidades de Bambuby e de Piumhy, 
Manoel Ricardo de Faria e Antonio da Rocha Faria ; 

Por acto de 26 do mesmo mez, os das cadeiras de Carmo do Japão, municipio de Oliveira, 
ede Santa Rita da Ibytipoca, do de Barbacena, Arthur Gonçalves Poças e Antonio Olyntho Mar- 
ques da Rocha ; 

Por acto de 27 do mesmo mez, as das cadeiras do Commercio da Folha Larga e de S. 
Antonio da Columna, "municipio do Peçanha, &, Plantildes Isabel Torres e Adelia Carolina Nunes ; 

Por acto de 19 de dezembro, os das cadeiras de S. Miguel do Cajurú, municipio de S. João 
d'EL-Rey, o do Barroso, do de Tiradentes, Arthur Nelson da Silva Mourão é Reginaldo Au- 
gusto da Silva ; 

Por acto da mesma data, as das cadeiras da Saúde, municipio de Alvinopolis, e de 
Confins, do de Santa Luzia, d. Thereza Emilia Carneiro e Luiza Augusta de Mattos ; 

Por acto de 29 do mesmo mez, as das cadeiras de Santa Catbarina, municipio de Santa 
Rita do Sapucahy, e da cidade des. Gonçalo do Sapucahy, d. Januaria Candida de Lemos e 
d. Maria Alexandrina de Lemos ; 

Por acto de 4 de janeiro do corrente anno, os das cadeiras de Malacachêta, municipio de 
Theophilo Ottoni, e da Piedade, do de Minas Novas, Francisco Ricardo de Paula* Souza é 
José Cerqueira ; Ê 

Por acto de 10 do mesmo mez, os das cadeiras de Cachoeira do Albinoe do Carmo do 
Pains, do municipio da Formiga. normalista Francisco Pinto de Castro e d. Maria Candida de 
Jesus ; 

Por acto de 13 do mesmo mez, os das cadeiras de S. Sebastião do Tigre, municipio de 
Diamantina, e de Cocães, do do Serro, d. Maria Alexandrina Cabral e Ernesto Horacio de 


Souza Lima, normalista. 


Suspensões 


Foram suspensos do exercicio e vencimentos, afim de serem submettidos a processo disoi- 


plinar, os seguintes professores : 

Por acto de 18 de julho ultimo, o da cadeira de S. Antonio dos Tiros, municipio de Abaethé, 
cidadão Custodio Rodrigues Zica ; , 

Por acto de 27 do mesmo mez, à da cadeira de Mattosinhos, municipio de S. João dEI-Rey, 
d. Elisa Marinho Baptista Machado .; 

Por acto de 28 do mesmo mez, o da cadeira de Cachoeira Torta, municipio de Abre Campo, 


Hortencio Pericéles Pereira ; 
Por acto de 5 de agosto, à da. cadeira da Veredinha, municipio de Minas Novas, d. Emilia 


Christina de Macedo ; 

Por acto de 23 mesmo mez, o da cadeira do Espirito Santo de Empossado, municipio de Cata- 
guazes, cidadão Fernando Candido de Oliveira Valle ; 

Por acto de 21 de setembro, a da cadeira de Contendas, municipio de Baependy, d. Maria 
Joaquina da Silva ; 

Por acto de 25 de outubro, o da cadeira de São Sebastião do Salto Grande, municipio de 
Arassuahy, cidadão José Alvim Couto ; 

Por acto de 3 de dezembro, o da cadeira do Gramma, municipio de Abre Campo; cidadão 
Luiz Antonio Chaves 

Por acto da mesma data, a da cadeira do sexo feminino do Gramma, municipio de Abre 
Campo, d. Joanna Baptista Semim ; 

Por acto de 11 de janeiro do corrente anno, O da cadeira de Santa Rita do Sapucaby, cida- 
dão Joaquim Lopes Vianna ; . 

Por acto de 16 do mesmo mez, o da cadeira da Casa de Telha, municipio do Serro, cidadão 
Hermenegildo José Pimenta ; ; 

Por acto de 25 do mesmo mez, o da cadeira da cidade de Palmas, cidadão Ernesto Macario 


Pereira da Silva. ' 
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Actos sem efieito s 


Foram considerades sem effeito os actos Seguintes : 


Em data de 15 de julho ultimo, o de 31 do março anterior, pelo qual foi o professor da ca- 
deira de Cattas Altas, municipio de Queluz, cidadão José Candido do Couto, removido para a 
do Pires, municipio de Sete Lagõas ; 

Em a mesma data, o de 24 de março, pelo qual foi suspanso O ensino na cadeira dé sexo 
masculino de S. Sabastião do Sacramento , municipio de Manhuasst ; 

Em a mesma data, o de 30, do mesmo mez, pelo qual foi designada ao professor da refe- 
rida dadeira, cidalão Carlos Fernandes de Oliveira Catta-Preta, à de Entre Folhas, munici- 
pio do Caratinga, sendo mantido o seu exercicio na do Sacramento ; 

Em a mesma data, o de 31 de maio, pelo qual foi o professor da coleira de S. Pedro do 
Pequery, municipio de Mar d'Hespanha, cidadão José Antonio Tavares Sobrinho, removido 
para a do Sarendy, municipio de Juiz de Fora ; 

Em 19 do mesmo mez, o de 23 de junho, pelo qual foi nomeada d. Augusta Martins 
Verreira Drummond professora da cadeira do Espirito Santo do Itapecerica, municipio de 
Itapecerica ; 

Em data de 20 do mesmo mez, O de 18 de setembro de 1301, pelo qual foi suspenso 
do exsrcicio e vencimentos, afim de ser submettido a processo disciplinar, O professor da ca- 
deira de Setubinha, municipio de Theophilo Ottoni, cidadio Theophilo Ferreira de Almeida; 

Em a mesma data, o de 22 de janeiro, palo qual foi suspansa do exereicio e vencimentos, 
afim de ser submettida à processo disciplinar, a professora da cadeira d3 Congonhas, mtu- 
nicipio da Conceição, d. Genuina Vieira Horta ; 

Em a mesma data, o de 8 de junho, pelo qual foi suspenso do exercicio e vencimentos, 
afim de ser submettido a processo disciplinar, O protessor da caleira de Bagrves, termo do Rio 
Branco, cidadão João Pereira de Aquino ; 

Em data de 21 do mesmo mez, O de 31 de maio, pelo qual foi nomoado professor da 
cadeira de Palmas o cidadão Theophilo Fêu do Carvalho ; 


Em data de 25 do mesmo mez, o de 21 do mesmo mes de julho, pelo qual fui nomeado 


professor da cadeira de Palmas o normalista Abelardo Martins de Mello Franco ; 

Em data de 28 do mesmo mez, O de 26 de janeiro, pelo qual foi suspenso do exercicio e venci- 
mentos, afim de ser submittido a processo disciplinar, o professor da cadeira de Passa Quatro, 
cidadão Julio Bueno ; 

Em data de 5 de agosto, 0 de 27 de julho, pelo qual foi removida para a cadeira de Can- 
na Verde, municipio de Campo Bello, a professora da de Sant'Anna do Jacaré, municipio de 
Oliveira ; 

Em a ;nesma data, o de5 de julho, pelo qual foi removida para a cadeira da, cidade da 
Varginha a professora da do Carmo da Matta, municipio de Oliveira, d. Francisca Bueno 
de Macedo ; é 

Em data de 17 do memo mez, O de 4 tambem do mesmo Mez, pelo qual toi reintegrado na 
cadeira de Entre Rios o cidadão João Baptista de Assis Viegas ; ' 

Em data de 22 do mesmo mez, O de 27 de julho, pelo qual foi nomeada professora da cadeira 
de Dôres do Campo Formoso, municipio de Uberaba, a normalista d. Carolina Augusta da Silva 
Diniz ; 

Em data de 5 do setembro, o de 16 de julho, pelo qual foi nomeado professor da. cadeira de 
S. Lourenço, municipio de Barbacena, 0 cidadão Manoel Candido Pereira Junior ; 

Em a mesma data, o de 19 do mesino mez, pelo qual foi nomeado professor da. cadeira: de 
Camapuan, municipio de Entre Rios, o cidadão Joaquim de Oliveira e Souza ; : 

Em a mesma data, o de 19 do mesmo mez, pelo qual foi nomeado professor da de S. Quiteria, 
municipio de Entre Rios, O cidadão José Joaquim Amancio Sobrinho ; 

Em a mesma data, o de 20 do mesmo mez, pelo qual foi nomeado professor da de S. Antonio 


“de Piracicaba, municipio de Baepondy, 0 cidadão Julio Augusto Vieira Couto; 


Em a mesma data, o de 29 do mesmo Mez, pelo qual foi nomeado professor da de Trás da 
Serra, municipio do Pará, 0 cidadão Francisco Theodorico Moraes ; 


RI 1 x 


ADO dg 


x 

Em a mesma data, O de 30 do mesmo me:, pelo qual foi nomeaia professora da do Retiro dos 
Bravos, municipio do Curvello, d. Theodomira Marques Ferreira Vianna ; 

. Em a mesma data, O de 5 de agosto, pelo qual foi nomeado professor da de Pouso Alegre, 
municipio do Pomba, O cidadão Silvestre Gomes da Costa ; 

Em a mesma data, o de 20 do mesmo mez, pelo qual foi removida pira a cadeira da c dade 
do Manhuassú, à professora da de Palmyra, normalista d, Honorina Euflavia Chaves ; 

Em data de 15 do mesmo 1Pez, O de 7 de junho, pelo qual foi designada a professora d. Ma- 
rianna Theophila de Oliveira, a cadeira de Pouca Massa, município de Santo Antonio do Macha- 
do, para seu exarcicio ; 

Em data de 24 do mesmo mez, o de 20 de outubro de 1891, pelo qual foi declarada de ensino 
elementar a cadeira de Bom Jesus da Lufa, municipio de Arassuahy 5 

Em a mesma data, o de 10 de maio, pelo qual foi nomendo professor da cadeira de Bom 
Jesus da Lufa, municipio do Arassuahy, o cidadão Antonio Ribeiro Nogueira ; 

Em data de 29 do mesmo mez, O de 20 de dezembro de 1890, pelo qual foi nomeada, professora 
da cadeira da cidade de Cambuly a normalista d. Gabriella Augusta da Costa ; 

Em data de 13 de outubro, O de 30 de março, pelo qual foi nomeaa professora da cadeira da 
Cachoeira do prumado, municipio de Marianna, d. Maria Augusta das Neves ; 

Em data de 21 do mesmo mez, O de 5 de novembro de 1891, pelo qual foi nomeal 
da da Colonia do Açude, municipio da Ponte Nova, d. Ambrosina Angelica de Magalhães ; 

Em a mesma data, o de 18 de agosto, pelo qual foi reunido o ensino da cadeira do sexo 
masculino da cidade do Rio Claro ao da do feminino da mesma cidade ; 

Em data de 26 do mesmo mez, O de 2! do mesmo mes de outubro, pelo qual foi suspenso do 


exercicio e vencimentos, afim de ser submettido a processo disciplinar, o professor da de Ferros» 


cidadão José Antonio de Almeida Junior; 
Em data de 31 do mesmo mez, O de 12 de fevereiro, pelo qual foi nomeada professora da ca- 


deira de Santo Antonio do Alto, municipio de Barbacena, d. Izaura Domingues Maia ; 

Em data de 4 de "novembro, 0 de 29 de outubro, pelo qual foi reintegrada. na cadeira do 
Cambuquira, municipio de Tres Corações do Rio Ver le, à ex-professora da do Espirito Santo do 
Pontal, municipio da Varginha, d. Maria Rita dos Reis e Silva; 

Em data de 24 de janeiro do corrente anno, o de IL do mesmo mez de janeiro, pelo qual foi 
removida para a cadeira do Condrlo, municipio do Sarro, à professora da da Figueira, municipio 
do Peçanha, d. Joaquina salomé do Amaral Machado ; 

Em data de 26 do mesmo mez, O do 25 de outubro, pelo qual foi nomeado professor da ca- 
deira de Santa Barbara, municipio de Barbacena, O normalista Francisco Aristharco Pires Ca- 


a professora 


margos. 
Licenças 


A partir de 15 de julho ultimo, obtiveram licença : 

Em data de 15 de julho, O professor da cadeira do Rio Preto, municipio da Conceição, cida- 
dão José Moreira Pinto, por 15 dias, sem vencimentos ; 

Em data de 18 do mesmo mez, a dade Santa Rita de Cassia, d. vitalina Clothitde Ferreira, 


por 60 dias, para tratar de saúde ; 
Em data de 19 do mesmo me, O da do Taboleiro do Pomba, municipio do Pomba, cidadão José 

Caetano Machado, por 60 dias, para tratar de satule; 

Em data de 20 do mesmo mez, à da de S. Juhão, municipio de Ouro Preto, d. Alzira Au- 
gusta de Oliveira, por 5 mezes, para tratar de saude, sem vencimentos; 

Em data de 22 do mesmo mez, à da de Camargos, municipio de Marianna, d. Francisca de 
Paula Canuta Dias Bicalho, por 90 dias, para tratar de saúde, sem vencimentos ; 

Em a mesma data, a da de Estação do Turvo, municipio da Viçosa, d. Maria Alves de Queiroz 
Costa, por 60 dias, para tratar de satide, com meta-le dos vencimentos ; 

Em: data de 27 do mesmo mez, O da de Tombador, município de Diamantina, cidadão João Laus 
rentino de Miranda, por 60 dias. para tratar de saúde, com metade dos vencimentos ; 

Em a mesma data, o da de Santa Cruz da Chapada, municipio de Minas Novas, cidadão José 


Estevam Telles, por 90 dias, com metade dos vencimentos ; 
Em a mesma data, o da de Monte Alegre, municipio de Mar d'Hespanha, cidadão Antonio 


Soares do Nascimento Sodores, por 30 dias, para tratar de negocios ; 
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Em a mesma data, a da de Tiradentes, d. Maria da Conceição Pereira de Mello, por 60 dias, 


para tratar de saúde, sem vencimentos; 1 

Em data de 29 do mesmo mez, à inspectora de alumnas da Escola Normal de Paracatu, d. 
Julia Elisa de Souza Camargos, por 'G mezes, para tratar de saúde, sem vencimentos ; 

Em data de 30 do mesmo mez, O da de Pouso Alegre, cidadão Ignacio de Loyola Pires, por 90 


dias, para tratar de saúde ; 

Em data de 1.º de agosto, e da do Serr 
tratar de suide ; 

Em data de2 do mesmo mez, O da de Arassuahy, 
mezes, para tratar de saúde, sem vencimentos ; 

Em data de 3 do mesmo mez, O da de Santo Antonio do G 


, cidadão Luiz Antonio Chaves, por 90 dias, para tratar de saúde ; 
Em data de 4'do mesmo mez, a da do Uberaba, d. Avelina Candida Fernandes, por 90 dias, 


Je 


para tratar de saúde, sem vencimentos ; 

Em à mesma data, o da do Rio Branco, cidadão Gabri 
tratar de saúde, sem vencimentos ; 

Em a mesma data, o da de Morvinhcs, municipio de Montes Clar ” 
Teixeira Guimarães, por 40 dias, para tratar de saúde ; 

Em data de 8 do mesmo mez, à da de Confins, municipio de Sat, 
de Mattos, por 30 dias, para tratar de negocios ; 

Em a mesma data, a da de Thsophito Ottoni, d. Fran 
dias, para tratar de saúde; 

Em data de 9 do mesmo mez, 
S. Paulo do Muriahé, cidadão Manoel Petro de 

Em data de 10 do mesmo mez, O da de Coroman 
Gualberto de Aguiar, por 69 dias, para tratar de saúde ; 

Em a mesma data, o da de Flechas, municipio de Ferros, 


20 dias, para tratar de negocios ; 
Em data de 12 do mesmo mez, O da d> Santa Rita do Rio Abaixo, municipio de S. João 


d' El-Rey, cidadão Pedro Pinto de Rezende, por 30 dias, para tratar de saúde ; 
Em data de 16 do mesmo mez, à da do Rio Preto, d. Heleodora Mariana de Assis Toledo, 
por 30 dias, para tratar de saúde ; 
Em data de 17 do mesmo mez, 


niana Ignacia da Costa, por 30 dias, para tratar de saúde ; 
Em data de 18 do mesmo mez à da cadeira da freguezia de Ouro Preto, municipio. de Ouro 


Preto, d. Augusta Maria de Medeiros Tregellas, por 60 dias, para tratar de saúde ; 
Em data de 19 do mesmo mez, à da de Pouso Alegrs, d. Constança Vilhena de Alcantara, 
por 90 dias, para tratar de saúde ; ' 
Em data de 26 do mesmo mez, à da de Ayuruoca, 


para tratar de saúde ; 

Em data do 27 do mesmo mez, 
bastiana Dias de Oliveira, por sessenta dias para. tratar do saúde ; 

Em data de 29 do mesmo mez, O da de S. Vicente Ferrer, municipio do Turvo, cidadão Fran- 


cisco Gabriel de Andrade, por 30 dias, para tratar de saúde ; 
Em data de 9 de setembro seguinte, 0 da de geographia do externato do Gymnasio Minelro 


: t cidadão Hugolino Maria de Albuquerque Mello Mattos, por 90 dias, para tratar de saúde ; 
Em data de 17 do mesmo mez, o da de Carneirinha, municipio de Santa Barbara, cidadão 


Luiz Prisco de Braga, por 30 dias para tratar de negocios ; 
Em mesma data, a da do Curralinho, municipio de Diamantina, d. Josephina Ermelinda 


Pimenta Mourão, por 30 dias, para tratar de saúde ; 
Em a maosma data, a da da Vargem Grande, municipio de Juiz de Fora, d. Guilhermina da ot 
Silva Pinto Fernandes, por 30 dias, para tratar de saúde ; * 
Em a mesma data, o da de desenho do internato do Gymnasio 
Delpino, por 60 dias, para tratar de saúde ; 


o, cidadão Angelo Ribeiro de Miranda, por 30 dias, para 
cidadão Rodolpho Candido de Souza, por 9 


ramma, municipio de Abre Campo, 


el Fernandes da Silva, por 60 dias, para 
, 

cidadão Ezequias Serafim 
ta Luzia, d. Luiza Augusta 
“1324, Amelia de Castro Neves, por 60 
o da de S. Francisco de Paula da Bôa Familia, municipio de 
Mattos, por 60 dias, para tratar de saúde ; 


lel, municipio do Patrocinio, cidadão João 


cidadão Josê Pinto da Fonseca, por 


a da de Antonio Dias, municipio de Ouro Preto, d. Marti- 


d. Eliza Luiza Gomes Ribeiro, por 69 dias, 


a da de S. Francisco do Careco, municipio da Viçosa, d. Se” 


Mineiro, cidadão Alberto 
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Em data de 19 do mesmo mez, O da do Vallo Fundo, municipio de Diamantina, cidadão Fran= 
cisco do Nascimento e Silva, por v0 dias, para tratar de saude ; 

Em data de 21 do mesmo mez, à da de Capella Nova, municipio de Queluz, d. Adelaide 
Augusta da Rocha, por 60 dias, para tratar de saude ; l 

Em data de 23 do mesmo mez, à da de Tiradentes, d. Maria Eugenia Je Assis Villela, por 
30 dias, para tratar de saude ; 

Em data de 24 do mesmo mez, à da de Theophilo Ottoni, d. Maria Benedicta Ottoni, por GO 
dias, para tratar de saude ; 

Em data de 26 do mesmo mez, O da de Santa Rita do Rio Abaixo, municipio de S. João 
d' El-Rey, cidadão Pedro Pinto de Rezende, por 60 dias, para tratar de saude; 

Em a mesma data, o da de Morada Nova, municipio de Abaethé, cidadão Martinho de Al- 
meida Mattos, por 60 dias, para tratar de saude ; 

Em data de 27 do mesmo mez, O da de Campo dos Medeiros, municipio do Bomtim, cidadão 
Alipio Nunes de Avellar, por So dias, para tratar de saude ; 

Em data de 29 do mesmo mez, à adjunta da professora da aula pratica da Escola Normal 
de Paracatu, d. Julia Elisa de Souza Samargos, por 99 dias, sem vencimentos ; 

Em data de 1.º de outubro seguinte, O lente substituto da Escola de Pharmacia, cidadão 
Francisco de Paula Magalhães Gomes, por 60 dias, para tratar de negocios ; 

Em data de 3 do mesmo mez, o amanuense da mesma Escola, José Leopoldino Barbosa de Oli” 
veira, por 60 dias, para tratar de saude ; 

Em data de 4 do mesmo mez, O professor da cadeira da cidade de Jaguary, cidadão An- 
tonio Arantes Bueno, por 60 dias, para tratar de saude ; 

gm dat de 7 do mesmo mez, o da de Machado dos Perdões, municipio de Lavras, cidadão 
Pedro Baptista de Assis Novaes, por 60 dias, para tratar de saude ; 

Em data de 8 do mesmo mez, o da de sciencias physicas é naturaes da Escola Normal de 
Montes Claros, cidadão Joaquim Teixeira Chaves de Queiroga, por 60 dias, para tratar de saude ; 

Em a mesma data, a da de Confins, municipio de Santa Luzia, d. Luiza Augusta de Mattos, 
por 60 dias, para tratar de saude; 

Em data de 17 do mesmo mez, O da de Peçanha, cidadão Gustavo Alves Pereira, por 60 
dias, para tratar de saude ; 

Em data de 21 do mesmo mez. o da de Laranjal, municipio de Cataguazes, cidadão José Ma- 
ria Dias dos Santos, por 60 dias para tratar de saúde ; 

Em data de 28 do mesmo mez, 0 da de Taboleiro do Pomba, municipio do Pomba, cidadão 
José Caetano Machado, por 90 dias, sendo 30 dias com metade dos vencimentos e 60 sem ven- 
cimentos ; 

Em data de 4 de novembro seguinte, a da de Cuyabá, municipio de Caethé, d. Leocadia 
Zeferina de Freitas Martins, por 60 dias, para tratar de saúde ; : 

Em data de 10 do mesmo mez, O da de Cabo Verde, cidadão Alfredo da Costa Magalhães, por 
90 dias, para tratar de suide ; 

Em data de 11 do mesmo mez, à da de Monte Alegre, d. Blandina de Andrade Costa, por 30 
dias para tratra de negocios ; 

Em data de 18 do mesmo mez, à da de Palmyra, d. Honorina Euflavia Chaves, por 30 dias 
para tratar de saúde ; 

Em data de 2 de dezembro s:guinte, a da do Bairro Alto, municipio do curvello, d. Maria 
Augusta dos Reis, por 60 dias, para tratar de saúde ; 

Em data de 12 do mesmo mez, O da de Pouso Alegre, cidadão Ignacio de Loyola Pires, proro» 
gação de licança por mais 90 dias, sem vencimentos ; 

Em data de 13 do mesmo mez, 0 da de geographia do externato do Gymrrasio Mineiro, ci- 
dadão Hugolino Maria de Albuquerque Mello Mattos, prorogação por mais 60 dias, sendo 30 com 
metade dos vencimentos e 30 sem vencimento algum ; 

Em data de 17 do mesmo mez, à da de Bom Jesus do Amparo, municipio de Santa Barbara, 
d. Anna Ferreira Guedes, For v0 dias, para tratar de saúde * 

Em data de 26 do mesmo mez, O da de Bom Sucessso, cidadão wantuil Lopes Cançado, por 
90 dias, para tratar de saúde; 


=. 
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. Em a mesma data, o da de chimica corganica e biologia da Escola de Pharmacia, dr. José 
Caetano de Almeida Gomes, por 6 mezes, para tratar de saúde ; 
Em data de 28 do mesmo mez, o da de Arassuahy, municipio de Diamantina, cidadão João 
da Matta Gomes Ribeiro, por 90 dias, para tratar de saúde ; 
Em data de 29 do mesmo mez, à da dos “Mellos, municipio de Alvinopolis, d. Alda da 
Silva Lessa, por G0 dias, para tratar de saúde ; 
Em a mesma data, a da da aula pratica da Escola Normal da Campanha, d. Mathilde Xa, 
vier Mariano, por 90 dias, para tratar de saúde ; 
Em data de 2 de janeiro do corrente anno, o da de S. Gonçalo de [Ubi, municipio de Mari- 
anna, cidadão José Avelino Ottoni, por 30 dias, para tratar de saúde ; 
Em mesma data, a da de Dôres de Boa Esperança, d. America Fausta de Oliveira, por 90 dia? 
para tratar de saúde ; 
Em a mesma data, O da de Fonseca, municipio de Alvinopolis, cidadão José Augusto Sergio 
de Carvalho, por 60 dias, para tratar de saúde ; 
Em mesma data o da de Rio Preto, cidadão Eulalio Tymotheo Ferreira, por 60 dias, para 
tratar de saúde; 
Em a mesma data, o da de Oliveira, cidadão Aifredo Antonio Jacob, por 30 dias, para 
tratar de negocios ; 
Em a mesma data, à da de Quro Fino, d. Maria Ordalia Cabral Leite, por 60 dias, para tra- 
tar de saúde ; 
Em data de 3 do mesmo mez, O lente da 4.º série da Escola de Pharmacia, dr. Eduardo 
Augusto Montandon, por 90 dias, para tratar de negocios ; 
Em data de 4 do mesmo mez, o lente da 1.º cadeira da mesma Escola, dr. Sizinio Ribeiro 
Pontes, prorogação por mais 90 dias, para tratar de saúde ; 
Em a mesma data, a professora da cadeira. de Cattas Altas, municipio de Queluz, d. Rosalina 
Josephina Augusta Arieira, por 30 dias, para tratar de saúde ; 
Em data de 10 do mesmo mez, a da primeira cadeira da Capital, d. Antonia Maria de Jesus 
Neves, por 60 dias, para tratar de saúde ; 
Em a mesma data, à da de Alfenas, d. Maria Clotilde Ferreira Lopes, por 90-dias, para tra- 
tar de suiúde ; 
Em a mesma data o da de Alfenas, cidadão Carlos Alberto Ferreira Lopes, por 90 dias, para 
tratar de saúde; 
Em a mesma data o da de Ferros, cidadão Jeremias Esperidião Jorge, por 60 dias, para tra- 
tar de saúde; ; 
Em data de 12 do mesmo mez, a da de Urucú, municipio da Ponte Nova, d. Maria Cesaria , 
de Aguiar Belfort, por 60 dias, para tratar de saúde; 
Em data de 14 do mesmo mez, a da do Bairro Jeronymo, muniapio de Pouso Alto, d. Áli= 
o nija Alexandrina de Araujo, por 90 dias, para tratar de saúde ; 
Em data de 16 do mesmo mez, o da de Mestre do Campo, municipio de Piranga, cidadão 
Eduardo Alfredo Caldeira Lott, por 60 dias, para tratar de saúde ; 
Em a mesma data o da de Leopoldina, cidadão Bento Bernardes Castanheira, por sessenta 
dias, para tratar de saúde ; 
Em data de 17 do mesmo mez, à da do Carmo dos Arcos, municipio da Formiga, d. Maria 
José de Moraes, por G0 dias, para tratar de satde ; 5 
Em data de 19 do mesmo mez, o da de S. José dos Botelhos, municipio do Cabo Verde, ci- 
dadão Emiliano José Franco de Cacvalho, por 30 dias, para tratar de saúde ; 
Em data de 20 do mesmo mez, à da do Serro, d. Virginia Advincula dos Reis, por 90 dias, , 
para tratar de saúde ; 
Em a mesma data, o da de Montes Claros, cidadão Arthur Napoleão de Oliveira Versiani, 
por 30 dias, para tratar de negociss ; 
Em data de 21 do mesmo mez, a da do Leite, municipio de Ouro Pre 
Vianna, por 60 dias, sem vencimentos ; : Ê 
Em a mesma data, a dado Paú Grosso, municipio de' Santa Luzia, d. Mathilde Antonia de 
Avellar, por 60 dias, para tratar de saúde ; 


to, d. Maria Norberta, : 
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Em data de 25 do mesmo mez, O da de Peçanha, cidadão Matheus Alves Pereira, por 60 dias, 


para tratar de saúde ; 
Em data de 26 do mesmo mea, 
dina de Avellar, por 99 dias, para tratar de saúde ; 
Em a mesma data, o da de Garimpo das Canoas, 
dão Guilherme Augusto da Silva, por 30 dias, para tr 
Em data de 27 do mesmo mez, a da. do Amparo da 


Presciliana de Campos Miranda, por 60 dias, para tratar de saúde ; 
Em a mesma data, o da do Carmo, municipio da Itabira, cidadão Sebastião Antonio Rosa, por 


30 dias, para tratar de saúde ; 
Em data de 28 do mesmo mez, à da de Piedade, 
por 90 dias, para tratar de saúde ; 


a da do Cedro, municipio dejSete Lagóas, d. Virginia Leopol- 


municipio de S. Sebastião do Paraiso, cida- 


atar de negocios ; 


Serra, municipio da Ponte Nova, d. Luiza 


municipio de Mines Novas, dd. Leolina de 


Nomeações do delegados litte arios e de supplentes 
A partir de 15 de julho, ultimo foram nomeados os seguintes : 
Em data de 21 de julho, 0 cidadão Clemente José Carreira para, 0 cargo de delegado littera- 


rio de S. Antonio do Itinga, municipio de Arassuahy ; 
Em data de 22 do mesmo mez, O cidadão Joaquim Ferreir 


delega io tt erurio de Matheus Leme, municipio do Pará ; 
Em data de 25 do mesmo mez, O cidadão Antonio Alves de Figueiredo, par 


a de Olveira Penna, para 0 cargo de 
a 9 da cidade de 


carmo do Rio Claro; 
Em a mesma data, O ciladão J 
de Ayuruoca ; 
Em a mesúila 
Em data de 29 do mesmo mez, o cidadão João Avelino 
de Grão Mogol ; 
Em data de 1.º de agosto seguint 
dor, municipio de Mar d'Hespanha. ; 
Em data de 2 do mesmo mez, 


cidade de S. Domingos do Prata ; 
Em data de 3 do mesmo mez, O cidadão Joaquim da Matta 


plente do de S. Braz do Suassuhy, municipio de Entre Rios ; 
Em data de5 do mesmo mez, O cidadão George Formim, para O da cidade do Sacramento ; 


Em a mesma data, o cidadão Militão Fernandes de Andrade, para o da Veredinha, muni- 


cipio de Minas Novas ; 
Em data de 8 do mesmo mez, O padre Joaqui 
Grande, municipio de Juiz de Fóra ; 
Em data de 6 de setembro seguinte, 
Miguel do Anta, municipio de Viçosa ; 
Em a mesma data, O cidadão Antonio Lopes da Co 
o cidadão Antonio Carvalho d 


936 Antonio Diniz para o da freguezia, da Bocaina, municipio 


data, o cidadão augusto Vani, para seu supplente ; 
de Souza e Silva, para O da cidade 


2, 0 cidadão Elias Falchebes, para o des. Antonio do Chia- 


o cidadão Anastacio Americo Rodrigues Rôla, para O da 


Moura Bastos, para o de Sup- 


m das Neves Pereira, para O da Vargem 


0, cidadão Francisco José de Santa Rita, para o de S. 


sta, para seu supplente ; 
Em a mesma: daia, e Cainpos, para o do Bomfim, municipio 


do Pomba; 
Em a mesma data, O cidadão José Antonio Gaspar, pira O de S. José dos Botelhos, munici- 
pio de Cabo Verde ; 
Em data de 15 d 
das Chagas, municipio do Carmo do Rio Claro ; 
Em a mesma data, o dr. Domingos Nepomucen 


das, municipio de Montes Claros ; 
Em data de 19 do mesmo mez, 


Alto ; 
Em a mesma data, O cidadão João Theodoro da F 


estação do Capivary, municipio de Pouso Alo; 
Em a mesma data, O cidadão Nelson Ferreira da Luz 


Patos ; 


o mesmo mez, 0 barão de S. Francisco das Chagas, para O de S. Francisco 


o Bernardino de Barros: para O de Conten - 


o cidadão Joaquim José de Paula, para o da estação do Pouso 


onseca, para snpplente do delegado da 


,para o de Sant'Anna, municipio de 
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E and ; 
Em a mesma data, ociladão Quintino José Bento Rodrigues, para seu supplente ; 
Em a mesma data, o cidadão Bernardino Ribeiro de Oliveira, para o da cidade do Pouso 


Alto ; 
Em a mesma data, o cidadão Custodio Teixeira. da Costa, parao do Rio Verde, munici- 


pio de Pouso Alto ; 
Em a mesma data, o cidadão Francisco de Paula Pereira, para 0 do Bom Jesus do Amparo, 


municipio de Santa Barbara ; 
Em data de 3 de outubro seguinte, o cidadão João Antonio da Fonseca, para O da Emygdi- 
nha, municipio de Montes Claros ; 
Em data de 11 do mesmo mez, o cidadão Joaquim José Barcellos Torres, para O de Santa 
Cruz do Escalvado, municipio de Ponte Nova; 
Em a mesma data, o cidadão Lucas" da Silveira Souto, para seu supplente ; 
Em a mesma data, o cidadão Francisco Martins da Silva, para O da Piedade, do mesmo 
municipio ; 
Em a mesma data, o padre Antonio Coutinho, para o da Jacutinga, municipio de Ouro 
Vino ; E 
Em a mesma data, o cidadão Gustavo Maciel, para seu supplente ; 
'm a mesma data, o cidadão José Maria l,ourena, para O de Monte Sião, do mesmo mu- 
nicipio ; 
Em a mesma data, o cidadão Francisco Auguto de Oliveira Coutinho, para seu supplente ; 
Em a mesma data, à cidadão Urbano Dias Ferraz da, Luz, para O de Campo Mystico, do 
mesmo municipio ; Y 
Em a mesma data, o cidadão Sebastião Pires Ribeiro, para seu supplente ; 
Em data de 14 do mesmo mez, o cidadão Antonio Victorino de Araujo, para o de S. Se- 
bastião, municipio do Serro ; 
Em mesma data, O cidadão Joaquim de Pinho Tavares, para seu supplente ; 
Em a mesma data, o cidadão Jose Pereira do Amaral, para 0 de Nossa Senhora Mãe dos 
Homens, do mesmo municipio ; 
Em amesma data, o cidadão Camillo da Costa Coelho, para seu supplente ; 
Em a mesma dota, o cidadão Nicoliu Scarpa, para O do Bairro da Apparecida, muni- 
cipio do Pouso Alto"; À 
Em a mesma data, o cidadão José Maria da, Costa Figueiredo, para seu supplente ; 
Em data de 15 do mesmo mez, o cidadão Honorio Ferreira dos Santos para o da cidade de 


Pouso Alegre ; 
Em data de 19 do mesmo mez, o cidadão José Ricardo Rabello Horta, para o da cidade de 


Ferros ; 
Em a mesma data, o cidadão Rodolpho Evangelista de Araujo, para o de Santo An- 


tonio do Caratinga, municipio de Ferros; 
Em a mesma data, o cidadão Sebastião Gomes da Silveira, para seu supplente ; 
Em a mesma. data, o cidadão João Baptista Passos, para O de Sant'Anna do Paraiso, do 


mesmo municipio ; 
Em data de 20 do mesmo mez, O cidadão Jacintho Augusto de Magalhães, para o da cidade 


de S. Francisco ; 
Em a mesma data, o cidadão Tiburcio Procopio Leal, para seu supplente ; 
Em data de 26 do mesmo mez, o cidadão Joaquim Pereira de Mello, para O da cidade do 
Rio Branco ; 
Em data de 27 do mesma mez, o cidadão Antonio À 


municipio de Sete Lagoas ; 
Em a mesma data, o cidadão Joaquim Pereira da Rocha, para seu supplente ; 
para o de Cambuquira, munici- 


ugusto Teixeira, para o de Cascudo, 


Em a mesma data, o cidadão Vicente Garibaldi Serio, 
pio de Tres Corações do Rio Verde ; 
Em a mesma dada, o cidadão Vivaldo Antonio da Costa, para seu supplente; | 


Em data de 7 de novembro seguinte, o cidadão Antonio Martins de Oliveira Figueiredo, 


para o des. José do Brejaúba, municipio da Conceição ; E 
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Em data de 8 do mesmo mez, o cidadão Carolino Hermetto da Silva, para o de Guaicuhy, 
municipio de Bocayuva ; 

Em a mesma data, O cidadão João Julio de Oliveira, para o de Itambé, municipio da 
Conceição ; 
. Em a mesma data, o: cidalão Manoel José de Araujo, para supplente do delegado da 
Vargem Alegre, municipio de Bomfim ; 

Em a mesma data, o cidadão João Roberto da Rocha, para supplente do delegado litte- 
rario de Sant'Anna do Paraopeba ; 

Em a mesma data, o cidadão Affonso José Rodrigues, para supplente do de Piedade dos 
Geraes, do mesmo municipio ; 

Km a mesma data, o cidadão ! Xisto Alvesjde Britto, para delegado da povoação do Gil, do - 
mesmo municipio ; 

Em a mesma data, o cidadão Vigilato Ferreira Rios, para seu supplente ; 

Em a mesma data, o cidadão Antonio Luiz de Figueiredo, para o de Santa Cruz das Aguas 
Claras, do mesmo municipio ; 

Em a mesma data, o cidadão João Luiz da Silva Floripes, para seu supplente ; 

Em a mesma data, o cidadão Anicesio Luiz Ribeiro de Oliveira, para o da Cachoeira dos 
Amorins, do mesmo municipio ; 

Em a mesma data, o cidadão Jacintho Nogueira Penido, para seu supplente. 

Em a mesma data, 0 cidadão Lucas Ribeiro da Silva, para supplente do do Rio Manso, do 


mesmo municipio ; ' 
Em a mesma data, o cidadão Vicente de Paula Ferreira, para o da Cochoeira dos Artunes, 


do mesmo municipio ; 

Em a mesma data, o cidadão José Dornas da Silva, para seu supplente ; 

Em mesma data, o padre Eusebio Nogueira Penido, para o de Itatiayussu, do mesmo 
municipio ; 

Em a mesma data, o padre Domingos Gomes Carmo, para O do; Porto Alegre, do mesmo 
municipio ; 

Em a mesma data, o cidadão João Militão da Costa e Silva, para seu supplente ; 

Em a mesma data, O cidadão José Augusto Teixeira de Souza, para 0 de Campo dos Gue- 
des, do mesmo municipio do [Bomfim ; . 

Em data de 16 do mesmo mez, o cidadão Raphael Barleto para o de Santa Rita da 


Extrema, municipio de Jaguary; 
Em a mesma data, o padre José Ignacio de Souza) Bittencourt, para, o da cidade do 


Rio Preto; 

Em data de 21 do mesmo mez, 0 cidadão Antonio Candido Villaça, para O do Papagaio, mu 
nicipio do Pitanguy ; 

Em a mesma data, o cidadão João Barbosa Filho, para o de Onça do Pitanguy, do mesmo 
municipio ; . 

Em data de 22 do mesmo mez, o padre Carlos Alves Passos, para supplente do de 
Sant'Anna de Contendas, municipio de Montes Claros ; 

Em a mesma data, o cidadão Josino do Nascimento e Silva, para o da cidade de Tiradentes ; 

Em a mesma data, o cidadão Raymundo Velloso, para seu supplente ; 

Em data de 26 do mesmo mez, o cidadão Vicente de Paula Reis, para O de Roças Novas, 


municipio de Caethé ; 
Em a mesma data, o cidadão Affonso de Sa, para o da cidade de S. Paulo do Muriahé ; 


Em a mesma data. O cidadão Jeronymo de Salles Pereira, para o da Penha, municipio de 
S. João Baptista ; , 

Em a mesma data, o cidadão Felicissimo José da Cunha, para O de Matto Dentro, muni- 
- cipio de Itabira ; 

Em data de 3 de dezembro seguinte, o cidadão Firmino José de Paulo, para o da povoa- 
ção de Vãu, municipio da Diamantina; 
ftaj ME data de 6 do mesmo mez, o conego Augusto Leão Quartim, para O da cidade de 

uká ; 
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Em data de 7 do mesmo mez, o cidadio José Carlos de Paiva, para o da Abbadia do Bom 
Successo, municipio de Monte Alegre ; t 

Em data de 12 do mesmo mez, o cidadão João Carneiro de Miranda, para o da povoação da 
Ponte Nova, muuicipio de Santa Barbara ; 

Em data de 15 do mesmo mez, o cidadão José Lopes de Assis, pira o das Dores, municipio de 
Queluz ; 

Em data de 16 do mesmo mez, o dr. Joaquim Antonio Dutra, para o da Piedade, municipio 
da Leopoldina ; : 

Em a mesma data, o ciladio Antonio Alvares Ferreira Quintão Junior, para o de Santo 
Antonio do Rio Abaixo, municipio da Conceição ; 

Em a mesma data, o ciladão Ubaldino Procopio de Alvarenga Mafra, para seu supplente ; 

Em data de 20 do mesmo mez, o cidadão Joko Barbosa de Oliveira, para o de E. Santo dos | 
Coqueiros, municipió de Dores da Boa Esperança ; ! 

Em data de 21 da mesmo mez, o ciladão dr. Juvenal Augusto de Salles, para o da cidade do | 
Rio Preto ; 

Em a mesma data, o padre Francisco Fabiano de Assis Caixeta, para seu supplente ; 

Em data de 20 do mesmo ez, o cidadão Manoel Vieira Horta, para o do Corrego, mnnicipio 
da Conceição ; 

Em a mesma data, o cidadão Joaquim Pereira Lima, para o de Paraúna, do mesmo muni- | 
cipio ; 

Em a mesma data, o cidadão Joaquim José de Moraes, para seu supplente ; 

Em a mesma data, o cidalão Fernando Octavio da Silva Xavier, para o da cidade do 
Pará ; 

Em data de 30 do mesmo mez, o cidadão José Ferreira da Silva Campos, para o da cidade de. 
Sete Lagôas ; , 

Em a mesma data, o cidadão Antonio Antero de Avellar Anlrade, para seu supplente; 

Em a mesma data, o cidadão Virgilio Pacheco Ferreira Lessa, para o da Ginêta do Barreiro, 
municipio de Sete Lagôas ; 

Em a mesma data, o cidadão Francisco Alves de Freitas, para seu supplente ; 

Em a mesma data, o cidadão Sabino Alves da Fonseca para supplente do de Pedras, do | 
mesmo municipio ; . ; 

Em data de 3de janeiro do corrente anno, o cidadão +ristiles de Paula Ferreira, para 
o de Villa Nova de Lima ; : 

Em data de 4 do mesmo mez, o cidadão Antonio Philintho de Araujo, para o de D. Isabel, 
municipio da Diamantina ; 

Em a mesma data, o cidadão João Ferreira Soares, para seu supplente ; 

Em data de 5 do mesmo mez, o cidadão Saturnino Nunes de Oliveira, para o de S, Bartho- 
lemeu, municipio de Ouro Preto; 

Em a mesma data, o cidadão Joaquim Affonso Baeta Neves, para o da Soledade, do mesmo 
municipio ; Sds 

Em data de 10 do mesmo mez. o padre Miguel Kerdole Dias Maciel, para o de S. Gothardo, 
municipio do Carmo do Paranahyba ; , 

Em data de 12 do mesmo mez, o cidadão Manoel Custodio da Fonseca, para ode Dores da 
Victoria, municipio do Muriahé ; “1 

Em data de 13 do mesmo mez, o cidadão Francisco Rodrigues Milagres, para o do Lamim, 
municipio de Queluz ; Ê 

Em a mesma data, o cidadão Lucindo José de Araujo, para seu supplente ; y | 

“Em data de 16 do mesme mez, o cidadão José Ferreira de Carvalho, para o da cidade a 
de Prados; | 
"Em a mesma data, o padre Gyrillo de Paula Freitas, para o de Malacaxeta, municipio de. 

Theophilo Ottoni; 


Em data de 23 do mesmo mez, o cidadão Franciseo Alves da Silva, para o do Carmo, mu- 
nicipio da Itabira ; Ea 


Ro 1.2 


XVIII 


Em a mesma data, o cidadão Mariano Brandão de Mello, para seu supplente ; 

Em dada de 25 do mesmo mez, o cidadão Salvador Flooy para o do Bom Retiro, municipio 
de Cambuhy ; 

Em data de 26 do mesmo mez, o padre Theophilo Claudino dos Santos para o de S. Do- 
mingos, municipio de Marianna. 


Exonerações 


Foram exonerados os seguintes delegados litterarios : 


Em data de 15 de setembro ultimo, o de S. Francisco das Chagas, municipio de S. Fran- 
cisco, cidadão Horacio Augusto de Araujo; 

Em a mesma data, o de Contendas, municipio de Montes Claros, cidadão João Evangelista 
de Souza, a pedido; 

- Em a mesma data, o da Volta Grande, municipio de S. Gonçalo do Sapucahy, cidadão 

3 0séF rancisco de Almeida ; 

Em data de 19 do mesmo mez, o de Bom Jesus do Amparo, municipio de Santa Bar- 
bara, cidadão Antonio Teixeira Deus, à pedido ; 

Em data de 11 de outubro seguinte, o da. Barra, municipio do Muriahé, cidadão Francisco 
Rodrigues Franco, a pedido ; 

Em data de 15 do mesmo mez, o da cidado de Pouzo Alegre, cidadão Alberto da Silveira 
Braga, a pedido ; 

Em data de 8 de novembro seguinte, o da cidade de Sete Lagõas, cidadão Joaquim Can- 
dido de Andrade, a pedido ; 

Em a mesma data, o de Roças Novas, municipio de Caethé, cidadão José Maria Pereira 
de Mello Junior, a pedido ; 

Em a mesma data, o de Soledade, municipio de Ouro Preto, cidadão Felismino Pereira 
Brandão, a pedido; 

Em data de 16 do mesmo mez, o da cidade do Rio Branco, cidadão Francisco da Silva 
Araujo, a pedido; 

Em data de 18 do mesmo mez, o supplente do da Itaverava, municipio de Queluz, ci- 
dadão Vicente da Costa Carvalho, a pedido ; 

Em data. de 22 do mesmo mez, o supplente do de Espirito Santo dos Coqueiros, municipio 
de Dôres da Bôa Esperança, cidadão Francisco antonio Vilella, a pedido; 

Em data de 1.º de dezembro seguinte, o da cidade de Uberaba, cidadão Athanasio Saltão 
a pedido ; 

Em data de 7 do mesmo mez, o da Abbadia. de Bom Successo, municipio de Montes Claros, 
cidadão Belchior Bradamante de Toledo ; 

Em data de 13 do mesmo mez, ode S. João da Chapala, municipio de Diamantina, cida- 
dão Antonio Joaquim da Fonseca, a pedido ; 

Em data de 29 do mesmo mez, o do Cercado, municipio de Santa Luzia, cidadão Joaquim 
Venancio Rosa, a pedido ; 

Em data de 2 de janeiro do corrente anno, O de S. Bártholomeu, municipio de Ouro Preto, 
cidadão Domingos Francisco Fortes, à pedido ; 

Em data de 4 do mesmo mez, o da povoação de D. Izabel, municipio de Diamantina, ci- 
dadão Ignacio José Justino Braga ; 

Em data de l0 ds mesmo mez, O de S. Gothardo, municipio do Carmo do Paranahyba, 
cidadão Theophilo Augusto de Araujo, à pedido ; 

Em data de 11 do mesmo mez, o de Remedios, municipio de Barbacena, cidadão Aprigio 
Pinto de Andrade, a pedido ; 

Em data de 14 do mesmo mez,o de S. Sebastião, do mesmo municipio, cidadão Rufino 
José Ferreira, a pedido ; 

Em data de 16 do mesmo mez, O de Malacaxeta, municipio de Theophilo Ottoni, ci- 
dadão Horacio Antunes de Oliveira, a pedido ; 

Em data de 17 do mesmo mez, o de Burity, municipio de Sete Lagôas, cidadão Joaquim 
Teixeira de Queiroz, a pedido ; 
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Em data de 19 do mesmo mez, o de Douradinho, municipio de Santo Antonio do Machado, 
cidadão Antonio Augusto Pereira, a pedido ; 
Em data de 21 do mesmo mez, o do Sapé, municipio de Ubá, dr. Josê Ribeiro Coelho Ju 
nior, à pedido ; 
Em data de 26 do mesmo mez, o de S. Lomingos, municipio de Marianna, cidadão João 
de Oliveira e Souza. 


Actos diversos 


Por acto de 15 de julho ultimo, foi declarada vaga a cadeira do sexo masculino da cidade de 
Carmo de Paranabyba ; 

Por acto de 19 do mesmo mez, foi declarada de ensino elementar a cadeira de instruceção pri- 
maria da Serra do Cainapuan, municipio de Entre-Rios. 

Por acto da mesma data, foi declarada de ensino elementar a cadeira de S. Quiteria, doi mes- 
mo municipio; 

Por acto de 23 do mesmo mez, foi declarada vaga a do Espirito Santo do Itapecerica, munici- 
pio de Iapecerica ; 

Por acto da mesma data, foi mantido o de 9 de janeiro do mesmo anno, pelo qual foi nomea- 
da professora da cadeira de S. Domingos do Prata a normalista d. Joanna Ventura Fortuna ; 

Por acto de 27 do mesmo mez, foi concedida ao professor da Escola Normal de S. João d'El 
Rey, Carlos Sanzio de Avellar Brotero, liceny: para leccionar particularmente ; 

Por acto de 29 do mesmo mez, foi reprenendida a professora de Carmo da Itabira, municipio 
da Itabira, d. Amelia Procopio Gonçalves de Godoy, visto ter infligido castigos corporaes em seus 
alumnos ; 

Por acto de 3 de agosto do mesmo anno, fui declarada vaga a cadeira da Capella Nova do 
Desterro, municipio de Entre, Rios; 

Por acto de 5 do mesmo mez, foi suspenso o ensino na cadeira do sexo feminino de Caranda- 
hy, municipio de Barbacena, por falta de frequencia legal, sendo na mesma data designada à 
professora respectiva, d. Maria Augusta dos Reis, a de S. Amaro, municipio de Queluz, para seu 
exercicio ; 

Por acto de 6 do mesmo mez, foi declarada de ensino elementar a cadeira de Vazes, munici- 
pio da Conceição do Serro ; 

Por acto de 8 do mesmo mez, foi restaurado o ensino na cadeira de Dôres do Campo Formoso, 
municipio de Uberaba ; 

Por acto da mesma data, foi designada à ex-adjunta da aula pratica da Escola Normal da 
Capital, d. Generosa Augusta Ferreira, a 1.º cadeira do sexo masculino da Capital ; 

Por acto de 12 do mesmu mez, foi designada a cadeira do Patrocinio, munic'pio de S. 
Miguel de Guanhães, para nella ter exercicio o professor em disponibilidade da de Veredinha, 
municipio de Minas Novas, cidadão Hygino Miguel Godinho ; 

Por acto da mesma data, foi suspenso o ensino na cadeira de Veredinha, municipio do Minas 
Novas, por falta de frequencia legal de alumnos ; 

Por acto de 17 do mesmo mez, fci declarada vaga a cadeira do Patrocinio, municipio de 
Muriahé ; 

Por acto de 25 do mesmo mez, foi declarada vaga a do sexo masculino da cidade de Monte 
Alegre ; 

Por acto da mesma data, foi designada ao professor em disponibilidade da cadeira nocturna 
da cidade de Paracatu, cidadão Manoel Gaya, a de Monte Alegre, para seu exercicio ; 

Por acto de 9 de setembro seguinte, foi nomeado director da Escola Normal de S. Jjão d'El- 
Rey, o cidadão Sebastião Sette Rodrigues Camara ; 

Por acto da mesma data foi exonerado, a pedido, o padre João Pereira Pimentel do empre- 
go de director da mesma Escola ; 

Por acto de 15 do mesmo mez, foi restaurado o ensino na cadeira do sexo feminino de Volta 
Crande, municipio de S. Gonçalo do Sapucaby ; 

Por acto de 17 do mesmo mez, foi exonerado, a pedido, o cidadão Francisco Antunes de Si- 
queira do emprego de director da Escola Normal de Sabará ; 
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Por acto de 26 do mesmo mesmo mez, foi designada ao professor da cadeira em dispontbili- 
dade do Patrocinio, municipio de Murihhé, cidadão Custodio Augusto de Assis, a de Carandahy, 
municipio de Barbacena, para seu exercicio; 

Por acto de 30 do mesmo mez, foi declarada vaga a cadeira do sexo feminino de Campestre, 
municipio de Caldas : 

Por acto de 14 de outubro seguinte, foi declarada vaga à da cidade da Leopoldina ; 

Por acto de 15 do mesmo mez, foi restaurado o ensino na de Tres Barras, municipio do 


Serro ; 
Por acto de 31 do mesmo mez, foi declarada vaga a 1.º do sexo feminino da cidade de Minas 


Novas ; 
Por acto de 3 de novembro seguinte, foi declarada vaga à do sexo feminino de S. Quiteria, 


municipio de Sabará ; 
Por acto da mesma. data, à do sexo masculino do Esmeril, municipio do Serro ; 
Por acto da 8 do mesmo mez, a de S. Manoel ; . 
Por acto de 16 do mesmo mez, foi supprimida a nocturna da cidade de Piumhy ; 
Por acto de 5 de dezembro seguinte, foi declarada vaga a do Patrocinio, municipio de 


Guanhães. 


QUINTA SECÇÃO 


Pessoal 


Pelo acto de 1.º de setembro do anno proximo passado ficou a secção composta do seguinte 
pessoal : 


. 


Chefe, Herculano Pinheiro de Ulhõa Cintra ; 
1.º official, Americo Augusto Leonidio Pinto ; 
2.º ditos, Custodio Vieira de Brito e Adolpho Julio Tymburibá ; 


Amanuenses, Julio de Salles, Carios Goyano e Theophilo Nunes Cardoso de Rezende. 


Tendo sido designado para servir interinamente de official de gabinete o 1.º oficial Americo 
Augusto Leonidio Pinto, acha-se nesta secção o 1.º official da 3.º Francisco Bhering. 


Designado para auxiliar os trabalhos da Secretaria das Finanças por acto de 20 de outubro 
do anno passado, o chefe de secção seguiu para essa repartição na mesma data e alli permane- 
ceu até :3! de dezembro, data em que, terminou a sua commissão, Reassumiu o exercicio nesta 
secretaria a & de janeiro. 


O 2." official Adolpho Julio Tyrmburibá poucos dias teve de exercicio nesta secção : foi desi- 
gnado para auxiliar » serviço da 4.“ e nella continúa & trabalhar. 


Em 20 de outubro o 2,º oflicial Custodio Vieira de Brito foi designalo para auxiliar os tra- 
balhos da secretaria das Finanças, onde contintia em exercicio, tendo gosado de oito dias de li- 
cença sem vencimentos. 


A 3 de novembro o amanuense Carlos Rodrigues de Moraes Goyano obteve G0 dias de licença 
para tratar de satide, e mais 60 sam vencimentos a. 9 de janeiro. Começou a gosar da primeira 
licença à 5 de novembro e ainda não reassumiu o exercicio. 


O amanuense Theophilo Nunes Cardoso de Rezende acha-se em commissão na secretaria das 
Finanças desde de 18 de janeiro proximo findo, data em que foi designado para auxiliar os re- 
spectivos trabalhos. 


Actualmente esta. secção funeciona com tres empregados : o chefe, o 1.º official da 2.º e um 
amanuense. 
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| Attribuições 


Pelo regulamento da Secretaria do Interior, art. 5.º, 85 à esta suição incuumb: a estatistica 


do Estao em tolos os seus dillerentes ramos « 
o decreto n. :%) de ::) de março de 13), exp! litos para s2- 
o foran alopisa ls. 


geral to s2vviço. Não ha para este oitras inatru- 

c40es além das que baixaram com 

rem excuutatos pela extincta repartição de estatistica, à cuji orsaniza ã 
as sete empregados pelo regulamento dt sosrotaria, e nunca 


Ten lo porém a secção apen 
tunccionando sinão com dois ou tres não pollo executar os serviços mo:icionados nis referidas 


instrucções. 
ruconhecila a ingossibilidido da execucão de tres serviços, dispono a secção de um nm- 
nente pequeno lo empregados; pram de proftrenciy desigutlos empros ulos desta 


auxiliem as outras, já para commissões na secretaria das Pimiunças. 
m vespoito no processo do registro civil 


mero relatival 
sucção já para 

Para esta secção foram passados os serviços que dizo 
e do casamento, que pertencem à 2.º secção, visto não teram epigrapho propeia cm nem Gás 
que à 5.º sceção inctumbe somento colher 03 mappas relativos nos tres factos do 
sore o modo de confuccional.os, de molo eus post coniresr O 
ubiccto da estatistica, 


outras, sendo 
registro evil e dar instrucções 
o desses factos ocorridos em uma localidade, o que propriamente é 


nume: 
applicada ao registro civil. 

xão Jem: rarei como providencia altinente a regulariza as funeções desta seução o augmento 
do numero de empregilos, porque ness» caso seriam tivados de outras secções tambem sobre- 


carregadas de serviços qre, por Sua natureza, devem ser feitos diaramente. 


| Nesta cireun-siancia tem justifieativa 0 facto de terem silo tirados do pre'crensia da Bs 
: crão empregados para diversas cominissões nesta secrebuir e na das Finanças, 


A ser impossivel o augmento do pessoal da secção, lambro-vos a necessidalo de propm a 


r forma das instrucções, adepiando-as n ser executadas polo actual numero de empregulos, isto 
ne incluíndo nas que forem confeccionados, dentre os numerosos ramos de estatis- 


é, escolhend 
aqueltes que forem reonta los mais necessarios à alministraçã lo Ese 


tica incluidos nas antigas, 
tado, é deixando de parte os de interesses secundario. 
Pelos motivos que acabo de expor, tem a sucção se limitado, desde à revema 
ao expediente do registro civil que, pertence a 2.º secyão, € à colbacion ur es imappas dos nasci- 
mentos, casamentos e obitos octorrblos no anno de 1302, para, depois do fazer a “apuração, re- 
mettel-os à ilirectoria geral de estatistica. 
O registro c o casamento civil, que regeu-se pelos decretos n. 9289 de7 le março de 1885, 6 
É n. 181 de + de janeiro de 1890 não trazem granie aumento nos trabalho: da socretaria, por- 
que, estanloa cargo do poler jtudiciario a interpretação dos mesmos decretos, a elle empate re- 
solver as consuitas que [vequentemants fazem 03 ju 


Aquelles funceionarios, ou p-rque igrorem que a 
lação do registre casamento eivil, ou porque não 


auctocidades juwliciarias Lcaes, tem-n'as dirigido q 


das secretarias 


zes de paz e os respectivos escrivites. 
administração do Estado não tem come 


petencia para resolver duvidas sobre a legis 
tenham sclucio das consultas qne firem às 
esta secretaria. 
A alguns juizes € escrivites 
l solver duvidas suscitadas sobre 
trata de questões já resolvidas polo governo federal; 
as, mas de aceordo com a doutrina dos diversos avisos CXp2 
antiga secretaria do governo havia tomado apontamento. 
terior é apenas intermediarir do governo fe leral, e por esse 


de paz tem o governo decln prado a sua incompatencia para re- 
a3 leis por que se regam taes ramos de serviço. quando não so 
a outros juizes tem o governo respondido 


as consult lidos pelo mesmo governo 


federal, dos quaes a 3.º secção da 

Nesto serviço a secretaria do In 
motivo é diminuto o experiente que tem te dar 

Quanto aos mappas do registro civil, que constitt 
viço desta secção, tem sido r=cebidos aqui, até hoje, os da 
1892, faltando os de 203 districtos. 

Em fis de dozombro do anno proximo 
atistica Francisco Leto Alves Barbosa, aim do receber e 
ento da população do Estado, os quiaes se acham ar- 


“lhe a secção. 
tm propriamente um dos rimos de ser” 
=92 districtos, velativos ao anno de 


passulo esteve nesta capital o 2.º oflicial da directo: 
via geral de est fazer rometter para 
anuella repartição os boletins do vecenseam 


chivialos no predio onde funecionava à extincta comissão de estatistica. 
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Esses boletins foram entregues ao referido 2.º offcial da estatisticr, mediante recibo que se 
acha archivado nesta secção. 

Naquelle predio existem air 'a papais, cuja remoçio para o archivo desta secretaria paie o 
delegado do Thes. uro Federal, com insistencia, por ter necessida le dos commoios por elies oceu- 
pados para a caixa economica lede?al. 

Concluindo esta ligeira exposição do que oecorre sobre o serviço cargo da 5.º secção, ainda 
uma vez vos lembro a qecessidade de ser limitada sos ramos strictamente necessarios à mdimi- 
nistração do Estado, a estatistica creada em virtude da reforma das secretarias, não só porque 
apenas sete empregados de que se ompie à secção não pollerão tratar regularmente daquelle 
serviço em todos os seus diferentes ramos, como recommenda v regulamento da secretaria, ma, 
tambem pela dificul Inde do sc obterem dailos exactos sobre tolos esses ramos da estatisticas 
ujo verdadeiro fim é infelizmente mal intorpetrarlo pela maior parto da popula do que, em 
vez de esperar Kencíicios resultantes do conhecimonto do estado, verbi grata va industria, julga 
que desse conhecimento só lhe advirão onus por prte do governo o recusa-so à fornecer às 
pessaas encarregadas da cstalistica os dar'os exigi'os por ellas, baseando a recusa cm puerilida- 
des que só a instruccão poderá fuzer desipparecer. 

O resultado do recenseamento da poptlação do Estado a que se preceleu em 1890 prova a 
minha asserção. 

Esse resultado obtido pela extincta repartição de estatistica, longe de ser a expressão da ver- 
dade, denota a má vontade da maior parte da população para a estatistica, cuja utilidade a falta 
de insteneção ainda. não permittiu-lhe comprehender. 


São estas as infornna des que submatto à alta apreciação de v. exe? sentindo 
que não sejam tão completas como seria para desejar, o que aliis se expli:a pelo 


grande accumelo de servicos que correm pela repartição à meu cargo, sendo tunhem 
esta à vazio expliuiva de não ter cu podido oferecer planos para o melhoramento de R 
muitos desses serviços. 

A tudo, porém, suppriri o conhecimento e experiencia que lem v. exo,º dos pu- 


blicos negocios, 


Se:retaria do Interior, 7 de março de 1893 
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Seerelania do Tribunal da Relação em Ouro Proto, 3 de janeiro do 1893 


Vim. e Eum, Sr. 


+ 


Em virtude do art. 193, $ 4.º da lei n. 18 de 28 de novembro de 1891, tenho a honra de 
apresentar a v. exc. o relatorio dos trabalhos deste Tribunal, durante o anno de 1892. 


PESSOAL 


Do 1.º de janeiro a 31 de dezembro o Tribunal funccionou regularmente com os desembar- 
gadores João Braulio Moinhos de Vilhena, reeleito presidente a 8 de janeiro, Adolpho Augusto 
Olyntho, reeleito vice-presidente, na mesma data, José Joaquim Fernandes Torres, Antonio Luiz 
Ferreira, Tinôco, João Emilio de Rezende Costa, Caetano Augusto da Gama Cerqueira, Theophilo 
Pereira da Silva, Francisco de Panla: Prestes Pimentel e José Antonio Saraiva Sobrinho, designa- 


do procurador geral do Estado a 8 do referido mez. 


SESSÕES DO TRIBUNAL 


Celebraram-se 86 ordinarias e 4 extraordinarias. 


TRIBUNAL ESPECIAL 


Fazem parte deste Tribunal os desembargadores Adolpho Augusto Olyntho, Antonio Luiz 
Ferreira, Tinôco e João Emilio de Rezende Costa, 


COMMISSÕES 


A comimissão eleita para organização do regimento da secretaria do Tribunal, composta dos 
desembargadores João Braulio Moinhos de Vilhena, Adolpho Augusto Olyntho e Antonio Luiz 
kerreira Tinôco, apresentou na sessão de 8 de janeiro o projecto do referido regimento, o qual foi 
approvado e posto immediatamente em execução. 

No. mesma sessão foi apresentada pela respectiva commissão e approvada pelo Tribunal 
à tabela das substituiçõ.s dos desembargadores pelos juizes de ldireito das comarcas de mais 
facil communicação, assim disposta ; 


Ed 


1º juiz de direito da comarca da Capital. 

24 » » » » » » Marianna. 

32 » » » » » «» Queluz. 

4a» o» » » » » Sabará. 

5a » » » » » » Barbacena. 

61 » » » » » »  Palmyra. 

Ta o » o » » » » » Juiz de Fóra. 
81 » » » » » » Tiradentes. 

9a » » » » » » Rio das Mortes. 
Io » » » » » » Rio Novo. 


“ 


MOVIMENTO DE FEITOS 


Foram apresentados : 
Conflictos de jurisdieção.......siccceeecerercerarereeeedo 


Recursos CPÍMES.....cccccesceceraraaros PERENE ads tnantdidas TIO 


Appellações crimes.......cccccscererrermerenoo PARRA 


Appellações civeis.....ccccc... PR RR RAR RR 


Aguravos de instrumento.......cecicesertertereeees eat 


Aggravos de petição... ....cererecrerterreeento RR 
Cartas testemunhaveis.......... DS RE PR 


Prorogação de prazo para inventario.........cce.. Re 


Remoção de juiz de direito........ccecseseereeos Gana 


Petições de habeas corpus... cerecceemecernsaerenenaso PR 


Foram distribuidos : 


Recursos Crimes. ....ccecrertererererce cr renennaceresrado 


Appellações crimes... ....cceerererereemeererrereneemeneso 


Vindas do antigo tribunal......c.cccceseseeserecernennenerens 70 


Appellações civeis......cceeesrecereeerecenertenenemeneero 


Vindas do antigo tribunal......ccccccceresseereerenenaso 
Aggravos de instrumento.......ccercereecantereneneneero 
Ageravos de petição... .......... E nibarara foras aaa 6 caia 


Cartas testemunha veis... ...c...... E TIdo é E DATAS aa 


Remoção de juiz de direito............. PRA and 


Conflictos de jurisdieção............. PRA RR see ias 


Foram julgados : 
Recursos CLÍMES...cccercercenecerercanarc re reranto Aa ap 
Appellações crimes.......ccreeseceerernena nene rareraero 


Appellações Civeis.....cerecenerererrerrenerrraeenenecer 
Aggravos de instrumento..... PORRA RO Desa tuaça 


Agsravos de petição. ......... CA aaa ca  eieadE aa e jeva das 


Reducções de penas........ccecoos e Sed ela ie MORE SS SD na 
Cartas testemunhaveis.......cc. se. ST ara dai a RN 


Conflictos de jurisdicção...... Ea fi anus peca aa Fies 
Petições de habeas-corpus..... RR RR RR ipi s 
Prorogação de praso para inventario........eteeeeeeeo prat 


Autos de manifesta contradieção.......... gia ais entidade 
Revistas... .ccccrceccecerrarrerna ara rrrcananado RR 
Embargos à accordams......ccererereenenreanrenereenaso 


Embargos infringentes......ececeecerrenenennenenteemene 


Accordams em diligancias civeis........ a DAS rs Ra ária 


enter E 
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CEMPERT 
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AUTOS JULGADOS PELO PRESIDENTE 


Recursc de multa de jurados. .........cccccestssesessseststea l 


CONCURSO PARA JUIZ DE DIREITO 


Para o preenchimento da vaga da comarca de Callas, sômento se inscreveu 0 bacharal An- 
tonio Arnaldo de Oliveira, que foi approvado plenamente. 


EXAME DE SUFFICIENCIA PARA ADVOGADO 


Requereu *% prestou cxamc, perante o Tribunal, o cidadão Carlos Lucio Cartex, que foi 
plenamente approvado. 


JURAMENTO E POSSE 
Durante o anno findo, prestaram juramento e tomaram posse os juizes de direito das co- 
marcas abaixo relacionadas: 
Marianna 
Bacharel Francisco de Paula Fernandes Rabello. 
Olivei ra 

Bacharel João Pereira da Silva Continentino. 

Caldas 
Bacharel Antonio Arnaldo de Oliveira. 


Santa Luzia do Rio das Velhas 
Bacharel Pedro Baptista de Azevedo Vianna. 
Piranga 
Bacharel Manoel José de Castro Monteiro de Barros. 
Caeté 
Bacharel Arthur Ribeiro de Oliveira. 
Fructal 
Bacharel Pacifico Gomes de Oliveira Lima, 
8%. João PEl-Rey 
Bacharel Francisco de Paula Ferreira e Costa. 
Prados 
Bacharel Francisco de Assis Barcellos Corrêa. 
Itajubá 
Bacharel José Manoel Pereira, Cabral. 
S. (João Nepomuceno 
Bacharel Antonio Raymundo Tavares Belfort. 
Barbacena 
Bacharel Francisco Julio da Veiga. . 


«Juiz de Fóra 


Bacharel Felitiano Augusto de Oliveira Penna. 


. onita 


= 0— 
Christina 


Bacharel Aureliano Moreira de Magalhães. 

Queluz 
Bacharel Washington Rodrigues Pereira. 

Bocayuva 
Bacharel Dario Augusto Ferreira da Silva. 
&. Domingos do Prata 
Bacharel Antonio Serapião de Carvalho. 
Sete Lagõas 

Bacharel Manoel Monteiro Chassin Drummond. 

Serro 
Bacharel Antonio Rodrigues Coelho Junior. 

S. Paulo do Muriahé 

Bacharel Braz Bernardino Loureiro Tavares. 

Viçosa 
Bacharel João Olavo Eloy de Andrade. 

EBambuhy 

Bacharel Camillo Soares de Moura Filho. 

Varginha 
Bacharel Francisco Carneiro Ribeiro da Luz. ' 

Ubá 


Bacharel Angelo Vieira Martins. 
Turvo 
Bacharel Isidro Pereira de Azevedo. 


S. José do Paraizo 


Bacharel Francisco Alvaro Boeno de Paivia 
Í E Pitanguy 
Bacharel José Gonçalves de Souza. 

Ayuruoca 
Bacharel José Pereira dos Santos. 

S. Miguel de Guanhães 

Bacharel Virgilio Moretzsohn. 

Campanha 
Bacharel João Gonçalves Gomes deJSouza. 

Itabira 

Bacharel Francisco José Alves de Albuquerque. 


Cambuhy 
Bacharel José Moreira Brandão Castello Branco Filho. 
; Tiradentes 


Bacharel Edmundo Lins. 
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a 
: Rio Novo 
Bacharel Eugenio de Paula Ferreira 


Ponte Nova 
" Bacharel José Fernandes Torres, 


Sabará 

Bacharel Francisco de Paula Cordeiro de Negreiros Lobato. 

Entre Rios 
Bacharel Manoel de Magalhães Gomes. 

Itapecerica 
Bacharel José Affonso Lamonier Junior, 

Rio Pardo 
Bacharel Elyseu Guilherme Christiano. 


Dôóres da Bia Esperança 
Bacharel João Baptista Raballo de Campos. 


Jacuhy 
Bacharel Martiniano Antonio de Barros. 


Rio Preto 
Bacharel Gastão da Cunha. 


S. Sebastião do Paraizo 
Bacharel Claudio Herculano Duarte. 


8. Ri'a de Cassia 
Bacharel Christiano Pereira Brazil. 


Muzambinho 
Bacharel Evaristo Norberto Duarte. 


S. Rita do Sapucahy 
Bacharel João Capistrano Ribeiro de Alckmin. 


S. Gonçalo do Sapucahy 
Bacharel José Francisco de Araujo Macedo. 


Santa Barbara 
Bacharel Emiliano Pires de Amorim. 


Alfenas 
Bacharel João Vieira da Cunha. 
Inhaúma 


Bacharel Antonio Carlos da Costa Medeiros. 


Peçanha 
Bacharel Edgardo Carlos da Cunha Pereira. 


Bomfim 
Bacharel Manoel Pereira Teixeira. 


Leopoldina 
Bacharel Manoel Simões de Souza Pinto. 


Palmas 
Bacharel Theophilo Tavares Paes. 


. 


» 


ESQ 


Prata 
Bacharel Reinaldo Gomes de Oliveira. 


8. Antonio do Machado 
Bacharel José Francisco do Rego Cavalcante. 
Montes Claros 
Bacharel Alfredo Abdon de Loyola, 
Caratinga 
Bacharel José Joaquim da Fonseca de Albuquerque. 
Ouro Fino 
Bacharel Alfredo Pinto Vieira de Mello, 
Alto Rio Doce 
Bacharel Jayme de Siqueira Castro. 
Rio Claro 
Bacharel Francisco de Barros Lima Monte Raso. 
Alvinopolis 
Bacharel Manoel José Moreira dos Santos. 
Manhuassú 
Pacharel Luiz Christiano de Castro. 
Cataguazes 
Bacharel José Maria de Campos vordeiro. 
RAraguary 
Bacharel Antonio da Trindade Antunes Meiras 
Ferros 
Bacharel João Baptista de Carvalho Drummond. 
Minas Novas 
Bacharel Antonio Ribeiro Pacheco d'Avila. 
Diamantina 


Bacharel Antonio Augusto Velloso. 
Abaeté 


Bacharel Jacintho Alvares da Silva Cam pos. 
Ss. João Baptista 
Bacharel Antonio Augusto dos Reis Serapião. 
Pará 
Bacharel Aristides Godofredo Caldeira. 
Passos 
Bacharel Saturnino Amancio da Silveira. 
Lima Duarte 
Bacharel Francisco Xavier Rodrigues Campello. 
Tres Pontas 


Bacharel Arthur Ferreira Brandão. 


—9— 


Baepend + 
Bacharel Josino de Alcantara Aranjo. 
Palmyra 
Bacharel Felippe Gabriel de Castro Vasconcellos. 
Pouso Alegre 
Bacharel Nicolâu Antonio de Barros. | 
Pomba 
Bacharel Antonio Filemon Goncalves Torres. 
Arassuahy 
Bacharel Olyntho Augusto Ribeiro. 
Rio Pardo 
Bach-rel Belizario da Silva Suntiago. 
Piumby 
Bacharel Claudio Jeronymo Stockler de Lima. 
Salinas 
Bacharel Francisco Baptistaçde Assis Freitas 


Curvello 
Bacharel Amador Alves da Silva. 


Monte Alegre 
Bacharel Joaquim Galdino Gomes da Silva. 
Grão Mogol 
Bacharel Belizario da Cunha Mello. 
Dóres do Indaiá 
Bacharel José Jacintho de Azevedo Baêta.. 
Araxã 
Bacharel Aureliano de Oliveira Alzamora. 
Jacuhy 
Bacharel Epaminondas Bandeira de Mello, 
* Abre-Campo 
Bacharel Juaquim Theodoro Cisneiro de Albuquerque. 


SECRETARIA 


Os trabalhos importantes desta repartição creados pela recente reforma judiciaria, têm sido 
desempenhados com solicitude e intelligencia pelos seus funccionarios. 

Me parece que uma nova organização desta. secretaria com um Secretario, um 1º official é 
dois 2.º, com os vencimentos que actualmente percebem os empregados de iguaes cathegorias 
das demais repartições do Estado, seria um acto de justiça e igualdade na retribuição do serviço 
e nesse sentido peço a v. exc.º digne-se solicitar a attenção e acção do Poder Legislativo. 


CARTAS DE BACHAREIS 


Foram apresentadas e registradas : 


Pela faculdade de direito da cidade de 'S, Paulo, bachareis, Benjamin Guilherme de Macedo 
e Felix Generozo de Almeida e Silva. 
Pela faculdade do Recife, bacharel Adalberto Dias Ferraz da Luz, 


AIL—2, 


maniagos. nós 
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TITULOS DE NOMEAÇÃO DE JUIZES DE DIREITO É 
Apresentados e registrados.......... nais Cesesrsneres seres asecre raras 15 


ADVOGADOS 


Foram provisionados advogados não formados Para as comarcas abaixo relacionadas - 


0 Lavras 

Joaquim José da Silva Abobora,. 
Viçosa 
Joaquim Honorato dos Santos. 
Muriahó 
Horacio Catta Preta. 
Serro 
Dario Clementino da Silva, 
É Carangola 


Fulgino Antonio de Magalhães Portilho. 
Juiz de Fóra 
João Pedro Ribeiro Mendes. 
Queluz 
Francisco Nemesio Nery da Cunha, 
Peçanha 
Joaquim Theodoro Gomes Drumond. 


Pouso Alto 
Salviano de Oliveira Pinto Dias. 


Ouro Fino 
Julio Bueno Brandão. 


Lavras 
Candido Carlos Novaes. t 
Passos X 
Manoel Joaquim Bernardes. s 
4) : cd 
8. Scbastião do Paraiso j 
José Aureliano de Paiva Coutinho. | 
“$ Diamantina ; 
João Gualberto Pereira da Silva, ] a 
SOLICITADORES 2 

? . 

ú Concederem-se provisões de solicitadores para as comarcas seguintes: | 
Muriahóé É 
Feliciano Mariano dos Prazeres, É 
ny Cabo Verde 


Ernani Ornellas. 
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Rio Branco 
Joaquim Pereira de Mello. ; É 


Uberaba 


Desiderio Ferreira de Mello. 


Viçosa 


Antonio de Carvalho Bhering. 


Juiz de Fóra 
Affonso Henrique d'Assis Aguiar, 


Palma . 


Manoel José Vieira Pires, 


Ecopoldina 


Reinaldo Matolla de Miranda, 


«Juiz de Fóra 


Verissimo da Silva Passos. 


Jaguary 
Manoel Claudino da Silva. 


Cataguazes 
Benjamin Bonifacio de Souza Guerra. 


Cabo Verde 
| Antonio Josê Corrêa, 


Leopoldina 
| Lino Botelho Falcão. 
Ayuruoca E 
Alexandre Pinto de Souza. É 
Christina 
a Antonio Roque de Souza, Rodrigues. 


Santa Rita de Cassia 
Antonio Alves de Souza Paracatu. 


Itajubá . 
Manoel Francisco Pires da Cruz. Ea 
Jacuhy 
Vicente da Costa Valle. 
Piranga 
José Bonifacio d'Oliveira Fontoura. : É 
Christina Fa 


Martiniano de Salles Lima. 


Mar dº'EHespanha 
Manoel Salgado. 


Marianna x 

ARA 

Florencio Augusto da Silva. É 
Raymundo Nonato Ferreira da Silva. . 

Ignacio Antonio Vieira. 


— B-— 


ms 


&. Gonçalo do Sapucahy 


Olympio Olyntho de Paiva. 


Palmyra 
Januario Bittencourt. 


LICENÇAS 


Aos juizes de direito das comarcas : 


Rio das Velhas 
Bacharel Felippe Gabriel de Castro Vasconcellos, GO dias para tratar de saúde. 


Avuruoca 
Bacharel José Pereira dos Santos, Idem. 
Baependy 
Bacharel Josino Alcantara de Araujo, 60 dias para tratar de negocios. 
Alfenas 
Bacharel João Vieira da Cunha, 30 dias para tratar de saúde, 
Palma 
Bacharel Theophilo Tavares Paes, 60 dias para tratar de saúde. 
Varginha 
Bacharel Francisco Carneiro Ribeiro da Luz, 15 dias para tratar de negocios. 
Pouso Alto 
Bacharel Joaquim Bento Ribeiro da Luz, 60 dias para tratar de saúdo. 
Rom Successo 
Bacharel Damaso José dos Santos Brochado, Idem. 
Lima Duarte 
Bacharel Francisco Xavier Rodrigues Campello, 30 dias para tratar de saúde. 
Barbacena 
Bacharel Francisco Julio da Veiga, 15 dias para tratar de saúde. 
Bagagem 
Bacharel Elysio Guilherme Christiano 30 dias para tratar de negocios. 
Manhuassú 
Bacharel Luiz Christiano de Castro, 60 dias para. tratar de negocios. 
Santa Rita do Sapucabyv 
Bacharel João Capistrano Ribeiro d' Alckmin, 60 dias para tratar de saúde. 
Aos juizes substitutos das comarcas : 
Capital 
Bacharel Antonio Carlos Soares d' Albergaria, 30 dias para tratar de saúde. 


«Jacuhy 
Bacharel Antonio Pedro de Souza e Silva, 60 dias para tratar de negocios. 
«Jaguary 


Bacharel Victor Manocl de Souza Monteiro, 30 dias para tratar de saúde. 
Aos promotores de justiça das comarcas: 


a: 
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Tres Corações do Rio Verde 
Carlos Lucio Castul, 30 dias para tratar de negocios. 


'Ouro Fino 


Cyro Gonçalves, 15 dias para tratar de negocios. 

Aos amanuenses da secretaria do Tribunal: 

Benedicto Tiburcio de Souza, 30 dias para tratar de saúde. 

Emilio Mineiro, idem. 

Foram expedidas cartas de sentença crimes para cumprimento de penas, dos seguin- 
tes rêos : 


Pouso Alegre 


Luiz Pereira dos Reis. 
«Januaria 
Lucas Machado Velloso Caldas. 
Uberaba 
Ernesto Baptista de Castro. E 
Ouro Fino o 
João del-Mattos. 
Mandados para cumprimento de penas. E ú 
Rio Pardo | 


Manoel Rosa de Souza, 
Piumby É 


Antonio Camillo de Lellis. E 
«Juiz de Fóra 


Antonio Mendes Ferreira. 
Abaeté 
Felicissimo José Gonçalves. 


Leopoldina 
João Pulcino 


Santa Luzia do Rio das Velhas 

José da Silva .Netto. 

Grão-Mogol 
Eudoxio de Medeiros 

Sabará 

João Rodrigues. 

Ouro Fino 
Joaquim Moyzés da Silva. 

Montes Claros 


Nicolão Tolentino e Braz da Rocha Brandão. ] a 
Pomba 
Lucio Rodrigues de Mello, Pedro Tristão e José de Souza. 


Philadelphia 
Joaquim Tavaces, 
Mar dº Hespanha 


Francisco Ferreira Sol e José Pinto da Motta. 


me TÁ mm 
Pitanguy 

Silvestre Ferreira da Silva, 

Barbacena 
Carlos Candido de Oliveira. 

Bocayuva 
Cecilio da Luz. 

Itabira 

Benedicto de Oliveira e Silva, 

Leopoldina 


Manoel Celso Nogueira Penido e Mathias Machado. 
Santa Barbara 


José Mario da Conceição, 


Patrocinio 
Joaquim Monteiro Teixeira. 
, Machado 
Manoel Antonio Pereira. 
Diamantina 


Donato Bernardes Lima Junior. . 
Foram expedidos mandados executivos a favor dos seguintes réos : 


Rio Novo 
Joaquim Ferreira, 
Jaguary. 
antonio Coelho da Cunha. 
Além Parabyba 


Sabastião Florencio. 
Guanhães 


Zacheo Victorino da Silva Gualberto. 
Cataguazes 


Antonio Pinto de Lima. 
itabira 


Custodio Gabriel Martins Guanhães. 


Caratinga 
João pereira dos Santos Resende. 
| «Jaguary 
Josê Mendes Cardoso. 
Jacuhy 


Luiz Antonio dos Santos. 
Pouso Alto 
Pedro Baptista da Costa. 


+. 


S. João Nepomuceno 


Eugenio Carreiro, Franeisco Jorge Severino da Costa e Juvenal Antonio. 


err 
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Capital 
Emygdio José da Silva e José Maria, Luiz de Carvalho. 


Queluz 
Gasparino Augusto de Souza e Timotheo Venancio Nery de Padua, 


Rio Pardo 
João Pedro dos Santos. 
Santa Luzia 
João Rodrigues de Brito 
Carmo do Parnahyba 


Amaro Feliciano da Silva. 


FORAM EXPEDIDOS 


Mandados executivos (civeis) 18 
Sentenças civeis 38 
Cartas de sentença de aggravos 14 
Somma 70 

CARTORIOS 


Os escrivães de appellações, Antonio Felippe Dias Ribeiro e Epaminondas Serrano Pirest 
+ desempenham com intelligencia. e dedicação as funcções de seus oficios. 


BIBLIOTHECA 


Acha-se augmentada com diversas obras de direito criminal e civil, doadas ao Tribunal por 
esse Governo. 


EDIFICIO 


ã “Conforme auctorização que me foi concadida, foi concertado; decorado e mobiliado com toda 
ecencia, 


ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO DA JUSTIÇA 


A obrigação que me é imposta pelo artigo 193 S 4.º da lei estadual n. 18 de 28 de novembro 
de «1891, de fazer neste relatorio uma, exposição circumstanciada do estado da administração d& 
Justiça, si refere-se ao Tribunal da Relação, já está comprehendida no primeiro membro do mes- 
mo S$, que manda fazer relatorio circumstansiado dos trabalhos do tribunal, e si refere-se à 
administração da justiça no Estado, a referida. lei não me deu meio algum do preencher essa 
obrigação, pois outro não poderia ser elle sinão a remessa por parte dos juizes de direito ao 
Presidente da Relação de relatorios circumstanciados do estado da administração da justiça nas 
comarcas, mas essa remessa pelo S 38 do artigo 195 da dita lei n. I8,0s juizes de direito são 
obrigados à fazer à Secretaria do Interior, e não ao presidente da Relação. Portanto não tenho 
meio de cumprir essa obrigação legal. 


DUVIDAS E DIFICULDADES NA EXECUÇÃO DAS LEIS 


Sobre esta epigraphe nada. tenho à accrescentar aos pontos indicados e expostos pelo sr. De- 
zembargador Procurador Geral do Estado, em seu relatorio já apresentado à v. exe.", exceptua- 
da a parte que se refera à organização do ministerio publico, sobre a qual não tenho actual-, 
mente estudos feitos para emittir opinião a respeito, 

lim. Exm.º Sr. Conselheiro Presidente do Estado de Minas Geraes. 


. 


O Presidente da Relação, 
JoÃo BRAULIO MOINHOS DE VILHENA. 


ANNEXO 
l 


Relatorio do Sr, Dr Presidente do Tribunal da Relação 


Appellações civeis interpostas para esta Relação, das causas julgadas pelos juizes 
de direito e decididas em 189Z 


O E O 


| 


JULGADAS E DISTRI- 
BUIDAS 


COMARCAS NUMERO | 000 OBSERVAÇÕES 


Distribui-| Julgadas 
das em | em 1892 
1892 


Itajubá ...cccccesececerrerreneeemoo pares l 2 1 
CutvellO...cccccscecrerererrerenerenaanos 2 2 1 
Pomba..cccccerrrerccrcerererrreerraneda é 3 4 l 
[Ui ES RR RR PER APR pe 4 12 10 
Pinuimhy ec... cc. nte e leao RE ERRAS h 6 3 
Ouro PrlO..ccccecccerrerceraerareranero U 13 5 
Muriaé ..cccccccerererenerarerararareneo 7 7 7 
PARÍSO .eccccco cerrcererercre rena rercado 8 3 ê 
Rio NOVO.c.cecccrrcercororecero pes aiês 9 9 7 
Parahybiuna....cccccccceeecerererecenado 10 21 10 hoje Juiz de Fóra 
Cataguases. +... Entenda a spas ação q 10 9 
AMOIAS. .esccsecerererrerer one nernarcrnao 12 8 h 
PASSOS, .ececcecererercrrne nascer adido áedoê 13 3 3 
JAgUAPN.. ces erre recerareranene re roantreo 1 : 2 
Carangola.....ccerererces RNA A DR AR E O 3 
SalntÁo. caes es cena mes e ago DDR 16 1 1 
Ponte NOVA. cccerrrerrecareno Teen pias 1% y D) 
Sacramento..... Ea EaD aa sa ari pá eia 18 d D) 
Bacpendy......... PNR RR ERR aletóiia 19 3 2 
Rio Claro........... RR antigas 20 1 1 
S. José al Além Parahyha..cceccccreeeeoo 21 5 4 
Rio Branco..... PAS PES NDA SA Rão SETE 22 6 3 
(UMAS des scenes DE sa Aa els dráçaiéra 23 7 4 
Rio Pardo..... 1d Da Sb aa a Dre ara ata 24 1 1 
Leopoldina... SOME ER PER E 25 5 4 
Paracali......... DS ada suco 24 2 2 ' 
Entre RÃoS..ccccceccererererereerro cado, 27 1 1 
Campo Bello. ..cccscseers cat ra aTe re Sa jalendrõio 28 2 1 
'PUIVO .eccccscscensaos E RR RR DD 29 1 1 
SERTO. .ecceccrrreraco signs ala ta aaa fá oa ld 30 5 1 
Marianna ....ccccrereereres RENDER a 31 3 1 
Tres Pontas APRE 32 1 1 
Pitanguy ecccseererorerrrrrene re nanteato 38 2 2 
QueltZ .eccccrererererera rec eenenerrraeso al 2 1 
Uberaba ..cccccccrreecerrerrererarerenado 35 | 1 
Barbacena .eccccceererrereer re reraerenaos 36 6 5 
Philadelphia .....ccceseecrererrerceneanto 37 1 1 
Sacramento........ RR De MARIE JESP ie 38 4 D) 
ManhuassÚ ....cccc Ensine dá é RARE 39 8 4 
Curvelo ...ccccsccrerercs Gaio a lapa É 0 0 0 
Diamantina. ...cccccccccereercererereane do 4 D) 
Montes CIaros....cccccerrenererseserreas dl 1 1 
Sapucahy...cccecerceneerrenceeoo REAR 42 2 2 
Santa Rita de Cassia.....ccceseescereeets 43 1 1 id 
Christina .....cccececcrrerrererartereees dd 2 1 
Patrocinio .........cs PE RESP Rota 45 l 1 
Vicosa......cciceerese Damaia es TG reis 46 3 2 
Piranga....cccesscrererrerrancerrenatanto 47 2 2 
Mar d' Hespanha.....cceseccereerererereo 48 2 1 
Januaria.......... nani nana Eae E dia 49 1 1 
Araxá 50 3 1 
Induid...cccccccreo AR O PR 51 ) 1 
Caho Verde...ccccccererc e Iigia jo E ESA 0 52 1 1 
Patos ........ SRD PR RR o 1 1 
Jacuhy ..cccscseceeeersreerereeto RARE o 1 1 
Oliveira ......... dA EE ÇÃO MRS Cu dd 55 1 1 
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Appellações relativas aos crimes commettidos em diversas datas e julgados 
pela Relação em 1892 
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RELATORIO DO DR. PROGURADOR GERAL DO ESTADO 


Procuradoria Geral do Estado de Minas Geraes, em Ouro Proto, 1h de 
Dezembro de 1892 


j 


Esm. Sr. 


Tendo apenas começado a execução das leis do Estado, limitada é, este anno, a * 


tarefa imposta ao Procurador Geral pelo art. 208, n. XIV da lei n. 18 de 28 de 
novembro de 1891. 

Tive durante o anno de emittir parecer em 233 appellações criminaes que subi- 
ram ao Egregio Tribunal da Relação. Em 65 processos teve logar o julgamento dos 
réos pelas disposicões das leis ns. 17 e 18 de 20 e 28 de novembro de 1891 e em 
quatro apenas veiu instruida a culpa de conformidade com o reg. que baixou com 
o decreto n. 583 de 8 de março de 1892. 

Observando graves irregularidades nestes summarios de culpa, apressei-me em 
expedir aos promotores da justiça a circular seguinte : 

« Tendo verificado na primeira appellação criminal que me foi presente, para 
emittir parecer, em que o juiz de paz fez as diligencias do summario, que o indi- 
ciado residente no districto da culpa e o promotor de justiça não foram notificados para 
assistir a inquirição das testemunhas e, convindo que não se reproduzam irregulari- 
dades tão graves, vos ordeno que fiscalizeis com o maior escrupulo possivel a exacta 
observancia das disposições do decreto n. 583, de 8 de março de 1892. 

« O rêo preso, afiançado ou residindo no districto da culpa tem o direito de assis- 
tir à inquirição das testemunhas para, querendo, contestal-as, contradictal-as, allegar 
rasões e fazer reflexões tendentes a mostrar a inverosimilhança dos factos nar- 
rados pelas mesmas testemunhas e a falsidade do seu juramento ou compromisso, 
para fazer em fim quaesquer perguntas, excepto as que não tiverem relação alguma 
com o facto e neste caso deve ficar consignada no termo de inquirição a pergunti 
da parte ea recusa do juiz. O juiz de paz deve sempre, noacto, tornar conhecidas 
ao réo as disposições do art. 8, $$ 3.º e 4.º e do art. 9.º do citado decreto, para que, 
por igiorancia, não fique elle privado do exercicio deste direito. 

«O promotor de justiça, e, no districto, o adjuncto, devem, em todos os casos, estar 
presentes e fazer, por intermedio do juiz, à testemunha todas as perguntas tenden- 
tes ao completo esclarecimento do facto e de suas circumstancias, como as de tempo, 
logar e modo por que foi o crime praticado. Como disse Pimenta Bueno, cumpre 
que a testemunha declare a rasão porque sabe : si viu e neste caso, si estavam pre- 
sentes algumas outras pessoas e quaes eram ellas ; si ouviu é neste caso, de quem e si 
na presença de outrem ou não. Não basta certamente affirmar um facto, é preciso indi- 
viduar suas circumstancias e relações.» Ê 
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« Cumpre mais que se tornem perfeitamente conhecidos no summario de culpa, pela 
inquirição das testemunhas, o procedimento anterior do réo na sociedade, a causa que 
o levou à pratica do crime e todas e quaesquer relações de dependencia, de amor, de 
odio, de parentesco, de interesse, etc., etc. entre elle e o ofendido. Quando, por 
qualquer motivo, não se tiver procedido o auto de corpo de delicto, cumpre que a 
testemunha diga o que sabe sobre este e sobre as suas circumstancias, 

« O depoimento deve, portanto, ser minucioso quanto possivel, claro e certo e, 
para obter sempre estes requisitos, deveis empregar, em todos os casos, os maiores 
esforços. Logo que chegue ao vosso conhecimento a noticia de algum crime, cumpre- 
vos, e, no districto, ao adjuncto, averiguar e providenciar para que os juizes de paz 
e auctoridades policiaes, no exercicio das attribuições criminaes mencionadas nos 
arts. 4.º, ns. 1e2,e 198 das leisns. 17c 18 de 20 e 28 de novembro de 1891, e 
arts. 45 e 4? combinados com o art. 44, ns. 1 a 13, da lei n. 30, de 22 de julho de 
1892, procedam logo às diligencias da formação da culpa e requerer tambem as que 
forem necessarias, como o corpo de delicto, para o qual devem ser chamadas, como 
peritos, pessoas profissionaes e na falta, pessoas entendidas e de bom senso, onde de- 
vem ser formulados quisitos de conformidade com as disposições do actual codigo penal 
e respondidos pelos peritos que antes devem examinar e dizer com verdade e clareza 
tudo quanto observaram de sorte que não só a culpa fique perfeitamente caracterizada 
como qualificada exactamente a sua natureza e gravidade; como os exames e buscas 
necessarios para apprehensão de instrumentos, objectos e documentos do crime, logo 
que hajam vehementes indicios ou fundada probabilidade da existencia destes no logar 
da busca, observando-se as prescripções legaes e não excedendo a apprehensão dos 
objectos attinentes ao delicto. 

« Do corpo de delicto e das buscas deve o juiz mandar lavrar autos especiaes fa- 
zendo-se nos de busca clara e detalhada menção de cada objecto apprehendido. Um 
termo especial é tambem necessario logo em seguida à prisio do réo em flagrante 
delicto, inquirindo o juiz neste caso, o réo, o seu conductor e as testemunhas, sendo o 
termo por todos assignado. 

« Providenciareis tambem para que, sempre que fôr possivel, sejam fe tas per- 
guntas ao oflendido e, presente o réo, seja este logo qualificado e interrogado, limitando- 
se, nesta parte, 0 juiz ao cumprimento das disposições do art. 2º. 8 3º., 4.º e 5.º do de- 
creto n. 583,6 finalmente para que se torne uma realidade o preceito contido no art. 
148 im-fine do cod. do processo que determina que a formação da culpa não exceda 
o termo de oito dias, a não ser exclusivamente no caso de afiluencia de negocios pu- 
blicos ou outra qualquer difficuldade insuperavel, cumprindo ao funccionario que 
der causa à demora declaral-a e justifical-a. 

« Deveis transmiitir estas instrucções aos vossos adjunctos e ordenar-lhes o exacto 
cumprimento, 

« Repetindo-vos o que a lei prescreve, cumpre-me dizer que é do vosso rigoroso 
dever, para que cessem os abusos, exercitar sempre a acção criminal contra a aucto- 


ridade ou serventuavio de Justiça que, por affeição, odio, contamplação, para promo- - 


vor interesse pessoal seu, por frouxidão, indolencia, negligencia ou omissão, commetter 
qualquer dos crimes previstos nos arts. 207 S$ 1 a 14, e 210 do codigo penal, que são 
attinentes à materia desta circular». 

E” da*competencia do tribunal correccional o julgamento do crime de cele- 
bração de casamento contra a lei, art. 205, n. IL da lei n. 18, que faz referencia ao 
titulo 9.º, capitulo 2.º, art. 284 do codigo penal, que diz : «celebrar o ministro de qual- 
quer confissão as ceremonias religiosas do casamento antes do acto civil» — penas de 
prisão cellular por um a seis mezes ce multa de 100 a 5004000. , 

Separada a egreja do Estado, tinha o poder civil necessidade urgente de regu- 
lar as relações juridicas que emanavam do casamento civil e no intuito de garan- 
tir de modo efficaz, magime deante de preconceito populir, a effectividade de direito, 
firmou no art. 284 a respectiva sancção penal, disposição esta identica à de diversas le- 
gislações dos povos cultos — codigo civil ir., art. 199 — constituição Belga, art. 16. — 
codigo penal da Hollanda, art. 449 — Allemanha. lei de 6 de fevereiro de 1875. 

Depois da Constituição Federal suscitando-se duvidas acerca de vigerarem ou 
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não o decreto n. 521 de 26 dejunho de 1890 e o art. 284 do codigo penal, por 
ter a constituição se limitado a declarar que a Republica só reconhece o casamento 
civil, o governo por aviso-circular de 15 de abril de 1891 disse — que, nos termos do 
art. 72, 89 3.º e 4.º da constituição, não se podia prohibir que as ceremon as religio- 
sas matrimoniaes fossem celebradas antes de effectuado o casamento civil visto que 
seria inexequivel a imposição de pena estatuida no decreto 521 por um facto que 
deixira dé ser delictuoso. Pelo Diario Official fez declarar o governo que subordi- 
nar a celebração de um sacramento à precedencia (obrigatoria sob sancção penal) do 
“acto civil de auctoridades leigas seria incontestavelmente tolher a liberdade de 
culto à religião que distribue a seus crentes aquelle sacramento principalmente de- 
anto do preceito constitucional que de modo terminante estabelece plena liberdade 
de cultos. Argumentou ainda o governo com o historico do $ 4.º do art. 72 redi- 
gido nestes termos « a Republica só reconhece o casamento civil, que precederi sem- 
pre às ceremonias de qualquer culto.» 

Na votação, apresentada uma emenda suppressiva das palavras «que precedera 
sempre às ceremonias religiosas de qualquer culto», foi approvada por se entender que 
aquella disposição affectava o principio da liberdade religiosa. Assim parece que devu 
desapparecer a disposição citada do art. 205 n. II da lei n. 18. 

Pal tem sido a opinião manifestada pela administração do Estado fazendo com- 
prehender, em actos nfficiaes, aos interessados que, para os efeitos da successão da 
parte e respeito a outras garantias de que gosam os cidadãos casados, é imprescin- 
divel o contracto civil pois quaesquer ceremonias, religiosas ou não, por mais respei- 
taveis que sejam, não garantem taes successões e direitos. 

São da exclusiva competencia do jury os casos dos arts. 27 e 32 do coligo penal 
— art. 4.º,n. XV da lei n. 17 citada. 7 

Constando do processo, por provas directas, que o ingliciado praticou o facto cri- 
minoso em algum drs casos dosarts. 27 e 32 do codigo penal ser-lhe-i permittido 
prestar fiança, qualquer que seja o maximo da pena — art. 8 da mesma lei, 

Foi revogado o art. 20 da lein. 2033 de 20 de setembro de 1871 que dava ao juiz 
formador da culpa o conhecimento e decisão dos casos de que tratava o art. 10 dv 
codigo criminal de 1830. 

Semelhante revogação effectuou-se, 1.º por ser a disposição do art. 20 da lei n. 
2033 uma restricção à competencia do juiz definida no art. 67 n. VIII da constituição 
do Estado ; 2.º por injustificavel pelo golpe insano, descarregado pelo legislador de 
1871, contra-a instituição do jury ; 3.º por ser preciso mudar a natureza do processo 
da formação da culpa, alterar a ordem respectiva, admittindo ampla discussão dos ta- 
ctos, provas de uma e outra parte, sem o que muitos crimes ficariam impunes. Taes 
as razões que prevaleceram pelo que dizem os illustrados commentadores da lei n. 17. 

Para abreviar os inconvenientes do longo tempo de prisão adoptou-se a provi- 
dencia de ser em taes casos facultada a fiança. — Não me parecem procedentes os 
argumentos. Não encontro razão que possa explicar a derogação alludida. 

Penso que ao juiz formador da culpa deve ser dada a imcumbencia, mediante 
recurso necessario, de apreciara os casos do art. 27 do codigo penal. 

1º O jury é o juizo cnmum para o julgamento do rêo de crime sujeito à 
jurisdicção do Estado, salvas as excepzões feitas na constituição, art. 67 n. VII da 
constituicio deste listado : 

O jury de sentença é o unico competente para conhecer do facto deliciuuso que 
fôr levado à presença do tribunal, limitando-se o juiz a applicar o direito — assim 
deve ser entendida a disposição do numero VIII do mesmo art. 67. 

Firmar em questio de facto a competencia do jury desde o summario, pro- 
clamar ferida a sua soborania pela intervenção do magistrado, importam excluir logi- 
camente a competencia deste juiz para tambem decretar a não proauncia do indi- 
ciado. é 

A tanto não se abalançam os dignos commentadores. : 

Reconhecer que”o juiz pode julgar improcedente o summario de culpa pot 
falta de provas ou indicios .vehementes é tambem afirmar que deve, deante de pro- 
va directa, pronunciar a irresponsabilidade do indiciado. 
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Si a pronuncia à a classificação do delicto, si a prova suficiente da culpa é 
essencial na instrucção do processo para base da pronuncia, si em ambos estes casos 
não são criminosos os indiciados (art. 27, codigo penal) é evidente deante do pre- 
ceito constitucional — art. 67 n. VII — a incompetencia do jury e é manifesto que 
deve ser restabelecida a disposição revogada. 

2.º Não comprehendo como semelhante restricção pode afectar « a bella 
justituição do jury, ad cadaver defuncia quasi, vel exanime corpus » como asse- 
veram. 

Digamos com franqueza — o responsavel pela decadencia da instituição é o pro- 
prio jury pelos seus caprichos, pela sua excessiva indulgencia, responsavel tambem 
o legislador que, sem attender ao gráu de instrucção do paiz, dominado pelo espirito 
democratico, não tem sabido limitar as condições de aptidão, os requisitos de ido- 
neidade para o exercicio das funcções do jurado, aggravado consideravelmente o erro 
pela dispensa pela lei e pelos presidentes dos tribunaes do jury, que neste particu- 
lar têm abusado, dos elementos de inteligencia, de ordem e de justitarque offere- 
cem mais garantias — Que a lei portanto providencie para que a sociedade seja me- 
lhor representada no jury e esta instituição se rehabilitará com o accrescimo do benefi- 
cio incalculavel de diminuição na criminalidade. 

8.º Este argumento não procede por não haver necessidade alguma de seme- 
lhante alteração na natureza do processo. 

A certidão de edade de um lado, o exame medico do outro, habilitam perfeita- 
mente O juiz a pronunciar-se com segurança na maioria dos casos do art. 27 do co- 
digo penal. ; 

Nos demais attenderia à prova do summario e quando plena, cabal, completa, 
decretaria por ella a irresponsabilidade do denunciado, sujeitando ainda a sua deci- 
são, pelo recurso necessario, para melhor garantia, ao conhecimento do superior hi: 
erarchico. 

Repugna admittir-se que a creança, o louco, presos, quando pobres impossi- 
bilitados de prestar fiança, sejam conduzidos ao tribunal para se defenderem de um 
crime qualificado diversamente pelo processo, pelo juiz e pela propria lei ! 

Sendo a accusação um dos termos essenciaes do processo do julgamento é im- 
possivel imaginar-se como poderá ser feita pelo promotor da justiça que terá de 
negar a circumstancia excusativa, clara, evidente, por elle anteriormente affirmada 
no incidente da fiança, quando requerida. 


E finalmente se deve admittir a hypothese de uma condemnação por um destes 
enganos — não raros — em respostas de quisitos. 

Eº portanto preferivel o systema do art. 20 da lei n. 2033 de 20 setembro de 1871. 

«O recurso necessario do| despacho de pronuncia ou não pronuncia por crime 
commum não Seguirá para a instancia superior antes da intimação das partes e de 
estar findo o prazo dentro do qual podem arrasoar c juntar documentos » n. VII do 
art. 4.º da lei n. 17 de 20 de novembro de 1891. 

Tratando-se da pronuncia apenas de um indiciado é perfeitamente exequivel 
a disposição citada. Mas no caso de pluralidade de agentes responsaveis surgem em 
meu espirito duvidas na exacta applicação deste preceito. 

tepillo, por absurda, a hypothose da necessidade da intimação aos co-réos 
para que possa o juiz de direito conhecer do recurso relativamente ao indiciado 
preso que não deve, neste estado, aguardar, muitas vezes indefinidamente, o cum- 
primento da diligencia. 

Affirmar queo recurso deste di ao juiz competencia para resolver sobre à 
pronuncia dos ausentes é privar a estes do direito de defesa no summario de cul- 
pa, de arrasoar c juntar documentos, direitos estes exarados na propria disposição e 
que lhe servem de fundamento. 

Admittir tantos recursos quantos os indiciados, importa em fraccionar o delicto, 
isolar a participação criminosa, enfraquecer as provas, impossibilitar o conhecimento 
exacto do ponto principal da accusação firmada na associação formada pelo concurso 
de vontades para determinado fim delictuoso que se realizou. 
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Demais a participação criminosa do indiciado Inuitas vezes será inconciliavel com 
a dos pronunciados, efeito simplesmente de apreciação do juiz que conhecer do re- 
curso mas causa de inversão dos principios acceitos em direito criminal e de repetidas 
absolvições por parte do jury de sentença. 


Não posso esquivar-me de repetir o que diz Pimenta Bueno nos seus « apontamen- 
tos sobre o processo criminal brazileiro — sob o n. 111, paginas 63» — que têm appli- 
cação ao caso. 


Referindo-se aos crimes connexos e dacompetencia ratione materice, diz elle : « Em- 
bora os crimes sejam diversos, desde que são entre si connexos ou que procedem de 
differentes delinquentes associados como auctores ou cumplices, formam uma espe- 
cie de unidade estreita que não deve ser separada. Todos os meios de accusação, 
defesa e convicção estão em completa dependenciu. 

Separar será dificultar os esclarecimentos, enfraquecer as provas e correr o risco 
de ter afinal sentenças dissonantes ou contradictorias. 

Sem o exame conjuncto e pelo contrario com investigações suparadas, sem filiar 
todas as relações dos factos, como reconhecer a verdade em sua integridade? » Pimen- 
ta Bueno refere-so à divisão dos processos, mas é claro que todos estes inconvenientes 
se reproduzirão no mesmo processo sem a applicação do referido systema que a dispo- 
sição da lei n. 17, citada, repelle. 


Finalmente que inconvenientes já se fizeram sentir na pratica, attesta oaccordar 
que em seguida transcrevo : 


« Accordam em relação etc., que relatados e discutidos os presentes autos em que 
Ivo Rodrigues Pereira requêr uma ordem de habeos corpus em favor de “Theophilo 
Rodrigues Pereira, Manoel de tal e outros, todos*da comarca do Murianê, contra os 
quaes, depois de ingueridas oito testemunhas, no inquerito policial e como indiciados em 
crime de morte na. pessoa de Jacob Antonio da Silveira, foi pela viuva deste requerida 
a prisão preventiva que, por despacho nos autos,datado de 27 de janeiro:do corrente an- 
no, foi decretado pelo juiz municipal, como se vê da certidão a tolhas G, sendo no dia 29 
do mesmo mez recolhidos à cadêa da cidade de S. Paulo do Muriabê os pacientes Can- 
dido Elias de Oliveira, Manoel Francisco Justo e Lucas Felizardo da Costa, dos quaes 
o primeiro fugiu posteriormente na transferoncia para a cadêa desta cidade, para onde 
vieram e onde se acham os outros, achando-se aquelle até hoje foragido, de'xando de 
serem presos os pacientes, Theophilo por ser eleitor o estar no periodo eleitoral em 
que sua prisão era prohibida e Manoel de tal por: não ter comparecido : 


Considerando que em data de 4 de maio do corrente anno foram todosos pacientes 
despronunciados, como se vê do despacho de folhas 18a21, mas ordenando o juiz forma- 
dor que, intimadas as partes, seguisse o processo seus termos, acham-se até hoje os 
autos parados em cartorio sem seguirem para o juiz de direito por não ter o escrivão 
podido intimar os pacientes por se acharem uns na cadêa desta cidade e outros soltos, 
como se vê da certidão a folhas 21 v., tudo em conformidade com o despacho do juiz 
processante e o disposto no art. 4 n. 7 da lei n. 17 de 20 de novembro de 1891, que diz ; 

« O recurso necessario do despacho de pronuncia por crime commum não segui- 
rá para a instancia superior antes da intimação das partes e de estar findo o prazo den- 
tro do qual podem arrasoar e juntar documentos», disposição esta que se acha repro- 
duzida no art. 22, principio, 2.º parte do decreto n. 583 de 8 de março de 1892 ; 

Considerando que o 8 3.º do citado art. 22 do decreto n. 583 que se acha no 
capitulo 3.º, secção 1.º que trata da pronuncia e seus recursos, diz : 

« Subsiste a prisio decretada atê a decisão do recurso pelo juiz ad-quem, ainda 
que tenha sido interposto do despacho de não pronuncia» : 

Considerando que esta disposição refere-se à prisão preventiva, decretada sem 
culpa formada, que é a hypothese dos autos e de que trata o art. 3.º $$ 1e 3 do cita- 
do decreto n. 583; 


Considerando que identica disposição acha-se contida no art. 49, segunda parte da 
lei de 3 de dezembro de 1841, noart. 289 —2.º parte do regulamento n. 120 de 31 de 
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janeiro de 1842, art. 17 81º — 2.º parte do decreto n. 4824 de 22 de novembro de 
1871, legislação esta em vigor pelo art. 4.º pr. da lei estadoaln. 17: 

Considerando portanto que a prisão decretada contra os pacientes é legal, negam a 
pedida ordem de habeas corpus e condemnam o impetrante nas custas ex-causa. 

Censuram o juizda formação da culpa pornão ter expedido precatoria para in- 
timação dos pacientes que se acham na cadêa desta cidade é recommendam-lhe as 
diligencias successorias para a captura dos pacientes que se acham soltos. — Ouro 
Preto, 21 de dezembro de 1892. 

O facto narrado em accurdiun citado demonstra mais a necessidade que tem o 
legislador de precisar os casos de concessão de mandado de prisão preventiva. 
Si a prisão preventiva tem por principaes objectivos — evitar que o delinquente pro- 
cure pela fuga subtrahir-se ao cumprimento da pena — facilitar a instrucção da 
culpa e arredar da sociedade um homem perigoso — si é portanto uma. providencia 
excepcional deve ser applicada com o maior criterio para que se não reproduzam 
factos desta natureza. 

(Peço permissão para, abrindo este parenthesis, declarar que apresanto estas con- 
siderações, attinentes à prisão preventiva, tendo apenas em attenção Os principios que 
dominam o nosso direito constituido). ; 

Nos arts. 2.º n. 1 da lei n. 17 — 195 87º — 1978 1.º — 198 n. X da lei n. 18 
faz o nosso legislador distincções, firmadas no valor pecuniario do processo, mas 
sendo completamente independentes deste as questões, as dificuldades que de ordina- 
rio surgem nos processos, sendo que para o pobre tem sempre a causa grande impor- 
tancia, merecendo igualmente garantias, parece-me que seria mais logico e justo que 
esta disiincção — a ter de ser feita — fosse apenas regulada pela natureza do li- 
tigio. 
O art. 407 $ 2.º do cod. penal admitte a acção criminal por denuncia do minis- 
terio publico om todos os crimes — exceptuados — 1.º os crimes de furto e damno, não 
tendo havido prisão em flagrante ; 2.º os crimes de violencia carnal, de rapto, adul- 
terio, parto supposto, calumnia e injuria em que somente caberá proceder por queixa 
da parte, salvo os casos do art. 274, 

"A disposição do art. 407 $2.ºn. 1 do cod. penal foi alterada pela lei n. 21 de 
24 de outubro de 1891, que fez vigorar a disposição do decreto n. 3163 de 7 de julho 
de 1883 que admittiu denuncia nos crimes de furto de gado vaccum, cavallar e muar, 
dos productos da lavoura, de estabelecimentos de salga e de cortes de madeira. 

Ultimamente o dec. n. 121 de 11 de novembro de 1892 veiu declarar que a lei n. 
21 de 24 de outubro de 1891 comprehende, quanto à acção publica, o furto de gado 
de qualquer especie. 

A lei estadoal n. 18 de 28 de novembro de 1891, art. 210 n. 1, ampliou os casos 
de competencia do promotor da justiça — deve este exercitar a acção criminal em to- 
dos os casos de crime de furto e de damno e no crime de injuria e calumnia contra 
o empregado publico, em acto de exercicio de suas funcções. 

A lei estadoal, ssgundo penso de accôrdo com a opinião manifestada pelo illustra- 
do magistrado e distincto deputado dr. Levindo Ferreira Lopes — nota 29 do art. 38 
do reg. que baixou com o dec. n. 580 de 22 de fevereiro deste anno, do seu livro Tri- 
bunaes Correccionaes, alterou tambem pelo art. 4 da lein. 17 de 20 de novembro 
de 1891 os prazos da prescripção marcados no cod. penal, restabelecendo o systema 
em vigor pelo cod. do processo, lei de 3 de dezembro de 1841 e reg. n. 120 de 31 de 
janeiro de 1842. 

Tem o congresso do Estado competencia para legislar sobre estas materias? E'a 
questão que vou tratar pedindo a lição dos mestres de direito. 

Acção, em sua accepção etymologica, diz Paula Baptista, é o direito de invocar a 
auctoridade publica e de obrar regularmente perante ella para obter justiça. 

-  Accrescenta que as palavras auctoridade publica alludem às leis de organização 
judiciaria e as palavras obrar regularmente às leis dos processos ou das formas. 

Define a acção o direito de demandar perante os tribunaes, O que nos pertence ou 
nos é devido. 
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Sustenta portanto ser a acção um direito. — Justino de Andrade considera a acção 
sob um triplice ponto de vista — como facto, quando exprimeo recurso à auctoridade 
— como forma, quando se refere ao meio ou modo de recurso, e como direito, quando 
diz respeito à faculdade de exercer esse meio. 

Pimenta Bueno define a acção criminal o direito ou meio de demandar peranie 
os tribunaes a applicação da lei penal, 

Na divisão em acção publica popular 'e particular diz-nos que acção publica é o 
poder publico de demandar, perante os tribunaes, a punição devida pela violação 
de suas leis ec declara que a acção criminal é um direito que se relaciona 
estreitamente com a soberania nacional, com o interesse geral 

Ortolan denomina a acção publica — direito sanccionador — que define :« o direito 
que tem a sociedade de obrar perante a auctoridade competente para obtera pu- 
nição do delinquente» o que se effectua por delegação por nio poder ella, sêr 
coltectivo, obrar por si. Caracterizada por esta forma a acção, ê facil o distinguil-a 
da demanda ou exercicio da acção. Acção, diz Paula Baptista, pertence ao direito 
civil — a demanda pertence ao regimen judiciario. 

Praticamente estabelece a diferença quando declara que é ao direito que 
compete dizer que Pedro tem acção contra Paulo e que são asleis consiitutivas 
da organização e forma da justiça que determinam qual a acção, a competencia, 
do juiz c a marcha que deve ter. 

São estas as leis do processo quo é o modo de obrar em juizo ou antes de fazer 
marchar a acção segundo as formas prescriptas pelas leis e, precisando em materia 
criminal, segundo Pimenta Bueno, é o modo ou os diversos modos pelos quaes a lei 
regula o andamento das acções criminaese juntamente os actos da justiça publica 
no juizo criminal como fim de conseguir a descoberta da verdade. 

Compete, portanto, ao direito processual regular a instrucção da culpa, o julga- 
mento ca execução que são os actos principaes do processo criminal, revestir estes 
actos das formalidades necessarias à completa garantia da imparcial applicação da 
lei mediante o exercicio livre dos direitos da accusação e da defesa regulada a 
ordem que deve ser guardada. 

E' esta a missão do direito processual que começa a cumprila quando provo- 
cado pela acção publica ou pela acção popular ou finalmente pela acção particular 
oriundas do diveito de repressão que compete ao poder social. 

Para dar vida, para pôr este direito em actividade, para a applicação 
portanto da lei penal funcciona a justiça repressiva, a jurisdicção penal dentro 
da esphera de acção que lhe for marcada. Si são estes os principios que devem 
dominar a materia e si, por outro lado, a prescripção é de direito publico, si as suas 
regras envolvem questões de direito; si importam pela fixação de prazo a aflivmação 
da epocha do desapparecimento de um dos elementos do direito de punir — a utilida- 
de social— o que grandemente interessa ao poder publico e mais se compete pri- 
vativamente ao nosso congresso nacional, legislar sobre o direito civile criminal da 
Republica — art. 34 n. 23 da constituição federal — sia competencia dos Estados está 
limitada ao direito processual — si não ha clausula expressa ou implicitamente con- 
tida nas clausulas expressas da constituição que abra excepção à reserva daquelle 
poder do congresso — art. 05 n. 2da constituição federal — é evidente, no meu pa- 
recer, a inconstitucionalidade das disposições citadas das leis ns. 17 e 18 de 20 e 28 
de novembro de 1891. 

Pela lei n. 121 de 11 de novembro deste anno esta competencia do congresso nacio- 
nal foi affirmada. 

O legislador ampliando as attribuições do minister'o publico, em certos casos que 
já referi, regulando a perempção da acção publica pela desistencia do offendido, 
preceituou que aus Estudos ficava reservada a determinação da forma dos respectivos 
processos e julgamentos. 

Suscitando-se no Egregio Tribunal da Relação a these juridica «si no julgamento do 
recurso de habeas corpus podia o tribunal converter o julgamento em diligencia e 
fazer baixar os autos à primeira instancia para depois resolver a respeito, » foi a ques- 
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tão decidida em sentido affirmativo nos autos n. 51 de recurso de habeas corpus da co- 
marca de Theophilo Ottoni e em sentido negativo nos de n. 56 de igual natureza da co- 
marca de Manhuassu. 

Manifestando-se semelhante contradicção, o exm.º sr. desembargador presidente do 
tribunal, obedecendo ao preceito do art. 22 da lei n. 17 de 20 de novembro de 1891 e 
dos arts. 344 a 347 do regulamento que baixou com o dec. n. 585 de 15 de março deste 
anno, sujeitou de novo a especie à decisão de todo o Tribunal. 

Sendo então ouvido opinei pela solução em sentido affirmativo. 

Por accordam de 21 de setembro julgou o Tribunal que não tinha a faculdade de 
mandar proceder a diligencias em recursos de habeas corpus. 

Toda esta questão consta circumstanciadamente do relatorio que o exm. sr. desem- 
bargador presidente do Tribunal enviou a v. exc. em data de 29 de outubro para ser 
presente ao Poder Legislativo, como prceitúa o art. 22 da lei n. 17, citada. 

Deixo de tocar em diversas outras questões e duvidas que a execução das leis 
estadoaes tem levantado, quaes as que têm sido trazidas ao meu conhecimento pela ad- 
ministração do Estado por já ter dado a minha opinião constante dos pareceres que exis- 
tem na secretaria do Interior. 

Não devo concluir sem solicitar a attenção de v. exc. para a necessidade, que me 
parece urgente, de tratar o poder legislativo de completar a organização do minis- 
terio publico para que o procurador geral venha a ser de facto o chefe hierarchico es- 
tabelecendo-se a unidade, a cohesão e a auctoridade administrativa indispensaveis a 
uma boa direcção, para desligar-se a promotoria de justiça dos laços que ora a prendem 
ao poder judiciario pela. lei n. 18 de 28 de novembro de 1891 e à procuradoria fiscal do 
Estado pelo regulamento da secretaria das Finanças, para ser creado o cargo de sub- 
procurador do Estado, auxiliar directo do chefe do ministerio publico em algumas de 
suas multiplices attribuições, seu delegado na comarca em que graves acontecimentos 
reclamem a presença de um orgam mais auctorizado do ministerio publico e finalmente 
para que das actuaes attribuições do ministerio publico sejam conservadas todas aquel- 
las mas somente estas em que funcciona como orgam da lei, como advogado dos inte- 
resses directos do Estado. 


Lembro tambem a conveniencia que ha em ser transferido para o ministerio publi- 
co todo o serviço de estatistica criminal do Estado que assim se tornará uma realidade 
trazendo as immensas vantagens que não escapam ao espirito esclarecido de v. exc. 

Poderá ser delle encarregado o sub-procurador sob a fiscalização do procurador 
geral, 

O desembargador procurador geral do Estado, José A. Saraiva Sobrinho, 


RELATORIO DO DR. CHERE DE POLICIA 


Em. Sr. 


Honrado com um convite do exm.º er. dr. Presidente do Estado para vir oceupar o legar de 
Chefe de Policia, entenái não ser licito excusar-me, convencido, no entretanto, de que para o de- 
sempenho das funcções do cargo, só podia contar, pessoalmente, com a minha boa vontade é de- 
sejo de acertar e mais do que isso, com o amor que voto ao meu Estado, que desejo ver sempre 
feliz, sob regimen republicano. 

Fui, pois, nomeado a 15 de outubro do anno passado, tendo tomado posse e entrado em exer- 
cicio nesse mesmo dia. 

Hoje, em cumprimento de uma das minhas obrigações, venho apresentar o relatorio sobra o 
assumptos attinentes a esta repartição e referentes ao anno findo, lembrando algumas providen- 
cias que o pouco tempo de exercicio do cargo me tem mostrado serem necessarias. 


Secretaria 


Esta secretaria foi organiza la pela lei n. 30 le 16 de julho de 1892, cujo regulamento tem a 
data de 9 de março de 1893, com o seguinte pessoal : 

1 Secretario. 

2 1.ºº officiaes. 

2 2ºº officiaes. 

2 amanuenses. 

1 porteiro. 

| continuo. 

* | servente. 

Para ozcupar e332s cargos, ni ordem em qu? venho de mancional-os, foram nomeados os ci- 
dadãos : dr. Rodrigo Bretas de Andrade, em 22 de julho, tendo tomado posse em 25 do mesmo 
mez ; Octaviano de Almsida e Arthur Longobardo de Salles, Martinho Alexan Ire de Macedo é 
José Feliciano Pinto Coelho da Cunha, Hermano Felisberto Caldeira Lott e Francisco Lopes 


Martins Junior nomeados em 31 de agosto e empossados am 1.º de setembro, com excepção do ulti- 
mo citado, que deixou passar o prazo de dous mezes sem se empossar, sendo em seu logar nomea- 
do o cidadão Affonso Alves Branco em 1.º de outubro, que tomou posse aos tres dias desse mez, 
sendo desiguado para, exercer as funeções de escrivão, como já o havia sido o amanuense Hermano 
Felisberto Caldeira Lott para exercer as de thesoureiro. 
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Para os lugares de porteiro é coritiuo toram nomeados, em 1.º de setembro, os cidadãos Ma 
noel dos Santos L2al e José Nunes Cardoso, que tomaram posse no dia seguinte. 

Haven lo fallecido o cida tão Manoel dos Santos Lnal, no:n3ei para sabstituil-o o cida lão João 
Martins Coelho, que exercicir as tun27)33 de continuo n1 Sseretrria di Agricultura, o qual estã 
no exercicio do cargo. 

Cabe-me chamar a attenção de v. exe. pira o facto do não haver: sido contemplado na ta- 
balla de vencimentos annexa à lei n. 30, o servente desta repartição, cargo aliás creado pelo art. 
8,º da mesma lei, 


Expediente 


O expediente desta secretaria, comquanto ainda muito numeroso, como a nota infra mostra, 
efeito com regularidade e brevidade. À 
Foram por esta repartição expedidos os seguintes oficios : 
Ao Presidente 499 ; aos delegados 2 192; à juizes 216; a commandantes de corpos 561; a 
diversos 1.122. 
Além disso expedi circulares sobre assumptos differentes a todas as auctoridades policiaes 
aos juizes de direito e substitutos. 


Divisão policial 


Para a administração policial está o Estado dividido em 123 municipios e 792 districtos. 


Auctoridades policines 


Competindo, pela lei n. 30 de 16 de julho «de 1892, ao Chefe de Policia as nomeações das 
auctoridades policiaes, tenho procurado, neste particular, dur cumprimento ao programma do 
Exm." sr. dr. Presidente do Estado, fazendo a escolha do pessoal, sem attender a feições parti- 
darias tendo, apenas, em vista a capacidade e imparcialidade dos nomeados ; as nomeações 
por mim feitas, o foram, em regra para logares vagos. Infelizmente, sobre este assumpto 

não está em bôas condições o serviço nesta Secretaria. 

Os livros de matricula das auctoridades, além de já exgottadas todas as suas folhas, não 
estão nem podiam estar regularmente escripturados, por causa das constantes modificações na 
divisão administrativa da antiga provincia, sendo, porém, muito mais grave o facto de não cons- 
tar, em regra, a data da posse dos nomeados e nem ei talo fizeram, de modo a não s> poder 
sabor com exactidão, quaes as auctoridades policiaes do Estado. 

Para sanar este inconveniérte dirigi-me, por circulares, a todos os juizes de direito do 
Estado, pedindo que me informassem quaes as auctoridades empossadas em suas respectivas co- 
marcas e determinei que sempre lhes fossem remettidos os titulos dos recein-nomeados, certo de 
que, como funccionarios permanentes e conhecedores das leis, serão solicitos em fazer a esta re- 
par tição as communicações precisas ao assumpto. 

Infelizmente ainda não obtive resposta de todas as referidas circulares. Por outro lado, trato 
de mandar fazer nova escripturação em livros appropriados. 

Si bem que vinda se encontrem bons cidadãos que se prestem a occupar os cargos policiaes 
empregando todo exforço e bôa vontade, no cumprimento de seus deveres, é preciso, no entre- 
tanto, confessar a mà vontade, com que, ém geral, são recebidas taes nomeações, que apenas 
o cumprimento dos deveres civicos faz aceitar. 

Parece-me que, entre outras causas, concorrem para esse facto as seguintes : uma certas, 
propensão nos espiritos para o desrespeito à lei e aos seus executores, consequencia natural doo 
pariodo revolucionario porque vimos de atravessar, infelizmente ainda não terminado, e que, 
pondo por terra o regimen politico existente, não polia deixar de trazer à consciencia publica- 
resfriamento do respeito quasi supersticioso votado à lei e ars seus executores; a falta quasi 
absoluta da força material indisponsavel para auxiliar e dar cumprimento às ordens emanada : 
dessas auctoridades ; us disposições legacs por demais cerecadoras de seus meios de acção 
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quaes não podem fugir, tanto mais quanto da sua inobfervancia, lhes advem sempre perda da 
força moral, determinada pelo cumprimento fatal dado pelo poder judiciario a essas mesmas 
disposições; as questões politicus Iocaes,iníluindo zempre no sentido, não de fortalecer e secundar 
os exforços das auctoridades, mas, em regra, no de oppôr pequeninos obstaculos à sur acção ; à 
existencia de diversos criminosos em todos os districtos, cuja inpunidade constitue poderoso 
elemento para a reproducção dos crimes ; a vadiagem existente, principalmente, nos districtos 
ruraes e devida, em grande parte, à facilidade relativa da vida, às poucas necessidades de certa 
classe de individuos e ao grande contingente de cidadãos atirados de chofre à liberdade pela 
lgoriosa lei de 13 de maio de 1888, os quaes, naturalmente, atiraram-se ao goso mal entendido 
dessa liberdade que suppoem consistir na ociosidade, que é para elles o opposto ao trabalho 
forçado e não remunerado a que estiveram sujeitos; a perda de tempo empregado em serviço 
gratuito e penoso e as despesas a que são forçados com o proprio expediente do serviço pu- 
blico !. 


Carcereiros 


Pela disposição do art. 15 da lei da organização policial, cabe aos delegados as nomeações 


dos carcereiros das diversas cadêas do Estado, com excepção da da capital, cujo pessoal é de 
nomeação desta chefia, exercendo actualmente as funcções de administrador o cidadão José Sim- 
plício Guimarães, estando vago o logar de ajudante, que será brevemente preenchido. 

Os logares nas demais cadêas estão providos, convindo porêm, notar que são por demais 
reduzidos os vencimentos nas comarcas de 1.º entrancia, sendo conveniente que, na impossi- 
bilidade de poder melhoral-os, fosse dada aos carcereiros a perceprão do imposto vulgarmente 
conhecido pela denominação de carceragem. 


Cadêas 


Infelizmente é lastimavel o estado das diversas cadêas. 

Pode-se affirmar que nenhuma, dellas offerece as condições precisas de hygiene, salubridade 
e segurança, sendo que algumas acham-se quasi em estado de ruinas. 

Todas ellas, a começar pala da capital têm necessidado de concertos tendentes, uns a dar- 
lhes relativa segurança, e outros a attender às suas condições do salubridade e hygiene. 

Para poupar maiores despezas ao Estado julgo necessario e urgents a realização de taes 
serviços. 


Cadêa da Capital 


Esta cadêa, a mais importante do Estado, como as demais, é simplesmente applicavel ao 
cumprimento de pena de reclusão. E", com certeza, a de maior segurança do Estado e está rela- 
tivamente aceiada. No entretanto se fazia mister alguns concertos, que ja foram ordenados, 
consistindo os principaes no seguinte : collocação de forro na maior parte das enxovias e bem 
assim renovação do assoalho ; aberturas de diversas janellas em algumas prisões ; preparo da 
enxovia denominada Amazonas, para servir de salla de trabalho, permittindo maior limpeza 
nas enxovias, melhor fiscalisação e, a0 mesmo tempo, melhores condicções hygionicas para os 
presos que à noute virão dormir em enxovias limpas e completamente renovadas de ar; reno- 
vação dos lagedos do pateo e melhoramentos em todas as latrinas existentes no edifício. 


Escripturação 


O serviço da escripturação é feito pelo respectivo escrevente, cidadão Pedro de Alcantará 
Feu de Carvalho e está regularmente feito, si bem que incompleto, por não terem sido todos os 
réos remettidos de outros municipios acompinhados das respectivas guias, apezar de diversas, 
solicitações nesse sentido. 
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Enfermaria 


O mosimento de presos que baixàram à enfermaria consta do quadro annoxo, apresentado 
pelo cidadão dr, Atabalipa Americano Franco, oncarregado dezso serviço, sento os medicamentos 
o diétas fu nechlos pela Santa Casa de Mizericorilia, 


Estatistica 


O serviço da estatistica policial o pritenciaria não tem sido absolatamenta feito e os dados 
existentes na secretaria são tolos incompletos, de modo a só podarem prestar informações defi- 
cientissimas. 

Este serviço precisa sr feito com o maximo cuidado e diariamente, para s2 poiler approxi- 
mar Ja verdad». , 

Emquanto estiver occupando este cargo prestar-lhe-hei toda attonção de modo a, no pro- 
ximo relatorio, poder apresentar um trabalho mais ou menos completo. 

Em um dos annexos vai um quadro das prizões cffectuadas, o qual não é completo co faço 
juntar, simplesmente, para mostrar que, apezar das difliculdades de toda a sorte, têm, no entre- 
tanto, as auctoridades policiaes procurado cumprir o seu dever. 


FRol dos culpados 


Em I847 foi organisadoo rol dos culpa:los homisiados nos diversos termos da Provituia, 

xão tendo sido, porem, feitas annualmênte as precisas alterações, resolvi organisar uma 
lista por comarcas e para esse Am expedi circulires nos juizes de direito, polindo que me en- 
viassem as listas de eriminozos proninciaios é condemnados e que se acham evadirdos. 

Ainda não recebi, porem, todaz as informaçõos e por isso ninda não está organisada a lista 
geral 

Das listas recebidas e que estavam completas, mandei organizar o quadro que vai annexo 

epor elle verá v. exe. que em 4? comarcas existem 2156 reus evactidos, não sendo exrggerado 
catcular-se em mais de quatro mil os existentes em to lo o Estado. 

Levano se em conta 0 tempo da data em que foram commettidos muitos desses crimes, à 
p-pulação e 03 poncos rectrsos de que dispõem as auctoridades, para a punição dos crimes, esso 
numero, relativamente gran le, offereea uma media ennual, que não nos faz perder o nome hon- 
roso de que gozam os mineiros. 

xo entretanto se faz mister emprehender seriamente a captura de todos esses criminosos é 
penso na organização de escoltas volantes comandadas por offisiaes e inferiores de confiança & 
destina las a percorrer as diversas comarcas do Estado. 

Ainda não foi possivel por em pratica tal plano pela deficiencia da força publica, contando, 
porem, agora inicial-o a vista do aumento do passcal que vai tendo o corpo de policia. 

Depois que entrei cm exercicio já tivo necessidade de mandar escoltas commandadas 
por oflicines, para as comarcas de Manhuasstl, Jacuhy e Montes-Claros tendo colhido, alem de 
outros, v resnltulo de serem capturados 48 criminosos. 


Sustento de presos pobres 


Esto serviço, até ha pouco, era feito por intermedio das municipalidades, que estavam en- 
carregados de realizar Os contructos, que depois de approvalos pelu governo, era + tipitt- 
rados no Thesouro. 

Com a nova organisação administrativa, as camaras municipaes, em sua maior parte, 
abanlonaram esse serviço que não está regularisato, pois, em grande numero de cornar- 
cos esti a cargo de commanantes de «destacamentos, como determina o regulamento do 
Corpo ou dc antigos contractantes, que contintum a fazer O serviço pelo preço e condi- 
ções de seus contractos. É, correndo este serviço por intermedio : d'esta Repartição, man- 
dei organizar um livro pira à precisa escripturação, já estando lançulos todos 08 contractos 
exitentes c exprli circulares a tolos 0s delagados (agora encarregados desse serviço) paras, 


de accordo com os collectóres, levárém à hasta publica esse sérviço, bem domo o de illumóé 
nação das cadêias e lavrarem os respectivos contractos, nas comarcas onde ainda não 
existem ; devendo tacs contractos vigorar até 31 de dezembro, Em umas instrucções, sobri 
diversos assumptos, que protendo organizar, tratarei d'csa materia de modo a ser, no fim 
do anno, lavrados contractos em tolas as comarcas para o futuro exercicio. 


Tranguillidade publica 


Seria inutil mencionar aqui aquilo que constitua um dos nossos maiores o já rec) decida 
padrão de gloria — a tranquilidade quo nos tem felicitido, durante esto periolo do organisaçã; 
do nosso Estado—, si não fóra a necessidade de não deixar em silencio esto ponto capital 
Depois dos factos das cidades da Viçosa e Camanpha, aquelles interessando a um unico 
municipio e estes pretendenito influir no futuro da bella o rica zona do sul, mais nenhum 
facto grave s2 deu no anno finito. 


Segurança individual c de propricdade 


A segurança individual em nosso Estado póle e deve ser melhorado, parecendo-me que 
dous elementos poderosos hão de, para isso, conorrer : a diffusão da instrucção e o forneci- 
mento de meios materiaes às auctoridales, do modo que a sua acção seji promptr € 
eficaz. p 

Ella tem sido mais fortemente atacada na zona infestada pelo bando dos criminosos In lios 
Affonsos, já se tendo, contra elles expolido uma oscolta, nio tenlo, porem, essa diligencia: 
dado resultado, pirecendo-me de absuluta necessidade a ciptura de taos bandidos, dos quaes 
-à foi capturado o de nome « José Apoirecida » Tambam a segurança de proprietulo não é com - 
pleta, desenvolvendo-se, «o contrario, os crimes d'esta natureza, principalmento os peque- 
no: furtos e os de animaes, 

A nossa legislação detorminanlo a acção ofcial para 23503 crimes, concorre, sem dt- 
vida ao menos para a punição do um maior numero d2 eviminosos, mais roput) necossarias 
outras providencias de que adeante tratarei. 


Algumas providencias 


PORÇA FUBLICA 


Como todos os meus antecessores scu forçado a insistir pelo augmento do cffectivo da força 
publica. . 

O numero de praças decretado na lei de força publica é absolutamente insulllciente para as 
necessidades do serviço. Esse numero não bastaria mesmo para a guarnição precisa, em cada mu- 
nicipio, para o serviço da guarda da cadeia e policiamento da sede, ficando, como até hoje, absolu- 
tamente sem policiamento os districtos ruraos. Aerresce ainda a necessidade que temos de nos 
collocar em posição de só em casos extremos, resorrermos a auxilios da União para acurdimos aos 
serviços, que nos são proprios. 

E' preciso que, alem dos destacamento: necessarios para cada municipio, disponhamos do 
contingentes em algumas zonas, de modo a poderem ser attendidas, promptamente, as requisições 
em casos de perturbação da ordem. Reputo de urgente necessidade decretar-se o numero de tres 
emil homens par a força publica ; mas, não basta a decretação em lei desse augmento necessario, 
tornando-se preciso que ella seja feita cm condições de ser realisada. Por diversas causas, que 
não vêm de molde citar, não se tem podido completar o efTectivo da força publica, por isso que 03 
nossos patricios, de preferencia, se destinam a outro qualquer genero de vida. 

Parece-me que esta- difficuldade poderia ser vencida ou ao menos attenuada, com a creação 
da guarda municipal, destinada aos serviços do proprio municipio da sua organização ; pcis, 
acassim talvez se conseguisse chamar ao serviço policial os nossos patricios que, então teriam- 
certeza de não serem retirados de seus lares, o que constitue uma das causas que os faz exa 
usarem-se desse serviço. 

Por outro lado, desde que os corpos policiacs não tivesssm do fornecer pequen os dosta 
mentos, que ficam espalhados por todo o Estado, poderiam ter uma organização que, centretanto- 
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parece-me impraticavel, actualmente, porque em consequencia de não ser possivel completar- 
se o efectivo necessario dos corpos, estes, tendo de fornecer os destacamentos precisos para O 
serviço dos diversos municipios, ficam por demais desfalcados nas sédes, não podendo, portanto 
entregar-se à pratica e exercicios militares, dos quaes ficam absolutamente privados os desta- 
camentos espalhados pelos municipios. 

Ainda mais : à guarda municipal, que teria por principal missão a guarda da cadêa- 
e o serviço propriamente de policia administrativa, seria constituida de pessoal conhecido e 
capaz de ser elemento de ordem. A sua organisação poria termo ainda, ao constante movimento 
de praças de uns municipios para outros, o que redundaria em notavel economia para o Estado. 
Essa guarda, porem, precisaria ser convenientemente fardada e armada. 

Em summa esse serviço de tão grande importancia precisa ser convetientemente atten- 
dido, de modo a satisfazer as necessidades publicas. 

Si continuar, porêm, a mesma organização actual, somente augmentada de pessoal, se faz 
preciso que o movimento das forças destacadas para os municipios, a sua permanencia ou reti« 
rada não se dê sem previamente ser ouvido o Chefe de Policia, que, encarregado de velar: pela 
segurança publica e individual, é o unico competente para poder avaliar das circumstancias ou 
necessidades determinantesdesses movimentos. 


Cadêas 


Ja informei'a V* Egé!, do estado das nossas cadêas. Pen3» que o Estado tem o dever de 
mandar construir prisõos:adequadas ao cumprimento das diversas penas estabelecidas no codigo 
penal, isto é, onde possa ter .cumprimento a pena de prisão cellular, a de trabalho e a de sim- 
ples reclusão. 

Demais, se é um dos fins da pena a regeneração dos condemnados, essa regeneração não 
pode ser obtida com a simples reclusão em prisóes baldas de todas as condições hygienicas, 
onde os condemnados de todas as elasses, elucação e sentimentos se amalgamam, onde vivem 
entregues a permanente vadiação ou applicalos a leves serviços, pervertendo cada vez mais 08 
seus proprios sentimentos e donde sahem, com certeza, em muito peiores condições do que 
quando ahi entraram. Ú 

Lembro, pois, a construcção de algumas ca lêis capazes de satisfazer a esses fins e ao mesmo 
tempo collocadas de modo a poder satisfazer as diversas zonas do Estado. 


Alienados 


Existe no Estado o ho-picio de São João del-Rey que, absolutamente, não basta para conter 
a todos os nossos infelizes patricios privados da razão. Dahi a necessidade de se recolher às pri- 
sões muitos desses infelizes, que constituem um verdadeiro perigo para a segurança individual. 
Mas este facto, álem de affectar à disciplina nas prisões e de ser uma verdadeira aggravação da 
pena para os condemnados que se tornam companheiros de prisão desses infelizes, é doloroso 
para esses desgraçados que não tem e nem podem ter os cuidados e tratamentos exigidos pelo 
seu melindooso estado de sauie. 

A construcção pois, de um hospicio ou augmento do actual, ou ainda a construcção de 
accomodações apropriadas em qualquer das Santas Casas de Misericordia existentes e onde 
possam ser recolhidos, pelo menos cincoen a individuos, parece-me de urgente neecessidade. 


Colonias orphanologicas 


Existe no Estado um grande numero de menores e orphãos creados à lei da natureza e que 
crescem e tornam-se homens sempre entregues à vadiagem, verdadeiros pariás levando uma 
vida de miserias e neccessidades, instruindo-se apenas em todos os vicios é que, quando não 
se tornem mais tarde verdadeiros criminosos, jamais poderão prestar à sociedade e as si mesmos 
os serviços de que seri-m capazes. 

A providencia, de dar-se-lhe tutella não tem produzido resultado. A creação de modestas co- 
lonias onde esses futuros cidadãos possam adquerir.o habito do trabalho; onde possam aprender 
rudimentares principios de agricultura ou qualquer officio, mesmo praticamente, como em regra 
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aprendem os nossos artistas, é onde finalmente possam aprender as primeiras lettras, poderia 
não ser muito dispendiosa, pois de seus proprios rendimentos, uma parte poderia ser applic adaao 
seu custeio e outra para a formação do peculio desses menores; é mesmo quando determi- 
nasse regular despesa, esta seria fortemente compensada pelo aproveitamento de forças intelli- 
gentes, que viriam a ser elementos de progresso para o Estado. 

E se mais tarde esse ensino rudimentar se fosse transformando em] verdadeiro ensino pro- 
fissional, ellas se tornariam, então, verdadeiros celleiros de bons 0 


perarios para a agricultura, 
para as industrias e artes liberaes: 


Retribuição às auctoridades policiaes 


E' uma regra geral que todo o serviço merece uma retribuição: ora os serviços prestados pelas 
auctoridades policiaes são pot sua natureza espinhosos, acarretam quasi sempre odiosidades, 
alem do tempo que se lhes precisa dispensar. 

Seria, pois, de verdadeira utilidade, si fosse possivel ao Estado, retribuir convenientemente 
aos serviços dessas auctoridades, permittindo assim, encontrar-se cidadãos com a precisa capaci- 
dade moral e intellectual para exercel-os. Mas si é isso actualmente diffleil, ao menos, purece- 
me dever-se-lhes fornecer o necessario para o expediente do serviço. 


Custas 


" Pelo art. 16 da lein. 17 Je 20 de novembro de 1891 nos recursos de habeas-corpus, a soltura 
do paciente determina a condemnação nas custas da auctoridade que decretou o constrangi- 
mento illegal. Essa disposição tem produzido maos resultados : de facto - de, sempre, pezar 
sobre uma classe de funccionarios que nada ou pouco percebe — os juizes de paz é auctorida- 
des policies —que agindo de boa fé e levados por circumstancias de momento, praticam actos sem 
todas as formalidades legaes e que afinal são condemnados a Pagar custas de um processo in- 
tentado no proposito de punir a infractores das leis ponaes, ainda acarretar 0 enfraquecimento da 
força moral da auctoridade condemnada, que, aliás, na maior parte das vezes nada despenderá, 
por ser praxe seguida a de não sê receber custis daquelles que tem qualquer commissão 
no fóro. 

Assim, pois, 0 restabelecimento da disposição antiga, parece-me conveniente. 


Medicos da Policia 


Para bem se poder attender ao serviço policial da Capital se faz preciso a creação dos lo- 
gares de medicos da policia, que deverão ser occupados por dois facultativos, que serão encar- 
regados de todos os trabalhos de sua. especialidade e que tenham obrigação de permanecer na 
repartição durante as horas do expediente. | : 

“Parece-me que desse serviço se pode incumbir os medicos da. cadéia é do corpo de policia, 
que deverão entio, ser convenientemente retribuidos. São tão evidentes os motivos determi- 
nantes desta necessidade que parece-me desnebessario inssitir sobre elles. 

Esta mesma necessidade se faz sentir em outras cidades do Estado, nomeadamente em 
Juiz de Fóra, que, por seu desenvolvimento e notavel augmento de população, de diversas na- 
cionalidades, educação e costumes, precisa que sua policia seja dotado de todos os elementos ne- 
cessarios para o bom desempenho de suas funcções. 


Crimes de furtos 


Repetem-se com frequencia os crimes dessa natureza que são sempre, os primeiros degraos 
na escala dos crimes. 

E' natural que seus autores procurem executal=os longe de tolas as testemunhas para não 
correrem os riscos de uma prizio em flagrante. Nestas condições, em quanto se prepara 0 pro- 
cesso que, nã maior parte dos casos, cabe ao tribunal corceccional, tem tempo os seus autores 
de se collocarem fora do alcanca da acção criminal. Seria, pois, conveniente fornecer à policia e 
justiça meios de fazor sentir promptimente sua acção. Lembraria a conveniencia de se abrir 
uma excepção à regra estabelecida para a prizão preventiva, s) admittida para os crimes inafi= 
ançaveis, pormittin lo-;e que ella fos33 concedila nos crimes de furto, de q 1e não fosse dado ao 
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Delegados Militares 
A lei da organisação policial sô permitte a nomeação de delegados militares em cazos muito 


especiaes. 

Esta disposição, parece, tem por fim evitar o inconveniente de desfalcar, sem grande neces- 
sidade, os corpos de policia de seus officiaes. Julgo necessario, porem, ampliar-se está disposição, 
pois casos ha em que a nomeação de uma auctoridade militar, extranha às lutas Jocaes, se im- 
põe como uma necessidade inprescindivel, para O restabelecimento do socego dos espiritos e tran- 


quilidade das localidades. 


Investigação Policial 


é 
E 

E Cumprindo às autoridades policiaes procederem investigações sobre os crimes communs, 
estão, no entretanto, a districtos a inquizição de oito testemanhas numerarias ; este numero 
o deverá ser augmentado nos cazos do artigo 57 da lei policial. Por essa disposição ficará muitas 
vezes inutilizada ou cerceada a acção do chefe de policia que, na maior parte, das vezes, já en- 
contrará inquiridas as testemunhas permittidas, ou ainda se verá embaraçado para colligir provas 
obre factos graves e todas as suas circumstancias, só podendo inquirir um numero limitado de 


testemunhas. E 
g Conclusão 


A presente exposição, escripta ao correr da penna e obrigado eu a todo o instante a attender 
o serviço sob minha direcção, é incompleta e deficiente ; v. exc. escusar-me-à, porém, sup- 
prindo a suas lacunas, com sua reconhecida illustração. 


O CHEFE DR POLICIA 


Adalberto Dias Ferraz da Luz 
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o art. 63 do mesmo codigo. 


RELAÇÃO DE ALGUNS CRIMINOSOS CAPTURADOS 


EM 1892, EM ALGUMAS COMARCAS DO ESTADO 


Arassuaby - 


1 Claudio Ramos de Oliveira. 
2 João Ramos de Oliveira. 

3 Gil Ramos de Oltveira. 

4 Manoel Ferreira Guimarães. 
5 Ladislãu Cercaes dos Santos. 
6 Ambrosio José dos Santos. 

7 Pulcerio José dos Santos. 

8 José Antonio dos Santos. 

9 Bernardo Vieira de Souza. 


10 José Henriques Fernandes Leão, por homicidio. 
H José Ferreira da Silva, pronunciado no art. 304 S unico do codigo penal. 


Araguary 


12 Joaquim Rodrigues Rosa, pronunciado no art. 294 S 1,º do codigo penal. 


13 Joaquim Telles Caldeira, pronunciailo no art, 350 do codigo criminal. 


14 Antonio Francisco dos Reis, pronunciado no art. 948 2.º d 


15 Francisco Rodrigues Marçal, pronunciado no art. 294 891.º do co 


com o art. 63 do mesmo codigo. 


15 Manoel Alves Ferreira, pronunciado no art. 304 do coligo penal. 
? “Caratinga 
17 João Antonio Fagundes, por tentativa dé homicídio. 


Cambuhy 


18 Jose Antonio Jorge, pronunciado no art. 294 8 1.º dorcodizo penal. 
19 Francisco Ricardo da Silva, conde nnado no grão minimo ido art. 304 do 


o codigo penal, combinado com 


digo penal, combinado 


codigo pela.. 
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Carmo da Bagagem 


20 José Apparecida, pertencente ao bando dos Indios Affonsos. 


1 Campanha 


, 21 João Candido, por vfTensas physicas graves contra Manoel Pereira. 

22 Laurindo Carlos Duarte, pronunciado no art. 304 $ unico do codigo penal. 
| 23 Bernardo Rodrigues de Carvalho, idem. 
) 


Dôóres do Indaiã 


24 José Wonteiro de Noronha, pronunciado no art, 193 do codigo criminal, na comarca de 
Passos. 


Grão Mogol 


E 25 José Avelino da Silva, por homicidio perpetrado na comarca de Minas Novas. 

Al 20 Lourenço José Borges, pronunciado no art. 304 do codigo penal. 

É | 27 Sebastião José Borges, idem. 

28 Generoso José Borges, idem. 

29 Antonio Rosa de Medeiros, idem. 

30 José Cardoso da Silva, autor do assassinato do ofticial de justiça Jeronymo Vieira. 


| 
| «Facuhy 
1 


31 Feliciano Estevão de Almeida, por homicidio. 
32 José Esteves de Almeida, idem. 
33 Limbra de tal, idem. 


Leopoldina 


35 Bertoldo José Simplício, idem. 

36 Paschoal Amoroso, por tentativa de homicídio. 

27 Francisco Tlanto, por homicidio. 

| 38 Gonçalves de Moraes, por tentativa de homicidio. 

il 39 Silvestre Alves de Mattos, por offensas physicas em Domingos de tal. 
40 Bonifacio de tal, que matou a cacetadas sua propria mulher. 

41 Vicente de Lima Florencio, por ofensas physicas graves. 

42 Jacob de tal, que matou sua propria mulher. 


+ 
! 
| 34 Avelino Seraphim de Andrade, por offa1sas physicas graves. 
] 
| 
| 


Mar de Hespanha 


43 Simplicio de tal, 
44 Irineu de tal. 
45 Laurindode tal, que assassinarão em 1881 o liberto Manoel. 


Minas Novas 


46. Camillo Ferreira dos Santos, por homicidio. 

47. Marciano Teixeira da Costa, por tentativa de homicidio. 

48. João Felippe da Costa. 

49. Doroterio Moreira Barboza, pronunciado no artigo 221 do codigo penal. 

50. Manoel Gomes Teixeira, por tentativa de homicidio. 

51. Antonio Ribeiro de Sant'Anna, pronunciado no art. 294 8 1.º do codigo penal. 


Hi Montes Claros 


52. Manoel Thiago da Rocha, pronunciado na comarca de Grão Mogol. 
53.º Manoel dos Anjos. 

54. Januario Joaquim de Oliveira, por homicidio. 

55. Militão da Costa Lafetá, idem. 

|] 56. Antonio Cardozo de Moura, idem. - 
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57. Juvenal Cardozo de Moura, idem. 
58. Anna Cardozo de Moura, idem. 
59. Ulysses Ramos, por tentativa de morte. 
60. Manoel Bernardo, por offensas physicas graves. 
6l. Braz da Rocha Brandão, por homicidio. 
62. Clementino Duries Coutinho. 
63. Luiz Teixeira de Souza. 
64. Floriano Alves de Almeida. 
65. Thimotheo Pereira Marçal. 
66. José Exiquiel de Oliveira. 
A 67. Antonio de Queiroz. 


Manhuassit 


68. Adrião Josó dos Santos, como auctor do homicídio de Joio Rosy e Augusto Servolo e 


ferimentos em Julio de Barros. 
69. Adrião José dos Santos Junior, idem. 
70. Benedicto Josê dos Santos, idem. 
71. Manoel de Miranda Brito, idem. 
72. Marco Bernardes da Sliva, idem. 
| 73. José Hypolito Rodrigues, idem. 
74. Gabriel Gomes Cardozo, preso no districto do Pokrane, 


| Pará 


75. Ignacio Francisco Gomes, pronunciado no artigo 30t do codigo penal. 


Peçanha 


76. Joaquim de Moura. 
77. Manoel Veiga. 


78. Luiz Ferreira da Silva, auctor do assassinato de um menor. 
Pouso Alegre 


79. José Antonio Ferreira, por homicídio. 


Palmyra 
| 80. Paulo Gravino, por assassinato e ferimentos graves. 
81. Paschoal Gravino, idem. : 
Pomba 
82. Antonio Nepomuceno da Silva, auctor do homicidio de Maria das Neves. 
83. Francisco Dias da Costa, pronunciado no art. 193 do Codigo Criminal. 


84. Pedro Freire de Carvalho, por homicidio na pessoa de Nicolau de tal. 
85. Carolino Garcia, que voluntariamente se recolheu à prisão. 


Patrocinio 


86. Theophilo Ferreira Pereira, pronunciado em Pacaratu. 


Piranga 


87. Tito Vidal Teixeira, cumplice na morte de seu proprio pai. 
88. Manoel de Souza, que assassinou seu proprio pai. 
89. Luiz Graciano, pronunciado no artigo 205 do codigo criminal. 


Pitanguy 


90 Eduardo Porfirio, por offensas physicas. 
;Francisco Leite, pronunciado no artigo 192 do codigo criminal. 


CA ss 
aa Rio Branco 


“2 Franciso Rita, auctor do homicilio de João Freire. 

: 93 Manoel Pereira Barbosa, cumplice » » » *» 
! 94 Daniel “dão Caetano, cumplice'no homicídio de Serapliim José Luiz. 
. 95 Adolpho da Costa Braga, pronunciado no artigo ad do coditro' penal. 
96 Antonio Pedro do Nascimento. 


Rio Novo 
, 97 Antonio da Silva Solrê, evadido da Capital em 1891. 


Sabará 


O José dos Reis. 
99 Josê de Freitas, 


: são Paulo de Muriahé 


10) Francisco Marinho dos Passos, evadido da cadôa de Udba. 


são João Raptista 


101 Visente Augusto dos Reis, auctor de oflensas physicas em Antonio Rodrigues de Souza: 
102 Antonio Honorio de Oliveira, por dffensas physicas em sua mulher. 
103 Manoel Theodoro Moreira, por tantativa de morte. 


Salinas 


104 José Vaccaria, auctor co homicidio de Hilario de tal. 
: 105 Manoel Ignacio de Salles, auctor de dois homicidios e offansas plysicas graves. Ê 
E 106 Thomaz Theo'oro de Cliveira, Idem Idem Lem, : 
17 Beatriz Maria de Jesus, Idem Idem idem. 
103 Paulo Cacique, por homicid'o na pessôa de um menor de 12 annos. 
109 Seraphim Ferreira da Rocha, por oífensas physicas em Francisco Barbosa e Vicente 


Cruz. ' 
HO Manoel Antonio de Almeida, por oífensas physicas graves. 


Varginha 


[1 Francisco Rocha, por crime de furto de animaes. 
W2 João Baptista Affonso, por offensas physicas graves. 
13 “'oão Baptista Bruno, pronunciado no artigo 327 do Codigo Penal. 
114 José Jus“ino, pronunéiado na toómarca do Machado. 
tI5 Antenio Garcia, Ilem Tlem Idem. 
É 16 Joaquim Ananias, pronunciado no artigo 193 do Codigo Criminal; combinado com o 
artgo 3! do mesmo Codigo. 


Viçosa 


1i7 José Antonio Ferreira Peixoto. . 

WS Joaquim Baptista da Silva, por offensas physicas. 

19 Joaquim Baptista da Silva Junior,'por nffensas physicas. 
120 Joaquim Albano de Souza, por homicídio. 

21 Ildefonso Ignaei:, Idem. 

122 Gabriel Antonio de Souza, por tentativa de homicídio. 
123 José Francisco de Mattos, por homicídio. 
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124 Januario Francisco da Costa, pronunciado no artigo 294 S 2º. do codigo penal. 
125 Joaquim Lourenço Candido, Idem. 


E 
É 
Í 


Mappa estatisco pahtologico dos doentes thatados na enformaria de prosos 


a | 


id 


da 


cidade de Ouro Preto, correspodente ao anno de 1893 


e 


MOLESTIAS 


Ancurismas +. cc ca e. : 
Abcessos +. cv... E o 
Anazaroas, + cc ce .. 
Anemia + cc ce. é ca 
Alooolismo +. cv ce sea a 
Aphtas a - ... . au . 
Asthma cardiaca ED GE OS ogia cidir Toi 
Asthma oatharral . O s 
Augina tonsillar + cce ea a 
Beriberi . PRP RR O . 
Blenorragia . . cc cc ce 

Bubão syphilítico . «cc cv ; 
Bronchites . PR RT 

Callo machucado . cc cce 
Cancro venercoo . + vc... . 
Cephalagia . cc cce + Ê 
Darthros . +. cce . 
Desvio mental ER CRS a oa Dao él cê 
Diarrhea . . a vêr eae Dj SUA E D0G to 
Dyspopaias . DESEN RE UR CR TO 
Esocrophulas . ES ge Se RS O A 
Ecsema +... rca 
Embaraço gastrico. + «cc 
Emteritos +. .. PR vos 
Edemacias . «cc... 
Epilepsia. . cce e a ara 
Febre gastrica . + + cc cc 
Febres intermitentes +. cc... 
Febres paulustros +. cc cc va. 
Plactuosidado . . cc cc a os 
Ferimentos . sn e ca o. o. 
Friolras. . + E SS E o O a 
Gastritos , ORLA CS e ra RR 
Gastro enterites . . cs cc. ... 
Hemorragia corobral. . «cc. cc. 
Hopatites. . . . cc... Vo va. 
Hernias +... cc cc, 
Hypertrophia oardiaca . * + «cc cv. 
Nerrosoi cardiacas . +. cc cr. 
Norralgia facial. ra... 
Odantalgia , + cc cc aa 
Oruhitos . +... cosas. . 
Ophtalmias. . . cc cc. a. 
Osena cc ar 0 .. 
Panaríuio . . cc es. a, SRA jr 
Pericardito , . cc cc pr. 
Pueumonia Expe, TU 6 SA 6 eg O O 
Rheumatis mo muscular. . «cc. 
Rhoumatismo artioular. . «cc. . 
Syncepo cardiasa, + cc cc rs . 
Splenito . cc cc crer. 
Supressão de transpiração. . . . .. 
Syphilides rr o. 0... 
Syphiles. cr cr... a. 
Tuberoulos mesentericos . . «+... 
Tuberculose pulmonar, . «cc. . 
Ulcera ayphilitica +... cc cv... 
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Corn Preto, Li &s abril de 1893. — DR. ATAPALIPA AMNRICANO Franco, ensarrogado da enfermaria. 
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RELATORIO 


CORONEL, GOMMANDANTE CEL DOS CORPOS DA POLIGIA 


SECRETARIA DO COMMANDO MILITAR DE POLICIA DE MINAS 


Sr. dy. Secretario do Interior do Estado de Mimas Geraes 


Dando cumprimento ao preceito regulamentar, cabe-me o dever de informar- vos sobreos 
assumptos mais importantes concernentes à força militar de policia deste Estado, or sob minha 
direcção de commandante geral, Ê 


Pessoal 


O total de praças de pret de que actualmente se compõe à força policial de Minas é de 1.447, 
segundo vereis do mappa annexo sob n. 1. 

Não se acha, portanto, preenchido o numero de 1.800 fixado pela lei n. 36 de 20 de julhode 
1892. 

Comprehendendo officiaes, a mesma força eleva-se ao effectivo de 1.519, estando dividida em 
quatro corpos. 

O 1º., que tem sua séde na Capital, conta o total de561 homens; o 2.º estaciona em Ubera- 
ba, comprehendendo 251 alistados ; 03.º em Juiz de Fóra dispõe de 281, e o 4.º, cujo ponto de 
estada é a cidade da Diamantina, forma em seu todo 426 praças. 

Tendo em grande consideração a extensão enorme do territorio mineiro, o grande numero de 
cidades e districtos que é preciso guarnecer, assim como outros muitos centros populosos disse- 
minados e sem communicações boas e rapidas que os liguem, continúo a considerar deficientissi- 
mo < numero de praças decretado pela lei vigente para a manutenção da ordem e da s egurança 
individual. 

O Estado de S. Paulo, que se acha em condições muito diversas, servido por caminhos de fer- 
roem todas as direcções, constituio já a sua força publica, em mais de 4000 homens das tres armas, 
o que não ousaria de certo indicar em relação ao nosso Estado, por quanto, daria isso logar à des- 
pezas considera veis. 


Mas julgo fôra de toda a discussão a conveniencia de melhorar as condições actuaes da nossa . 


força policial, elevando-se desde já o seu total a numero que não seja inferior a 2.986. 
Essa medida que tenho por differentes motivos o dever de considerar muito urgente, impõe- 
se hoje a todos os espiritos e os rumores da opinião publica apregoam-n'a tambem como indecli- 
navel para a defesa dos nossos direitos e da autonomia do nosso Estado. 
O primeiro resultado da providencia indicada seria a pressnça na Capital mineira de uma 
força razoavel que nunca se fraccionasse em destacamentos, mantida sempre encorporada, de 
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modo à poder adquirir a instrucção que Jhe é indispensavel, já em relação aos novos armamen- 
tos,já quanto aos exercicios e manobras de que não polem pre:cin'lir na pratica aquelles que 
tem abraçado a ardua profissão das armas, 
No relatorio que o anno passado tive a honra de apresentar a consideração do Governo, offe- 
- recco-se-me ensejo de diser que todos os esforços para o augmento da nossa força publica serião 
quasi improâcuos, se um novo systema para o provimento de pessoal não viesse substituir o 
que estava sendo posto em pratica naquella occasião. ' | 
Lutava-se então com grande carencia de voluntarios para o preenchimento dos claros que 
se abriu nas fileiras em virtude da concessão de baixas por incapacidade physica, conclusão 
de ensajamentos, fallacimentos, deserções e diversos outros motivos. 
Felismente. o empenho e a solicitude que o governo tem dispensado a essa parte da admi- 
nistração militar vai produsindo já, como era de esperar-se, os maiores baneficios, pois em con- , 
- Seyuencia de medidas ultimamente adoptadas o numero de alistandos apurados em janeiro e 
fevereiro ultimos ja attingio no total de 107 homens, deven lo continuar a corrente em escala 
ascendente até o completo da força de que viermos a necessitar. 
! São estas as informações até hoje recebidas sobre o modo porque está sendo desempenhado 
serviço tão delicado como este, o qual torna os officines delle encarregados, capitão André Bastos 
de Oliveira e tenente João Baptista Rodrignes Vilas Bôas, dignns dos maiores elogios. 
No sentido das observações já externadas e suggerilas pela experiencia, offereço à vossa con- 
sideração um plano de organisação de força publica no annexo sob a lettra B no qual, além 
do augmento de 1:113 homens para mais, dos existentes, se notarà, em tabella junta, razoavel 
elevação no soldo de oMciacs. o que se justifica plenamante e a razão das dificuldades existen tes 
para a subsistencia e na observação de que não se pode ser bem ser vido, sem o correspondente 
estipendio cormpensador. 


Disciplina | 


A disciplina e os preceitos do dever e do patriotismo Ponta a sor mantilos nos corpos 
Militares de policia d> nosso Estado. 


Armamento 


O armamento para a nossa força policial é assumpto da maior ponleração e reclam por 
isso desvelada attenção dos poderes do Estado. 


A espingarda a «Comblain » com que se acha armado o nosso 1.º Corpo imilitar, escolhida 
Para com ella serem igualmente armados 02.º, 3.º e 4.º, não constitue mais, depois das im- 
portantes motlificações introdusidas na Europa nas carabinas de guerra, o typo preferido: 
das armas de carregamento pela culatra. 


Sua solidez e simplicilade, seu granlo alcinve, justosa, rapidoz de tiro e tulo mais 
quanto formara os principes carateristicos d'aqnella espingarda, offuscaram-se completa- 
mente diante dos resultados obtidos pelas carabinas de repetição ultimamente apparecidas 
no mundo militar e conheci:las pelos nomes « Wanulicher » e « Mauser ». 


Segunda informações que obtive na Capital Federal, a commissão de melhoramentos do 
material do nosso exercito estudou detidamento e submetteu à longas experiencias os dous | 
systemas, afim de emittir seo pirecer e escolher-se o melhor para ser aloptado no exercito, | 
tendo conciuilo seus trabalhos pela preferencia da carabina Manulicher que considerou 
mais vantajosa. 


Tendo por dever do cargo de declarar, mais uma vez, em relatorio, que grande parte 
da «ossa força policial ainla se serve de espingardas a « Meniê» de carregar pela bocca, | 
julgo dizer com isso o quanto baste para fazer a demonstração da urgencia da cumpra de 
novas armas que lhe sejam distribuidas para os misteres da. profissão. 


Atravessando uma epoca normal, em que vemos tolos os Estados da União empenhados 
nos meios de aperfeiçoarem o armamento de que deve usar o soldado de policia, an 'ariamos 
descuidados se, tratando-se da cmpra de carabinas para a nossa força publica, não procuras- 
semos na acquisição dellas acompanhar as evoluções porque vão passando os aprestos militares. 


no 5 
Fardamento 


O fornecimento dos artigos de farlamento contintia a ser feito por meio de arrematação em 
hasta publica, na fôrma do que dispõe a primeira parte do art. 58 do regulamento n. 99 de 
25 de maio de 1883, regulanio-se a sua distribuição, que está sendo feita com a possivel pon- 
tualidade, pela tabeila que inclusa sob n. 2 submetto à vossa consideração. 

A verba, porém, de 126:000$000 réis, destinada pela tabella n. 2 que acompanhou a lei, 
n. 36 de 20 de julho do anno passado para a respectiva despesa, não foi absolutamente sui - 
ciente, attentas as circumstacias do marcado do paiz e a constante baixa do cambio. 


Enfermaria 


Funcciona em salas do hospital da Santa Casa de Mesericordia sob o zelo e cuida los do ca- 
pitão cirurgião -mór co 1.' corpo, dr. Antonio de Magalhães Gomes, 

O movimento das enfermarias de 1.º de abril a 23 de fevereiro ultimo foi o seguinte con- 
forme mappa sob n.3: 

Entraram 548 doentes, que reunidos a 13 que haviam passado do anno anterior, elevaram o 
numero dos tratados a 561. 

Obtiveram alta 544 falleceram 4 e continuam em tratamento 13. 

O serviço medico foi satisfatorio e o obituario não apresenta numero grande de casos fa- 
taes. 

O modo dese fazer o supprimento de dietas às praças em tratamento na mesma Santa 
Casa, no qual se sentiam algumas irreguliridades, recebeu desde abri) do anno passado notavel 
melhoramento, podendo ser hoje considerado o melhor possivel. 


Quarteis 

Uma deliberação definitiva sobre quartel para abrigo de acommodação da força estacionada 
na Capital é necessidade que avulta e que se apresenta cada dia mais imperiosa, em vista 
das exigencias do serviço e da disciplina — imprescendiveis — urgentes. 

Em consequencia do pessimo estado em que se acha o aquartelamento da rua Nova, uma 
vez que se tenha mallogrado o projecto que existia de compra ao governo da União do edificio 
do quartel de linha, convirá providenciar com actividade sobre a construção de um edificio des-- 
Sinado ao aboletamento da força publica designada para permanecer em Ouro Preto. 

O 2.º corpo militar de policia aboleta-se na cidale de Uberaba em dois predios, que 
custam ao Estado 1605000 réis mensaes. 

O corpo de Juiz de Fóra, que é o 3.º, occupa uma casa de propriedade do dr. Bernardino 
tilva, arrendada por 1:800$000"réis annuaes, em virtude de contracto approvado por des- 
pacho do governo de 8 de fevereiro de 1892 e destinado a vigorar por cinco annos. 

O 4.º corpo finalmente, dispende com o seu aquartelamento a annuidade de 7208000 réis, 
tendo se prorogado o respectivo contract? por um anno em 15 de outubro de 1892. 

Concluindo, cabe-me declarar-vos que nenhuma alteração mais occorreu na administração 
a mtu cargo, que pela sua importancia me pareça digna de ssr trazida ao vosso conhecimento. 


Coronel commandante ceral, 


Amaro de Moura 


ires 


A — Commando geral dos corpos militares de policia de 
Minas Geraes 


CALCULO PARA A TABELLA DE VENCIMENTOS DOS OFFICIAES DA FORÇA PUBLICA DO ESTADO, NO 
FUTURO EXERCICIO DE 1894 


Major commandante.......ccerecrseeerrer ore ne nernaennenra ren erenteneo RAR 400000] — 4:80053000 
Capitão cirurgião-mór ......ccceemeeeeserrereen nen era ne rer arena eenarereneso 3008000]  3:6008000 
Capitão fiscal .....ccccesserereceerraneerearane nene anerane ate nene nene rr rena 300$000]  3:6005000 
Alferes ajudante. ....ccccccreererereracereneeereane rena nene err enemnaae renato 2108000]  2:520000 
Alferes secretario. ....cccccrcecerererreree renan en en err en near era cerne nato 2108000] - 2:52088000 
Alferes quarlel-mestre.......ccccerescerrerer eee erencenenenare nar renenererero 2108000]  2:5208000 
Capitão. .....cccccccecerererenerrarne rena manera nana aeee re mean arena near 2808000]  3:3605000 
Tenente. ..iccccces cera sense e rear a rrenan rena nan nan anne amas an crencas 2308000)  2:760$000 
ALÍCIOS. e ese errar rena are r re erram arena nana nec anna nas 2005000] 2:400009 


E ——————— 


Ouro Preto, 31 de março de 1893. 
AMARO DE MOURA, 


Coronel commandante geral. 
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, N. 2.— Commando Geral dos Corpos Militares de Policia de Minas É 


TABELLA PARA A DESTRIBUIÇÃO DE FARDANENTO DOS CORPOS MILITARES DE POLICIA 
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OBSERVAÇÕES. — 1.º À sobrecasaca de pano só será dsetriluida so corpo estacionado na capital. 

2.º O individuo que se alistarciono reengajado ou que já Lenha servido no exercito deixando por esse 
motivo de frequentar a escola de recrutas receberão fardamento de recruta no ensino e prompto, exi- 
tando-se à duplicat.. 

3.º Só tem direito ás peças de fardamento na epocha do vencimento aquellas praças que tiverem 
mais dy metade do tempo de cada vencimento. É 

4.º Aquellas praças que ao serem excusis ds serviço, por qualquer cireunistancia tiverem deixado 
de receber fardamento vencido, não terão direito à elle, o qual reverterá em favor do Estado. 

dº O ajuste de contas de fardamento deverá ser feito no dia 1.º de junho de cada anno e entregues 
às estações competentes ate o dia 10 do mesmo mez, 

6.º As divisas fazem parte ingegrante do fardamento de panno. 

7.º À banda de lã é abonada aos inferiores na data de sua promoção, sendo que os que tiverem baixa 
definitiva do pasto restituirão suas divisas hem como a banda, qualquer que seja o tempo que taes peças 
hajam servido. Sia baixa não fór dada por esse motivo, sô o sargento entregará à banda para ser re- 
colhida à arrecadação. si ella não tiver pelo menos metade do lempo de sua duração. 

: Ouro Preto, 31 de março de 1893. — Amiutro de Moura, coronel commandante geral. 
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— 10 — 
N. :: — Commando geral dos corpos militares de policia do Estado de Minas Geraes 
Quadro synoptico do movimento das enfermarias do 1.º corpo militar de policia, na Santa Casa, de 1.º 
de abril de 1892 à 28 de fevereiro de 1803, ' 


e ——"—— 


ENTRADAS SAHIDAS 


[eo] 

Tt 

= 

MOVIMENTO DAS ENFERMAÁRIAS z Z jo ” â 4 2 
ETR ed aqe sa 

co pa O RE DR 

ES = 

sm 

wu 

o) 

WD Es a 
Praças de pret. dos corpos militares de policia......... 13 48 | 561 544 4 ss | 13 


=> === =" 


Ouro Preto, 31 de março de 1893.— .tntro de Moura. coronel commandante. 
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INSPEGTORIA DE: MYGIRNE DO ESTADO DE MINAS GERARS 
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Cumprindo o preceito do 8 9.º do art. 14 do regulamento sanitario que baixou com o decreto 
federal n. 169 de 18 de janeiro de 1890, temos a honra de apresentar à v. exe. o relatorio dog 
trabalhos desta Inspectoria durante o anno findo. Desligada da administração federal por decreto 
n. 713 de 23 de janeiro de 1892, mas tendo de continuar a Teger-se pelo citado regulamento até 
que seja organisado o serviço sanitario deste Estado, esta Inspectoria entrou em duvida sobre Sj 
as prerogativas conferidas pelo referido regulamento ao Inspector Geral de Hygiene ficavam de: 
rogadas ou passavam a ser exercidas pelo Inspector estadual. Submettida a questão ao criterio de 
8.exc.* osr. dr. Vice-Presidente do Estado em officio de 15 de fevereiro, em 17 de março decla- 
Fou s. exc.* que, emquanto não fosse creada e regulamentada a repartição de Hygiene do Estado, 
ficava o actual Inspector autorisado a exercer todas as attribuições que competiam pelo regula- 
mento de 18 de janeiro de 1890 ao Inspector geral. 

Não foi possivel fazer tudo quanto deviamos e deseja vamos fazer pela salubridade public, 
neste Estado, mas v. exc. comprehende perfeitamente quam extensos são os deveres do hygie- 
nista e que impossivel nos era attendermos a todos elles com o diminuto pessoal da Inspecto- 
ria de Hygiene ; accrescendo mais que o serviço sanitario do Estado não está ainda regulamen, 
tado, de sorte que é todo provisorio. 

Com o fim de darmos algum methodo à esta ligeira exposição dos trabalhos da Inspectoria de 


Hygiena trataremos primeiramente da Capitai e seu municipio e depois dos demais munie 
cipios. 


CAPITAL 


Estado sanitario 


Gomquanto não tenham ainda sido removidas todas as causas que contribuem para que não 
seja a cidade de Ouro Preto a mais saudavel de Estado, todavia foi bastante satisfactorio o seu 
estado sanitario durante o anno findo. 

Extinguio-se em raarço & epidemia de variola queaqui grassava desde fins de 1891] e que 
Yictimou 19 */ dos affectados. Por essa mesma occasião manifestou-se ellaem S. José do Parao- 
peba, sendo commissionado para ir prestar soccorros aos indigentes naquella localidade o dr. Caz- 
Siano Nunes Moreira. Constando-nos, em meados de outubro que na estação de Miguel Burnier 


Eum. Sr. Dr. Secretario de Estado dos N. egocios do Interior 


o pp 


havia doentes de variola, para alli seguimos e, tendo verificado à veracidade da noticia, isolamos 
os dous doentes que encontramos e vaccinamos à maior parte da população dessa estação. Infe- 
lizmente já era tarde. Muitas pessoas já estavam contaminadas e dias depois de nossa estada na- 
quella localidadeo mal assumia caracter francamente epidemico, tornando-se necessario soccor- 
rer aquella população que vive na maior indigencia e sem recurso absolutamente nenhum. Para. 
esse fim seguiram daqui a 26 de outubro os srs. dr. Atabalipa Americano Franco 6 pharmaceutico 
João Baptista Borges Nogueira, levando uma pequena ambutancia. Foram affectadas da molestia 32 
pessoas fallecendo 8; proporção da imortalidade 25 */o. 
Nada mais digno de menção cccorreu no municipio da Capital. 


1—-A mortalidade em relação à população total 


A formula— P:M :: 1000: x, nos dá o numero de obitos occorrido em 1000 individuos. 
Pelo mappa da mortalidade desta Capital e seus suburbios, annexo a este relatorio, vê-se que 
falleceram, em 1892, 259 pessõas.  Caleulando a população da Capital e seus suburbios em 16000 
habitantes, o que não exprime a verdade, porquanto o re:encaamento de 1899, que é muito im- 
perfeito, dá à cidade e alguns dos seus subutbios quatorze mil e tantos habitantes, se substi- 
tuirmos esses algarismos na formula acima teremos: 16000 : 209 :: 1000: x, donde x = 


202 X 1090 : . . a PE RE 

Sexto 196, o queequivale a dizer que em cada mil individuos morreram 18 ,6 pro, 0r- 
16000 ta , N 
ção muito favoravel. 


Waccinação € revaccinação 


Este serviço, que esteve sempre à cargo desta Inspectoria não teve até o anno passado, 
o desenvolvimento que era de esperar-se, visto serem as vaccinações e revaccinações a curto, 
prazo o melhor senão o unico, preservativo da variola. 

O povo, porém, não compreende isso, havendo individuos que diMcilmente se convencem 
de que o pús vaccinico não é identico ao pús variolico, é de qua, em hypothese alguma à 
inoculação da vaceina póle oceasionar O desenvolvimento da variola 

Durante o anno findo, porém, não só nesta Capital como tambem na maior parto dos mu- 
nicipios, foi à vaccinação praticada em mais larga escala. devido em parto à lei n. 12 de 13 de 
novembro de 1891 e em parte aos estorços das auctoridades sanitarias, que procuravam seccun- 
dar v. exe. no louvavel empenho em que se achava de tornar uma realidade no Estado a obri- 
gatoriedade das vaccinações e revaccinações. 

Em 1892 foram vaccinadas é revaccinadas nesta Capital mil cento e trinta (1130) pessõas 
conforme consta do registro desta Inspectoria. O quadro annexo à este trabalho mostra o nu- 
mero de vaceinados é revaccinados o o resultado das inoculações, não tendo sido possivel veri- 
ficar-se todo elle por não voltarem à Inspectoria a maior parte das passõas vaccinadas e tam- 
bem por terem sido muitas vaccinacções praticadas no domicilio, 

Foram distribuidos pelos diversos municipios do Estado dous mil quinhentos e noventa o 
sete (2597) tubos contendo vaceina animal, que, com zelo e solicita pontualidade, tem sido 
fornecida à esta Inspectoria pelo sr. dr. Pedro Affonso Franco em virtudo de centracto ce- 


lebrado com o Estado. 
Melhoramentos materiaes da Capital 


No intuito de melhorar as condicções hygienicas da Capital temos a honra de” solicitar a at- 
tenção de v. exc. para às seguintes medidas que reputamos urgentes e indisponsaveis : 1.º Es- 
tabelecimento de uma enfermaria para tratamento e isolamento de doentes de molestias infecto- 
contagiosas. 

Sabe v. exc. perfeitamente que o isolamento e a desinfecção constituem a base da pro- 
phylaxia das molestias transmissiveis. 

Unificar o fóco infeccioso para evitar a propagação da infecção e destruir esta pela acção 
purificadora da desinfecção tal é a obrigação da auctoridade sanitaria. Isto, porém, não se pode 
fazer sem um hospital de isolamento dotado de apparelhos de desinfseção é de vehiculos espe- 
ciaes para o transporte dos doentes. 2.0, Prohibir a construcção de cortiços que já vão appare- 
cendo. e obrigar os proprietarios dos actuaes à melhoral-os, dotando-os, pelo menos, de agua é 
exgottos. 3.º Ordenar que 0, transporte do lixo da cidade séja feito em carroças “hermeticamente 


teres tetas 
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fechadas para local distante onde seja convenientemente incinerado em fornos proprios. 4.º Or- 
denar a desobstrucção e limpaza dos pequenos ribaivões que atravessam a cidade, 5.º Installação 
de latrinas e mictorios publicos providos de agua e convenientemente conservados. 

A camara municipal a quem, parece-nos, compete mais tomar estas providencias, trata 
de remover o matadouro para fóra da cidade. 


| A construcção de um cemitorio fora da cidade, medila hygienica de grande alcance recla- 
mada por todos 03 nnss03 antecessores, é, já, ha alguns annos, uma realidade. Mas ainda não 
conseguimos que fossem prohibidos os enterramentos dentro desses pequenos cemiterios situados 
aos lados das igrejas, em muitos dos quaes ji não ha logar prra as inhumações, de sorte que as 
sepulturas não guardam entre si a distancia indispansavel, tendo sido mais de uma vez abertas 
sepulturas recentes. 


Convencidos de não obtermos essa medida da camara municipal que, pelo orgam de seu pre- 
sidente, declarou a esta Inspactoria, em olcio de 14 de outubro ultimo, não estar disposta à vio- 
lentar o povo qua tom repugnancia pelo comitario do Saramenha, appellam»s para v. exe: de 
cujo zelo pela saúde publica tudo devemos esperar. 


Estatistica demographo-sanitaria 


Deseja vamos apresentar a v. exc. um estudo completo sobre a domographia sanitaria do Es- 
tado; impossibilitados de fazel-o por falta de dados importantissimos para estudar as diversas 
questões demographicas ; dispondo de tempo insulliciente para nos dedicarmos a assumpto de 
tanta magnitude e tão complexo, nos limitamos a fazer um ligeiro e incomple to esboço da esta- 
tistica demographica desta capitel estudando sua mortalidade em relação; 1.º à população to- 
tal; 2.º, à sexualidade, 3.º, ao estado civil; 4.º, à nacionalidade; 5.º, à natalidade; 6.º 
finalmente, as molestias que produziram maior numero de obitos. 

Deixamos de encarar a mortalidade debaixo do ponto de vista das edades dos fallecidos por 
desconhecermos a composição intima da população da cidade e não termos dados para um exa- 
me comparativo que nos dê resultados approximados. 


º* — A mortalidade em relação aos sexos 


Falleceram durante o anno findo 155 homens e 144 inulheres, sendo por conseguinte a 
proporção da mortalidade entre os dois sexos de 107,6 homens por 100 mulheres. 

Percorrendo-se o mappa da mortalidade vê-se que essa desproporção é mais pronuú- 
ciada dos 20 aos 50 annos em que a proporção da mortalidade entre os-dois sexos foi de 164,2 
homens por 100 mulheres. 


3 — A mortalidade em relação ao estado civil 


Em 1892 morreram : 


Solteiros Menores de 15 amnos......seccesceresears 55 h.—67m. 191 
Celibatarios........cceccsserrrorercarcaso 42h.-27m. 
Casados o ses saia sra mais macios SRD DE e ed 35 h.— 20 m. 55 
VIUTOS cuia rs dass ind as ONES TLD cama Doda do 7h.—23m. 30 
Estado civil ignorado........ccccceseercocrarrorsoseres 1I6h.— 7m. 23 


Segundo J. Bertillon os celibatarios teem mortalidade mais forte que os casados e os viuvos 
ainda mais forte que os celibatarios. 

Essa regra soffre excepção aqui; a mortalidade dos viuvos está para a dos celibatarios como 
43,4:100, ao passo que a dos casados para a dos celibatarios está como 79,8:100. 

Nota-se à primeira vista enorme desproporção entre a mortalidade dos viuvos e a das 
viuvas; mas attendendo-se à mortalidade dos casados verificar-se-á que nesse estado civil fal- 
lecem mais homens do que mulheres, devendo, por essa razão, ser a população especial de 
viuvas superior à de viuvos. ; PR 
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4 — A mortalidade em relação ás nacionalidades 


Mostra a estatistica da mortalidade da Capital que durante o anno findo falleceram : 
E Brazileiros......cccrreocrcorcoorrcrrccrocorcorororanaaa J49 h.—140 m. 289 


Estrangeiros. ...cccescererence correr none cerccncossseads 5 h— 3m. 8 
Nacionalidade ignorada......cccscrcercrcereresesaccano |b— Im. 2 
Embora a população estrangeira seja aqui muito menor do que a nacional e não pese sobre à 


ella a mortalidade infantil vê-se que a mortalidade estrangeira é insigniticante, pois por cade. 
100 nacionaes falleceram 2,86 estrangeiros. 


%£ — A mortalidade em relação á natalidade | 
á O quadro abaixo mostra a relação entre a natalidade e a mortalidade em Ouro Preto dus ; 
' rante o anno de 1892 
DIFFERENÇA PARA 
MAIS NOS QUANTOS 
MEZES NATAL | MORTALI- | O | NASCIMEN- 

e o DADE DADE TOS EM 400 1 
A NASCIMENTOS outros OBITOS 

4 

4 

Janeiro. ..cescerceso ED PRP 9 Ts . 
FeVerciro....ccroecon corr cencerencoranracancado crnonds 23 13º Desceseeso ess 45244 
MarÇO.cccccrrereroceneranrenac tocam oracao raterca restos 37º de... e... 7 81,0 
Abril.ccesserverorrerco cesso cnc res cnna seca ra nro r canas 370º Ec... 9 75,6 
MalO.cccossceres ANSA o e eps eba q 26 DR O PR 134,6 
JUnhO..cecocerrcrroccornenesers Cob a dae iáro .. ig 10 ot renesendo 176,9 
Julho. .ececcrcecereracrerseos 2 de disacensen ses 116,6 
AgOStO erecereercerecros ima aenisp Das de an eae Sds 20 1 OTTO 105,0 

Setembro... cceccerer cor cerna cerca core on se nonscareneccas 19 PENNE ea RER a ad 100,9 x, 

y 
Outubro...ccccoreccorerconro eee 22 22 corverenosso 200,0 
Novembro...ccccsescrceresrcereaao 23 corcosoncaos Í 95,6 
Dezembro. .erccerscererorercccerscõs 23 11 sera sdas0s 160,8 

O O ad 

299 465 hiscasssadaco 115,8 


Deduz-se deste quadro que durante o anno findo houve um excesso de 46 nascimentos 
sobre os obitos, ou que por cada 100 individuos que morreram nasceram 115,3. 

Isto prova que a população de Ouro Preto cresce pela immigração, mas tambem pela fe- | 
cundidade de seus proprios elementos. | 


E 6 -— A mortalidade em relação ás molestias 


O estudo minucioso da mortalidade em relação às molestias, é, de todas as questões demo- 
graphicas, a mais importante debaixo do ponto de vista da hygiene. Faltando-nos para esse es- 
tudo todos os dados, limitamo-nos a apresentar o coefficiente da mortalidade pelas molestias que 
produziram maior numero de obitos em 100 pessoas é fal-o-emos pela ordem de frequencia. 

Occupam o primeiro logar as bronchites e broncho-pneumonias que concorreram com 37 i 
obitos para a mortalidade do anno passado, como se verifica do mappa. O coeficiente da morta- 
lidade pelas bronchites e broncho-pneumonias foi de 12, 3 */o- 

As lesões organicas do coração acompanharam de perto as bronchites e broncho-pneumonias- 

pemonstra à estatistica da mortalidade que no anno de 1892 falieceram, nesta Capital, 34 

4 pessoas victimas de lesões organicas do coração, sendo por consequencia o coefficiente da mor- 
talidade por essas affecções de 11, 3 o 

vem logo depois a tuberculose pulmonar produzindo 23 obitos o que dá a proporção de 7, 
6 */o A" tuberculose pulmonar seguen-se as affecções do estomago, menos cancro, produzindo 
18 mortes. Porcentagem 6, 02 º/oe 


a 
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A pneumonia victimou 17 pessõas o que dá o coefficiente de 5,6 obitos. 

Tendo fallecido 13 creanças de debilidade côngenita como se vê da estatistica da mortalidade, 
a proporção da mortalidade por essa :rusa foi de 4,3 “Jo. 

O coeficiente da mortalidade por congestão e hemorrhagia cerebraes foi de 4,01 %/,, visto 
como ellas causaram 12 mortes. Seguem-se as molestias da larynge com 10 obitos, dando a por- 
centagem de 3,3 */a. 

Vêm depois a diarrhea e enterite e o marasmo senil occasionando 4 mortes cada uma e dando 
o coefficiente de 3,01 º/. Em seguida temos a coqueluche com 7 obitos ; proporção 2,3 e. 

O beri-beri, a tuberculose do peritoneo, as atfecções das arterias, a diarrhea. infantil e a cir- 
rhose dando logar cada uma a 6 fallecimentos, o que nos dá a porcentagem de 2,006 "/o. 

As demais molestias, como demonstra o exame do mappa da mortalidade, produziram poucos 
obitos, havendo ainda 13 obitos por causas não especificadas. - 

Antes de passar a relatar a v. exc.ºo que houve de importante pelos municipios, devo men- 
cionar o movimento da secretaria desta Inspectoria, que continúa a cargo do sr. Francisco de 
Paula Aragão Gesteira empregado zeloso e cumpridor de seus deveres. 

Durante o anno de 1892 recebeu esta repartição 260 officios e 15 telegrammas e expediu 254 
officios e 3 telegrammas. 

Foram registrados 2 diplomas de medicos e It de pharmaceuticos e 10 licenças concedidas a 
praticos na arte pharmaceutica para dirigir pharmacia. 

- Foram despachados 55 requerimentos de praticos pedindo licença para abrir pharmacia sendo 
deferidos 27 e indeferidos 28. Dos 27 deferidos 2 requeriam apenas transferencia de licença de 
uma para outra localidade. Foram passadas as respectivas licenças que sahiram da repartição 
competentemente notadas e registradas. 

De accôrdo com o art. 70 do regulamento sanitario vigente foram cassadas 6 licenças concedi- 
das a praticos para gerirem pharmacia. Em.virtude das disposições dos $8. 1.º e 3.º do art. 74 fo- 
ram, pela Inspectoria, impostas 2 multas. 

Tendo o secretario entrado a 14 de setembro no goso de 30 dias de licença que lhe foram con- 
cedidos para tratar de saúde, por acto de 9 do mesmo mez, foi substituido pelo sr. Gustavo Adolpho 
Linhares, ammanuense do Instituto Vaccinico, que prestou bons serviços, sempre com zelo é 
presteza. 

Continua vago 0 logar de ajudante do Inspector. 

Não nos descuidamos da alimentação publica e policia sanitaria. 

Visitamos regularmente durante o anno : o matadouro, onde recus amos algumas rezes ; ar- 
mazens de generos, cadêa, phar macias, estabelecimentos de ensino, etc. 


MUNICIPIOS 


Para dar a v. exe.“ uma noticia do estado sanitario dos diversos municipios do Estado, passá- 
mos à fazer extractos succintos dos relatorios ue nos foram enviados pelos respectivos delega- 
dos de hygiene. 

Até hoje recebemos relatorios sobre o anno findo apenas de desesete delegacias, e à elles nos 
referimos exclusivamente, procurando destacar as medidas reclamadas a bem dos interesses sani- 
tarios das respectivas populações. A maior parte dessas medidas nos parecem da competencia das 
respectivas municipalidades. Em todo o caso ellas aqui ficam exaradas. 

Os municipios de Barbacena, Bom Successo, Guarará, Jaguary, Juiz de Fora, Marianna, Mon- 
tes Claros, Ouro Fino, Santo Antonio do Machado, S. João Nepomuceno, e S. José d'Alem Parahy- 
ba, sobreos quaes não temos relatorio, foram visitados pela epidemia da variola, que felizmente 
se acha extincta, 

Os delegados de hygiene dos municipios, merecem sinceros elogios pelo zelo inexcedivel, pelo 
talento e dedicação com que se têm distinguido no cumprimento de seus arduos deveras. 


Acompanha uma lista dos delegados nomeados até esta data por ordem de antiguidade. 


E: 
Municipio de Ayuruoca: 


O estado sanitario deste municipio tem sido excellente; a mortalidade foi relativa - 
mente pequena ea não ser à coqueluche, que grassou benignamente, não so registraram 
asos de molestias epidemicas. Cumpre em todo caso assignalar um caso de febre tiphyca 
em caracterizada. Deixou O delegado de enviar o mappa da mortalidade por lhe faltarem 
lados para confeccional-o, não assignalando tambem as causas de morte mais frequentes 
por fallecerem os enfermos, a maior parte das vezes, sem assistencia medica Ou entregues 
a curandeiros. Reclama o delegado como medidas inadiaveis e indisponsaveis à salubridade do 
municipio : 1.º canalização de agua potavel; 2.º & remoção dos cemiterios para fora dos povoa- 
dos : 3.2 medidas severas de repressão do exercicio illegal da medicina. Procedeu-se a Yac- 
cinação e revaccinação em todo O municipio com excellentes resultados. 


municipio do Bomfim 


o. 


Foram em ger 
De. 11 districtos de que se compóe esto municipio só em 2 rei 
piliosa palustre e o typho abdominal sendo este no districto da Conquista e aquella no 
de S. Gonçalo da Ponte. Na sólo do municipio e nos demais districtos reinaram apenas mo- 
lestias do apparelho respiratorio na passagem do verão para O inverno, é raramente o Sa- 
rampo e à coqueluche. São raras às cardiopathias. Vaccinou-se 6 revaccinou-se em todo o mu- 


nicipio. 


al optimas A constituição medica e a salubridade do municipio do Bomfim. 
naram endemicamente a febre 


Municipio da campanha 


Foi bastante lisongeiro o estado sanitario deste municipio duranto o anno findo ; com- 
tudo appareceram em um estabelecimento particular de instrucção, casos de febre de mau 
caracter, que foram attribuidos à falta de exgottos na cidade. 

Pede o delegado providencias afim de se melhorarem as condicções hygienicas da cadêa que 
são pessimas. Indica mais como medida de urgente necessidade a canalisação de agua po- 
tavol e sua conveniente distribuição pelos predios. Tem-se praticado com bom resultado & 
vaccinação e revaccinação em todo o municipio, 


Municipio da Christina 


Foi bastante satisfactorio o estado sanitario deste municipio durante o anno findo. Não 
ainou nenhuma endemia. Apezar de pantanoso são raras &s molestias produzidas pela ma- 
aria, tendo havido apenas um caso de febro remittente palustre typhoidéa benigno e um 
de febre typhoide. Observaram-se lesões organicas do coração, especialmente do orificio aortico 
gastrites chronicas é lesões hepaticas na Taça preta, causadas pelo abuso dos alcoolicos. 

A” requisição do respectivo delegado mandamos analysar a agua apanhada no chafariz 
do Carmo do Rio Verde por apresentar-se, de tempos & tempos, lactescente e com desprendi- 


mento de gazes. Possue uma estação de aguas inineraes, magistralmente captadas, em S* 


Lourenço. Tem-se praticado & vaccinação. 
Municipio de Entre-Rios 


Foi regular o estado sanitarlo deste municipio. Suas aguas são geralmente boas embora 


não ha exgottos nem cemiterios, fazendo-se os enterramentos nos templos. 


não canalisadas ; 
apezar de existirem 


Não são raros os casos de febres intermittente o remittente paludosas, 
poucos pantanos. Grassou com bastante intensidade uma epidemia, de cholerina, havendo, po- 
rém, poucos casos fataos. Em algumas localidades é muito commum à hypoemia intertropi- 
cal, em outros o bocio (papo) é a regra geral. 

E' pouco frequente à morphéa, mas, são communs as lesões cardiaces, o rheumatismo e à 
syphilis. Os edificios onde funccionam as escholas, quer publicas, quer particulares, não obe- 
decem, em sua construcção, & nenhum preceito hygienico. Insiste o delegado de hygiene pela 
construcção de cemiterios. Praticou-se com esplendido resultado a vaccinação e revaccinação. 


—9— 


Municipio do Mar de Hespanha 


Foi relativamente excellente o estado sanitario do municipio do Mar de Haspanha em 1892. 5 
; Não reinou molestia alguma com caracter epidemico; houve casos esporadicos e benignos 

| de sarampão e coqueluche. Poucos casos de influenza foram observados durante o anno, sendo a 
quasi todos, fataes nos velhos. E' pessima a cadêa da cidade ; faltam-lhe luz e ventilação e é : 
J bastante humida. E , ; ' ; 3 


Municipio de Monte Santo po 


Comquanto seja este municipio bastante saudavel por sua topographia e altitude, apparece 
todos os annos, na estação calmosa o elemento palustre sob suas diversas formas. São causas 
poderosas da malaria a pouca limpeza dos quintaes e os detrictos de palhas de café atirados 
aos corregos 

Durante o anno findo, porém, os casos de paludismo foram poucos e benignos devido a 

medidas tomadas pela delegacia de hygiene e ao grande abaixamento de nivel do lençol da LE a 
agua subterranea. Grassou com alguma intensidade, mas pouca gravidade, a influenza. 
Tendo sido a variola importada de Santos por uma turma de immigrantes italianos que se ] 
collocara em uma fazenda a 12 kilometros da cidade, foram taes as medidas tomadas pela ! 
delegacia que a molestia se limitou a tres pessoas da mesma familia. Praticou-se com excel- 
lente resultado a vaccinação e revaccinação. 


SEuniciípio de Palmyra 


O estado sanitario deste municipio foi regular durante o anno findo. Appareceu no dis- 

tricto de S. João da Serra, a epidemia de varíola que limitou-se à poucos casos, sendo a mor- 

» talidade insignificante. Não houve no districto de Dores do Parahybuna caso algum de fe- 

bre typhoide, molestia que era alti endemica. Necessita o municipio de abastecimento de 

agua potavel, do estabelecimento de exgottos, da .remoção dos cemiterios para fora dos centros 

34 povoados, du escoamento, drenagem e aterro de pantanos. São más as condições hygienicas da 
| cadêa cujas prisões são pequenas, acanhadas e pouco ventiladas, deixa ndo confinar facilmente 

o ar athmospherico. À vaccinação e revaccinação tem silo feitas com bom Feia e sem re- 
luctancia por parte do povo em quasi todo o municipio. : 


-— mmemattos maca me caga nego d cio pari 


s Municipio de Paracatú 


: | Não foi mâu o estado sanitario do municipio de Paracatu, onde as febres palustres são en- 
demicas e rebeldes. 

Os accessos perniciosos são quasi sempre fataes. ç 

| A cidado é circulada por pequenos ribeirões, tendo estagn adas, mesmo em seu centro, aguas e 

| que serviram aos usos domesticos, carregadas, portanto, de detrictos organicos. E y 

$ 

5 


As epidemias que se manifestam com mais frequencia e intensidade são : à coqueluche, a 
grippe, a cholerina e a pneumonia paludosa. e) 
são raras as molestias exauthematicas, excepto o sarampo que se manifesta de vez em : 
quando, sempre benigio. 
4 São bastante frequentes as lesões cardiacas, hepaticas e renaes ; attribue o delegado de hy- 
| Í giene essa frequencia à concurrencia dos dois factores, clima quente é abuso de bebidas al- 

] coolicas. 
Lembra o delegado de hygiene a necessidade de abastecer de agua potavel a cidade, de es- q faia 
Ê É ! tabelecer uma rêde de exgottos e de melhorar a cadêa, cujas condições hygienicas são pes- E 
simas. É 
; De facto, é ella mal abastecida de agua, com canalização de exgottos tão mal construida que 

as materias estercoraes regorgitam ás vezes nas prisões, que são acanhadas é privadas de venti- 
lação conveniente. 
Tem-se praticado com resultado satisfatorio a vacinação é rovaccinação. 


, 


Ren —2 
, 
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Municipio de Piumhy 


Foi em geral bom o estado sanitario deste municipio. Dominou o quadro nosologico 
o impaludismo, já constituindo por si só o morbo, já como complicação. São condições 
indispensaveis à salubridade da cidade de Piumhy o dessecamento de pantanos que existem 
em suas circumvisinhanças ; a canalisação conveniente da agua que a abastece, qe sen- 
do de bôa qualidade é muitas vezes contaminada por detrictos vegetaes e animaes que 
cahem no rego que a conduz e que é descoberto em sua maior extensão; finalmente a 
construcção de um cemiterio fôra da cidade. Tem-se vaccinado e revaccinado. 


Municipio do RioNovo 


O estado sanitario deste municipio em 1892, foi, em geral, regular sinão mesmo bom. A' 
excepção das febres de fundo palustre que alli reinam permanentemente sob suas multiplas é 
variadas formas, apresentando maior intensidade em certas epochas do anno, e das diarrhéas 
e dysenterias infecciosas que se manifestam no verão, appareceram casos sporadicos e benignos 
de variola, sarampo e coqueluche. 

A cidade do Rio Novo necessita de grande numero de melhoramentos materias: e dentre elles 
aponta o delegado de hygiene como inadiaveis os seguintes : 1.º estabelecimento de canalisação 
de agua potavel e exgottos ; 2.º prohibição de poços e cisternas ; 3.º dessecamento dos pantanos 
e terrenos alagadiços ; 4.º rebaixamento do leito do rio e destruição das cachoeiras e açudes ; 5.º 
prohibição de cevas e chiqueiros de porcos dentro do perimetro da cidade ; 6.º serviço de re 
moção de lixo das ruas, casas e quintaes ; 7.º calçamento das ruas e praças; 8.º melhoramento 
ou substituição da actual cadêa ; 9.º regulamentar o serviço de abastecimento de carne verde 

Tem dado bons resultados a vaccinação é revaccinação. 


Municipio de Santa Luzia do Rio das Velhas 


Foi lisongeiro durante o anno passado o estado sanitario deste municipio. O sarampo, & 
coqueluche e a variola grassaram epidemica mas benignamente. Avultam na mortalidade deste 
municipio as afiecções cardiacas, hepaticas e nephriticas, attribuidas pelo delegado de hygiene 
ao abuso de bebidas alcoolicas. Tem-se vaccinado e revaccinado com vantagem. 


Municipio de São Miguel de Guanhães 


Nenhuma alteração soifreu este municipio em sua salubridade durante o anno de 1892, po- 
dendo-se affirmar que o seu estado sanitario foi o melhor possivel. No interior das mattas do muni- 
cipio reinam u morphéa e a hypoemia intertropical. Acredita. o delegado de hygiene que este morbo 
seja devido à pessima alimentação e às más condições hygienicas das habitações dos moradores 


dessas localidades. 
A vaccinação e revaccinação foram praticadas com magnificos resultados. 


Municipio de Santa Rita do Sapucahy 


A salubridade deste municipio durante o anno findo foi relativamente boa. Não houve epide- 
mia alguma. Apezar de se achar a cidade de Santa Rita do Sapucahy rodea da de pantanos, poucos 
"asos de febres paludosas foram observados em 1892. São frequentes as molestias do apparelho 

espiratorio, notavelmente a tuberculose pulmonar ea dalarynge, as molestias do utero e a sy 
hitis. 

Lastima o delegado de hygiene que as auctoridades judiciarias e policies não lhe prestem 
9 apoio indispensavel para punir e cohibir individuos, muitos dos quaes analphabetos, que ille- 
galmente exercem a medicina no municipio. 

Foram proveitosas as vaccinações e revaccinações praticadas. 


Municipio de São Sebastião do Paraizo 
Até julho de 1892 foi o mais lisongeiro possivel o estado sanitario deste municipio. Dessa data, 
em diante desenvolveu-se com grande intensidade uma epidemia de sarampão que victimou mui- 
tas creanças na séde do municipio e muitos adultos no arraial do Prata. Complicando essa enti- 
dede morbida foram observadas com bastante frequencia pneumonias e gastro-enterites em al- 
gumas localidades e nepbrites em outras 
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Como necessidade palpitante do municipio menciona o delegado de hygieno a construcção 
de um hospital de isolamento para doentes de molestias infecto-contagiosas. Justifica o seu pe- 
dido com o facto de estar o municipio em constantes. relações com o Estado de &. Paulo, onde 
grassa annualmente a variola, que já por duas vezes invadio o municipio. Propagou-se bas- 
tante a pratica das vaccinacções e revaccinações. 


Municipio do Turvo 


Foi em geral bom o estado sanitario do municipio do Turvo em 1892. A variola que, em 
fins de 1891, foi importada do Rio de Janeiro não se propagou devido às meidas energicas to- 
madas pelo delegado de hygiene, que vaccinou e revaccinou em larga escala e isolou Os casos que 
appareceram. Foram desinfectados os predios onde se deram casos da molestia que pro luzio al- 
gumas victimas. Na séde do municipio desenvolveo-se com grande intensidade a coqueluche 
que victimou não pequeno numero de creanças. 

Apparecem durante o verio casos de febre typhoidéa. Com a dessecação dos pantanos que 
existem à margem dos rios queo atravessa o municipio do Turvo será um dos mais salubres do 
Estado. 


Municipio de Uberaba 
Nada de importante, relativamente à salubridade, tem-se dado neste municipio, à excepção 
de ligeiras epidemias de sarampo e coqueluche. A remoção do matadouro para fora da cidade, a 
construcção de um lazareto, a canalização de aguas potaveis e servidas são medidas de grande 


Utilidade publica que a camara municipal trata de executar. Praticou-se com bom resultado a 
vaccinação e revaccinação. 


O INSPECTOR, 


Dr. Francisco P, Barbosa. 
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ANNEXOS 


RELAÇÃO DOS DELEGADOS DE H 


MuniciP.o DO Rio BRANCO 


« Arthur de Moura. 


Municipio DO PARA! 
João Severiano de Souza Matta. 


MUNICIPIO DO POMBA 


« Ilhdio de Siqueira e Castro. 


Muxteirio DE UBA a 
Christiano de Araujo Roças. E 
: Muntcirio DE MONTES CLAROS 
Carlos José Versiani, 


Munic:rio DO CURVELLO 


Josê Candido de Souza Viinna. 

MUNICIPIO DA CHRISTINA ; 
José Paulino Ribeirofhorgulho. 

MUNICIPIO DE ALFENAS 
José Carlos Gomes da Silva. 

Municipio DA VARGINHA 
Mathias Antonio Moinhos de Vilhena, 

MuNICIPIO DES, Josk D'EL-REY 

Abaillard Rodrigues Pereira. 


MUNICIPIO DE MANHUASSE 


« Agenor Bento Pereira Salgado. 


MUNICIPIO DE CALDAS 

José de Araujo Matto Grosso. 
MUN:CIPIO DE ENTRE, Rios PE 
Hermenegildo Rodrigues Villaça, ú 
Munxtcirio bo Bom SUCCESsO 


Herculano Goncalves Castanheira. 


Municipio DO TURVO 


Ernesto da Silva Braga, 


José Braz Cesarino, 


MUNICIPIO DA CAMPANHA | 


Exjáis 


MuntciPio DO BOMFIM 
Dr. Carlos Marques da Silveira. 

MUNICIPIO DE OLIVEIRA 
Dr. Carlos Ribeiro de Castro. 

MUNICIPIO DE SABARA' 


Dr- Joaquim Aureliano Sepulveda. 


Municipio DE PONTE NOVA 
e 


Dr. João Leite de Oliva. 
Municipio DA BAGAGEM 
Dr. Lamartine Ribeiro Guimarães. 
Muxicirio DA BOA VISTA DO TREMEDAT. 
Dr. Francisco Caribé da Rocha. 
MUNICIPIO DE ALÉM PARANYBA 
Dr. Francisco de Paula Nogueira Villas Bôas da Gama. 
MUNICIPIO DE S. MIGUEL DE GUANHÃES 
Dr. João Nunes da Silva Lopes. 
MUNICIPIO DE S. FRANCISCO 
Dr. Eduardo Lopes Rodrigues. 
Munxtcirio DE PARACATÚ 
Dr. Josias Leopoldo Victor Rodrigues. 
MUNICIPIO DE CATAGUAZES 


Dr. Oscar da Silva Gradim, 
Municirio DA ViçosA 


Dr. Landulpho Machado de Magalhães. 


MUNICIPIO DO SERRO 
Dr. José Pedro de Araujo. 
Municirio DO RIO Novo 
Dr. Lindolpho Lage. 
MunIciPIO DO CARANGOLA 
Dr. João Nepomuceno Corrêa. ' 
MUNICIPIO DE JANUARIA 
Dr. Cicero Deocleciano da Silva Torres. 
MUNICIPIO DE AYURUOCA 
Dr. Henrique Portugal. 
MUNICIPIO DESANTA RITA DO SAPUCAIIY 
Dr. Maximiano Octavio de Lemos. 
MUNICIPIO DE S. JOSE" DO PARAIZO 
Dr. Targino Ottoni de Carvalho e Silva. 


MUNICIPIO DE PALMYRA 
Dr. Carlos da Silva Fortes. 
MUNICIPIO DE POUSO ALEGRE 


rD. José Antonio de Freitas LiG da. 
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MUNICÍPIO DE OURO FINO 


Dr. Feliciano Duarte de Miranda. 
t 
MUNICIPIO DE S. SEBASTIÃO DO PARAISO 


Dr. Placidino Brotero Franklin Brigagão. 
MUNICIPIO DE MUZAMBINHO 
Dr. Fernando Avelino Corrêa. 


MUNICIPIO DE ITAJUBA! 
Dr. Antonio Maximiano Xavier Lisbôa. 


MUNICIPIO DE S, ANTONIO DO MACIIADO 
Dr. Bento Antonio de Barros. 
MUNICIPIO DE MONTE SANTO 
Dr. Aristides da Silveira Lobo.Sobrinho. 
MUNICIPIO DE S. GONÇALO DO SAPUCAHY 
Dr. Fernando Cesar de Lemos. 
MUNICIMIO DE QUELUZ 


Dr. Francisco Gualberto de Sousa. 


MUNICIPIO DE FERROS 
Dr. Antonio Pinto da Fonseca, 


MUNICIPIO DE PIUMHY 
Dr. Candido José da Fonseca Junior. 


MUNIPIO DE INHAU'MA 
Dr. José dos Santos Ribeiro. 


MUNICIPIO DE SANTA LUZIA DO RIO DAS VELHAS 


Dr. Cassiano Augusto de Oliveira Lima. 


MUNICIPIO DE ARASSUAHY 
Dr. Nuno da Cunha Mello. 


MUNICIPIO DE LAVRAS 
Dr. Antonio da Costa Pinto. E 


MUNICIPIO DO RIO PRETO 
Dr. Manoel Antonio Medeiros de Araujo. 


MUNICIPIO DO MAR DE HESPANIIA 


Dr. Jcsé Joaquim: Pereira de Souza. 


MUNICIPIO DE TRES PONTAS 


Dr. Josino de Paula Britto. 


MUNICIPIO DE UBERADA 
Dr. lllidio Salathiel Guaritá. 


MUNICIPIO DE S, JOÃO NEPOMUCENO 
Dr. Carlos Del Vechio. 


MUNICIPIO DA LEOPOLDINA 


r. Octavio Esteves Ottoni. 


Ex 
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MUNICIPIO DE PALMAS , 
pr. Bernardo Cysneiros da Costa Reis. 
MUNICIPIO DE SETE LAGOAS 
Dr. João Antonio de Avellar. 
MUNIGIPIO DE POÇOS DE CALDAS 
Dr. Pedro Sanches de Lemos. 
MUNICIPIO DE DORES DO INDAIA' 
pr. Antonio Zacharias Alvares da Silva. 
MUNICIPIO DK LIMA DUARTE 
Dr. Manoel de Britto Vieira Pinto. 
MUNICIPIO DK DORES DA BOA EXPERANÇA 
pr. Josá Facundo de Monte Raso. 
MUNICIPIO DE CABO VERDE 
pr. Anto io Leopoldino dos Passos. 
MUNICIPIO DE BAEPENDY 


Dr. Antonio Augusto de Oliveira Simões. 


Inspectoria de Ilygiene do Estado de Minas Geraes, Ouro Preto, 28 de fevereiro do 1893. 
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-— Dr. Francisco P. Burbosa. 
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Inapectoria do Hygiene 


MAPPA DA VACCNAÇÃO E REVACCINAÇÃO 
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OBSERVAÇÃO — Tendo sido o maior numero de vaccinações praticado no domicilio, não foi possive 
verificar-se o resultado das inoculações. — Ouro Preto, 28 de fevereiro de Istiy, — Dr. Francisco P 
Barbosa, ' 
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NELATORIO DO DR. DIREGTOR DO TASTITUTO FAGGINIGO 


[—————— 


INSTITUTO VACGINICO DO ESTADO DE MINAS GERAES 
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Sr. Dr. Sesretario do Interior 


Ao cumprimento do dever associo a satisfscção de pela primeira vez submetter à vossa il- 
lustrada consideração o relatorio dos trabalhos concernentes a este ramo ie serviço publico, 
uftecto à Secretaria do Interior. E 

No desempenho pois do que preceitua a lei; venho expor-vos tudoo que ha oceorrido 
nesta repartição. cuja direcção me foi centiada por acto do governo de 10 de fevereiro 
da 18$2. É 

Instituição creada ha pouco neste Estado ressente -se das dificuldades proprias da oceasião, 
entretanto desvaneço-me em communicar-vcs a acceitação, que portodo o Estado tem tidy 
esta utile humanitaria lei, queo congresso em sua sabedoria entendeu dever crear. 

O Instituto Vaceinico toi creado pela lei n. 12 de 13 de novembro de 1391 e seu regulamento 
expedido e approva:lo por decreto nº 507 de:JÁ de novembro de 1892. 

Decorreu-se pois um anno para ter execução aquella lei e se não tira a tenaz e perseve- 
rante attenção do actual governo, solicito em proporcionar ao povo mineiro as medidas com- 
pativeis com a salubridade publica teria por certo desapparecido aquella humanitaria lei, que 
estabeleceu a vaccinação e revaccinação obrigatorias em todo Estado. 

Na organisação do Instituto ê-me grato dizer que encontrei da vossa parte a melhor boa 
vontade, proporcionando todos os meios para a realisação daquelle desideratum. 

Assim é que à 10 de dezembro do anno proximo findo a vosso consalho dirigiime à Cupital 
Federal com o fim de visitar ahi estabeleetmentos congeneres, estudar os processos mais aper- 
feiçoados na pratica da vaccinação dos vitellos, extracção da vaceina anigial, sua preparação e 
conservação em tubos capillares, e bem assim fazer a aciquisição do material cirurgico preciso 
e demais pertences para o Instituto. 

Demorando-me alli 13 dias dedicados em trabalhos daquella commissão e sem outra vanta- 
gem que a passagem na Estrada de Ferro Central do Brazil por conti do Estado, tive occasião de 
visitar o Instituto Vaccinogenico dirigido pelo exm.º sr. barão de Pedro Affonso : no bairro deno- 
minado Botafogo e na Rua do Marquez de Abrantes funciona aquelle estabelecimento; ahi é vac- 

cinado o vitello, tratado em excellentes baias apropriadas na sua construcção de modo à não con- 
stranger o animal e a impadir que a evolução da vaccina não se pertubs com qualquer aceidente 
que possa advir pelo facto de sua estada alli por espaço de 7 dias; tantos são os necessarios para 
a evolução da vaccina ; decorrido este perio lo, é levado à uma mesa apropriada, para se fazer 
a extracção da vacciua, que então se apresenta, como 0 Ji: 0 exm.º gr. barão de Pelro Altunsa 
nas instrucções para uzo di vaccina animal, com os caracteres de uma substancia semi-solida 
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depositada na. base da pustula vaccinal, donde se extrahe pela raspagem feita com uma lancete 
ou com uma cureta apropriada, obtendo-se assim uma substancia amarellada, às vezes ligeira- 
mente rosea, molle, com consistencia cascosa e extraordinariamente rica de materia viru- 
lenta, É 

Nestas conilições pode ella ser empregada immediatamente ou preparada para ser conser- 
yada em tubos, 

No centro da cidade à rua 1º. de Março duas vezes na semana ha vaccinação, sendo a vac- 
cina extrahida directamente do vitello. 

Cumpre-me aqui ponderar o acolhimento que se dignou prestar-me o exmº. snr. Barão 
de Pedro Aflonso no desempenio da commissão, de que fui encarregado pelo governo. 

Aquele habil profissional, a quem tudo se deve no Brazil sobre vaceina animal, sentiu-se 
jubiloso por saber que o governo de Minas em materia de tanta importancia, qnal o da vac- 
cinação pelo cow—pox, procurava com a fundação do Instituto Vaccinico no Estado, salva- 
guardar a saude de seus compatriotas, distribuir vaccina de boa qnalidade e sem os incon- 
venientes causados tantas vezes com vaceina de procedencia suspeita. 

. Para ben garantir a boa qualidade da vaccina, que se tratava de cultivar e introduzir 
no Estado, entendi comprar um vi ello de raça, snjeital-o alli à vaccinação e nessas condi- 
ções encetar o serviço da vaccinação. 

Obtido o vitello pela quantia de 1005000, foi no Instituto Vaceinogenico do ex”. snr. 
Barão de Pedro Aflonso vaceinalo e assim cuidadosamente por mim conduzido na Estrada 
de Ferro Central cuja viagem fez-se nas melhores condições. 

Desde o dia 23 de Dezembro do anno p. findo começou à funceionar este estabelecimento 
que continúa a ser visitado coma maior acceitação. 

Pela modica quantia de 58000 tem-se obtido alugar vitellos precisos para a cultura da 
vaccina e o resultado bencfico, que colhe o animal submettido áquelta pequena operação, 
contribuirá poderosamente para sua facil acquisição. 


Pessoal do Instituto 


O Instituto Vaccinico compõe-se do seguinte pessoal: 1 director, um aminuense, um 
correio servente e um servente. 

O pessoal de que se compis esta repartição é suficiente para o respectivo serviço, 
eumprindo-me dizer-vos, que tolos os meus auxiliares são assiduos e mostram a melhor boa 
vontade no cumprimento de seus deveres, 


Nomeações 
Forim nomeados : 


Director do Instituto Vaccinico, o De. Francisco de Paula Ferreira Vellozo, a 10 de 
Fevereiro de 1892. l 

Amanuense, o cidadão Gustavo Adolpho Linhares, a l de fevereiro de 1892, 

Correio servente, Francisco Pinto da Silva Carvalho Junior, contracto de 3 de dezem- 
bro de 1892. 

Servente; Pedro Rodrigues da Silva, contracto de 3 de dezembro de 1892, 

Estes dois fóram contractados por esta directoria, por espaço de um anno e emquanto 
bem servirem e desempenharem os cargos que presentemente exercem. 


Local do Instituto 


Funccionam conjunctamente no mesmo edifício, à rua do dr. Diogo de Vasconcellos n. 
l, a inspectoria de hygiene e o instituto vaccinico. 

No primeiro andar do edificio e en uma sala bem espaçosa, qatá a secretaria do institutos ; 
no pavimento terreo do mesmo edificio, foram feitos dois commodos destinados, um para 
gabinete da preparação e conservação da vaccina e o outro pára a vaccinação de vitellos, 
ficando, para o lado exterior destes dois commodos, o local das baias. 

Na construcção dessas accommodações o governo gastou à importancia de 1:141$100, 
tendo sido as obras orçadas e executadas sob a fiscalização immediata da secretaria da Agri- 
cultura. , 


Este edificio é proprio estadoal. 


mio 


Delegados vatcinadores 
Cingindo-me ao espirito da lei, que c 


preferencia as nomeações de delegados vaceinadores munici 
lidade ou da delegacia de hygiene. 


Posso assegurar-vos que as nomençõs de delegados vaccinadores municipaes tém sido 


reou o Instituto Vaccinico, tenho feito recahir de 
paes nos medicos da municipa- 


bem acceitas e estou convencido de que os dignos colle 
muito hão de contribuir para, que o serviço de v 
realidade ea lei seja cumprida. 


843, que ora exercem aquelle cargo 
accinação em cada municipio se torne uma 


No quadro annexo vereis a relação circumstancidada das nomeações respectivas. 


Distribuição de vaccina 


Tanto quanto tem permittido o serviço de vaccinação de vitellos no Instituto, assim se 
tem fornecito vaccina animal, não só aos srs. dele 
aquelles que alli procuram-na. 


Da data de sua fundação até o presente já foram destribuidos 1143 tubis con vacina 


. Tc ds ft. "a 
gados vaccinadores municipaes, como à 'todos 


Efficacia do Cow-pox 


Cultivado neste Instituto, para provar à sua eflicacia deveria servireme de relatorios, 
ou mappas fernecidos à esta directoria pilas diversas delegacias municipaes, attestações do 
auctoridades comp:tentes e medicos, mas sendo, como já deslarei, ds data recente à installa- 
ção do Instituto não pode conter documentos comprobatorios em abundancia desejavel ; com- 
tudo do livro do registro de vaccinação e revaccinação da secretaria deste Instituto se verifica 
o resultado obtido na proporção de 41, () 2º/o conforme o quadro annexo, sendo, porém, de 
notar que dos 111 vaccinados, 4) não compareceram e 73 já haviam sido vaccinados fora do 
Instituto, Ê 

Além desse resultado vão annexos 2 mappas fornecidós, um pelo delegado do Bomfim é 


outro pela professora de S. Antonio da Casa Branca, e um ofllcio do 1.º juiz de paz de S. An- 
tonio da Casa Branca. 


Secretaria 

A cargo do respectivo amanuense a secretaria funceiona regularmente das 10 às-3 horas, 
no 1.º andar do edifício ja descripto ; contem a mobilia necessaria, sem luxo ou apparato, mas, 
com simplicidade e modestia. Em [Ã 

O movimento de sua correspondencia cresce diariamente ; desde sua fundação até o pre- 
sente esta secretaria já expediu 132 oflicios e recebeu 97 ditos. j 

Na melhor boa ordem e de modo facil a se poler prestar de prompto qualquer informação, 
assim se acham alli colleccionados os divers:s livros e demais papeis do archivo. 

A escripturação relativa ao serviço de vaccinação e revaccinação é feita com toda a regu- 
laridade, podendo-se em um momento dado dizer o numero de tubos vaccinicos remettidos pelo 
Instituto, e qual o resultado negativo ou positivo proveniente das vaceinações e revaceinações. 


Observações o ys 

No corrente exercicio funcciona o Instituto Vaccinico sem verba propria no DIGAM ERTO: 
quando n» acto de sua creação foi-lhe concedida a verba de 50 contos ; entretan'o, pelo, accei- 
tação que essa util instituição tem tido em todo Estado e palos ralevantes serviços que vai pres- 
tar, é de esperar que os poderes competentes habilitem-no com verba propria, . 

Actualmente a despeza eflectuala com o serviço da repartição 6 feita pela verba — Saúde 
publica — o que prova a vossa solicitude para. este ramo de serviço publico., a a 

Cumprindo o preceito da lei de um modo succinto, mas, com fidelidade e de modo à poderdes 
fazer uma idéa exacta do andamento, que tem tido esta repartição, não devo PRAIAS este Ea 
balho, cujas fultas supprirá a vossa benevolência, sem externar a consideração, que" tendes dis- 
pensado a esta directoria, constituindo assim um incentivo paca bem desempenhar seus daveres, 
e muito confiando na vossa não desmentida boa vontade ha de esforcar-se para equiparar o 
Instituto Vaccinico do Estado de Minas aos seus congeneres no Brazil. 

Secretaria do Instituto Vaccinico, 10 de abril de 1893. O director 

Dr. Francisco de Paula Ferreira Vellozo, 
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ANNEXO 


RELAÇÃO DOS DELEGADOS VACCINADORES DO ESTADO 


& ALFENAS 
Dr. Gaspar José Ferreira Lopes. 
AYURUOCA 
Dr. Henrique Portugal. 
ALTO RIO DOCE 
Pharmaceutico Bernardino de Senna Figueiredo. 
ARAXA” 
Dr. Eduardo Augusto Montandon. 
ALÉM PARAHYBA 
Dr. Paulo Joaquim da Fonseca, 
ARASSUAHY 
Dr. Ignacio Pinheiro Jardim. 
BAGAGEM 
Dr. Lamartine Ribeiro Guimarães. 
BÔA VISTA DO TREMEDAL 


- Dr. Francisoo Caribé da Rocha. 


HOMFIM 
Dr. Carlos Marques da Silveira. 
BOM SUCCESSO 
Dr. Herculano Gonçalves Castanheira. 
BAEPENDY 
Dr. Antonio Augusto de Oliveira Simões. 
BARBACENA 
Dr. Arthur Carneiro da Cruz Machado. 


CAMPANHA 
Dr. José Braz Cesarino. 
CARANGOLA 
Dr. João Nepomuceno Corrêa. 
CATAGUAZES 
Dr. Oscar da Silva Gradim. 
CURVELLO 


Dr. José Candido de Souza Vianna. 
CABO VERDE 


- Modesto Candido de Moraes Navarro. 


CAETHE' 
João Pinto Ferreira Torres. 
- CAMBUHY 
Antonio Casimiro Lopes. 
CALDAS 
Dr. José de Araujo Matto Grosso. 


CHRISTINA 


Dr. José Paulino Ribeiro Gorgulho. 
DORES DA BOA ESPERANÇA 
Dr. José Facundo de Monte Raso. 
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DÔRES DO INDAIÁ 
Dr. Antonio Zacarias Alvares da Silva. 


ENTRE RIOS 
Dr. Hermenegildo Rodrigues Villaça. 
FERROS 
Dr. Antonio Pinto da Fonseca. 
ITAJUBÁ 


Dr. Antonio Maximiano Xavier Lisboa. 
POÇOS DE CALDAS 
Dr. Pedro Sanches de Lemos. 
JUIZ DE FÓRA 
Dr. Francisco Vicente (ionçalves Penna Filho. 
JANUARIA 
Dr. Cicero Deocleciano da Silva Torres. 
JAGUARY 
Frederico Koth. 
LIMA DUARTE 
Dr. Manoel de Brito Vieira Pinto. 
LAVRAS 
Dr. Antonio da Costa Pinto. 
LEOPOLDINA 
Dr. Ernesto Pinheiro de Lacerda. 
p MANHUASSU 
Dr. Agenor Bento Pereira Salgado. 
MONTE ALEGRE 
Pharmaceutico Antonio Thgmaz Ferreira de Rezende. 
MONTE SANTO 
Dr. Aristides da Silveira Lobo Sobrinho. 
MUZAMBINHO 
Dr. Fernando Avelino Corrêa. 
MONTES CLAROS: 
Dr. Carlos José Versiani. 
MARIANNA 
Dr. Gomes Henrique Freire de Andrade. 
- MAR DE HESPANIIÃ 
Dr. José Joaquim Pereira de Sousa, 


OLIVEIRA 
Dr. Carlos Ribeiro de Castro. 
OURO FINO 
Dr. Feliciano Duarte de Miranda. 
- É PALMAS 
Dr. Victor Custodio Ferreira. 
PIUMILY 
Dr. Candido José da Fonseca Junior. 
POUSO ALTO 
João Fortes. 
PARACATU” 
Dr. Josias Leopoldo Victor Rodrigues, 
POMBA 
Dr. Elydio de Siqueira. e Castro, 
PONTE NOVA 


Dr. João Leite de Oliva. 
POUSO ALEGRE 
Dr. José Antonio de Freitas Lisbôa. 
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PARÁ 

Dr. João Severiano de Souza Matta. 

PÁLMYRA 
Dr. Carlos da Silva Fortes. 

PEÇANHA 
Pharmaceutico Simão da Cunha Pereira. 

PIRANGA 
Dr. Sylvio Pellico Portella. 

PRADOS 
Dr, João Pinheiro de Campos. 

QUELUZ 


Dr. Francisco Gualberto de Souza. 
RIO BRANCO 
Dr, Arthur de Moura, 


RIO NOVO 

Dr. Lindolpho Lage. u 
RIO PRETO 

Dr. Manoel Antonio Medeiros de Araujo. 


SANTO ANTONIO DO MACIIADO 
Dr. Bento Antonio de Barros. 
S. GONÇALO DO SAPUCAIIY 


Dr, Fernando Cesar de Lemos. 


3 


Ss. FRANCISCO 

Dr. Eduardo Lopes Rodrigues. 
S. JOÃO BAPTISTA 

Santes Fernandes de Almeida. 


SANTA LUZIA DO RIO DAS VELHAS 
Dr. Cassiano Augusto de Oliveira Lima. 


SABARÁ 
Dr. Joaquim Aureliano Sepulveda. 


SERRO 
Dr. José Pedro de Araujo. 
S. JOÃO D'EL-REY 
Dr. José Moreira Bastos. 
S. PEDRO DE UBERABINIIA 
Plharmaceutico Americo Saint'Clair de Castro. 
S. JOÃO NEPOMUCENO 
Dr. Carlos Delvechio. 
S. JOSÉ DO PARAIZO 
Dr. Targino Ottoni de Carvalho e Silva. 
SETTE LAGOAS 
Dr. João Antonio de Avelar. 
S, MIGUEL DE GUANHÃES 
Dr. João Nunes da Silva Lopes. 
SACRAMENTO 
Dr. José Onofre Muniz Ribeiro. 
THEOPHILO OTTONI 
Dr. Joio de Carvalho Borges. 
TRES CORAÇÕES DO RIO VERDE 
Francisco Balbe da Fonseca. 
TIRADENTES 
Dr. Domingos Alves Moreira da Rocha. 


Em g : 
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TRES PONTAS 
Dr. Josino de Paula Brito. 
TURVO 
Dr. Ernesto da Silva Braga. 
K : UBÁ 
À Dr. Christiano de Araujo Roças. 
: o UBERABA 
Dr. Illydio Salathiel Guaritá. 
| ! VIÇOSA 
Dr. Landulpho Machado de Magalhães. 
S. SEBASTIÃO DA PEDRA BRANL.. 
, Antonio José de Macedo Junior. 
PASSA QUATRO 
Capitão Antonio Tolentino de Al.neida. 
Mappa das vaccinações € revaceinações citeetuadas no Instituto Vacceinico 
durante o ânno de 1992 
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Secretaria do Instituto Vaccinico, em Ouro Preto, 10 de abril de 1893. 


O amanuense, 


GUSTAVO ADOLPHO LINHARES. 
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Mappa das pessoas vaceinadas e revaccinadas na cidade de Bomilm pelo 
« 
delegado vaccinador Dr. Carlos Marques da Silveira 
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Vaceinados......| 22 | | PPS RR cds lasfarha fe. A vaceinação foi emectuada 
| no dia 7 de março às 
horas da manhã. 
| 
Revaccinados...| 2 2 ad OR ARO PRO PTS PR 3 3 do A aula estava frequentada 
) por 28 alumnos e falta- 
vam 7. 
| A vaceinação foi ellicaz em 
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193. — Thesolinda Maria de Jesus, 


s. Antonio da Cas: Branes, 23 de março de 


duto Antonio da Cara Branca, 20 de Março de 189 


enem 


ZA ba 
LEO, ONE. 


Tendo cu, em data de 17 deste, visitado à aula publica de instrucção primaria, do 
sexo masculino desta parochia, regida pela Exm. professora D. Theodolinda Maria de 
Jesus. onde me foram apres-ntados vinte e quatro «lumnos, nos quaes, em data de 7 destê 
mesmo mez, foram praticadas por v. s. as vaccinações pelo cow-—pox, tenho q prazer de 
levar ao vosso conhecimento que verificaram-se as mesmas, coroadas do melhor resultado pos 
sivel, não só pela abundante e conveniente suppuração, como tambem por não ter falha 
do siquer em um alumno, notando-se na maior parte delles, propagadas muitas pustulas, 
além das originaes ; sendo do meu dever prestar-vos, por tanto, os dividos encomios pela 
dedicação e boa vontade com que procedeis na execueção da humanitaria lei n. 12 de 13 
de novembro de 1891, não poupando-me, quando mister seja, ao que me determina o 8 2º, 
do art. 15 da referida lei e recommendações exaradas em a portaria do d. d. Secretario do 
Interior, de 16 de setembro de 1892. ; 

Saúde e fraternidade, — Hlm.º sr. dr. Francisco de Paula Ferreira Velloso, d. d. delegado 
vaccinadrr do municipio da Capital, — O I.juiz de paz — Ignacio José Pereira da Fonseca. 
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FIISTORICO DA ESCOLA 


Crexla pela lei n. 140 de 4 de abri) de 1839, funceionou sem regulamento até 1840, data em 
que suas aulas foram encorporadas ao Collegio Ouro Pretano, pela lei n. 178 de 1º de abril desse 
anno, 

Trinta e dous annos depois appareceu o regulamento n. 65 de 16 de agosto de 1872 reorganizan- 
do a Escola, declarando triennal o seu curso, que até então era de dous annos, creando um ga- : 
binete de physica. e um laboratorio de chimica, 

Quatro annos depois veiu o regulamento n. 77 de 3 de setembro de 1876 dando-lhe nova orgas 
nização e a este seguiu-se o regulamento n. 89 de 22 de abril de 1880. 

Até 1880 os diplomas conferidos por esta Escola só davam direito ao exercicio da profissão 
dentro da antiga Provincia, hoje Estado da Minas. 

Em 1882 foi de novo reorganizado pela lei n. 2904 de 9 de novembro, sendo publicado em 
1883 0 regulamento n, 97 de 9) de abril, regulamentando essa lei. 

Nesse mesmo anno a assembléa legislativa geral decretou a Iei n. 8950 de 9 de junho decla- 
rando que seriam validos em todo o Brazil os diplomas conferidos por esta Escola comtanto que 
constassem as exigencias da lei n. 2904 de 9 de novembro de 1882, 

Seis annos depois foi reformada, Pela lei n. 3732 de 19 de agosto de 1889 expedindo-se os esta 
tutos n. 109, assignados pelo venerando dr. visconde de Ibituruna, 

Durante o periodo da monarchia foram estas as reformas por que passou esta. Escola, no longo 
periodo de 50 annos de existencia. 

Proclamada a Republica e quando governava este Estado o dr. Antoniô Augusto de Lima, foi 
expedido o decreto n. 534 de 10 de junho de 1891, que além de radicalmente reformar a Escola, 
criando os lugares de bibliothecario, amanuense, continuo e elevando a 5 os serventes, decretou 
um credito de 50:000$000 para compra na Europa de laboratorios. 

Este anno ainla foi esta Escola reformada pelo decreto n. 600 de 21 de janeiro ultimo em 
virtude da lei n. 41 de 3 de agosto do anno proximo passado, lei que creou ô curso de bacharela- 
do em sciencias naturaes é pharmaceuticas. 

Esse decreto assignado por v. exc.* 6a prova mais evidente do patriotismo e interesse que à 
instrucção liga o dr. Secretario do Interior. S. exc.* não vacilla em attender à menor necessida- 
de desta Escola. 

A classe pbarmaceutica muito deve à s. exe: e em cada coração o nom» do dr. Francisco * 
S'lviano de Almeida Brandão está eternamente gravado, 
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O corpo docente compõe-se de 9 lentes cathedraticos e 5 substitutos preparadores. 
O corpo de auxiliares é composto de 10 empregados, a saber : secretario, bibliothecario, ama- 
nuense, porteiro, continuo e cinco serventes, 


« Corpo docente 


W. Sehwacke, direstor e lente de botanica,zoologia—nnmeado por acto de O de abril de 1891, 
entrou em exercicio a 14. Foi nomeado por acto de 12 de setembro do mesmo anno,director sen- 
do empossado a 13 do mesmo mez e anno. 

Dr. Sizinio Ribeiro Pontes, lente de physica, nomeado lente de botanica em 15 de dezembro 
de 1887, entrou em exercicio a 17 do mesmo mez. 

Por acto de 3 de abril de 1891 foi transferido para a cadeira de physica. 

Por acto de 2 de abril do mesmo, foi nomeado director, sendo exonerado desse cargo a 12 de 
setembro do referido anno. 

Dr. João Baptista Ferreira Velloso, nomeado por acto de 2 de maio de 1890, lente de mate- 
ria medica, entrou em exercicio a 5 do mesmo mez. Nomeado vice-director, não acceitou o 
cargo. 

Dr. Gomes H. Freire de Andrade, nomeado lente de toxicologia por acto de 14 de junho de 
1890, entrou em exercicio a [6 do mesmo mez e anno. 

Dr. José Caetano de Almeida Gomes, nomerdo lente de chimica organica por acto de 19 de 
novembro de 1899, entrou em exercicio no mesmo dia. 

Por acto de 15 de fevereiro de 1892 foi nomeado vice-director, sendo! exonerado, a pedido, 
por acto de 6 de julho do mesmo anno. 

Dr. Claudio A. Bernhauss de Lima, nomeado por acto de 6 de abril de 1891, lente de chimica, 
entrou em exercicio a 14 do referido mez. 

Plarmaceutico Jovelino Arminio de Souza Mineiro, nomeado preparador especial de phar- 
macia, por acto de 9 de maio de 1890, entrou em exercicio a 10. Pelo decreto n. 551 de 26 de agos- 
to de 1891 foi declarado lente substituto preparador e promovido a lente cathedratico da cadeira 
de pharmacia por acto de 20 de novembro de 1891. 

Foi nomeado vice-director por acto de 6 de julho do anno proximo passado, 

Dr. Cornelio Vaz de Mello, nomeado lente de anatomia por acto de 19 de setembro de 1892, 
entrou em exercicio a 1.º de outubro desse anno. 

Dr. Eduardo Augusto Montandon, lente de physiologia, nomeado por acto de 19 de setem- 
bro de 1892, entrou em exercicio a 2 de janeiro do corrente anno. 

LENTES SUBSTITUTOS 

Pharmaceutico Octavio Vieira de Britto, nomeado preparador do 1." anno por acto de 1.º de 

fevereiro de 1899, entrou em exercicio a 10. Pelo decreto n. 551 de 26 de agosto de 1891 foi 


considerado lente substituto preparador. 
Pharmaceutico Francisco de Paula Magalhães Gomes, lente substituto da 2.º série entrou em 


exercicio a 18, 
Pharrmaceutico Antonio Felicio Magaldi, lente substituto da 3.º série nomeado por acto 


de 15 de dezembro de 1891, entrou em exercicio a 18 do mesmo mez. 
Pharmaceutico Ragozino Alves de Lima, lente substituto especial de pharmacia, nomeado em 


7 de maio de 1892, entrou em exercicio no mesmo dia, 
Pharmaceutico Antonio Ribeiro da Silva Braga, lente substituto da 4.º sórie, nomeado por 
acto de 19 de setembro de 1892, entrou em exercicio a 12 de novembro do mesmo anno. 


Auxiliares 
SECRETARIO 


Pharmaceutico Leopoldo Barbosa Ferreira Alvim, nomeado por acto de 19 de novembro de 
1886, entrou em exercicio a 22, 
BIBLIOTIHECARIO 


Pharmaceutico João Baptista Dias Junior, nomeado por acto de 10 de juuho de 1891, entrou 
em exercicio a 25 de janeiro de 1892. 
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Eb, 
AMANUENSE 


Raymundo Barbosa de Oliveira Junior, nomeado portrcto de 11 de outubro de 1892, entrou 
em exercicio a 12 do mesmo mez, 


PORTEIRO 


Clementino Luiz Pacheco, nomeado em 1332 — (Não cousta nesta secretaria da pisse desse 
empregado, por isso que naquella êpocia as notas eram foitas na secretaria do governo). 


CONTINUO 


Manoel Pero de Macedo, nomeado servent» do Lycêu Mineiro em 1885, foi transferido para 
esta Escola em virtude do $ 23 do art. 1.º da lei n. 3549. Por acio de 29 de setambro de I891 foi 
promoviilo a sontinuo. 

SERVENTES 

Bernardo Augusto d'Assumpção, nomes-lo por acto de 26 «de janeiro de I889 entrou em exer- 
cicio a 2) do referido mez. 

Francisco de Paula Nunes, nomen lo por portaria de 1.º d> outubro de IND] jentrou em exer- 
cicio no mesmo dia. 

José Marcelino de Paula, nomeado por portaria de 10 de outubro de 1892, entron em exer- 
ciclo a 11. 

Lourenço P.res, nomeado por portaria de 2! de outubro de 1892, entrou em exercicio no 
mesmo dia 

Francisco Manoel dos Santos Cavalcanti, nomeado por portaria de > de sstembro de 1892,en- 
trou em exercicio a 1.º de outubro desse anno. 


EDIFICIO 


Desde 1839 ató 1801, esta Escola funceio 10u em predios particulares, pequenos e arruinados. 

Actualmente funcciona em um predio que, si não é elegante, ao menos tem appuencia de- 
cente, possuindo commodos mais ou menos apropriados. 

Terminados que sejam os laboratorios em coustrucção, tornar-se-à um edificio digno desta 
iscola. 

Além dessas obras, é necessario construir-se um labyratorio e amphitheatro para 23 aulas da 
4 série. Tambem é de toda a conveniencia construir-scum comodo para à morada do porteiro 
desta Escola, empregado que tem por obrigação zelar pelo editício o suas dependencias. Quando 
não se lhe seja dado um commodo no edifício, ao menos se lhe deve dar nas proximidades da Es- 
cola uma casa para sua morada. 


GABINETES E LABORATORIOS 


A patriotismo e bôa vontade do ilustre dr. Antonio Augusto Je Lima deve a Escola os ma- 
gnificos apparelhos e instrumentos de laboratorios e gabinetes que possue, adquiridos directa- 
mente da. Europa por ordem desse illustre cida-lão, quando governalor do Estado. 

Foi s. exe.?, quem levantou esta Escola prestes a ser supprimida em cmsequencia da greve 
dos alumnos em 1890, que reclamavam um prelio pira o curso, laboratorios e gabinetes, gré- 
ve de que resultot a transferencia collectiva dos estudantes para as Faculdade: de Medicina do 
Rio e Bahia. 

S. exe.?, além do credito que concedeu para os laLoratorios, baixou o decreto n. 534 le 10 de 
junho de 1391, reiormando a Escola. Ionra, pois, ao illustre inineiro. 


Matriculas 


Acham-se matriculados nesta Escola alumnos distr.buidos pela maneira seguinte: 
1.º anno — 53 alumnos 
2.º anno — 27 alumnos 
3.” anno — 38 alumnos 
4." anno — 5 alumnos 
Total — 123 alumnos. 
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Aulas 


Têm funccionado regularmente as aulas, que são frequentadas pelos alumnos moços dignos 
de elogio pela fina educação, assim como pelo zelo e solicitude que mostram em seus estudos. 


Lentes 


Dignos de elogios são os meus illustres collegas lentes desta Escola, pelo zelo, intelligencia 
e solicitude que mostram no cumprimento de seus deveres. Seria injustiça minha calar os pro- 
lestos de gratidão que lhes devo pelos auxilios prestado; na direcção desta Escola. 


Auxiliares 


Os auxiliares desta directoria são (unccionarios zelosos, intelligentes e cumpridores de seus 
deveres. Aelles tambem patenteio meus agradecimentos. 


Soccretaria 


A cargo do pharmaceutico Leopoldo Alvim, secretario desta Escola, ha, sete annos, acha-se 
o serviço da secretaria, que está em dia, em ordem e feito com intelligencia. 


Bibliotheca 

A bibliotheca desta Escola compõe-se de 802 volumes adquiridos exclusivamente com o pro- 
ducto de uma subscripção popular. 

Ultimamente o ilustrado dr. J. Abilio Borges offereceu alguns volumes à mesma bibliotheca . 
A esse illustre cidadão agradeci a vfTerta. 

E' necessario decretar-se uma verba nominal para assignaturas de revistas é jornaes scien- 
tificos e acquisição de obras novas que se forem publicando. 

E' certo que uma boa bibliotheca impõe-se como necessidade em um estabelecimento su- 
perior. 

O actual Libliothecario, yharmiaceutico Jcão Faptista Dias Junior, ex-vi da disposição do art. 
272 8 1 da lein. 41 de 3 de agosto de 1892, desde janeiro findo tem deixado de receber venci- 
mentos, mas continua a exercer o cargo com o mesmo zelo e solicitude. 

Achando-se organizada a. bibliotheca, por isso que já conta 802 volumes e bem assim um 
catalogo, não tem mais razão esse artigo de lei. 

E", pois, necessario que « congresso decrete o ordenado desse funccionario e mande pagar- 
lhe o tempo que serviu see remuneração. 


Augmento de pessoal 


Tendo-se em consideração que os serviços dos labvratorios augmentaram com a creação da 
4.º serie, vê-se a necessidade de ser augmentado o quadro de serventes. E" impossivel fazer-se 
esse serviço com cinco empregados. Peço, pois, à creação de mais tres logares. 


Tabella de vencimentos 


Em vista do estado de carestia e exagyerados preços do indispensavel à subsistencia, esta 
directoria, que tem por dever zelar pelo bem estar do pessoal desta Escola, pede augmento de 
vencimentos dos mesmos, 

O congresso mineiro, attenlendo aos justos motivos allegados, não deixará de sanccionar o 
pedido, mormente se v. exe.“ dignar-se amparal-os com sua alta benevolencia. 


Coustrucção de um salão para a collação de grâáu 
Seria tambem de vantagem construir-se um salão com dimensões convenientes e decente- 
mente decorado para nslle se conferir o grãu de pharmaceutico e o de bacharel. 


As actuaes salas não se prestam a esse fim não só por serem pequenas, como tainbem por- 
que não têm a decoração exigida para o acto mais sulemne da Escola. 


Orcamento das despesas da Escola para o futuro exerci- 
cio de 1894 a 18975 


* Tendo se augmentado o numero de laboratorios, seu custeio tambem elevou-se é por isso a 
verba para esse fim deve ser elevada, 


SS ques 


Quadro de despesas 
1894 a 1805 


Pessoal, ...ccciceci E arm Sato ur atado aa toda ed PR 79:0408000 
Expediente........ EA PERO PAD DER ip ana oa dias rp cana a) GL SED 2:006:3000 


Gabinete e od dio (o ERRAR RD PD ORE RR EC 15:0008000 
Recapitulação 


Terminando este meu pequeno trabalho, para o qual peço à benevolencia de v. exe.?, devo, 
recapitulando, dizer queo aumento dos vencimentos do pessoal da Escola, a creação de mais tres 
lugares de serventes, a elevação da verba pura custeio de luboratorios e gabinetes, verba annual para 
hibliotheca, casn para moradia do porteiroe « remuneração do bibliothecario, são medidas urgentes 
e inadiaveis 

Dellas dependem o bom andamento da Escola, cuja existencia data de 52 annos, e que 
além de ser a unica existente no B:azil, já é conhecida nos paizes extrangeiros. 

Estou certo de que o illustrs e patriotico Congresso Mineiro nio se negará em attender às ne- 
cessidades aqui apontadas, 

Muitas e sensiveis Incunas notam-se nesta minha exposição, mas v. exc.“ suppril-as- com 
à vossa proverbial ilustração. i 

Ninguem melhor do que v. exc.:, conhecedor dos negocios publicos, pode avaliar da urgen- 
cia e vantagens dessas medidas. 

Hlm.º exm,º s7. dr. Secretario do Interior. Ouro Preto, 4 de março de 1893. 


s O DIRECTOR, 


W. Schivach. 
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Nomeado por acto de 30 de Agosto do corrente anno Reitor do Internato do Gymnasio Mi- 
neiro e empossado d'esse cargo a 6 de Setembro seguinte, venho, em cumprimento do disposto 
no art. 13, titulo VII do Regulamento, dar-vos conta do movimento economico e administrativo 
durante o anno lectivo findo. Í 


Aulas 


Funccionaram com toda a regularidade as de portuguez, trancez, latim, inglez, geogrophia, 
historia, mathematica elementar, chimica e Pphysica, desenho e musica, menos a de gymnastica, 
cujo professor Giovanni Ferdinando Barbero, sujeito a processo disci plinar abandonou o exercicio. 
Para substituil-o foi nomeado o cidalão Pedro Muzzi de Abreu, que entrou em exercicio a 7 de 
Outubro, fim do anno lectivo, dando por isso poucas lições. 


A frequencia de cada uma das aulas-consta do quadro sob n. 1 pelo qual vereis que as de 
portuguez, francez, latim, geographia e mathematica elementar tiveram numero superior q 
70 alúmnos, pelo que me parece deverão continuar subdivididas, como o foram nos tres ultimos 
mezes com algum aproveitamento. ' 


Tem funceionado todas em duas salas, unicas até hoje disponiveis. Sua mobilia, que apenas 
consta de 8 bancas-carteiras e de duas tribunas com os respectivos estrados, acha-se muito es- 
tragada. Preciso é pois sejam dotadas de melhores moveis, sendo que o inconveniente de poucas 
accomodações fica sanado com o augmento que óra se faz nu edificio, 


A de chimica e physica resente-se da falta de gabinetes e laboratorios, ainda que modestos, sem 
Os quaes o seu resultado será improficuo. Nesse sentido já representou seu digno lente o sr. dr. 
Antonio José da Cunha. 


Resente-se igualmente da falta de apparelhos, pois nenhum possue, nem os mais elementa- 
res, a aula de gymnastica e esgrima, até agora simulacro de eduçação physica. 
Lentes 


São todos iloneos, proficientes e já conhecidos, por isso considero-me dispensado de fazer 
apreciações sobre cada um. 


O quadro junto, sob n. 2, de:nonstra à sua assiduidade. 


EE dos 
Matricula 


O anno lectivo encerrou-se com 149 alumnos matriculados, dos quaes são gratuitos 12. 


Disciplina 


Os alumnos d'este estabelecimento são em sua. maioria doceis, de bôn indole e cumpridores 
de deveres, revelando assim a bôa e solila educação que de seus pais receberam ; alguns ha, 
porém, perturbadores da ordem e da disciplina. Como correctivo appliquei a estes as penas que 
me faculta o regimento interao no seu artigo 10.º 8 1.º, 2.º, 3.º, 4.º e5.. 

Difliculda les e bem graves encontrei durante o pariodo de minha administração na manu- 
tenção (la ordem ; mas, graças aos bons auxiliares de que me cerquei, consegui fazer imperar o 
respeito que deve exisurem um estabelecimento de educação e instrucção. 


Exames 


De sufficiencia 
O seu resultado, constante do quadro sob n. 3, não é satisfactorio : 1.º Por- 
que de nossas escolas primarias não sahom alumnos preparados para seguir com aproveitamento 
o curso d'este estabelecimento, bastante dificil; 2.º Porque sendo a frequencia de cada uma das 


aulas superior a 70 alumnos, como já deixei dito, impossivel é o seu desenvolvimento, não ob- 
stante os esforços de cada um tlos lentes. 


De preparatorios 


Eflectuaram-se no corrente mez de accordo com as instrucções de 16 de Novembro proximo 
passado, os exames geraes de preparatorios, cuj) resultado é o constante do quadro n. 4, junto. 

D'este estabelecimento inscreveram -se em diversas materias 45 alumnos, cujo resultado é é 
constante do quadro junto, sob n. 5. Au contrario dos examos de sulliciencia, é este resultalo 
satisfactorio, porque os examinandos, em sua maior parte alumnos avulsos, ou matricularam-se 
trazendo já alguns conhecimentos, ou frequontam as aulas desde a fundação d'este Internato. 


istado sanitario 


So um alumno esteve geavemante doante de uma praumonia, de que restabeleceu-se em 
poucos dias. A excepção d'este caso, nenhum outro appareceu davido ao bom clima de Barbacena 
e à situação do predio em que funcciona este estabelecimento. 


Secretaria 

Os trabalhos d'esta repartição, continuam a ser desempenhados com perfeita exacção pelo so- 
cretavrio Francisco Alves da Costa, funecionario zeloso e assiduo ao serviço. 

São escripturados os seguintes livros de contabilidade : Caixa, Diario, Contas Correntes ; é 
mais : 1 Protocolo de oficios ao Secretario do Interior, 1 dito de ollicios a diversos, | de resumo 
de ponto dos lentes, | de matricula de alumnos, | dito do p:ssoal, | de entradas de requerimen- 
tos, 1 de actas da congregação, 1 de termo de compromisso c posse, | de folha de pagamento ao 
pessoal do serviço interno. Faz-se tambem toda a correspondencia com os pais dos alumnos é 
com os fornecedores do estabelecimento, a qual consta do copiador. 

No periodo de minha administração, le setembro a dezembro, espediram-se os seguintes offi- 
cios : à secretaria do Interior, 47; a diversos, 35. Pela mesma repartição foram passadas : guias 
para a matricula no externato, 2; certidões de exames, 17. Lavraram-se: portarias de nome- 
ação, 2; termos de posse, 3. Registraram-se: titulos de nomeação, 3; portarias de licença con- 
cedida pelo governo do Estado, 2 


Congregação 


De setembro a dezembro, a congregação dos srs. lentes reunio-se 5 vezes para diversos fins. 


Enspector:s de alumnos 
Ao assumir a direcção deste estabelecimento encontrei dois inspectores, os cidadãos Alexan- 
dre Nunes de Brito e Severiano Garcia de Carvalho, ainbos funcciunarios zelosos e cumpridores de 
deveres, pelo que prestarain-me excellente coadju vação na manutenção da disciplina. 


e SA reta 


ED 


Sendo o numero de alumnos superior a 130te Portanto excessivo o trabalho só para esse- 
funccionarios, Tepresentei ao governo sobre a, hecessidade da nomeação de mais dois, 

Auctorizado a fazer taes nomeações, fil-as recahir nas pessoas dos cidadãos Miguel Cordeiro 
de Magalhães e João Gregorio do Amaral Franco, os quaes, como os outros reunem os reque- 


Concorreram, a pedido desta reitoria, para tão util instituição, os seguintes prestimosos cidadãos, 
Fecommendaveis por mais esse serviço prestado à causa da instrueção : Alves & Companhia, 
tenente José Maximo de Magalhães, visconde de Carandahy, senador dr. Antonio Carlos Ri- 
beiro de Andrada, dr. Galdino José Cardoso de Abranches, dr. Martins Francisco D, de Andrada, 
Antonio Pinto de Magalhães, coronel Thimoteo Ribeiro de Freitas, dr. Francisco Mendes Pimen- 
tel, pharmaceutico Antonio de Azeredo Coutinho, Claudiano Martins da Costa, Vicente Barrei- 
ros, dr. Camillo Maria Ferreira da, Fonseca, Eugenio Simplicio de Salles, Carlos Massena, dr. 
Antonio Augusto da Costa Lacerda, dr. Levindo Ferreira. Lopes, commendador José Pedro Xa- 
vier da Veiga, Manoel de Oliveira Neves, José Francisco de Abreu, dr, Camillo de Brito, Leo- 
nardo Carlos Palhares, Francisco Xavier de Azeredo Coutinho e dr, Hyppolito de Ornellas Al- 
buquerque Mello, 


Econonia 


De meu antecessor, o revm, Prdre João Pio de Souza Reis, recebi o saldo nominal de rs 
4:308$522. em 6 de setembro, data do meu exercicio. A arrecadação do debito em atraso até, 
aqúelta data e a do trimestre de outubro a dezembro se fez na importancia de Ps. 26:092$132, 
da qual despendi rs. 16:6088269, sendo : 

Com alimentação de 149 alumnos, de minha familia e do Pessoal do serviço interno, ao todo 
175 caga ara RR 10:655$979 


Com lavagem de roupa de BUMDOS......sose rsrsr rrears, 1:420$160 
Com rd RR 744$000 
ONO mst o a rain RO 254$900 
Com pagamento de contas feitas por meu antecassor,........ 3:5338290 


Sonma rs, 16:608$269 

Pela discriminação feita vê-se que a verba de alimentação apezar da escassez de generos e de 
seu elevado preço é modica, Porquanto a despesa mensal de cada pessôa importou em 
158230. 

Deduzida a importancia das despesas da de rs. 26:0028132, arrecadação, verifica-se nos quas 
tro mezes de minha administração o saldo de 9:48388363, do qual já fiz entrada, de sete contos 
Para o Thezourv do Estado, restando ainda em caixa a quantia de 2:4838863, que Julgo suf. 
ciente para as despesas até fevereiro. 

Comparado este saldo com a quantia de 2:205$700 recebida do Thezouro para Pagamento 
de criados nos referidos 4 mezes, vê-se que esta verba ficou largamente compensada e portanto 
que ao Estado só advem onus do pagamento dos vencimentos aos lentes, secretario, Porteiro e 
mais funccionarios, onus, que estou certo, desapparecerá senão no todo, ao menos em parte, no 
anno vindouro, augmentado o numero de alumnos e elevada à pensão como determina a lei. 

E' esta a exposição do movimento financeiro dos mezes de setembro a dezembro, 

Pelo balanço junto vereis o movimento geral desde a instalação do estabelecimento, 


Ecônomo 


Occupa esse cargo o cidadão José Augusto de Castro que 0 tem desempenhado, havendo-se 
com honradez e probidade. 
Porteiro 


Exerce esse cargo o cidadão Adriano G:smondi, nomeado à 2 de maio do corrente anno. 
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Continuo 


Venancio José de Assis, nomeado a 6 de julho do corrente anno. 


Ftoupeiro 


Affonso Augusto Malard. Posto que laborioso e cheio de boa vontade, não tem podido bem 


organizar esse serviço, porquanto ao assumir eu à a Iministração deste cstabelecimento, tal era 


a desordem naquella repartição, devido a pouca pratica do roupeiro anterior, que muitos alu- 
mnos não poderam discriminar as roupas de sua propriedade, pelo que mil e tantas peças exis- 
tem guardadas sem que se saiba a quem pertençam. Só para o anno poiler-se-à bem or- 
ganizar o mencionado serviço, como já o foi neste mesmo estabelecimento. 


Pessoal do serviço interno 


Treze são os empregados do serviço interno, com os quies, incluindo-se o roupeiro, despende 
o governo, mensalmente 6803000, conforme a seguinte tabella por vós approvada, 


1 cosinheiro......cccccccrereceree os cce 805000 
| ajudante.......cccccscsrisser a RA ti 608000 
1 servente chele........... Corda Saio ERP CRE - 5OS00U 
2 copeiros............. PPS RIR DR PES 903000 
O serventes....ccccccrerrerrasero alelo a dias cc. 2705000 
1 hortelão.. sc csscrcesesersrasaes rareros ii a raia 4553000 
Ldjulanto, create aee ia ea 395000 
| roupeiro......ccscccccsa Roma Ava EE In pe ao a 503000 

Somma............ 802000 

Obras 


Continuam com bastante actividade as obras do augmento deste estabelecimento, feitas por 

empreitadas parciaes e sob a diligente fiscalização do engenheiro dr. Antonio Augusto da Costa 
Lacerda. . 
E esta a simples e despretenciosa exposição dos factos occovridos neste estabelecimento 
durante minha administração. Sime faltam muitos dos requisitos exigidos para tio elevado 
cargo com que se dignou distinguir-me o governo, seja-me lícito declaral-o, sobram-me boa von- 
tade e dedicação. 

Barbacena, 31 de dezembro de 1592. 


O REITOR O INTERNATO, 


Qugusto Gbelino de Clranjo Lima. 


ANNEXOS 


DEMONSTRAÇÃO DO BALANÇO GERAL DO INTERNATO 
DO GYMNASIO MINEIRO 


Activo 

MOVEIS 8 WieNSIOS, cesnpuas scr ada sas con bias 1:1863500 
Alumnos : 

Por pensões e despezas a receber......ccciciio, 1:1693700 
Caixa : 

Saldo existente. ........... ER CIR TER DEN SN 2:4835803 
Alves & Companhia : 

Saldo em poder dos Mesmos.........iiitsiiiiio, 5368850 


Estado : 
Saldo, «eduzidos ordenados do criados, recebidos 


Pelo POOL sims rd e aiii css - 6193986 
José Corrêa Rabello: 
Saldo de sua conta de I89L,......ccciireiirii é 105600 
Heber Armond : 
Saldo de sua conta de I8Dl......cciciio., PEER 78000 
6:0448499 
Passivo 
Credores : 
G. Leuzinger & Filhos.........cciisii, Eae aTa 1:023$160 
Dr. Virgilio de Mello Franco......cciiciii + 3:5608600 ' 
Eucros ec perdas 
Lucro VEMMCIÃO is si arrisca asda da da 1:4605739 
8:0 448409 


Barbacena, 31 de dezembro de 1892, — O secretrrio-guarda livros, Francisco Alves da Costa, 


N. 1. — Quadro demonstrativo da irequencia das aulas do Internato do Gymnasio 
Minciro 


CADEIRAS FREQUENCIA 


Portuguez, 1.º ama, ..cccccccc 
Idem, Ro DO, sei de spa are A a 
Francez, Iºamo...cccrccccc 
Idem, BAND o: andam bd e dra ande ve À 
Latim, DANDO eras au ando ar ca or 
Llem, FIPRgA Vê | [O ANDANDO RE RN RR Rio 
DA BÃCZ saias sn ciais MU TS SVO 
Mathematica elementar, ,.ciccclcccc 
Geographia. ..cccccccccc 
HISLOLIA a ra sara a E ADD 
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Barbacena, 31 de dezembro de 1892. 
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N. 2. — Quadro demonstrativo da assiduidade dos lentes e professores do Internato 
do Gymnasio Mineiro, durante o anno lectivo de 1892 


CADEIRAS LENTES 


Partuguez. .[José Cypriano S. Ferreira... ... 


a 


Francez. . .| Augusto A. de Araujo Lima. .... 
Latim +. . [Padre João Pio de Souza Reis +... 
Inglez . . . [Leonardo Carlos Palhares... ... 


geographia .|Dr. Martins Francisco D.de Andrade 


Historia. . .)Dr. Francisco Mendes Pimentel. .. 


Mathematica , . 
elementar.|Dr. Leonidas Detsi .......... 


Physica e . 
chimica, .|Dr. Antonio José da Cunha ..... 


Desenho. : .JAlberto André Deltino, ....... 


Musica. . . .|Manoel José de Castro. , ...... 


Gymnastica.|Pedro Muzzi de Abreu. ...... : 


FALTAS 


create aaa 


JUSTIFICADAS | | NÃO JUSTIFIC. 
T=>>—— | ====>=—= 

1 1 

y 1 

2 Obteve 15 dias de li- 
vença acto de 21 de 
julho, para nego- 
cios, 

28 Esteve doente duran- 
te o tempo fiultado. 

15 18 Obteve 30 dias de li- 
cença, acto de 11 de 
julho, para nego- 
cios. 

6 4 Obteve 40 dias de li- 
cença, acto de 20 de 
julho, para tratar 
de saúde. 

5 1 Licenciado de 1 a 29 
de março. 

2 4 Gosou de 8 dias de ll- 


cença, concedida 
pelo vice-reitor. 

24 Ohteve 60 dias de li- 
cença acto de 17 de 
setembro, pata tra- 
tar de saúde. 

Eutrou em exercicio 
a 10 de maio, 

l Substituto do pro- 

prietario,que aban- 
donou a cadeira. 


Barbacena, 31 de dezembro de 1892. — O secretario, Francisco Alves da Costa. 


N. :3. — Quadro dos crames de sufficiencia, dos alumnos do Internato do Gymnasio 
Mineiro 


MATERIAS 


Portuguez. . cc cc. cc cc. Su 
Prancoz. e crccsrrra es 18 
DRUM sra die segura GE ae adia 18 
Inglez. ..cccccc cer. 
Geographia. . cc... cc... 10 
Mathematica elementar. . .... 


APPROVAÇÕES 


REPROVAÇÕES 


3 
Nenhum alumno prestou exame, deixando 
como nas demais cadeiras, de comparecer à 


chamada por não estarem preparados. 


Ms 


Barbacena, 31 de dezembro de 1892. 
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N. 4. — Quadro dos exames prestados no Internato do Gymnasio Mineiro, no mez 
de descubro do corrente anno 
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Portuguez........ | 399 2 29 ] 


Francez ......c... 1 por inabilitado em 
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portuguez. 

Inglez .......... 4 2 lo. 3 

Latim. ........ “4 12 1 5 1 

Geograplia ...... 33 1 12 ã l ! 

Historia geral. ...... l 7 2 2 12, um inhabilitado e ou- 
tro reprovado em geo- 
graphia. 

Physica e chimica .. 3 2 

Arithmetica e algebra ..| 10 1 1 


“ritimetica....... ; 


Geou."tria e trigonome- 


1 por não ter feito 


[À PRP REA . 0 
exame de ailhmetica, 


Geometria. Ml... 


Barbacena, 17 de dezembro de 1892. — O secretario, Francisco Alves da Costi, 


N. 5 — Quadro dos exames de preparatorios prestados pelos alunnos do Internato 
do Gymnasio Mineiro no mez de dezembro de 1892, 
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Barbavena, 47 de dez abro do 1892 O sesrstario, Froncisoo A dt Pystta 


tece narrar farta teams 


RELATORIO O REITOR DO BETERARTO DO GURNASIO MINELRO 
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Honrado com a nomeação de Reitor do Externato do Gymnasio Mineiro por portaria de 17 
de agosto do corrente anno, titulei-me à 19 e entrei em exercicio a 20 do citado mez. Tive, 
pois, que presilir apenas 2 1/2 mezes do periodo escolar, empregando com toa a dedicação 
os meus esforços para corresponder à elevula orientação do governo do Estado. 
Como cumpre-me, passo a relatar a v. exe." o movimento do estalelecimento : 


“ 


E Eentes e professores 


Pelo mappa n.? v. exe verà o prssoal de que se compõe, o Externato sendo 13 Jen- 
tese 3 professores, dos quaes só estão em exercicio 7 lentes, estando em disponibilidade 5 el 
em gozo de licença; additando-se ainda achar-se vaga a cadeira de Biologia pela exoneração 
concedida ao illustrado dr. Lacordaire Duarte. 


Congregação 


A congregação dos lentes reuniu-se durante o anno lectivo em 16 sessões, nas quaes Lo- 
mou conhecimento e resolveo diversas questões peculiares ao ensino, sobresaindo o acurado 
trabalho da revisão do regulimento do Gymnasio e do regimento interno do Externato. 

À congregação em todas as suas resoluções tem provado o mais alt» criterio e sabedoria, 
manifestando sempre cstremc interesse pela ordem, aisciplina e progresso vo estabelecimento. 

A solidariedade e harmonia que reinam entre os lentese a reitoria => uttribua a orienta- 
ção da sua direcção. 


Horario 


O mappa m. > mostra o horario, adoptado na 1. congregação annual, e que toi respeitado 
durante todo o anno lectivo. 


Aulas 


Funceionaram regularmente durante o anno lectivo as aulas de Latin, Portuçuez, Fran- 
cez, Arithmetica, Geometria, Inglez, Historia Geral c do Brazil, Physica c Chimici, Musica, 
Desenho e Gymnastica ; outrot into não posso dizer da aula «de Geozrapuia, por causa das con- 
tinuas faltas e licenças co respectivo lente. 

O lento de Mathematicas elementares não dispoz de tempo para fazer o curso de 
Algebra. 


e Ri 


assiduidade e comportamento dos lentes € professores em 
exercicio 


Merecem menção honrosa por sua dedicação ao magisterio, assiduidade, criterio e zelo 
os sus. lentes, dr. Virginio Rolemberg Bhering, Aurelio Pires, Boaventura Rodrigues da Cos- 
ta, Conego Antonio Cyrillo de Oliveira, de. Aflonso Atinos de Meilo Franco, João Julio de 
Proença, 0 os ses. professores, José Nicodemos da Silva, Josê Ignacio dos Santos é Miguel 
Muzzi de Abren. Estiveram em gozo de licença, 03 srse dr. Aflinso Arinos de Mello Franco, 
durante o mez de julho ; Iugolino de Mello Mattos, desde agosto até o fim do ano lectivo ; 
João Julio de Proença, de maio à agosto. 

Os lentes liconciatos foram convenientemente substitudos, o que é apenos uma medida 
de occasião, mas, que não compensa a ansencia do proprietario. 

O mappa n. 3 mostra a frequencia do pessoal, 


Crabalhos Escolares 


Pelo mappa n. 4 se demonstra que tivemos 52 matriculas e 338 frequencias e que foram 
approvados em diversos grâus nos exames gerdes de preparatorios de setembro, lalumnos; 
o resulíulo dos exames de preparatorios, começados em dezembro, ainda não é conhecilo, e con- 
stara dt relatorio especial. 


Ali nos 


A matricula do estabelecimento, conforme o mappa n. 5, montou a 73 alumnos, tpndo 
além desses, se retirado 20. 

Quanlo assumi a reitoria, meu primeiro cuilado foi regularisar a cobrança da taxi de matri- 
cula, pois encontrei essa serviço em completa desordem, havendo grurlo numero de alum- 
nos gratuitos, e quasi tolos sem pagamento da “2. prestação. 

Depois de acurado esforço, consegui quasi regulavisara cobrança, sendo pequeno o nu- 
emero de alumnos remissos, que se retiraram. 

Cumpro o grato dever de mencionar que nesta asslomeração de moços «e diversas edades 
educação, seguindo diversos cursos, reinou sempre a maior ordem e respeito, não ten lotil o, 
nem a reitoria, nem o corpo docente, necessida le de empregar meios disciplinares. 

Esta observação muito abona a boa educação dos nossos briosos/alumnos. 


Salão de estudios 


Para manter a ordem e silencio, tão indispensvveis em uma casa de educação, determinei 
que o inspector reunisse Os alumnos no silão de estudos, evitando que elles se agglomerassem 
na porta do edificio e nos corredores . 

Esta medida tem produzido os mais salutares resultados, 


Broletins 


Dando conta a v. exe. unicamente do curto prriolo de minha administração, devo dizer 
a v. exc. que obtive dos srs. lentes e professores os inclusos mappas do ann) lectivo, dos quaes 
extrahi os boletins, que foram distribuidos pelo alumnos. 

A experiencia. tem demonstrado que o meio mais efiicaz de manter-se o nivel da frequencia o 
aproveitamento é a distribuição regular dos boletins, seguro estimulo e informação aos paes 
e aos alumnos. 

Exanes de sufliciencia 


Encerrado o anno lectivo a It denovembro deliberou a congregação, de accórdo com o 
regulamento, que os exames de sufliciencia começassem à 1.º de dezembro seguinte ; assim 
se procedeu, lavrando-se de tulo as respestivas actas no livro competente: o resultado consta 
do mappa n. 6. 


Exames finacs 


A medida tomada afim de que a inscripção dos exames finaes dependesse das notas 
dadas pelos lentes, produziu maior applicação dos alumnos e excellente interesse em obter salvo- 
conducto para os seus actos. 


À 


- 
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Econoniia 


O estabelecimento não dispõe dos objectos hecessarios para o seu: peculiar expeliente, a 
quo tenho occorrido com. compras parciães no nosso mercad», 


Halificio 


Como, por diversas vezes, tenho reclamado, mas sem resultado, todo o eilificio esti immun- 
do e estragado, o que além de impressionar mal, é um descuido contra a hygiene em um es- 
tabelecimento de educação 


sioveis e utensis 


O estabelecimento dispje de moveis e utensis apropriados, em regular estado de conse rvação 
apezar de desfúleados por emprestimo, feito por um dos meus antecessores, à Escola Normal da 
Capital. 


Dias de aula 


— O anno lectivo começou à 1.º de março e encerrou se a J! de novembro ; tivemos, pois, 198 
dias de aulas. 


Secretaria 
O pasado e grande serviço do expaliente estã à cargo do Secretario, Cunlido José da Silva 
Botelho, que o desempenha con louvavel solicitude. 
Toda à escripturação conserva-se em dia e à feita com capricho é nitidoz. 
Entroianto, atten lenlo-se a complexidade de serviços que correm por esta senpretavia, torna- 
se indispensavel a creação de um amannense para auxiliar, sem o que não será possivel o per 
feito desempenho dus innumneras obrigações, impostas ao secreto pela Lltima relorma. 


Empregados 


Cumprem satisfactorinmente os seus deveres, o inspector do alumnos, Bernardino de Sena 
Ribeiro Mourão, o porteiro, João Baptista de Medeiros, o continuo, Thomaz Corvêa Maia e us 
serventes, Jusé Ponciano Gomes e Vigiinto Coelho Netto. 


Conciunão 


Exm.º sr., poderia dar fim aqui a exposição da vida escolar do estabelocimento que dirijo 
apenas à poucos mezes; mas, O desejo sincero c desintoressado de velho servidor do Estado, que 
procura corresponder a espontanea “confiança da wiministração, que vestabeleceu a moralidade e 
a lei no listado, obriga-me a pedir a attenção de v. exe." pura as seguintes considerações : 

Si o Estado pode-se orgulhar do tor organisado q sua instrueção secundaria com pessoa 
jdoneo, intelligento e dedica lo, força é confessar que, até hojo, a instituição não tem sido cer- 
cada dos meios necessarios para cumprir a sua importantissima missão. 

Como diz emerito pedagogo, não à possivel exigir-se da terra todo o producto, si não ar- 
ma-se o lavrador dos instrumentos do trabalho ! E 

O Gymnasio Mineiro é um estabelecimento nú e sem objecto algum que falle ao coração e 
a intelligencia de seus altmnos. 

Em uma casa de educação, que deve ser o moelo de todo nosso exhuberante e grandioso 
Estado, não basta a idoneidade «dos mestres, são precisos os objectos mnterines que chamem a 
attenção dus alumnos e facilitem a sua comprehensão. 

As paredes das salas devem ser orna las de qua lros que rememorem a nossa historia ; as 
aulas de litteratura devem dispõe de livros especiaes de consulta, as sciencias de pequenos la- 
boratorios de experiencia, que tornem praticas as lições dos lentes e as de artes de instru- 
mentos appropriados. : 

pe nada disto dispõe até hoje o Gymnasio Mineiro : é testemunha o exm.º sr. conselheiro, 


dr. Affonso Augusto Moreira Penna, emerito Presidente do nosso Estudo, que dignando-se honrar 


com a sua presença a nossa festa anniversaria, ouvio do nosso intelligente orador official, o 


= 0 = 


lento, Aurelio 'Pires, a exposição singela «de nossas nocessidades e comprometteu-sc atten- 
; elas na força dos recursos do Estado. 

Compenetrada destas ideias c lenlmente condjuvada pelo ilustrado corpo docente do Gym- 
nasio, a reitoria animada do desejo de cooparcicipar da glorir do engrandecimento do Estado, 
sob a actual honrada administração, ousa pe lir à atirada attanção de v. exç.! para os inclusos 
relatorios parciaes dos dignos lentes e professores do estabelecimento. 

à si O nosso patriotico pedido merecer consideração, poderemos assegurar que a actual ad- 
ministração assignalará a sua Dbenefica passagem pelo poder com um serviço permanente e im- 
morredouro. e que o Gyinnasio Mineiro rivalisará com estabelecimentos congeneres. 

Talé o desejo patriotico desta reitoria e da digna corporação que tão dedicadamente a 
auxilia. 


Ouro Preto, IS de Fevereiro de 1895. 


O Reitor, 


LTonso Luis Maria de Brilto. 


Rlappa dos alumnos matriculados, approvados nas diflerentes 
epochas de exames gernocs de preparatorios 
PORTUGUEZ 
Estanislão de Oliveira Camargo. 
Florentino Florencio Rodrigucos. 
Honorio lermeto Corrêa da Costa Sobrinho. 
João Felicio dos Santos Junior. 
Jest Furtado da Silva. 
Jost Virginio Martins. 
Pedro Virginio Martins. 


FRANCEZ 
João Augusto Nunes Bandeira. 
Walfridio Silvino dos Mares (Guia. 
Antonino José da Fonseca, 
José Corrêa Rabello. 
Joio Antonio de Negreiros. 
João Fernandes Moreira. 
INGLER 
José Correia Rabello. 
Aurelio Ribeiro de Oliveira. 
João Antonio de Negreiros. ; 
Octavio Pereira de Andrade. 
Honorio Hermeto Corrêa da Costa Sobrinho. 
José Joaquim Ferreira Rabello Junior. 
ARITUMEBTICA 
Venerando Domingues dos Reis. 
Theodorico Ribeiro de Assis. 
Francisco Flores da Cunha, 
GEOMETRIA 


Francisco Flóres da Cunha. 


GEOGRAPHIA 
José Goncalves Barbosa, 
Joao Felicio dos Santos Junior. 
HISTORIA UNINERSAL 


4 approvados plenamente. 
idem simplesmente. 
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N. 4 — Matricula e frequencia das diversas aulas do Externato do Gymnasio 
Minciro 
( 
DURANTE O ANNO LECTIVO DE 1892 


SST e 


MATERIAS MATRICULA FREQUENCIA 


PORUGUCZ casas ese spas quai asa e dar emas apesar ss 90 alumnos 09 
EEANCÓL casaria grs Si sia CAM Ra RT Pa aa 89 » o 
LUTA [io AD PNAD RR RR SAR DRE E » 7 
FETO RES LES O pila ia e CR EM a UÃO 1 am Mantel 26 » 19 
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N. 5. — Alumnos matriculados dur 


Eduardo Roquette Carneiro ds 
Mendonça... ceccereraroo seca 
João Roquette Carneiro de Yen- 
Junção corrrera conercercando 
Astulpho Reinaldo Guimarãos... 
Thomaz Bawden...ccceseeermacs 
João Baptista de Mello Brandão. 
firnesto Mourds.. cccsercrecero 
João Libano Soaros,..ccoreereeo 
Raymundo  Olyntho da Silva 
Quadros cecerrrerocenereroma 


José Maria Rosembourg. 
vetavio Peroira da Andrada..... 


Gastão do Brazil Carmo....ce.. 
alvaro da Cunha..cescorerresoo 
Bsrnardino do Nasclimeuto Moura 


Felisborto Gomes Caldoira,.....- 
Arthur Ferreira Carneiro..cceco 


Jo Currêa Rabello... «corres 


Alcestos Nogueira da Gama... ve 
teraclyto de Magalhães Vivtti,. 


José Pereira de Magalhãas...... 
José Alburto Peluccio....ecrerss 


José Manoel Noguoira Viutti..... 
Pedro Santa Rosa... ccerecererea 
Joaquim Ignacio Penido.. + 
João Evangelista Penido. ....... 
Gonesio Nevos Bandeira ...ceca 
Benjumin 'Torres..cesecrereereo 


Lourenço Buéta Neves... 
Ielio Baptista de Gusmão....... 
Cleantho Kasriel Jiquirição..... 


Felippo Jose da Silva... 
José Furtado da Silva... 
Elpídio do Lacsrda Wornos 


João Baptista de M. Muttos..... 
Alvaro Barbosa Rudriguos Pe- 

POIra cererverenetro crude ; 
Luiz Barbosa da Silva Cabral 
antonio Jose da Costa Frade So- 

brinho., 
Anvoliv Ki 


viro do Olivoiras..... 


Elias Aniceto Ribeiro Mourão... 
Antonio Cirino Roudriguos...... 

Just Joaquim PFernandes Torres.. 
Jose Cezario da Fariu Alvim Ju- 
E TO 


Agostinho Schwenck do Horta... 


José Buwilio Horta Buzelin... cc. 
Antonio Jorge da Silva Paranhos. 
Pransisoo Furtado de Mendonça, 
dost Curario de Faria Alvim So- 
brinho.. c» ccccsrerco cre s 
Alberto Coalho do Magalhães 
QUIS. cererro o ceara an 
Leunidas de Magalhães Gomes... 


augusto Carlos de Dritto.. .... 


Thomistoclys Ialfeld...cererees 


Minas Gieraos... + 


Idem. ccrrsceres 


Idem..ccccersros 
Idom.... «errors 
idom,..ccccrrros 
Idemeccccecereo 
Idam..ceteccreoe 
ldom.cceccrreero 


Idem .ececereres 
Rio do Janeiro... 


Minas tisra 8... 
Idom... ++ 
Idem «ecc. 


Idom.. 
Idem. .ccocercero 


Idem cecorcerene 


Idein..cccrsrserco 
Rio do Janeiro... 


Minas Geracs. .. 
Ilom. cce os 


Idem re coros 
ldoi cecrrcreroo 
Idem, ccecersecro 
idom +. 
Idom... 
tdom.. cerercmes 


Idem... 
[dum ceceroracoo 
Rio do Janeiro... 


Minas Coraes.... 
Idem covers 
Idomeccrccrecoss 


tio de Juneiro... 


Minas Guraes.. + 


«lldum,ococorereco 


Idem ceccrcreeco 
dom ccrcararero 


Idom .eccerceroa 
Idem ceccermeeco 
Santa Catharina. 
Minas Guraos.... 


Idom.... «cer 
Ident cececescroe 
Idom ceccereraca 
Idom..cecercesro 
Idem.... coresoe 


Idom cececcreera 


Idom ceccrccrero 
Idameccercerecos 


ldom ceccrereres 


— 2— 


MEZ 


DE TI 


março ce 


março... 
março .... 
março ..v. 
abril..... 
abril... 
abril... 


abril... 
abril.c.c. 


abril ..c.. 
avril... 
maio cera 


abril... 
mao cor 


maAiU cocos 
maio ces 
abril..... 
maio ces 
maio ..cc. 
maio ec 
maio ec. 
maio e... 
maio ce 
maio ce. 


maio . 
mio cer 


maio coco 
maio ce. 
mais cc... 


maio cce 


muiO ec 
maio «e... 


maio ever 
maio Fc 


maio cce 
maio . 
maio ec. 
tuvoreiro.. 


tovereiro.. 
fevereiro... 
tovoreiro.. 
fovereiro.. 
tevoreiro.. 


tevorciro.. 


fuveroirv.. 
fuvaretro.. 


tovereiro.. 


1892 


1392 


1892 


1892 


1392 


1392 
1892 


1392 
1392 


1899 
1392 
13:12 


1392 


1392 


1392 
1892 
132 
1392 


1892 
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Prestação 
11 q 22 
1a o du 
1ã q 2a 
43 q 22 

ja 

11 q 28 

jà e 2a 

ia o 2a 

4 q 28 

1t g 28 

ja q 2a 

à o A 

la 

ja q 2a 

4a 

ja q 22 

4a 

12 q 2 

jà o 2a 

ta o 2a 

td o 

la o 24 
' 
, 

12 o 22 

1a q 22 
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ja 
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E 

ja 

4a 
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ja e ga 
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1a o SA 


ante o curso do anno lectivo de 139Z 


MATERIAS KM QUE SE MATRI= 
CULARAM 


trgloz, muthematicas, googra- 
phia, historis o latim. 

Francez, ingloz, latim. googra- 
phia, historia e mathema- 
tivas. 

Purtuguoz, francez, ingles, la- 
tim, grogo o geographia, 
tieographia, historiv univer- 

sal, arithmatisa o geomtria 
Ingloz. geugraphia e hist ria 
univorsal, 
arithwetica, algobra, geume- 
tria e historia universal. 
Portuguoz, fr:noez e arithma- 
tica. 
Portuguez, francoz, arithme- 
tica, algobra € gosntetria, 


lnglez, gesgraphia, arithmo- 
tica o historia universal. 


Ingloz, trigonometria, historia 
univorsalo grego. 

Portugusz, francez 0 inglez. 

arithmctica. algebra, geome- 
trivo francuz. 

Francos, ingles, gesgraphia, 
historia naiversal o ari- 
thmeticie. 


Alzobra, goumotria € historia 
universal, 

Algabra, geometria, trigono- 
motria, latim e physiva. 

Portuguoz, francez o arithmo- 
tica, 


Portuguez, fransoz é latim. 


Francoz, ingles, geugraphia e 
historia universal, 

Vranvoz, 

Portuguesa € frances 

Mathonaticas,portuguer. tran- 
coz, ingloz, latim e guogra- 
phia. 

Portugues, frano sz 8 Latim. 


Ingloz, arithmetica, gougra- 
phia e historia universal, 
Mathomuticas, 


arithmetica 0 geumotria. 


Portuguoz 0 francoz, 

Ingluz, arithmotica, algobra 
o goometria 

Portugues à franoo. 

rancor 6 geographia. 


tiuographia, geometria, histu- 
ria goral (avulso). 

tuglez e historia univorsal 
(avulso). 

Ingfoz e historia universal 
(avulso). 

Fransez, inglez e gougraphia 
(retirou-so). 

arithmetica, ulgobra, geume- 
tria, physica o chimiva. 

Frauces, goographia, arithma- 
tica, algebra 6 guonotria, 

Portugusz, [rancez, gougra- 
phia, latim O gymnastica 
(avulso) 

Portuguaz. francoz, latim é 
gymnastica. 

Portuguez, musica o gytmnas- 
tica (retirou-se). 

Eraucez, ingloz, aritimetica 3 
historia universal, 
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NIMES DOS ALUMNB MATRICULADOS 


TE m— 
DDT. 


Alvaro Cuelho de Magalhães tio- 
DAS se SUE piegas é 
Jose Paulo Suares..... correias 


Jayme do Aragão tigetoira.... ces 


Gualter de Olivoira........s 2. 


Adeodato Pirus..c.cisciscrirere 
João Augusto Nunos Bandoira.... 


Antoniy Francisco de Castro 

Junqueira ...c.icscsecceces 
Jose Alfonso Painhas...cccrieos 
Jonathas Junis Macçhado,......s 


João Ferreira da Silva, .ccsios 


João da Silva ArunjO. cc... res 


Antonio Gumes Monteiro Juniur.. 
Fernando Dias Paes Leme...... 
Mario Perreira Tinoco...... ... 
Tancredo Ferreira Tinv:o....... 


José Euclidos Rosa cics 


Aflunso Moreira, da Si 


Jose Gontalvos Bariysa. . dgcad 


Angalo Fluardo Suaros Mureira. 
Mérado Purst Lage... 
Polro Gonsalves Chaves ... .. 
Atistidos do Arruda Passes...., 


Antonio Pelro ds Muadsirus...... 
E x 

Antonio Augasto Pichaco........ 

Uscar Bioring... ciccrrserere 


Jose Bhering. cecccccrerecrers 


Antonin do Nascimento Mouca... 
Jose Gunçalves lilguorra 
Pranciseo Morta Buzelin,...... 
Binjemin Prauklin Starling +... 


Theophilo Ribeiro Sobrinho. ..... 
loão Baptista Dauro,..cesorsos 
Romulo Paulo Alvares da Custa. 
Luiz da Gama Cerqueira, ........ 
Mborto Auzusto da (ama Cir. 


queira. ce... 
Alíredo Bugna,.ccccise sro o 


Prancisco de Almsida INreitas 


Lima do coa coesa areso 
Josophino Satyro do Sunta Rosa. 
dose Guilherme PUlhia Cintra... 
Juão Anzasto Mashado,. 
Guilherme Augusto Gonsalves... 


Leunciv Ferreira da Silva,,..... 


silio Jardim do Rozindo...... 
Honorio Ibrmato Corvate da Costa 

Sobrinho... ceccsrerrerarasros 
João Antunto «do Sonza Vianna... 
Antonio Alvos Pereira Sobrinho.. 
carlos Viconte Tavaros. ci... 


Theudorico Ribeiro do Assis. .... 


Francisco do Paula Marsys dys 
MaMtUR aga cosas era cer a dpaáica 


er 


NATSKALIDADO 


Minas Goraes,.. 
Idam cics... 


Idom e... 


Ignicscasas mês 


tlom +... cccse.. 
Idem soccer. 


. 
Idem ....c.... 
Portugal........ 
Minas Gsrags.... 


Idem ..ccreccs.. 


Idem .. 


Idem ..ccccrs 
Rio de Janviro .. 
elinas (ivraes,... 
Lou ..ccccsseos 


3. Paulo ces... 


S. Paulo c.cr. 


Mina Geravs..... 


Idgym . 
Idom 

Idem sasees ara 
Idom ceccceco o 


Idom c.cc.o ses. 


Idom cecccccces 
Idem ..... cuca 


Idem. concursos 


Idem c.cericress 
Idam cecrererros 
dom +. 
Idsm cecccereeso 


Idom .ecccc.s.. 
Idem ccccsseros 
Idem cccrcsscoce 


Idem c.cscrcss.s 


Idom +. ce... 


Ia 
Minas (ieraes... 


dam cecerec. cs 
Idem coicccsos 
Idam co. 
Les 


Juro! Proto, ..... 
Paracutú ....... 
Lavras cce. vc. 


Riu de Jinciro.. 
Minas Cierivs.... 


Idem .. 
Idem cecs....... 


dent occeococ.. 


2u 


MEL 


fovorairo.. 
Psvoreiro.., 


lsvoroiro.. 


tovoreiro.. 


fevereiro... 
fuvorory . 


fevorairo.. 
tovoreiro.. 
fovoreiro.. 
favereiro.. 


teversiro,. 


fovereiru.. 
fevorairo,. 
forereiro . 
fsvergiro.. 
ia:eroiro.. 
levoreiro.. 
foverairo,, 
fev reiro., 
tavoreiro 


fevoreiru 
fevereiru.. 


toveratro,. 


fuvaveiro. 
feveroiro.. 


tuveroiro . 
fuveroiro.. 
fevereiro. 

fovareiro.. 
fusereiry . 
foverviro.. 
fevoroiro.. 
tevereiro.. 
feverairo 

tuyereiro.. 
fuvereiro,. 
fuvereiro + 
fovoreiry. 

tuveroiro.. 


MArÇU c,.. 
março. 


março ..., 
MILPÇO 6... 
MAPço ss... 


março... 


*Jarçu ce. 


IHAPÇO 60. 


março 


Março. co. 


ANN) 


'sv2 
1893 


1819 


1392 


1819 
1392 


1s92 
13892 
13892 
1392 


E3n2 


1892 
1892 


1892 


1892 
342 
ts92 
isto 
1a92 
ts)? 
18)2 
fs02 


1592 
1392 
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1A 
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ja 

1a 
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4 q 2a 
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ja 

1a 
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it e 24 
ta 6 2a 
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MATERIAS EM QUE SE MATIU- 
CULARAM 


Porluguez, francoz, latim 4 
arithmetica, 

Portugnoz, francos, latim, ari- 
fhmetiva e gymnastica 

inglez, geographia e historia 
universal (fransforido para 
Barbacena). 

Arithmetica, goometria o his- 
tnria universal. 

Purtuguos e fransez 

Prancoz, inglez, goographia e 
arithmetica, 

Portugues, franser, latim é 
gengraphia 

Portuguez, fransos, latim, de- 
senha e musica 

Portugues, francos, latim é 
arithmetica. 

Purtugusz, frances o arithmo- 
tiva 

Inglor, guographia, historia 
universal, arithmetica s geo- 
metria 
ansez, iugloz, govgraphia e 
arithmotica. 

Inglez, goographia 6 historia 
universal, 

Portugues, francaz O googra- 
phia (retirou-se) 

Portuguez. franca é Eeogra- 
phia (rotirvu-se) 

Inglez, geuoxraphiv e historia 
univorsal, 

Inglaz, gougraphia € historia 
universal 

luglez, gecgraphia o historia 
universal 

Portuguez e francoz. 

Portuguez, trancez 0 ingloz, 

Portuguez, francez o latim 

Portugues, transuz, gougra- 
Phia. musieno gymnastisa. 

Portuzuga, francez, gougraphia 
o allemio, 

teologia. 

Portugnoz, goographia, musica 
o gymnastica 

Portuguez, geographia, musica 
e gymnastica, 

trrego 

Geologia 

Portugues q frances, 

Arlthmetica, ulzobra, geoms- 
tria, trigun muctriu, grego e 
geographia. 

Portuguaz, franesz. arithme- 
tica o govgraphia, 

Portuguoz, francos, Latim, ari 
thmotica e goographia, 

Portugues, francuz q symnas- 
tica, 

Portagucr, francoz o govgra- 
phia 

Portugacz, franvez à geogra- 
phia. 

Poruguas, teanoa, geuxraphia 
s arithmatica. 

Inglez, geographia e historia 
universal, 

rancor o latim, 

DP rtugues 0 Irancoz, 


Ingles, go graphir, algobra, 
eounstria e bistoria, 

Dortugaer, franca, é aritine- 
tiva. 

Dorugaez, latim, francoz, in- 
glez, gongraphia e historia, 

Portuguci francos, inglez q 
historia univorsal. 

Portugues e frances, 
Ingloz, gougraphia, arithme- 
tica, gesmotria q historia, 
Portuguos, Cransez, arilhime- 
tica 0 geomtria 

Atuebra, geometria o historia 
garal, . 

Francoz, inglaz e arithmotizas 


E 


me a 


NOMES DOS ALUMN IS MATRICULADOS 


CJ" E 


«Monri Montandon.. 
Curreit.co ccsss 


João Jusque 
lose Pelip, 
Mario de Faria Sallo ; 
antonio Comos de Lima ce crer 


Juvenal Dit Ladeira. esco 


Clandiunor Lupos de Oliveira...o 
antonio de santa Ceeiita Junior.. 
Jetavio Dive itiloiraccccro verso 


detrvlo augusto Gontalvosc cer 
Atfonso Jacob Dius Coslliv..ccccca 
Manoel Olympio da Costa Urbe e 


Venerando Dowinguos dus Reis. 


alvaro Juse Atighta.cco 
lorsgy Allredo Trabilsok 
Juro Felicio dos Santos Junior... 


Mirodo Heilbuth..cccccrccerere 
Adolpho Meilouthececece res or 
José Joujuim Werreira Rabello 

Junior. 
Walrito Silvino dos M eras Guia 


Antonino Jose da Fouseoneccees 
arshanju Augusto du Custa crui- 

Matos cererr ros 
Guilheemo Adolpho Ellaua.. 


Eranciseu Brandao. cccercenerers 


Rodolpho Roluuborg Bhoring... 
alvaro Navicr Ru lriguos Cam- 

polls... 
Huubérto Xavier Rodriguos Cum- 

plo. cenco cerecano 
rerislos Br Viviva de Mendon 
Justino Carlus da Cunseição.. «es 
Aflynso dos Santos... 
Hurasia dus Santo: 


arvauiro de Raza Costas vers 
Fedelis Montero do Andrada o 
d: 


Astolgho — Augusty Martins 
VrntAS 0. 0. 


Antonio Arthur forta + 


Minvel Cesario do Figueivedu 

Herta, cccererro 
Paulino Pereira da 
Jose Malvarcoe co 
“hiladelpho Correia ceserescero 
juão Antonio ds 
dose Wulolhango 

Mallu. ã 
Antenor Pyberiçã do Mello Aroeira 
pedro Núdos machado cercereo 
Pedro Virgínio Martius. 


Miguel Fern udes Moreira Junior 


Joaquim Porsira di Silva eres 
giúnio Martins cevseo 


Eransigoo Flores da Canhitece o 
Jusé Porvsira Bastos care recees 


João Fernandes Mureira.o cerco 
iobustião cinutas Buidos 
Aunival Nidipheccecscanertecos 


Hourastu Furta lv. cceccmersetatro 


antoniu do No ta Da uusceno Su- 

brinho escocesa RRPEREEE 
João daptista Cutta Pretãe creo 
Jaymo Juvencio de Noronha 
Phoophilo José da Silyr.. 
Juão Maximiano Doreiracececes 


Antenor Nuronhão ese cereemento 


Agenor Noronha. cecereerneetos 


file cecrerencos 


idem 


«|ldam 


Minas Gicraes -.. 


tda 
Idem ce. 


Idem. 


tdem 


lda +. 


tdom 
tlm 
dou 


idem . 


tdo + 
Low + 
tdi ecc 


Ilom cecercene 
1dG corcerreeco 


Idem ccereresero 


de cecona 


Rio de Janeiro. . 
dinas (IrACS 


lden o. 
tduut cerco 


ltiu de Janeiro... 


Minas Gerucs.... 


leu 


blom .. 
lda + 
Ida co 
llem 
idem ves. 
Idem 
Ida 


versa veres 


ldem. 


Minas LOr4GS. ++» 


idem ceccrece es 
Portugal, cc. 
Minas (tyraos.. ve 
Idem cecrrrerevo 


Idem .. 
tras 6 
Rivté do Sul. 


lom ceccrrerros 


Len + 


Minas Geracs. 
Rio te do Sul... 


don cc cs 
Minas GUPACS ce. 


Rio tr. do Sul... 
Minas PA B3 
file cecerccaco 
Eloa 


Ideu ce. 


idem cce. 
Idem 


enves 
cores ease? 


Idem +... 


Idea 


Idem 


mLrço 
marco 


março . 


março 
mar ju 


im rço 


março - 


março 


março 
março 
março 


iMmarçu . 


março 
março 
março 


mar: 
março 


um Lrço 
manso 


março 
março 


junho 


maio .. 


maio + 
junho 
junho 
junho 
junho 
uniu + 


maio 


junho 
junho 


jun o 
junho 
junho 
junho 
junto 


junho 


junko 


junho - 


gunho 


junho. 


junho 


AuUstu 
julho... 


julho cce 
agosto cer» 


julho cce. 


julho e. .e 
julhvco cs 
julho... 
jutho cce. 
julho ec. 
julho...» 


yulho ces. 


julho..... 


1892 
tB 
1392 


1892 


1892 
1892 
1892 


1392 
1892 


1892 


1392 
1:92 
1332 
1392 
1392 
1392 
1392 
1392 
1892 


1892 
1392 


1392 
1392 


1n92 


1592 
1842 


1392 
1392 
1392 
1R92 
1892 
1892 
1392 


1892 
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DA 
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à q 22 
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tão 24 
13 q 2a 
tã o 2a 
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og 2 
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ta o 2a 
tu 
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ja q 2 
ja 
lag 2" 
1a 


não pg. taxa] Dortuguez, frano sz 


ta q a 
la 0 24 
ta 
ta o 
td e it 
tac ta 
ta e 2a 
la e 22 
1 e 2a 
tua ec 2a 
1a 

la 

ta 

tro 
ta e 2a 
ju 2a 
ta e 2a 
tt c 2a 
tã e 2a 


não pg ataxa 


tu e 2! 
ia e 2a 
la e 2a 
1ã e 2 


la 


la é 


uão pg.a taxa 


tá o 2a 


não pg atuxa 
idem cores 


ta o 2a 


42 q 2 


MATERIAS EM QUE SE 4 TRI- 
CULASAM 


——r——>———— 
EC. 


Algebra e grometrit. 

úeumotria e trigunometrir. 

Latim. 

Portuguoz. frances € arithme- 
tica. 

arithmetica, algobra é 
tria. 

Geographia historia universal, 
avithmotica € musica. , 

Portnuguez, francez, latin, ari- 
tâmetiva 0 gymnastica, 

Arithmutica, algutra 0 geume- 
fria. 

Portuguaz e francez. 


giume- 


Francez, inglez, esographia e 
arithuetica. 


Portugues, lrancez, arithue- 
tica, algobra é goumstria. 
Portuguoz, 


Portuguea, francoz é inglez. 

Portugues, franca, é gougra- 
phia. 

Wrancez e inglez. 

Iusler, musica 6 historia uni- 
vorsal, 

Inglo:, gevgraphia é historia 
universal. 

Francez, ingles, gougrapnia € 
pn storia universal, 


aritimotica, algobra é goume- 
tria. 

Portugusz 0 francoz. 

arithmetica e historia uni- 
vorsal. 

Portuguea, gymnastica e mu- 


Alea. 


Inglez e geographia. 
Geometria, ilgobra € alle.vão. 
Francez é gougraphia. 


Inglzz. geugraphia € historia 
universal. 
pransoz, inglez O latina. 


Portugues 0 lranvez. 
Portugucz. 
Portuzucã é frames. 


fatim, goographis e frances. 

e allomão. 

Portuguer, franvez, mathe-ua- 
ticas o historia univorsal 

Gougraphia, historia 0 ari- 
thmetica. 


Portugus,  franõez, arithmo- 
tica e histuria. 

Portiguez é muthem ticas. 

Portuguoz, francar, arithmne- 
tica é guumetria. 

Portuguoz, france 6 aMamão. 

Portuguez, francez € mathe- 
maticas. 

Portug dez, 
mativas 

Portugues, francez 
tica. 


frances e muthe- 


e arithme- 


Purtuguez, arithmetisa emmu- 


sisa 
purtugacz, franvez, tatim, ari- 
th stica 6 musica. 
Purtuguez, francez, latim, ari 
thmetica e musica. 
Ed 
E : E E! 


Serem Ca a ren maine, 
peste emgsçea À 
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f ê PAGAMENTO ; 
) & | NOXES DOS ALUMNOS MATRICULADOS | NATURALIDADE | DIA MEL ANNO DA MATERIAS EM QUE RE MATRI- 
, 5 TREO CULARAM 
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o e ae 


| 


e erre 


Prestação 


Thoophilo Bsnedicto do Souza 
Dido nais Desa a isa 


istanislãu de Oliveira Camargos. 


Minas Goraes....] 47 ljulho.....] 1892 Inão pgataxa|Portuguez, françoz, arithme- 
Hj ticve musica, 
5 [agosto....| 1899 Ge 2% |Dyrtugaez, latim, geographia 


Sarithmetica, 


S. Paulo pn 


Sebastião Jose Forreira Rabelto| Minas Gerae3.... 5 lJagostu....| 1892 la o 0% |Portuguos, Ffrancoz, latim q 
Junior...ccccsececerererrcuna sovgraphia 
Florentino Floroncio Rodrigues.. [Idem ...........] 42 lagusto....|) 1892 !ã o 2a [Portugues fransez e arithnis- 
tio 
S3srnardino Dias Monteiro. .:.... ldem ........... 21 amosto..,.| 1592 ta 0 2% |Portuguez, Cranciz e latim. 
Ataliba Salles...,.ecccerie colldom ccccc cer] 42 lagusto.,..| 1392 tão 21 |Portuguca, franvoz, arithmo- 
. tisa o goographia, 
Mario Bueno do Azevedo Mendonça jidom ........c.. Portuguez qo francez 
José Villela de Andrado Subri-|Idom ..c.ccccss 2 Isotembro..] [392 tão 23 [Francsze goumutria, 
NhOS siso e dates 
João Pransisso da Motta... cesejllum co correr) 24 |sotumbroc.) 1892 | qa 9 24 [rancor inglez o gaographia, 
t s ; j p g . 
*'ulisano Aunicoto da Costa Pre, | Idem ...,....... to Isetumbro.,| 1392 lt uy 24 l|inglzo gourr aphia. 
lose da Mais Parinhac.... cof Rivti do Sul....| 3) isotembro .| 1892 Lito 24 JFrancor, ingloz o goographia. 
Carlus Jusê tugusto do Oliveira. |S. Paulo ........) 30 |setembro 130% Mo 2 |Porturuoz q rancor 
fiabriel Uzorio du Mascarenhas... [Mio G. do Sul..,.| 30 |setoubro..| 1892 lã o 2% Porturuca, gagraphia o ari- 


thmetica. 


Nomingos França Mascaronhas.. [Ureguaçe.......) 3) |setombro .| 1302 [o 2% |inglezehistoria universal 
Julio Mascarenhas da Sonza..... |Rivtt. do Sul... 39 |setembru.,| 1392 to 2 |Inglu, arithwetica, geogra- 


Phia e historia universal, 


ALUMNIS QUE SE RETIRARAU NO 
DECUR3) DJ ANNO Lctivo 


José Malvar cesceccrerere coco | COrtUZAL ......0] 49 amusto.... | 1892 ES Portucuos e fransez. 
Jaytue de Aragão tiasteira....... [Minas tiaraes. +.) 45 foverciro.. | 182 to 2a [Inglu, govgraphiso historia 


univors ul, 
Portuguoz, 


Theophilo Ribeiro Subrinho...... [Llem .......... 27 |fevoroiro..| 1892 la ographia 


Antonio Jose da Fonseca, ...,. ce jidem +. cicis.. 


22 jmarço....) 1892 | dê tugnez, francez O arithnes 


tiva, 


Mario Parreira Tinoso.......... 
Tanorado Forreira Tinoso ...... 
Prancisco Furtado de Mendonça. 
Carlos Augusto de Brittu... ré 
onio Muttd ceccersercereress 
antos Junior... 
Judutsuu Brandão, .cescerereros 
Pransiotista do Mollo Branlão. 
lvão BNavise Rodrigaos Cum- 
Alvaro RE E RS TE TA 
pello « vier Rodrignes Cum- 
Humburto 4. 
psllo .... 
alvaro Jose 
domthro Rº ERP 
Philad,dpho Carneiro...... 
arthur erre mo toiTA Ps- 
Joao Bvangolista 

nido.,..... 
Pedro Nunes Macshado...cccces 


Retiruu-se, 


pi 
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Portuyuez 
ANÍONÃO dE SUA DONA, essas sora aa E aus AA Approvado plenamente 
3 |iuonidas de Magalhães Gomes. ........ cc iiiitireeeeeteerereresereraess » o» 
3 Aristides Francisco de Castro Junqueira.........cio oiro iii « Simplesmente 
pi Le DDD » » 
rd AL SERRO ROTOR AND O ba » » 
EN ORA Nero das sara ementa o uia o CE RR » » 
Francez 
7 |Leonidas de Magalhães Gomes..........cc erre » — plenamente 
8 Jonatas Jonas PRA RIDER O A » » 
9 | Helio Baptista le Gusmão » » 
10 » » 
q » » 
12 » simplesmente 
13 » ) 
14 » » 
' » » 
» » 
» » 


» — simplesmente 


João Baptista LAN 
Antenor Noronha, : 


) 
EA ade a ais atoa d ais es a ie » plenamente 
Alberto Coelho de ta PA » » 
Pedro de Santa Rosa 


» com distincção 
) 


) du ERES Pati, OPEL Sar RESP RR ER ARE SON simplesm 
Leonidas de is QNT A » » te 
Aristides F, de Castro Junqueir! h 
4 

DiNlez 

Nem um dos alumnos compareceu a exame. 
Geographia « 

Alberto de Magalhães LL RPPN, D) i 
Aristides P, de Castro Junqueira, .......cs.o rr rr MMeeee » nl lesmétite 
a QUA PR a | 
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